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RESUMO

A tese apresenta um estudo de caso unificado ao estudo bibliografico que tem por
objetivo estabelecer um conceito de arquivos populares e compreender a dinamica
da producdo documental proveniente das atividades dos movimentos sociais e suas
caracteristicas como documentos populares. Para tanto, se debruca sobre o0s
documentos do Setor Nacional de Educacdo do Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST), depositados no acervo do Centro de Documentacao e
Memoéria (CEDEM) da Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”
(UNESP). O MST foi fundamental para a histéria brasileira como parte de um
processo de transicdo politica e econdmica do pais. Também representa um
acumulo de lutas decorrentes das questdes agrarias nacionais e da estruturacao de
politicas publicas para o uso social da terra. Os mais de trinta anos de trajetdria do
Movimento permitiram um conjunto documental fundamental para a compreensao da
histéria atual brasileira. Porém, a organizacdo e a formacdo de arquivos dos
movimento sociais ainda sdo pouco estudadas, principalmente tendo 0os movimentos
sociais como protagonistas da producao de conhecimento. Por essa razdo, neste
estudo, debatemos e argumentamos em torno dos campos tedrico-metodologicos
referentes ao tema proposto em busca de subsidios para qualificar a producéo
documental do MST e criar um padréo instrumental para a compreensado de seu
arquivo. Consideramos, assim, que abranger os tipos documentais dos documentos
do Setor Nacional de Educacdo do MST é, por conseguinte, sinbnimo de
contribuicdo para a pesquisa de elementos para a identificagdo documental de
movimentos sociais em geral.

Palavras-chave: Movimentos Sociais. Produgdo Documental. Arquivos Populares.
MST.



ABSTRACT

The thesis presents a case study unified with the bibliographic study that aims to
establish a concept of popular archives and understand the dynamics of
documentary production arising from the activities of social movements and their
characteristics as popular documents. To this end, it focuses on the documents of
the National Education Sector of the Landless Rural Workers Movement (MST),
deposited in the collection of the Documentation and Memory Center (CEDEM) of the
S&o Paulo State University “Julio de Mesquita Filho” (UNESP). The MST was
fundamental to Brazilian history as part of the country's political and economic
transition process. It also represents an accumulation of struggles arising from
national agrarian issues and the structuring of public policies for the social use of
land. The Movement's more than thirty years of history have provided a fundamental
set of documents for the understanding of current Brazilian history. However, the
organization and formation of archives of social movements are still poorly studied,
especially with social movements as protagonists of knowledge production. For this
reason, in this study, we debate and argue around the theoretical-methodological
fields referring to the proposed theme in search of subsidies to qualify the MST's
documentary production and create an instrumental standard for the understanding
of its archive. We consider, therefore, that covering the types of documents of the
documents of the National Sector of Education of the MST is, therefore, synonymous
of contribution to the research of elements for the documentary identification of social
movements in general.

Keywords: Social Movements. Documentary Production. Popular Archives. MST.



Resumen

La tesis presenta un estudio de caso unificado con el estudio bibliografico que tiene
como objetivo establecer un concepto de archivo popular y comprender la dinamica
de produccién documental que surge de las actividades de los movimientos sociales
y sus caracteristicas como documentos populares. Para ello, se centra en los
documentos del Sector Nacional de Educacion del Movimiento de los Trabajadores
Rurales Sin Tierra (MST), depositados en el acervo del Centro de Documentacion y
Memoria (CEDEM) de la Universidad Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” (
UNESP). ElI MST fue fundamental en la historia de Brasil como parte del proceso de
transicion politica y econdémica del pais. Representa también un camulo de luchas
derivadas de la cuestion agraria nacional y la estructuracion de politicas publicas
para el uso social de la tierra. Los méas de treinta afios de historia del Movimiento
han proporcionado un conjunto fundamental de documentos para la comprensiéon de
la historia brasilefia actual. Sin embargo, la organizacién y formacién de archivos de
los movimientos sociales aun son poco estudiadas, especialmente con los
movimientos sociales como protagonistas de la produccion de conocimiento. Por
eso, en este estudio, debatimos y argumentamos en torno a los campos tedrico-
metodoldgicos referentes al tema propuesto en busca de subsidios para calificar la
produccion documental del MST y crear un patron instrumental para la comprension
de su archivo. Consideramos, entonces, que abarcar los tipos de documentos de los
documentos del Sector Nacional de Educacién del MST es, por tanto, sinébnimo de
contribucion a la busqueda de elementos para la identificacion documental de los
movimientos sociales en general.

Palabras clave: Movimientos Sociales. Produccién Documental. Archivos
Populares. MST.
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1 INTRODUCAO

“Los archivos, recursos basicos de informacién y cuanto con ésta
se relaciona, estan experimentando un impulso considerable en
nuestra sociedad finisecular, palpable [...]".

(CRUZ MUNDET, 1994, p. 17).

A opcdo por mencionar como epigrafe de abertura a frase inicial da
introdu¢cdo do importantissimo “Manual de arquivistica” (CRUZ MUNDET, 1994)
denota que o presente trabalho ressalta a importancia dos procedimentos técnicos
da arquivologia. Estes devem ser usados nos conjuntos documentais oriundos de
instituicoes diversas, sejam elas governamentais, estatais, movimentos sociais! ou
outras entidades ou individuos que produzem documentos. Ao mesmo tempo, faz-se
a reflexdo de que o tecnicismo ndo abrangerd a producdo, o uso e a guarda dos
documentos de todas as entidades existentes na sociedade plural e em constante
mudanca.

Dessa forma, o presente trabalho tem por objetivo propor um conceito de
arquivos populares ao compreender a dinamica das atividades tipicas dos
movimentos sociais e seus registros documentais. Para tanto, realizamos um recorte
dentro do Setor Nacional de Educacdo do Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem Terra (MST), a fim de definir uma amostragem documental.

Nessa perspectiva, esse trabalho pretende elaborar um conceito que integre
os termos utilizados pela arquivologia com a nocao de arquivos produzidos pelos
movimentos sociais, colaborando para os estudos sobre os documentos produzidos
por entidades coletivas que estdo as margens do sistema capitalista.

Ao formular um conceito para os arquivos de movimentos sociais, a pesquisa
contribui para a compreensdo destes como documentos com relacdes organicas
entre seus pares e também reconhece as suas singularidades e atribuicdes
constituidas no tempo e espaco.

Buscamos, portanto, estabelecer conexdes entre as fung¢des arquivistiscas e
0 conhecimento relativo a producdo e a organizagcdo que ocorre dentro dos
movimentos sociais. Estes pensam a forma de organizar seus documentos e
estabelecer os lugares de guarda, sobretudo daqueles com valores historicos.

Procuram, assim, criar bases para acdoes de salvaguarda de parte da memoria

1 No segundo capitulo, conceituaremos o termo “movimentos sociais”.
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coletiva do movimento e para a compreensdo da importancia da recuperacao
informacional, notadamente para a formacgéao das identidades de seus membros.

Nessa perspectiva, partimos do pressuposto de que 0s movimentos sociais
sao protagonistas na producdo de conhecimentos e ndo, objetos passivos. De posse
deste entendimento, tomamos como objeto de estudo seus documentos e arquivos.

Produzidos de maneira consciente, propositiva e com autonomia pelas
unidades produtoras, os documentos de movimentos sociais tém algumas
especificidades concernentes a propria dindmica de acdo de cada grupo, trazendo
consigo a necessidade de um olhar especial para estes arquivos que comumente se
encontram nas extremidades dos sistemas burocraticos.

Este trabalho, em contrapartida, coloca os documentos de movimentos
sociais como protagonistas na producdo de informacdes e conhecimentos. Nesse
sentido, 0s movimentos sociais ndo se limitam a meros objetos de estudos, mas séo
atores ativos que, em suas trajetérias, mostram as dicotomias de individuos que
estdo excluidos das estruturas socioeconémicas do capitalismo.

A producdo, o uso e a preservacdo dos documentos sociais sdo elementos
essenciais para o proprio funcionamento desses movimentos. Por essa razéo, seus
documentos ndo se apresentam apenas como elementos de estudos e pesquisas
externas - ainda que estes tenham grande relevancia — mas estabelecem o registro
das atividades e estdo presentes na existéncia e sobrevivéncia do préprio
movimento.

Tais arquivos, que ndo se apresentam conforme as normas dos sistemas
burocraticos governamentais e privados, também afetam a maneira de discorrer
sistematicamente o0s estudos de suas estruturas e organizagdes. Portanto,
compreendé-los e propor meétodos de pensa-los e repensa-los sdo acdes
fundamentais na constru¢cado de uma sociedade plural, formada por diversos agentes
sociais.

Face ao exposto, cabe ainda ressaltar que alguns termos empregados nos
arquivos dos movimentos sociais, seja em sua producéo, uso ou destinacdo, sdo
equivalentes ou semelhantes aos utilizados em arquivos institucionais e pessoais.
Sob este prisma, ao longo do trabalho, realizamos analogias entre os valores dos
termos, estabelecendo os elementos que possuem graus de identificacdo com
outros arquivos e ressaltando as particularidades de documentos que tém os

movimentos sociais como entidade produtora.
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Os arquivos dos movimentos sociais constituem o tema do terceiro capitulo,
onde analisamos suas especificidades e trazemos consideracfes acerca das
unidades produtoras que os denominam como arquivos populares. Assim, temos
uma analise sobre as expressdes utilizadas para nomea-los no ambito da
arquivologia ou dos proprios movimentos sociais.

Em seguida, passamos a analisar a geracdo de documentos pelos
movimentos sociais que formam seus arquivos. Realizamos, assim, no quarto
capitulo, a discussdo sobre a “Producdo documental e documentagéo popular”,
tendo por intuito apresentar a importancia de entender os documentos e suas
expressividade dentro dos movimentos sociais, onde recebem o adjetivo de
populares por serem produzidos pelos préprios movimentos para eles mesmos.

Nessa perspectiva, no quinto capitulo, discutimos a importdncia da
organizacdo dos documentos produzidos por movimentos sociais, assim como seus
usos, refletindo principalmente sobre a possibilidade de pesquisar o tema em
arquivos considerados populares. Analisando estudos sobre a producéo documental
como referencial tedrico, procuramos construir uma base para aprofundarmos a
reflexdo no arquivo investigado.

Porém, antes de apresentarmos - 0 que sera feito no sétimo capitulo - os
estudos de caso de parte dos documentos produzidos no Setor Nacional de
Educacdo do MST, buscamos discorrer sobre a formacdo e a organizacdo da
entidade produtora, que nao se estabelece como pessoa juridica ou fisica. Trata-se,
mais especificamente, do proprio MST e de suas lutas. Assim, no capitulo seis,
detalhamos a constituicdo e a formacdo do Movimento, para, posteriormente,
entendermos sua organizacgao e producao documental.

A escolha do MST justifica-se pelo fato de ser um dos movimentos sociais
com maior reconhecimento nacional e internacional e grande importancia para a
historiografia brasileira e diversas areas do conhecimento. Além disso, é referéncia
para outros movimentos, no Brasil e no exterior.

Cabe ressaltar que a formacdo do MST vem do acumulo da luta agréaria
resistente no pais ao longo dos anos e intensificada nas décadas de 1950 e 1960
com o surgimento das Ligas Camponesas, da Unido dos Lavradores e
Trabalhadores Agricolas (ULTABs) e do Movimento dos Agricultores Sem Terra
(MASTER).
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Gestado no periodo de 1979 a 1984, o MST, porém, ndo se apoiou apenas na
reforma agraria, mas possui também como objetivos alterar os “[...] problemas
estruturais do nosso pais, como a desigualdade social e de renda, a discriminagcédo
de etnia e género, a concentragdo da comunicacdo, a exploracdo do trabalhador
urbano.” (MST, 2015, ndo paginado).

Durante o processo de abertura da ditadura militar e o inicio do processo de
redemocratizacao do Brasil, o MST, como outros importantes acontecimentos neste
periodo, teve “[...] o seu comecgo assinalado pelas experiéncias nas lutas populares,
que desafiavam as formas institucionais.” (FERNANDES, 1999, p. 50).

No final da década de 1970 e comeco de 1980, ocorreu a elaboracédo do MST,
principalmente nas regides centro-sul do pais. Entretanto, sua formalizacdo
enquanto movimento social organizado aconteceu somente em 1984, na cidade de
Cascavel, Parana, durante o Primeiro Encontro Nacional de Trabalhadores Sem
Terra, que se realizou entre os dias 21 e 24 de janeiro daquele ano.

O Encontro tinha como objetivo concatenar todas as categorias de
trabalhadores rurais que lutavam para obter terras para plantar. Dessa forma, criou-
se 0 movimento de estruturas nacionais com “[...] trés objetivos principais: lutar pela
terra, lutar pela reforma agraria e lutar por mudancgas sociais no pais.” (MST, 2015,
nao paginado). Neste momento, 0 Movimento assinalou que suas lutas ndo estariam
apenas relacionadas com a Reforma Agraria, mas também implicariam questdes
estruturais e politicas do Brasil (FERNANDES, 2000).

Ao longo dos anos, com o crescimento de membros do MST e sua rapida
expansdo por grande parte do territério nacional, foi necessario criar estruturas
organizacionais adequadas as necessidades do Movimento. Este crescimento
também comecou a instituir uma estrutura basica em diversos estados brasileiros,
formada essencialmente “[...] por uma coordenacdo, uma dire¢ao, uma secretaria e
por setores que atendiam as necessidades prioritarias.” (LOPES, 2004, p. 79).

O dinamico processo formativo do Movimento e sua organicidade produzem e
registram experiéncias dentro do cotidiano que auxiliam na producédo e difusdo das
informagdes e saberes. Para Lopes (2004), essas ac¢les reafirmam um esforco do
MST em se “reinventar politicamente” e se organizar conforme a conjuntura; assim,
uma de suas caracteristicas consiste na constancia de alteracbes de sua
sistematizacdo, sendo proativo e com continuidade intensa em suas acoes

informativas, educacionais, sociais e politicas.
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Atualmente, o MST esta presente em 24 estados da Unido, com mais de 350
mil familias que, mesmo assentadas, continuam a se empenhar nas ac¢des do
Movimento. Além dos assentamentos e acampamentos, o MST conta com diversas
cooperativas, associacbes e agroindustrias que auxiliam na producdo, na
distribuicdo e na venda de alimentos e, ainda, possui a colaboracdo da Escola
Nacional de Formacéo Florestan Fernandes, que contribui para a formacdo do MST
e de outras organizacdes. A estruturacdo organizacional do Movimento é pautada
pela cooperagcdo com a finalidade de garantir “[...] uma maneira de organizar a
producao através da divisao do trabalho.” (MST, 2015, ndo paginado).

A dindmica € a caracteristica insueta organizacional do MST, trazendo
diversas alteracdes e ampliacbes em sua estrutura (NAVARRO, 2002). Segundo
Lopes (2004), o MST possui grande flexibilidade, o que |he possibilita se modificar
conforme as necessidades impostas pela conjuntura politica e social do momento e
incorporar novos principios e elementos.

No entanto, conforme esclarecem Dal Ri e Vieitez (2004), seus filiados se
encontram vinculados ao Movimento ndo apenas por ideologia e fungdes politicas,
mas também por se encontrarem integrados a alguma de suas estruturas
organizacionais de base. Assim, consequentemente, o MST cria uma dinamica
especifica e uma constancia na elaboracdo de informacdes e registros sobre as
proprias atividades.

No ambito do movimento escolhido, ainda promovemos mais um recorte: o do
Setor Nacional de Educacédo. Tal escolha se deve ao fato de ser um dos primeiros
setores instituidos no MST, considerado prioritario, e por estar presente em todas as
instancias de poder do Movimento. Sendo assim, observamos 7582 documentos
locados no Centro de Documentacéo e Memoria (CEDEM) da Universidade Estadual
Paulista “Julio de Mesquita Filho” (UNESP). Este recorte na escolha de uma
instituicdo de custédia que mantém parte do arquivo do MST se deve as condigdes
de acesso aos documentos e por estes estarem disponibilizados dentro de uma
organicidade que foi mantida em relagdo ao momento em que ocorreu 0 Seu
recolhimento.

Entdo, para alcancar o objetivo proposto e analisar a hipotese de utilizacdo

dos estudos de tipos documentais para uma metodologia que auxilie em algumas

2 Ver apéndice A.
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funcdes arquivisticas no tratamento arquivistico, faz-se necessaria a analise tedrica-
metodoldgica.

Este trabalho dialoga com diversas areas do saber, tais como: a Arquivologia,
a Sociologia, a Geografia e a Historia. Buscamos compreender a formacdo dos
movimentos sociais como entidades coletivas e produtoras de informacdes. Essa
conceituacdo, apresentada no segundo capitulo, foi construida de maneira
interdisciplinar, notadamente a partir de estudos da Sociologia e da Geografia.
Observamos as principais teorias sobre 0s movimentos sociais na
contemporaneidade, sempre atentos ao recorte proposto no trabalho e a producéo
da informacao registrada dentro dos movimentos sociais.

Para tanto, um arcabouco tedrico foi escolhido para orientar a pesquisa e
obtermos resultados significativos. Promovemos uma pesquisa nos processos de
organizacdo do acervo do Fundo dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, por meio da
utilizacdo de pesquisa bibliografica interdisciplinar, mas, sobretudo, no campo da
arquivologia, unificada com um estudo de caso para analisar as hipdteses, 0s
conceitos e a produgcéo documental dos movimentos sociais.

Dessa maneira, em seu percurso, o trabalho analisard as dimensdes dos
estudos sobre arquivo, documento e informacéo, buscando estabelecer conexdes
plurais entre diversos campos do conhecimento.

Os estudos da tese consistem na andlise entre o documento e seu produtor,
estabelecendo elementos como a organicidade documental, a proveniéncia e a
unicidade, além de outras fungBes essenciais para a constituicdo do arquivo
enquanto 6rgdo capaz de trabalhar com a informacéo registrada, contextualizando-a,
e recupera-la dentro de seu contexto gerador. Tal perspectiva mantém o foco do
trabalho nas dimensdes da arquivologia, estabelecidas por Heredia (1993), que
considera o tripé “arquivo — documento — informagao”.

Isso significa dizer que, ao estabelecermos a pesquisa, consideramos um
estudo que compreende que os arquivos sao formados por documentos produzidos
e acumulados na consecucao de uma atividade humana.

ApoOs analisar os conceitos de arquivo e documento de diversos manuais e

pesquisadores de diferentes territorialidades, Schellenberg (2006, p. 37) aponta:

Se analisarmos o0s elementos destacados nas definicbes dos arquivistas
dos diversos paises, veremos que se relacionam tanto a fatores concretos
(tangible) como a fatores abstrados (intangible). Os elementos relativos aos
fatores concretos — a forma dos arquivos, a fonte de origem e o lugar de sua
conservagdo — nao sao essenciais a caracterizagcdo do material de arquivo,
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pois os arquivistas, em suas definicbes, deixam claro que os arquivos
podem ter varias formas, podem vir de vérias fontes e podem ser guardados
em diversos lugares. Os elementos relativos a fatores de abstratos sé&o os
elementos essenciais.

Considerando tais argumentos, as teorias arquivisticas permitem pensar 0s
acervos de movimentos socias nao como 6rgaos fechados e inalteraveis, mas que
promovem um “transbordamento da nocdo de arquivo para além dos limites
institucionais” (FONSECA, 2019, p. 61). Nessa direcdo, a construcdo da tese e a
pesquisa teve suas bases na arquivologia, observando as realidades e mudancas
dos movimentos, o que se reflete na organizacéo e definicdo de seus arquivos.

ApoOs a construcdo dos fundamentos da pesquisa, procuraremos estabelecer
um sistema tedrico capaz de precisar os conceitos, as hipbteses e as teorias
utilizadas. Por essa razdo, fez-se necessario um estudo da producdo documental,
pela conducédo de uma analise do documento isolado para o de carater organico e a
sua contextualizacdo funcional, compreendendo a motivacdo da producao
documental do Movimento. Reconhecemos, ainda, que os documentos existentes
dentro do acervo do MST diferenciam-se dos demais “[...] enquanto integrantes de
conjuntos organicos provenientes de um contexto determinado, de outros tipos de
conjuntos documentais.” (RODRIGUES, 2008, p. 24).

Entendemos que o estudo sobre a constituicdo do acervo do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra se apresenta como um instrumental interpretativo
que demonstra a necessidade da identificagdo da atividade responsavel pela
producdo dos documentos e contém procedimentos para orientar a conjectura para
estabelecer este trabalho e subsidiar projetos futuros.

Diante disso, realizamos uma analise acerca da producdo documental a partir
do recorte proposto dentro do arquivo do MST, a qual auxiliard na configuracdo dos
documentos e estabelecera referéncia para pensarmos e repensarmos a
organizacdo destes de acordo com tal especificidade, assim formulando a sua
estrutura e normalizando a producéo e a guarda documental.

O estudo proposto também trabalhou sobre a conceituacdo dos documentos
organicos, produzidos a priori no contexto da unidade produtora que forma os
fundos, e estabeleceu as diferencas entre as séries documentais e a abordagem
constitutiva do documento. Com isso, tornaremos possivel a ado¢do de processos
de regularizacdo, organizacdo e padronizacdo, requisitos indispensaveis para a

classificacéo, avaliacdo, descricdo e planejamento da producdo documental.
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Na pesquisa também utilizamos um estudo de caso, pois temos um “estudo
da particularidade e complexidade de um Unico caso, chegando a compreender a
sua atividade dentro de circunstancias importantes” (STAKE, 1995, p. 11), sem
anular a criacdo de parametros para casos semelhantes. Temos, portanto, a
necessidade de utilizar uma estratégia abrangente para compreender a formacéo e
a organizacdo do MST, bem como sua producgéo e arranjo documental.

O estudo de caso é uma das metodologias mais utilizadas, sobretudo nas
ciéncias sociais. Mesmo assim, existem diversas formas para a sua aplicacéo, o que
dificulta um consenso em suas definicbes e aplicabilidade (YAZAN, 2015).
Utilizaremos como metodologia proeminente de estudos de casos os trabalhos de
Robert Stake, notadamente pelos compromissos epistemoldgicos que consideram o
conhecimento como algo construido e ndo, descoberto. Esta andlise também é
pertinente com a sua alegacédo de que “[...] ha multiplas perspectivas ou pontos de
vista do caso que precisam ser representados” (STAKE, 1995). Logo, entendemos
que o estudo sobre a organizacdo do arquivo do MST € apenas um aspecto de
tantos outros possiveis.

Yazan (2015) ressalta que Robert Stake, nas pesquisas qualitativas, orienta e

define os estudos de casos com quatro caracteristicas definidoras validas:

Holisticos porque os investigadores devem considerar a inter-relagao entre
o fendbmeno e os seus contextos [...]. Empiricos porque os pesquisadores
baseiam o estudo em suas observacdes de campo. Interpretativos, pois 0s
investigadores consideram sua intuicdo e entendem ser uma pesquisa,
basicamente, a interagdo pesquisador-assunto, sendo isso compativel com
a epistemologia construtivista. Por Ultimo, enfaticos, uma vez que os
investigadores refletem as experiéncias vicarias dos sujeitos numa
perspectiva émica. (YAZAN, 2015, p. 158, grifo do autor).

Assim, os estudos de casos valorizam a experiéncia como elemento da
construgcdo do conhecimento e reconhecem a interagdao do objeto estudado com os
seus contextos e 0 meio como génese do conhecimento. Percebemos, nesse
sentido, que, em um estudo de caso aplicado ao acervo documental do MST, se faz
necessario compreender as acdes dos protagonistas sociais e a organizagado
histdrica e estrutural da entidade produtora.

Para a realizagdo da pesquisa, seguindo a metodologia proposta por Stake
(1995), utilizaremos alguns questionamentos, pois entendemos que “[...] as questbes

nos atraem para observar, trazendo mesmo a tona os problemas do caso, as
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emergéncias de conflito, as questdes humanas mais complexas” e direcionadas aos
trabalhos, além de manter uma constante interface com os pressupostos tedéricos.

Enxergamos, portanto, a necessidade de conhecer e analisar a organizagdo
do MST para entdo compreender a sua producédo documental. Diante disso, surgem
diversos questionamentos, tais como: qual a importancia de definir o conceito
“arquivos de movimentos sociais”? Como compreender a producdo dessa
documentagédo com grande especificidade? Como ocorre a nogéo de arquivo dentro
dos movimentos sociais?

Para responder a essas questbes e orientar o estabelecimento de critérios
para a producdo documental do acervo do MST, realizamos a coleta de dados nos
documentos do Movimento, custodiados e localizados no CEDEM, provenientes da
Coordenacéo Nacional do MST, e que, anteriormente, estavam acumulados na Sede
Nacional, na cidade de Sao Paulo (CEDEM, 2018).

Em 1998, os documentos do MST (correspondentes as atividades de
formacao desenvolvidas entre os anos de 1984 e 1998 e depois incorporados novos
documentos datados até o ano de 2001, incluindo os principais periddicos editados
e publicados no periodo) foram entregues ao CEDEM/UNESP. A documentacéo foi
coletada a partir de trabalhos de campo realizados pelo professor e geografo
Bernardo Mancano Fernandes que viajou pelo pais, no final dos anos 1990, para
levantar dados para a sua tese de doutorado sobre a formacdo do Movimento
(FERNANDES, 2000).

No Guia do Acervo do CEDEM, apresenta-se a diversidade de dimensdes e
suportes dos documentos, compostos por registros textuais, bibliograficos,
iconograficos e audiovisuais. Em relagdo ao ambito e conteudo dos materiais, 0

acervo

[...] € composto por publicagbes do MST e sobre o MST, material de
propaganda, cadernos de formacdo e educacdo, recortes de jornal,
relatérios de reunides, correspondéncias, projetos, material pedagdgico,
documentacao financeira e administrativa, documentos textuais produzidos
pelo Setor de Educacdo da sede nacional, fitas de video e o Jornal dos
Trabalhadores Sem Terra. (CEDEM, 2018, p. 109-110).

Devido as especificidades e caracteristicas proprias do MST, esse conjunto
de documentos forma um acervo complexo e com grandes particularidades. Tais
documentos, que formam o Fundo do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem

Terra, sdo a base para a coleta de dados da pesquisa e servirdo para a analise
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significativa dos procedimentos implantados para a organizacdo documental, além
de “[...] dar significado as primeiras impressdes, bem como as compilagdes finais”
(STAKE, 1995, p. 71).

Mesmo reconhecendo os momentos distintos da coleta e da analise dos
dados, estas ocorrerdo de maneira simultanea, “[..] a fim de desenhar
sistematicamente a partir de conhecimentos prévios e reduzir percepcdes
equivocadas” (STAKE, 1995, p. 72).

Os referidos dados foram coletados e analisados por um processo de
validacéo através da triangulacdo metodoldgica. Para Gunther (2006), a triangulacéo
corresponde a utilizacdo de diferentes abordagens metodolégicas do objeto empirico
para prevenir possiveis distor¢des relativas tanto a aplicacdo de um Unico método
quanto a uma Unica teoria ou pesquisador. Denzin e Lincoln (2005, p. 19) afirmam
que o “[...] uso de mdultiplos métodos, ou da triangulacédo, reflete uma tentativa de
assegurar uma compreensao em profundidade do fenbmeno em questao”.

No conceito de triangulagdo se toma pelo menos trés pontos diferentes para
se determinar a localizagdo de um objeto (SMITH apud EASTERBY-SMITH;
THORPE; LOWE, 1991). Por essa razao, trabalharemos na unificacdo de trés
processos. Primeiro, a coleta, que permitirda um entendimento da organizacédo e da
construcdo historica do MST e de seu acervo, a fim de compreender a proveniéncia
e a funcdo® dos documentos produzidos. Segundo, a andlise, que consiste em
extrair sentido dos dados de texto e imagem do Fundo do MST, localizado no
CEDEM/UNESP, com o intuito de conferir e contextualizar a producdo documental e
avaliar os elementos intrinsecos presentes nos documentos. Por fim, procederemos
a observacdo direta e a aplicacdo dos modelos tedricos sobre o acervo, quando
entdo os documentos serdo separados por tipos.

Mesmo com linhas bem definidas entre a coleta, a anélise e a observacéo
direta com aplicabilidade metodoldgica, tais etapas estéo interligadas e promovem
constante interacdo entre si. Assim “...] a transicdo de uma fase para outra,
engquanto a pesquisa se desenrola, ocorre na medida em que areas problematicas
vao progressivamente sendo clarificadas e redefinidas.” (STAKE, 1995, p. 22).

As integracfes entre os estudos bibliograficos e a utilizagdo do estudo de

caso criam processos de construcdo de um conhecimento valido e confiavel. Os

8“0 termo ‘fungdo’ é aqui usado como referéncia a todas as responsabilidades atribuidas a um 6rgéo
a fim de atingir os amplos objetivos para os quais foi criado.” (SCHELLENBERG, 2006, p. 84).
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procedimentos metodolégicos aplicados ao trabalho néo se limitam a um caminho a
ser percorrido, mas fazem parte da producdo do conhecimento e da ampliacdo dos
estudos sobre o objeto em questéo.

No entanto, os métodos propostos para guiar este estudo sempre se voltam
para analisar a formacéo historica e organizacional do MST; razdo pela qual, no
sexto capitulo, nos aprofundamos na formacdo do Movimento e em como este
constituiu seu aparelhamento funcional — ponto considerado fundamental para a
compreensao da formagéao do arquivo em estudo e das fun¢des dos documentos.

A partir dos estudos sobre a formacao e a estruturacdo do MST, € possivel
perceber elementos essenciais na producdo documental como, por exemplo, a sua
organizacdo como produto de uma ac¢éo e vinculado a um 6rgdo que compde 0s
movimentos, elemento de discussao no ultimo capitulo.

O estudo integrado da formac&o dos movimentos sociais com a compreensao
de seus arquivos traz-nos elementos para discutir a producdo documental do Setor
Nacional de Educacdo do MST, constituindo, desse modo, o ultimo capitulo deste
trabalho, onde apresentamos o estudo de caso e a aplicabilidade da pesquisa.

Assim, compreendemos a importancia do tratamento arquivistico dos
documentos de movimentos sociais, no bojo do qual procuramos trazer um conjunto
de definicbes especificas nos conjuntos documentais com as mesmas
especificidades. Optamos por analisar os documentos do MST locados no CEDEM,
notadamente os do Setor Nacional de Educacdo, pelo acesso adquirido aos
documentos e sua abrangéncia, seja no ambito de funcdo ou espécie.

Durante os anos de 2019 e 2020% foi realizado, junto aos documentos do
MST alocados no CEDEM, o processo de identificacdo daqueles existentes no
banco de dados e o arranjo proposto em 2009°. Com isso, tivemos contato com 0s
documentos e a possibilidade de analisar sua fungéo e espécie, além de relacionar o
contato fisico com o documento e a descricdo proposta pelos profissionais do
CEDEM. Este trabalho foi fundamental para pensar o0s aspectos objetivos e
subjetivos dos documentos produzidos pelo MST.

Esta integracdo com os arquivos e a estrutura do Movimento foi fundamental

ndo apenas pelos aspectos da organizagdo documental, mas também pela busca da

4 Por meio de prestacdo de servicos do autor ao CEDEM/UNESP, em conformidade com o contrato
administrativo da UNESP - Reitoria n® 2120/2019.
5Ver APENDICE A.
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compreensao das constancias e regras de registros das instancias do MST.
Percebe-se, entdo, que os documentos estéo vinculados a um processo de reflexao
de sua producdo, uso e guarda, reconhecendo 0S movimentos sociaiS como
produtores e fomentadores de dados, informacgdes e conhecimentos.

A pesquisa também teve como objetivo estudar as estruturas encontradas nos
documentos pesquisados e ampliar o debate sobre os arquivos dos movimentos
sociais, bem como evidenciar suas dimensodes, entendendo-as como uma maneira
de contribuir efetivamente para expandir a relacdo entre acdes, registros e
arquivamento dentro da dindmica prépria dos movimentos sociais.

Ressaltamos, ainda, que desenvolver as possibilidades de pensar e repensar
o arquivo do MST € um modo de altercar os campos teéricos e metodoldgicos da
incorporacdo de informacgbes - para além dos arquivos institucionais, publicos ou
privados - e de prover a acessibilidade as documentacbes constituidas
paralelamente aos documentos oficiais, 0os quais também colaboram para a
compreensao da historia.

As consideragfes finais desta tese ndo sé@o definitivas e absolutas, porém,
possuem o0 propodsito de suscitar o debate sobre os arquivos populares,
reconhecendo 0s movimentos sociais como protagonistas na producdo, uso e
destinacdo dos documentos. O trabalho em si é uma reflexdo que pretende
contribuir para a arquivologia como area do conhecimento autbnomo e que mantém

um constante dialogo sobre o tema.
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2 MOVIMENTOS SOCIAIS: ESTUDOS E REFLEXOES

i

“Movimento é uma tentagdo. E um negécio doido’
Silvio Manoel dos Santos
(SCOLESE, 2008, p. 7)8

A constituicdo dos movimentos sociais ocorre de maneira ativa e consciente,
como algo intrinseco as relacbes humanas, criando experiéncias que compdem a
cultura - as tradi¢des, a histéria, os valores e as ideias — seja por meio da formacao
de seus membros ou da producéo de saberes e conhecimentos que sdo transmitidos
ao longo do tempo.

Ao estudar a formacéo da classe operaria inglesa, Thompson (1987, p. 10-11)
escreve que “[...] os fins sdo escolhidos pela nossa cultura, que nos proporciona, ao
mesmo tempo, nosso proprio meio de escolher e de influenciar nessas escolhas
[...]”, o que ndo se diferencia da composicdo dos movimentos sociais, pois estes
também estdo ligados a uma organizacao cultural, determinada em um tempo e
espaco, que forma a sua identidade.

Assim, 0s movimentos sociais sdo constituidos por meio de processos
histéricos compostos por saberes, informacdes e organizacdo cultural, transmitidos
pelas vivéncias e experiéncias coletivas. Como exemplo, podemos citar o
surgimento dos movimentos sociais contemporaneos no campo que, mediante a
expurgacdo da populacdo camponesa em um processo inerente a estrutura de
funcionamento do capital, cria e recria a luta pela terra. Portanto, observa-se que, no
ambito da organizacional de paises considerados periféricos no capitalismo que
favorece a monocultura e o latifandio, o direito pela terra se constréi em um
processo historico e de luta continuada.

Os movimentos sociais sdo expressdes do processo dialético da formacao de
uma sociedade: a constante necessidade de mudanca e os enfrentamentos
antagonicos das relacdes de poder, que se fazem presentes em uma sociedade, séo
0 cerne para o surgimento e a existéncia de tais movimentos.

Nesse sentido, os movimentos sociais e suas atividades ndo devem ser

pensados como coletivos oclusos, ou seja, fechados em um sistema restrito, mas

6 No inicio de cada capitulo, colacamos uma epigrafe, que ndo remete diretamente ao tema do texto,
mas ressalta que os documentos séo produzidos por atividades humanas e, no caso especifico, de
trabalhadoras e trabalhadores que tém ou tiveram envolvimento com a reforma agraria no pais.
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como promotores de dialogos permanentes e informacdes referentes a sociedade na
qual estdo inseridos, como ressalta Gohn (2011, p. 336): “[...] os movimentos
realizam diagndsticos sobre a realidade social, constroem propostas. Atuando em
redes, constroem acfes coletivas que agem como resisténcia a exclusdo e lutam
pela incluséo social”.

Entretanto, segundo Miuller (2013), a formacdo e a configuracdo dos
movimentos sociais podem ser entendidas como uma reagédo de protesto ou acao
diante de intencdes e atos considerados injustos por determinado grupo. Sendo
assim, os movimentos sociais sao reflexo das relacdes e contradicbes organizativas
de uma sociedade.

Na formacéo da sociedade contemporanea, podemos analisar os movimentos
sociais a partir de duas concepcgdes: a primeira se refere aos movimentos sociais
conhecidos como classicos ou tradicionais, “[...] centrados nos conflitos de base
econbmica, oriundos das condicdes materiais de producdo da existéncia e da
desigualdade social, tais como tém sido observados nos movimentos operarios,
camponeses, abolicionistas e outros.” (SCHERER-WARREN, 2006, p. 13).

ApOs a década de 1960, surgiram 0S novos movimentos sociais que
reivindicavam uma democracia participativa e o reconhecimento de direitos civis. Os

intitulados novos movimentos sociais, classificados na segunda concepc¢ao, tém

[...] énfase na transformagé&o cultural, onde sdo consideradas as formas
discriminatérias e de dominagéo nas relacdes de género, étnicas, etérias,
ecoldgicas, de apropriagdo de patriménios histéricos e culturais, conflitos
bélicos e outras. (SCHERER-WARREN, 2006, p. 13).

Todavia, apesar das diferentes conjunturas e pautas de reivindicacdes dos
movimentos sociais tradicionais ou novos, ambos possuem pontos em comum, tais
como: a formacdo coletiva, a oposicdo aos sistemas vigentes e a busca por
condicbes emancipatérias. Essas situacOes analogas permitem-nos analisar os
movimentos sociais, tradicionais ou novos, com paridades ao tentarmos identificar

seus processos de formacéo, suas atividades e identidades coletivas.
Conforme Gohn (2011, p. 10):

Ha um processo de socializagdo da identidade que vai sendo construida.
[...]. E muda porque h& aprendizagens, que geram consciéncia de
interesses. Os sujeitos dos movimentos sociais saberdo fazer leituras de
mundo, identificar projetos diferentes ou convergentes se participarem
integralmente das acdes coletivas, desde seu inicio, geradas por uma
demanda socioecondmica ou cultural - relativa ao ndo pelo simples
reconhecimento no plano dos valores ou da moral.
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A partir da segunda metade do século XIX, a compreensdo acerca da
formacdo dos movimentos sociais e suas influéncias na vida coletiva e individual,
passou a ser um ponto fundamental nos estudos historicos e socioldgicos.

No Brasil, podemos analisar os estudos dos movimentos sociais dividindo-os
em dois periodos distintos: o primeiro, ligado as lutas dos nativos, e 0 segundo,
instituido por movimentos urbanos e rurais que se opdem ao sistema no qual estao
inseridos. O primeiro periodo, anterior ao século XIX, tem como principais
caracteristicas: 1) a luta dos nativos pela organizagdo socioeconémica; 2) as acdes
contra as escraviddes africanas e indigenas; 3) os movimentos pela independéncia,
4) as rebelides contra o Império. No segundo periodo, marcado pelo inicio da
Republica e da urbanizacdo do pais, problemas sociais emergentes culminaram no
surgimento de novos movimentos nos centros urbanos e no campo: os considerados
Nnovos movimentos sociais, que emergiram dentro de um contexto intelectual e
politico especifico, sobretudo com o avanco dos regimes autoritarios e as ditaduras
civis-militares (CARDOSO, 1987).

Motivados pelo processo tardio de industrializacdo e o crescimento dos
problemas causados pelas péssimas condicfes de vida dos trabalhadores rurais e
urbanos, 0os movimentos sociais aglutinaram em seus eixos de trabalho diversas
pessoas com ideias comuns e que promoveram lutas e reflexdes sobre o mundo
atual. Porém, foi apenas a partir de 1970 que estes movimentos passaram a receber
maior relevancia na politica do pais e nos estudos socioldégicos e historicos
(SCHERER-WARREN, 1999). Com isso, a pesquisa sobre movimentos sociais, em
suas distintas dimensdes, despertou o interesse da comunidade cientifica, tornando-
se tema relevante de analises académicas e com presenca assegurada nos estudos
historiograficos do pais.

Os movimentos sociais, portanto, sao determinados por ac¢des coletivas de
carater social, politico, econdmico e cultural, que adotam diversas formas de
manifestacdo e expressdes para realizar denuncias e alterar o sistema vigente, no
ambito do qual se sentem excluidos. Nesse sentido, pensar os movimentos sociais,
notadamente aqueles que surgiram na segunda metade do século XX com
demandas especificas e promovendo um didlogo entre as realidades locais e global,
implica um estudo analitico sobre suas significacdes, formacdes e importancia para

o mundo do qual fazem parte.
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2.1 Movimentos sociais contemporaneos: contribuicdes tedricas historicas e

vigentes

Os estudos e reflexdes sobre os movimentos sociais, presentes neste
trabalho, estdo fundamentados, principalmente, nas seguintes linhas tedricas: a
historico-estrutural, com base no pensamento marxista; a culturalista-identitaria,
que abarca o idealismo de Kant; e a institucional/organizacional
comportamentalista, que se desenvolveu, especialmente, entre os estudos
sociologicos estadunidenses.

Contudo, no final do século XX, pensadores como Habermas (2014), Santos
(2004), Scherer-Warren (2006) e Touraine (1989, 2006) trouxeram novas
contribuicbes para a compreensao dos movimentos sociais no mundo atual.

Diante disso, se faz necessario compreender as principais teorias vigentes
sobre os movimentos sociais para entender os papéis que ocupam na sociedade e
como é realizada a sua formacdo perante 0s novos desafios propostos.
Consideramos, aqui, o contexto mundial que cria conexdes constantes entre as
realidades locais, nacionais e internacionais e entre as necessidades especificas de
um grupo (reforma agraria, mobilidade urbana etc.) e aquelas consideradas
universais (direitos humanos, educacao, saude etc.).

A contribuicdo dos pensadores marxistas sobre 0os movimentos sociais tem
como pressuposto o pensamento de uma sociedade cuja “luta de classes é o motor
da histoéria”. Ao se reportar aos trabalhadores do século XIX, no livro “O Capital”,
Marx (1983) expde a necessidade da estruturacdo cultural na constituicdo das

classes, percebidas na formacéo e concepc¢ao dos movimentos sociais:

N&o basta que as condi¢cbes de trabalho aparecam num polo como capital e
em outro polo pessoas que nada tém para vender a ndo ser sua forca de
trabalho. Nao basta também forcarem-nas a vender voluntariamente. Na
evolucdo da producdo capitalista, desenvolve-se uma classe trabalhadora
que, por educacdo, tradicdo, costume, reconhece as exigéncias daquele
modo de producéo como leis naturais, evidentes. (MARX, 1983, p. 73).

Além de Marx, a corrente teorica historico-estrutural também tem como base
pensadores classicos do marxismo, como Lenin, Trotsky, Gramsci, Rosa
Luxemburgo e outros. Posteriormente, diversos pensadores marxistas estudaram os
movimentos sociais dentro das universidades: Hobsbawm, Thompson, Williams,

Mészaros, lanni, Oliveira, Antunes etc.
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Nos estudos fundados nas teorias marxistas, a ideia de movimentos sociais
sempre esteve interligada e subordinada ao conceito de classe, notadamente com a
relacdo entre a organizacdo coletiva e a promog¢do de mudangas nas estruturas
sociais (HOBSBAWM, 1970). A percepcdo marxista de movimento social como
processo de formacdo da consciéncia de classe produziu diversos estudos
empiricos, utilizando como objeto de investigacdo sobretudo os movimentos
operarios e camponeses, 0s sindicatos e os partidos politicos.

Dessa forma, o pensamento marxista analisa 0os movimentos sociais de
maneira integrada ao conceito de classes sociais. Nessa perspectiva, 0s
movimentos tém como premissa serem instrumentos para definir e constituir
parametros da consciéncia social de cada individuo que compde uma luta coletiva.

Também cabe ressaltar que, embora Marx ndo remeta seus estudos a
teorizagdo dos movimentos sociais, conceitos como a praxis social sdo de
fundamental importancia para o entendimento do tema em questdo. Para Marx,
(2007, p. 52) “toda vida social é essencialmente pratica” e a praxis social se
caracteriza pela acao politica expressa por atividades tedéricas e produtivas.

Conforme Melo (2010, p. 42):

Um conceito renovado de praxis social, isto €, uma reconstrucdo dos
préprios conceitos fundamentais do materialismo histérico a partir de uma
outra “teoria da agao”, permitiria a teoria critica entender de que modo os
novos movimentos sociais eles mesmos vieram desfazer a imagem
produtivista e cristalizada de sociedade, propondo simultaneamente novos
sentidos para a lutas emancipatorias.

Os escritos de Marx trazem, portanto, conceitos fundamentais para a
compreensao do funcionamento dos movimentos sociais. Tais estudos promovem
reflexdes sobre a realidade dos movimentos, seja no plano analitico ou pratico.

Os estudos de Lenin também trazem grande colaboracdo para a
compreensao marxista dos movimentos sociais. Sem se distanciarem da ideia de
luta de classe como tema central da formacdo de uma sociedade, Lenin (1978)
explicita que a organizacao dos trabalhadores precisa de um carater politico. Assim,
ainda que Lenin n&o tenha escrito textos especificos sobre os movimentos sociais,
em sua obra “O trabalho do partido entre as massas” (LENIN, 1978), é notério o
entendimento de que 0s movimentos sociais, na visdo do autor, devem assumir uma
func@o pedagodgica para difundir os ideais socialistas e organizar os trabalhadores

para estarem a frente do poder em uma sociedade.
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JA nos escritos de marxistas como Thompson, Hobsbawm e Williams,
encontramos analises referentes ao conceito de movimentos sociais em uma
discusséo que valoriza a relacdo, a organizacéo e a estruturagao social por meio da
compreensao do termo cultura. Partem do pressuposto de que 0sS movimentos
sociais estdo inseridos na totalidade da sociedade e em uma grande diversidade de
praticas e a¢Oes culturais (WILLIAMS, 2007).

O paradigma marxista para 0s movimentos sociais sempre esteve centrado
na capacidade coletiva de catalisar os processos voltados para as transformacdes
das condicbes sociais vigentes. Embora Marx ndo tenha concebido uma teoria
especifica sobre o tema em questdo, seus estudos ligados a organizacdo dos
trabalhadores e a luta de classes formam a base para diversos pensadores
elaborarem conceitos e analises acerca dos movimentos sociais e sua importancia
na sociedade contemporanea.

Como segunda linha tedrica relativa a formacéo e atuacdo dos movimentos
sociais, tem-se a culturalista-identitaria. Esta corrente tem como suas principais
bases tedricas a fenomenologia, a sociologia weberiana e a teoria critica da Escola
de Frankfurt.

No final da década de 1960, com o surgimento dos chamados novos
movimentos sociais - principalmente nos EUA, com a luta pelos direitos civis e, na
Europa, com 0s movimentos estudantis -, temos a representacdo de diversos grupos
da sociedade em oposi¢cdo as estruturas tradicionais do Estado, tais como o0s
partidos politicos e as instituicdes econdmicas privadas.

Segundo Poker e Arbarotti (2015, p. 19), os denominados novos movimentos
sociais sdo aqueles nos “quais os sujeitos se constituem e sdo mobilizados por forga
de fatores identitarios, a partir do que dirigem suas demandas para o Estado”,
passando a exercer importante papel na formacdo social dos grupos que
representam ou séo representados.

Desse modo, na vertente tedrica culturalista-identitaria, os novos movimentos
sociais formam um contraponto a imposicdo de um modelo predeterminado para
certos grupos da sociedade, constituindo, assim, uma ampliacdo da luta pelos

direitos, como expressa Habermas (1981, p. 33):

Os novos movimentos sociais seriam, entdo, formas de resisténcia a
colonizagdo do mundo da vida, reagfes a padronizacédo e a racionalizagdo
das interacbes sociais e em favor da manutencdo ou expansdo de
estruturas comunicativas, demandando qualidade de vida, equidade,
realizagcéo pessoal, participacdo, direitos humanos [...].
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Essa corrente destaca a participacdo de sujeitos que, vivendo as margens da
sociedade, reivindicam, com 0S novos movimentos sociais, seu protagonismo na
cena e maior visibilidade perante as politicas publicas. Nesse sentido, o0 pensamento
culturalista-identitario promove o papel do sujeito coletivo, que tem uma luta em
comum, embasada na supresséo de direitos de um grupo.

Para Melucci (1977, p. 57), um dos principais pensadores dessa teoria, 0s
movimentos sociais se apresentam como “[...] forma coletiva baseada na
solidariedade, desenvolvimento de conflitos e rompendo os limites do sistema”.

Assim, promovem acles geradoras que causam uma

[...] uma interacdo de objetivos, recursos e obstaculos, como uma
orientacdo intencional que é estabelecida dentro de um sistema de
oportunidades e coer¢des. Os movimentos sdo sistemas de agdo que
operam num campo sistémico de possibilidades e limites. E por isso que a
organizagéo se torna um ponto critico de observagéo, um nivel analitico que
ndo pode ser ignorado. O modo como os atores constituem sua acdo é a
conexao concreta entre orientacdes e oportunidades e coercdes sistémicas.
(MELUCCI, 1977, p. 52).

Segundo os tedricos desta matriz, 0S movimentos sociais agem como sujeitos
coletivos e promovem “[...] uma rede de grupos partilhando uma cultura de
movimento e uma identidade” (REYNAUD apud MELUCCI, 1989, p. 60).

Dessa forma, a corrente culturalista-identitaria ressalta a integracao entre os

atores e a estrutura dos movimentos sociais, conforme ressalta Gomes (2014, p. 7):
A corrente Culturalista-identitaria busca respostas conciliatérias para a
dicotomia atores x estrutura através da aposta nos movimentos sociais
como uma construcdo simbdlica. O debate gira em torno de multiplas
identidades politicas constituidas a partir dos conflitos cotidianos.

Com isso, a pluralidade dos movimentos sociais ganha espag¢o na sociedade
contemporanea e contempla maior quantidade de sujeitos no processo democratico,
além de ressaltar o protagonismo social e politico de diversos grupos antes
marginalizados e excluidos das disputas politicas e que constantemente necessitam
reforgcar sua representatividade nos espacos de poder.

Diante disso, compreende-se que a corrente culturalista-identitaria néo
determina 0s movimentos sociais apenas como uma acao coletiva realizada pela
unido de individuos. Antes, destaca a existéncia da necessidade de reconhecimento,
identificagcdo e representatividade do movimento junto aos seus membros,

promovendo a construcdo de novas politicas no cotidiano e reforcando a
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participacdo efetiva de diversos grupos na formacdo politica e social de uma
comunidade.

A terceira corrente que apresentamos € a da teoria sociolégica
estadunidense, que se desenvolveu, especialmente, dentro da “Escola de Chicago”.
Na década de 1910, o historiador e sociélogo Albion W. Small criou, dentro do
Departamento de Sociologia da Universidade de Chicago, a “Escola de Chicago”,
que produziria um vasto material sobre os fendmenos das grandes cidades, dando
origem a “Sociologia Urbana”.

Surgindo em paralelo com o crescimento urbano e os problemas sociais de
Chicago, como a miséria e a violéncia, a “Escola de Chicago” promoveu estudos,
quantitativos e qualificativos, no ambito das mobilizagbes coletivas, que foram
analisados pela perspectiva econémica (GOHN, 2011).

Os estudos realizados pela Escola de Chicago influenciaram n&o apenas a
sociologia na producdo do conhecimento, mas outras areas, como afirma Becker
(1996) ao refletir sobre a atuagcdo da “Escola de Chicago” e de um dos seus

principais pensadores, Robert Park:

Sob a orienta¢do de Park, duas ou trés geragBes de cientistas sociais se
formaram e iniciaram sua vida profissional. Ele néo teve influéncia apenas
sobre a sociologia: os historiadores, por exemplo, comecaram a estudar a
histéria de Chicago; os cientistas politicos, as organizacdes politicas da
cidade e a natureza da maquina politica local — um importante estudo sobre
os politicos negros em Chicago foi elaborado; os economistas voltaram sua
atencdo para a economia da cidade. Quando Park chegou, o Departamento
era de sociologia e antropologia, de modo que muitos antropélogos de sua
geracdo receberam sua influéncia, particularmente Robert Redfield,
conhecido por seu trabalho sobre a cultura folk e as sociedades
camponesas. De certa forma, o trabalho de Redfield derivou diretamente da
maneira como Park entendia a relacdo entre a cidade e o campo.
(BECKER, 1996, p. 177).

Nesse contexto, os estudos referentes aos movimentos sociais também
fizeram parte da produgédo de conhecimento na “Escola de Chicago”, uma vez que a
analise do surgimento de tais movimentos se interligava a propria mudanca que
ocorria ao longo do tempo nos centros urbanos. Isso porque, para 0s pensadores
desta Escola, a explicagdo para o surgimento e o funcionamento dos movimentos
sociais se relaciona com a insatisfacéo individual perante a sociedade, que encontra

ressonancia em um coletivo.
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Como estudioso do tema e vinculado a “Escola de Chicago”, podemos
destacar Hebert Blumer, que dividiu 0os movimentos sociais em trés grupos:
genéricos, expressivos e especificos.

O grupo considerado genérico tem como intuito alterar as tendéncias culturais
de uma sociedade, fazendo emergir novos valores e consideracfes ligadas aos
direitos civis e politicos da populacdo. Segundo o autor, estes movimentos se
caracterizam por uma organizagdo primitiva e tendem a estabelecer mudancas
individuais de pensamento, como, por exemplo, os movimentos pelos direitos civis
nos EUA, na década de 1960, que buscavam a ampla inclusdo da populacdo no
processo politico e nos direitos civis do pais (BLUMER, 1980).

Os movimentos que formam o grupo expressivo tém como destaque a
disseminagcéo de determinadas ideias e a promocdo de mudancas na sociedade
como um todo, assumindo o papel de transformadores e influenciadores sociais e
até mesmo de outros movimentos nesta esfera. Com base na concepc¢ao do autor,
podemos destacar, no Brasil, movimentos como a Teologia de Libertagdo, formada
por religiosos progressistas catolicos, que tinha como objetivo a emancipacéo e a
melhoria de vida dos povos em vulnerabilidade social. Este movimento influenciou o
surgimento de outros, tais como: o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra
(MST) e a Central Unica dos Trabalhadores (CUT).

No terceiro grupo definido por Blumer (1980), temos 0s movimentos
especificos, que partem do entendimento de que, quando as demandas individuais
estdo consolidadas na luta, o coletivo passa a criar uma identidade propria, em que
seus membros se reconhecem e identificam simbolos determinados e construidos
dentro do movimento social no qual se inserem.

Para exemplificar, podemos utilizar os simbolos do MST. Desde as suas
primeiras ocupacdes, 0os Sem Terra vém criando diversos simbolos de
representacdo de sua luta. Dentre os simbolos que reforcam a identidade do
Movimento, temos como destaques: a bandeira, o hino e a lona preta. No caso da
lona preta, utilizada no inicio de uma ocupacéo e, posteriormente, no acampamento
do MST, esta remete a “um rito de passagem, o caminho para a conquista da terra”,
marcando, assim, em seus membros, o reconhecimento da luta coletiva e a
identidade propria do movimento.

Blumer (1980) também considera que os movimentos sociais se desenvolvem

em cinco estagios, sendo eles:
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1. Agitacdo: determinado pelo reconhecimento das lutas em comum e pela
busca de um objetivo coletivo.

2. Excitacao ou Desenvolvimento do Esprit de Corps: ocorre com o surgimento
de uma coeséo e solidariedade entre os membros do movimento, seja por
meio do processo de formacéo ou de cristalizagcdo de comportamentos.

3. Desenvolvimento de uma moral: consolidagcdo de simbolos que expdem e
reforcam os valores dos grupos, além de compartilhar uma unidade entre
seus membros.

4. Desenvolvimento de uma ideologia: definicdo de formulacbes de ideias
comuns perante algumas questdes sociais impostas ao movimento.

5. Definicdo de Operacdes Taticas: estabelecidas pelas estratégias e acdes para
adesdo e manutengéo da permanéncia de seus membros e para alcangar os
objetivos do movimento.

Desse modo, podemos perceber que a “Escola de Chicago”, ao voltar seus
estudos para a Sociologia Urbana e analisar o crescimento dos problemas das
cidades, teve uma grande colaboracdo para os estudos e reflexbes acerca dos
movimentos sociais. Nesse ambito, destacam-se as pesquisas de Blumer, ao
apresentar uma tipologia e classificacdo destes movimentos, que repercutiram na
forma de pensar e estudar o tema, seja pela sociologia ou outras areas do saber.

Os movimentos sociais que surgem nas décadas de 1960 e 1970 nos EUA,
na Europa e durante os periodos de ditadura na América Latina, trazem a
necessidade dialética de pensar e repensar os estudos sobre o tema. As trés
correntes apresentadas continuam a colaborar para a compreensao e a pesquisa
sobre 0s movimentos sociais, mas existiu - e existe - a necessidade de atribuir novos
elementos aos estudos referentes ao tema. O empoderamento da sociedade civil
frente as lutas politicas e econdmicas, a reivindicacdo da inclusdo universal de
grupos que eram colocados as margens do sistema e o surgimento de novos
problemas, como as mudancas climaticas e a ampliacdo da disparidade financeira e
tecnoldgica entre os paises, sao exemplos de algumas das novas demandas.

A partir da década de 1990 e no inicio do século XXI, diversos pensadores
langcaram novos olhares para os movimentos sociais. Com o fim da Guerra Fria
(1946-1991), causada pela disputa ideoldgica entre o sistema capitalista
estadunidense e a proposta comunista da Unido das Republicas Soviéticas, a

percepcao sobre os movimentos sociais também tomou outra dimenséo, revelando-
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Se Como grupos sociais que nao estavam presos as contestacdes impostas pelos
paises envolvidos. Os movimentos passaram a ser reconhecidos como ferramentas
para o estabelecimento e a consolidagdo dos estados democraticos: 0S novos
movimentos sociais como fatores integrantes da sociedade e, em determinados
momentos, como opositores dos regimes econdmicos e politicos vigentes.

Nesse sentido, estudar os movimentos sociais e suas acfes tornou-se
imprescindivel para compreender a propria sociedade na qual se inserem,
contribuindo para o surgimento de novas formas de pensar e analisar o tema,
mesmo dentro das diversas correntes tedricas existentes.

Na corrente teorica culturalista-identitaria, Touraine e Habermas sdo os
pensadores que colaboram para os novos estudos e reflexdes sobre os movimentos
sociais da atualidade, reconhecendo a necessidade de mudanga ndo apenas na
forma de olha-los, mas também nos desafios enfrentados pelos movimentos em uma
sociedade global. Os estudos culturalista-identitarios reforcam o protagonismo dos
individuos na formacéo e acdo dos movimentos sociais.

Os estudos de Touraine explicitam que os membros de um movimento social,
guando unificados por um objetivo e uma identidade, formam um sujeito coletivo,
gue é moldado pelas experiéncias do grupo. Touraine (1977) entende por
“‘movimentos sociais as agdes conflitantes de agentes das classes sociais lutando
pelo controle do sistema historico” e pautados por trés principios: identidade,
oposicao e totalidade.

O principio da identidade diz respeito a autoidentificacdo que o sujeito, como
individuo, tem em relagcdo ao movimento social, constituindo uma forma entre os
objetivos do coletivo e os membros que o integram. O principio de oposi¢cédo destaca
a definicdo dos papéis de quem sdo os antagonistas das conquistas do movimento
social. Por fim, o principio da totalidade refere-se ao “[...] sistema de ac¢éo historica
cujos adversarios, situados na dupla dialética das classes sociais, disputam entre si
a dominacgao” (TOURAINE, 1977, p. 347).

Em todos os principios, podemos perceber o destaque para a agéo coletiva e
0 protagonismo dos membros dos movimentos sociais. Estes proporcionam
atividades coletivas, possuem uma identidade prépria e “apresenta-se na
abordagem racionalista como acdo de um grupo, um ator coletivo” (GOHN, 2014, p.

97). Assim, na concepcao de Touraine, 0s movimentos sociais S80 sujeitos coletivos,
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formados por uma identidade, uma causa e a unidade de individuos com interesses
em comum.

O pensador alemao Jirgen Habermas, “um dos proeminentes filosofos
contemporaneos que se debate quanto a produgéao intelectual critica” (POLLI, 2013,
p. 49), em seus estudos sobre 0s novos movimentos sociais, descreve que eles
surgem porque:

[...] ndo podem mais ser aliviados por compensacdes que estdo em
conformidade com o sistema. Pelo contrario, os novos conflitos surgem em
areas de reproducdo cultural, integragdo social e socializacdo. Eles se
manifestam em forma de protestos subinstitucionais e extraparlamentares.
(HABERMAS, 2018, p. 167-168).

Com isso, Habermas destaca a pluralidade e a dindmica dos movimentos
sociais, sobretudo apos a década de 1960, quando suas ac¢des se centraram na “[...]
reparacdo do sofrimento social, da opressédo, das injusticas ligadas a questdes
ambientais, étnicas, de género etc.” (SILVA, 2016, p. 203).

Dessa forma, as acGes dos novos movimentos sociais integram a
estruturacdo do processo democratico na luta por reparacdes historicas, correcdo de
injusticas e implantacdo de politicas publicas que contemplem populacfes que
estiveram historicamente marginalizadas na sociedade.

No entanto, ao analisarmos a compreensdo de Habermas (2018) sobre os
novos movimentos sociais, percebemos que, mesmo centrados em pautas mais
especificas de um coletivo, ndo anulam as lutas pelas politicas neoliberais e
capitalistas que excluem a maioria da populacdo na distribuicdo das riquezas. De
maneira direta ou indireta, estes movimentos questionam e promovem acdes
contrarias ao sistema vigente, pela oposicdo ao conservadorismo existente, pela
exigéncia do reconhecimento como protagonista na construcdo da historia ou pelos
direitos sociais basicos de maneira digha e com qualidade.

Nessa direcdo, o MST apresenta que seu principal intuito sdo as acgdes na
luta e na conquista da reforma agraria, mas que tal prioridade ndo o impede de
definir pautas contra a concentracdo de renda e a implantacdo de politicas publicas
direcionadas a alimentacdo saudavel, a preservacdo do meio ambiente e a
educacéo gratuita e de qualidade. Conforme descrito em seu site, 0 MST (2020, n&o
paginado) “participa também de articulagbes e organizagbes que buscam
transformar a realidade e garantir estes direitos sociais” e almeja por um projeto

popular para o pais, em que haja a participacdo da maioria da populacdo sobre as



42

decisbes do Estado e na construgcdo de um plano de desenvolvimento nacional.
Entdo, mesmo tendo como foco especifico a luta pela reforma agraria, o Movimento,
indiretamente, também integra outras lutas sociais.

Para Habermas (1981), os movimentos sociais seguem tendéncias politicas,
tornando-se defensores de mudancas nas estruturas sociais do pais e na
implantacdo de politicas afirmativas, seja no campo da representatividade do
movimento - como as mulheres, 0s negros, os indigenas, os sem terras e outros
tantos - seja em relacéo a direitos sociais mais abrangentes, como “[...] a educagéo,
a saude, a alimentacéo, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a seguranca, a
previdéncia social, a protecdo a maternidade e a infancia, a assisténcia aos
desamparados” (BRASIL, 1988, art. 6°), descritos na Constituicdo Brasileira.

Diante do exposto, podemos compreender que, para Habermas, os
movimentos sociais, principalmente os que surgiram depois da década de 1970, nao
estdo pautados apenas na luta pelo controle dos meios de producéo, conforme as
concepcdes apresentadas por parte dos tedricos marxistas (SILVA, 2016).
Semelhantemente, também nédo se voltam apenas as finalidades do utilitarismo do
Bem-Estar Social, mas para a formacdo de “uma rede de perspectivas morais”
construidas nas praticas do cotidiano (POLLI, 2013, p. 70).

Habermas (1981, p. 33) afirma que “[..] os novos conflitos ndo séao
deflagrados por problemas de distribuicdo, mas se preocupam com a gramatica das
formas de vida”. Com isso, entende que os movimentos sociais podem transformar
os padrdes culturais estabelecidos por um grupo hegeménico e também promover
alteracdes nos quadros politicos de uma sociedade.

Os movimentos sociais também s&o fonte de estudos de um dos principais
pensadores da atualidade, o portugués Boaventura de Sousa Santos. Como ele
mesmo se define “um ativista da universidade”, tece duras andlises do sequestro
neoliberal ocorrido nas ciéncias académicas e como este é prejudicial para a
producdo de um conhecimento critico e autbnomo.

Em entrevista a Benzaquen, concedida em 2012, Boaventura defende que os
movimentos sociais representam a organizacdo da populacdo e explica: “Temos
hoje formas novas de organizacéo das classes populares e é por isso que se fala em
novos movimentos sociais, de formas de organizacdo das classes populares que
nem sao os partidos e nem sdo os sindicatos, s&o0 0s Novos movimentos sociais.”
(BENZAQUEN, 2012, p. 920).
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O contexto da explicacdo de Boaventura sobre os movimentos sociais deriva
de entrevista sobre a Universidade Popular dos Movimentos Sociais, lancada em
2003, e que tinha por objetivo “...] contribuir para que o conhecimento da
globalizag&o alternativa seja tdo global quanto ela e que, nesse processo, as agoes
transformadoras sejam mais esclarecidas e eficazes e 0s seus protagonistas, mais
competentes e reflexivos” (BENZAQUEN, 2012, p. 10)

Para Santos (2001b), os movimentos sociais, especificamente 0s novos,
surgem como protagonistas contrarios a hegemonia do mercado financeiro e
reivindicando uma democracia participativa. Com isso, temos um aumento na
diversidade dos novos movimentos sociais que buscam um processo emancipatorio
tanto de grupos especificos, como mulheres, negros, sem terras, entre outros,
guanto das classes populares como um todo.

Ao olhar para a diversidades dos novos movimentos sociais, Santos (2001a,
p. 178) também destaca que eles trazem novas contribuicbes para as lutas

populares:

La novedad méas grande de los NMSs reside en que constituyen tanto una
critica de la regulacibn social capitalista, como una critica de la
emancipacion social socialista tal como fue definida por el marxismo. Al
identificar nuevas formas de opresion que sobrepasan las relaciones de
produccion, y ni siquiera son especificas de ellas, como son la guerra, la
polucién, el machismo, el racismo o el productivismo; y al abogar por un
nuevo paradigma social, menos basado em la riqueza y en el bien estar
material del que, en la cultura y en la calidad de vida, denuncian los NMSs,
con una radicalidad sin precedentes, lo excesos de regulacion de la
modernidad.”

Desse modo, atualmente, os novos movimentos sociais oferecem uma
relacdo subjetiva para a cidadania e buscam ampliar a luta pelos vieses
democraticos, ndo se limitando as representatividades, mas por meio de
contribuicBes ativas e participativas. Para Santos (2001b), esta acdo obriga a uma
politica horizontal com participacdo concreta dos movimentos sociais.

Podemos perceber, assim, que os movimentos sociais trazem consigo um
projeto de mudanca e acdo direta na formacdo da sociedade, promovendo

alteracdes nas estruturas culturais ou politicas e de maneira proativa.

7 “A maior novidade dos NMSs é que eles constituem tanto uma critica da regulagéo social capitalista
guanto uma critica da emancipacéo social socialista definida pelo marxismo. Identificando novas
formas de opressédo que véo além das relacdes de producao, e nem mesmo séo especificas delas,
como a guerra, a poluicdo, 0 machismo, o racismo ou o produtivismo; e por defender um novo
paradigma social, menos baseado na riqueza e no bem-estar material do que aquele que, na cultura
e na qualidade de vida, os NMS denunciam, com uma radicalidade sem precedentes, 0s excessos
de regulacé@o da modernidade.” (traducdo nossa).
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As formas de organizacdo e as acles de tais movimentos sdo amplas e se
alteram com grande dinamica, devido as mudancas de uma sociedade cada vez
mais global e informacional. Por essa razdo, nem sempre as correntes tedricas
conseguem acompanhar esse dinamismo e precisam de constantes revisdes ou
atualizacdes quanto a compreensdo de sua formacdo e organizacdo (SCHERER-
WARREN, 2006).

Para tanto, surgem novas teorias e estudos sobre os movimentos sociais. No
Brasil, Scherer-Warren (2006, 2014) apresenta a teoria das “Redes de Movimentos
Sociais”. Para a pesquisadora, a crise desenvolvimentista ocorrida na América
Latina, na década de 1990, aumentou a reducdo dos direitos sociais das classes
populares. Neste contexto, oS novos movimentos sociais sao fundamentais na
organizagéo da sociedade civil para a luta frente aos problemas econdmicos, como a
marginalizacao dos trabalhadores, o aumento da pobreza e da distribuicdo de renda
e a ampliacdo do abandono de incapazes que nado fazem parte da cadeia produtiva
do sistema capitalista.

Essa luta da sociedade civil organizada, notadamente dos movimentos
sociais, também ocorre no plano politco em decorréncia da falta de
representatividade das classes populares, da auséncia de politicas afirmativas e de
distribuicdo de renda. Ja no plano cultural, a luta da sociedade civil tem continuidade
no reconhecimento da diversidade cultural em oposicéo a aculturacédo e a anomia®.

Scherer-Warren (2014) afirma que o contexto de crise em mdltiplos planos
trouxe a necessidade dos movimentos sociais formarem redes de atuacdes,
sobretudo pela ineficiéncia do Estado operante em gerenciar satisfatoriamente os
servicos publicos. Criou-se a ideia de rede de movimentos sociais, “[...] um conceito
de referéncia que busca provir ou o rumo das acdes de movimento, transcendendo
as experiéncias empiricas, concretas, datadas, localizadas dos sujeitos/atores
coletivos” (SCHERER-WARREN, 2006, p. 113).

Os movimentos sociais, unificados em redes, ndo agem apenas em torno do
seu atribuido, mas constroem significados multiplos se interligando a outros
movimentos de finalidades semelhantes ou distintas. Como exemplo, temos o0 MST
gue, no cenario nacional, estabelece redes com o Forum Nacional da Reforma

Agraria e a Coordenacdo dos Movimentos Sociais e, internacionalmente, faz parte

8 Conceito cunhado por Kant que representa a auséncia ou a desintegracdo das normas e direitos
sociais (DURKHEIM, 2010).
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da Via Campesina, que congrega oS movimentos sociais do campo dos cinco
continentes (MST, 2020).

A conjungao em rede dos movimentos sociais amplia suas atuagoes frente ao
Estado constituido e traz demandas ndo apenas locais e especificas de cada
movimento, mas que envolvem toda a sociedade, como explica Scherer-Warren
(2006, p. 113-114):

Na sociedade das redes (para usar uma terminologia de Manuel Castells), o
associativismo localizado (ONGs comunitarias e associacdes locais) ou
setorizado (ONGs feministas, ecologistas, étnicas, e outras) ou, ainda, os
movimentos sociais de base locais (de moradores, sem teto, sem-terra, etc.)
percebem cada vez mais a necessidade de se articularem com outros
grupos com a mesma identidade social ou politica, a fim de ganhar
visibilidade, produzir impacto na esfera publica e obter conquistas para a
cidadania. Nesse processo articulatério, atribuem, portanto, legitimidade as
esferas de Sociedade e Estado, mediacdo (féruns e redes) entre os
movimentos localizados e o Estado, por um lado, e buscam construir redes
de movimento com relativa autonomia, por outro. Origina-se, a partir desse
fato, uma tensé@o permanente no seio do movimento social entre participar
com e através do Estado para a formulacdo e a implementacao de politicas
publicas ou em ser um agente de pressao autbnoma da sociedade civil.

Com isso, surgem multiplas redes formadas pelos movimentos sociais, em
ambito local e global, possibilitando o dialogo entre diversos interesses e valores.
Desse modo, existe uma transversalidade na luta de direitos pela cidadania e uma
constante necessidade de comunicar os membros dos movimentos sociais e
promover uma troca de informagdes entre aqueles pertencentes as redes.

Essas redes de movimentos sociais, sejam em foruns, conselhos ou
assembleias, também promovem duas atividades essenciais. A primeira é a de
prover formagdo aos sujeitos que pertencem aos movimentos, na medida em que
compartilham experiéncias e conhecimentos com o0s outros membros de movimentos
distintos. A segunda é produzir reflexdes a partir de informagdes sobre os temas
discutidos nos eventos promovidos pelas redes ou nos materiais que estes grupos
produzem, tanto para o publico interno ou externo, como cartas, manifestos, notas
de repudio, mencdes de apoio e outros.

As transposigdes territoriais e tematicas articulam-se estabelecidas pelas
redes de movimentos que trazem um sentido mais amplo as lutas pelos direitos
humanos, reforcando suas caracteristicas em comum, tais como: “[...] busca de
articulacdo de atores e movimentos sociais e culturais, transnacionalidade,

pluralismo organizacional e ideoldgico, atuagdo nos campos cultural e politico”
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(SCHERER-WARREN, 2014, p. 119). H4, assim, o fortalecimento dos movimentos
sociais e a promocao de novas informacdes e saberes.

Face ao exposto, podemos perceber que a articulagdo em rede, as correntes
tedricas e os escritos sobre 0s movimentos sociais sempre 0S apresentam como
entidades coletivas que possuem a necessidade de produzir informacdes e
conhecimentos para diversas finalidades: registrar as suas atividades, auxiliar na
formacdo e educacdo de seus membros, bem como na consolidacdo de uma
identidade, criar instrumentos para as lutas pelos direitos sociais e comunicar,
interna ou externamente, seus objetivos e atuacfes na sociedade em que estdo

inseridos.

2.2 Movimentos sociais: entidades coletivas produtoras de informacao e

conhecimento

Ao analisarmos 0s movimentos sociais em suas diversas correntes teoricas,
podemos afirmar que se constituem como entidades coletivas que, detentoras de
saberes diversos, sdo também produtoras de informacdes - caracteristicas
necessarias para o seu funcionamento e continuidade - além de essenciais para
consolidar a identidade do grupo, expressar 0s seus objetivos e demonstrar a
unicidade de seus membros em busca de demandas especificas.

Todo movimento social é a formacdo de um coletivo, pois corresponde a um
conjunto de individuos que atuam conjuntamente ou possuem expressdes conexas.
Para Williams (2011), a coletividade, no sentido social e politico, tem conotacédo de
unidade especifica. Ao observarmos 0s movimentos sociais, percebemos que a
coletividade é formada em torno de objetivo e interesse comuns, que marcam a
identidade e as atividades do grupo.

O trabalho coletivo faz parte dos genes dos movimentos sociais, pois, através
dele, se amplia o grau de pertencimento ao grupo e auxilia na construcdo da
autonomia e responsabilidade de seus membros. Nessa perspectiva, compreender
0S movimentos sociais implica percebé-los como coletivos onde cada membro
exerce uma funcdo estruturante para o seu funcionamento e para que a
continuidade das atividades propostas alcance os objetivos do grupo.

Os trabalhos coletivos, realizados cotidianamente e de maneira essencial

pelos movimentos sociais, produzem e registram informagdes em modelos admitidos
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como documentos. Com relacdo aos modelos fisicos, destacamos os relatorios de
atividades, planejamentos anuais, analises de conjunturas, atas de reunides,
registros fotogréaficos, cartilhas de formacdes, apostilas e outros, que trabalharemos
posteriormente ao tratarmos da producédo documental dos movimentos sociais. Para
estes, a informacdo, as vezes registrada, possui funcdo central ao permitir a
comunicacao, a discussao e a expansao das ideias dentro do grupo, sendo crucial
para a organizacao das pautas de luta e a formacao dos membros.

Os movimentos sociais produzem informacdes a serem registradas,
retratando experiéncias de lutas de seus membros ou como ferramenta de
formacdo. Assim, a materializacdo e a transmissdo da informacédo passam a fazer
parte do movimento como instrumentos necessarios para percorrer os caminhos e
alcancar os objetivos determinados.

Tais informacdes tendem a apresentar “[...] um sistema de valores ou
ideologia, um sentido de identidade comum, normas para a acdo e uma forma de
estrutura organizacional para obter os fins do movimento” (GOHN, 2014, p. 23).
Ainda, tornam-se referéncia para individuos que tém uma problemética social, na
medida em que possibilitam compreender as organizacbes e as mudancas
socioculturais do mundo em que estdo inseridos e possuem a capacidade de
“produzir novos significados e novas formas de vida e agao social” (GONH, 2014, p.
30).

As informagfes sdo produtos de um contexto e constituidas de maneira
autbnoma em decorréncia de atividades realizadas dentro dos movimentos sociais,
as quais determinam e dao sentido a elas e produzem conhecimentos essenciais
para o seu funcionamento; conhecimentos estes que também serdo utilizados por
outros setores da sociedade e possuem potencial para transformar os membros dos
movimentos em sujeitos criticos e autbnomos.

Diante disso, inferimos que a producgéo e o registro da informag&o néo sao o
fim, mas o meio para o conhecimento e a ampliacdo dos saberes dos membros dos
movimentos. Ao determinar 0 seu modo operante, contextualiza-lo e atribuir-lhe
sentido, a informacgé&o registrada torna-se ferramenta essencial para as estratégias
de trabalho, os planos de acdes e a formacédo continuada de seus membros.

Tais informacdes sao produzidas e compartilhadas de forma plural e, muitas
vezes, publicadas de maneira social, principalmente quando os movimentos sentem

a necessidade de se expor ao publico externo, mostrando suas acoes,
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preocupacdes e reivindicacdes. Por essa razdo, a producéo da informacéo pode ser

considerada uma necessidade coletiva, como explica Araudjo (2018, p. 53):

[...] um grupo de pessoas que desenvolve determinados padrfes de que
tipo de situacdo ou atividade gera necessidade de informacédo, ou de que
tipo se deve necessitar em cada contexto, e assim sucessivamente. E,
enfim, um coletivo (e, no caso desta abordagem, um dominio, isto é, uma
determinada area do conhecimento cientifico com objeto proprio, métodos
préprios) que possui uma maneira de lidar com informacao.

Como exemplo de producéo e publicacdo da informacao, podemos analisar o
“Jornal do MST”. Nascido em 1980 como um boletim, quatro anos depois, tornou-se
um jornal. Inicialmente, tratava-se de um instrumento de informe sobre os debates e
decisbes tomadas pelo Movimento, mas, como o passar do tempo, ampliou suas
informacdes, apresentando-se como um instrumento de articulacédo politica, interna

e externa.

Figura 1 - Jornal do MST (fev. 1985)

" I O
“SEM TERRA

NAO HA
DEMOCRACIA”f

Fonte: Reproducéo — Acervo do MST.

Como na maioria das publicacbes de movimentos sociais, as matérias e
noticiarios contidos no Jornal do MST ndo possuem assinatura individualizada, mas
mantém o coletivo como produtor da informacdo, como instrumento para garantir a
integridade dos articuladores que, muitas vezes, € utilizado como estratégia para
proteger os autores de acre¢bes (dai 0 seu anonimato) e para a formacdo de
publicacdes coletivas. Os movimentos sociais, portanto, frequentemente produzem
informacBes na qualidade de “entidades coletivas”; termo utilizado para definir a
diversidade de autores ligados a um determinado grupo, conforme consta no

“Dicionario Brasileiro de Terminologia Arquivistica”:
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[...] grupo de pessoas que age de maneira organizada e é identificado por
um nome especifico, variando no seu grau e forma de organizacdo, como
movimentos sociais e politicos, feiras, seminérios, conferéncias, instituicdes
econbmicas, sociais, politicas e religiosas, embarcacdes e aeronaves.
Também chamado entidade corporativa. (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p.
83).

Dessa forma, observamos que as informacfes produzidas e materializadas
pelos movimentos sociais, na maioria das vezes, tém como responsavel pelo
contetdo intelectual a propria entidade coletiva. Esse termo € utilizado para
descrever o autor produtor da informacao contida em livros, documentos ou outros
registros. Porém, agregar o maior numero de dados, além da definicdo do autor
como entidade coletiva, colabora para entender as especificidades, particularidades
e caracteristicas préprias dos 6rgaos produtores.

Tais caracteristicas trazem um sentido Unico para o registro, a comunicagao e
o efeito probatdrio, pois o “[...] documento traz as marcas de seu contexto, de quem
o produziu, do suporte em que esta inscrito, de suas dimensdes e tamanho, de seus
aspectos estéticos, entre outros” (ARAUJO, 2018, p. 70).

Ao pensarmos nas informacBes produzidas por entidades coletivas e
registradas em documentos com técnicas, meios e transmissfes, € preciso também
considerar a representacdo das atividades das entidades e a finalidade com que
ocorreram as producdes com a mesma importancia de mostrar o estagio probatério
dos documentos. Ou seja, trata-se de compreender e evidenciar a dinAmica singular
da entidade produtora e do contexto em que as informacgdes foram registradas e
com qual finalidade.

Nessa direcao, entendemos que definir as entidades coletivas como grupo de
pessoas que agem de maneira organizada e s&o identificadas por um nome
especifico, variando no grau e forma de organizacdo, ndo destaca diversas
particularidades e especificidades dos coletivos determinados. Entdo, mesmo que o
termo seja (til para a classificagdo de O6rgdo produtores de informacdo e
conhecimento, temos a necessidade de elementos outros que comuniquem a
proveniéncia e o contexto das entidades, principalmente dentro dos Estados

Autocraticos, cujos movimentos sociais disputam o reconhecimento de suas causas.
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3 ARQUIVOS DE MOVIMENTOS SOCIAIS OU ARQUIVOS POPULARES?

“Aquele periodo (de ameacgas de morte) foi um
verdadeiro inferno para todos nds (da familia). Hoje nem
sei por que estou vivo.”

Osvaldo de Oliveira

(SCOLESE, 2008, p. 7)

Os movimentos sociais produzem documentos e formam conjuntos
documentais que ndo apenas demonstram 0 seu exercicio e organicidade, mas,
também, ao menos em parte, a organizacdo e a estruturacdo da sociedade em que
estdo inseridos e a que pertencem.

Tais documentos sdo probatorios factuais de suas atividades e podem,
posteriormente, formar ou incorporar arquivos do proprio movimento ou de outras
instituicdes, ampliando-se como fonte de pesquisas - sobretudo para historiadores e
socidlogos - e leituras de todos aqueles que assim desejarem.

Os estudos sobre os movimentos sociais envolvem a analise de diversas
fontes de pesquisas, dando visibilidade as suas atividades em campos de atuacéo
determinados e nas relacdes estabelecidas com o poder publico ou outras
instituicbes. Nesta perspectiva, temos uma reunido de documentos utilizados de
maneira constante para funcdes diversas — como, por exemplo, formar, comunicar,
educar e organizar - criando um arquivo que reflete as especificidades dos
contextos, das estruturas e das organiza¢cdes dos movimentos sociais.

Os documentos produzidos pelos movimentos sociais compdem um fator
importante para a compreensédo identitaria do grupo e sdo usados como fonte
histérica para a formacdo de seus membros e a realizagdo de pesquisas em
diferentes areas do saber. Ademais, as configuragdes que o formam sé&o utilizadas
para a transmissao e comunicacao, estruturando os elementos culturais dos proprios
movimentos, e ainda oferecem assisténcia as demandas do cotidiano, subsidiando,
portanto, as reivindicagdes do grupo social.

Desse modo, os conjuntos documentais sdo criados pelas atividades dos
movimentos sociais que contribuem para a organizacao do grupo, no diadlogo externo
ou interno e na formacg&o de seus membros, cOmo noOs processos organizacionais e
administrativos e questdes de finalidades ideoldgicas e politicas. E por meio do ato
comunicativo, portanto, elemento de concepc¢éo da identidade, que os membros e

simpatizantes dos movimentos transmitem valores morais.
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Face ao exposto, conseguimos perceber que o arquivo construido pelos
movimentos sociais € de grande utilidade para o seu funcionamento. Essa
confluéncia de informacdes é produzida de maneira ativa pelos sujeitos e ndo esta
determinada por estrutura rigidas; pelo contrario, pode ser usada em momentos de
formacdo de seus membros, como elemento de reflexdo e estudo da sociedade ou
apenas como instrumento administrativo, criando, assim, uma utilizacdo continua e
com multipropositos.

Cabe ressaltar que essa documentacdo também € parte de apoio da meméria
e, em uma relacdo de causa e efeito realizada na interpretacdo dos documentos por
sujeitos diversos, patrimoénio vital para a constituicdo histérica e identitaria do
coletivo. Embora os arquivos nao falem por si mesmos, refletem a instituicdo
produtora e servem como fonte de histéria e memoria.

Paul Ricoeur (2008), ao discutir acerca da memoaria, considera que as acdes
de selecado das lembrancas passam a instrumentalizar esse patrimoénio vital, ou seja,
0 esquecimento, o impedido ou o impulsionado, que dependem de interesses
sociais, politicos, ideoldgicos, econdmicos e éticos.

A partir da reflexdo sobre o arquivo produzido pelos movimentos sociais,
percebemos elementos que remetem ndo apenas ao que ja se passou, mas,
também, ao que ainda permanece e fomenta as ponderacdes do presente.

O arquivo pode ser uma forma de resguardar fontes histéricas do movimento
social, correspondendo a maneira de auxiliar no registro das informacdes passadas
e colaborar para a formacao da identidade cultural, pois, como afirma Barreto (2007,
p. 164): “[...] a memdria trabalha sobre o tempo, porém um tempo experimentado
pela cultura.”. Mesmo que o0 arquivo exerca a funcdo de disponibilizar as
informagdes contidas nos documentos, com valores primarios ou secundarios
semelhantes aos conjuntos documentais elaborados na trajetéria histérica de uma
entidade, temos de reconhecer que as estruturas administrativas sdo moldadas com
maior ou menor rigidez, tais como as estruturas governamentais ou privadas.

Arquivos provenientes de movimentos sociais sdo constituidos de maneira
paralela aos existentes juridicamente (pessoa fisica e pessoa juridica), mas
elemento extremamente significativo, pois se constituem em uma estrutura de ampla
mutacdo e nao com modelos rigidos, como acontece na documentacao
governamental ou empresarial. Essa documentacdo também expressa uma

autorrepresentacdo diferenciada daquela normalmente apresentada pelas
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instituicdes tradicionais, visto que, em geral, o arquivo formado pelos movimentos
sociais esta voltado a compreensdo das proprias experiéncias e, enquanto tal, da
conjuntura em que esta inserido e que constitui as suas lutas.

Por essas razdes, compreender a formagao e a estruturagdo dos movimentos
sociais, com suas particularidades e especificidades, reflete a dindmica da producéo
da documentacdo e da formacédo dos arquivos e, posteriormente, pode auxiliar na

recuperacdo da informacao e no valor probatério do documento.

3.1 Arquivos e movimentos sociais: dimensdes da producédo, uso e guarda dos

documentos

Para realizar a recuperacdo do documento ou da informacdo dentro de
qualquer entidade, sdo necessarias acfes técnicas para a organizacdo do acervo,
as quais contemplem as propriedades e atributos do arquivo, independentemente da
origem dos documentos - se provenientes de instituicbes privadas, publicas ou de
movimentos sociais.

No entanto, para as acfes técnicas e praticas de arranjos, consideramos a
abrangéncia do arquivo, seja na producdo, no uso ou na destinacdo, sempre
reconhecendo o vinculo arquivistico ao contexto de sua criacdo como fator essencial
(KETELAAR, 2018). Isso significa que as ag¢bes técnicas e intelectuais da
constituicdo do arquivo estdo vinculadas a historicidade e a formacao da instituicéo e
de seus membros. Em outras palavras, “[...] € preciso compreender que 0s arquivos
sao criagbes sociais no sentido de serem um produto da sociedade humana”
(EASTWOOD, 2016, p. 20), situados em um espacgo/tempo e em uma estruturacao
cultural.

Sabemos que, principalmente entre os séculos XVI e XVII, com o surgimento
dos Estados Modernos, que tinham a necessidade de centralizar e gerir as
informacgdes, “[...] os arquivos tendiam desde o inicio a ser parte da administragéo do
Estado estreitamente ligada a burocracia” (LIDMAN, 2012, p. 16, traducdo nossa).
Mas, com a alteragdo da dindmica social - seja pelas rela¢des técnicas, surgidas no
século XX, ou pelas novas tecnologias, redes informacionais e de comunicacéo, que
possuem e continuam tendo amplitude, sobretudo apds a Segunda Guerra Mundial
(1939-1945) -, as novas instituicbes e organizacbes também reconheceram a

necessidade de criagcéo e organizagao de seus acervos documentais.
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A ciéncia arquivistica ndo se limita a organizacoes fisicas ou sistémicas do
tratamento de arquivos e documentos; antes, também se relaciona com as praticas
intelectuais constituidas pelo valor iminente dos 6rgdos produtores dos arquivos -
sejam estes o valor de prova administrativa, valor legal, valor probat6rio ou valor
histérico dos documentos - bem como por toda a contribuicdo que a disciplina tem
para as outras areas do saber na constituicdo de novos conhecimentos.

Nas palavras de Lidman (2012, p. 31, tradugdo nossa), arquivos “[...] sao
instituicbes de urgéncia necessidade da administragcdo governamental, para o
histérico das ciéncias sociais e para a seguranca do cidadao comum”. Porém,
reconhecemos que também séo essenciais para diversos segmentos da sociedade
civil, como instituicdes do terceiro setor, do setor empresarial e de movimentos
sociais.

Ao pensarmos especificamente em arquivos de movimentos sociais,
reconhecemos que os documentos que formam o acervo ndo seguem, muitas vezes,
a mesma logica da administracdo de instituicbes governamentais ou empresarias.
No entanto, documentam igualmente as suas atividades e funcdes exercidas, o0 que
implica o quesito de que a formacdo e os estudos dos arquivos dos movimentos
sociais, assim como de tantos outros, sdo instituidos por processos dinamicos,
mediante constru¢des de uma constante producédo documental.

Diante desses elementos, destacar a definicdo do conceito de arquivo e
debater acerca de novos subsidios para o entendimento do tema sdo acdes
importantes para compreender que os arquivos de movimentos sociais fazem parte
de uma totalidade no “universo dos arquivos” constituidos pelo poder publico ou
sociedade civil.

Para iniciarmos a reflexdo sobre o conceito de arquivo, utilizaremos a
definicdo do italiano Eugenio Casanova (apud SHELLENBERG, 2004, p. 37),
segundo a qual o arquivo se refere a “[...] acumulagdo ordenada de documentos
criados por uma instituicdo ou pessoa no curso de sua atividade e preservados para
a consecucao de seus objetivos politicos, legais e culturais, pela referida instituicéo
ou pessoa”. Ainda que os escritos de Casanova (1867-1951) tenham sido publicados
na primeira metade do século XX, condizem com as defini¢des atuais do significado

do termo. Conforme Reis (2006, p. 5):

O Arquivo é hoje definido como o conjunto de documentos,
independentemente da sua data, da sua forma e do suporte material,
produzidos ou recebidos por qualquer pessoa, fisica ou moral, ou por
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gualquer organismo publico ou privado no exercicio da sua actividade,
conservados pelos seus criadores ou sucessores para as suas
necessidades, ou transmitidos a instituicdes de arquivos.

No Brasil, no Dicionario de Terminologia Arquivistica, o termo arquivo é
definido como o [...] conjunto de documentos que, independentemente da natureza
ou do suporte, sdo reunidos por acumulacdo do longo das atividades de pessoa
fisica ou juridica, publica ou privada” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 21).

Verificamos uma convergéncia em relacdo a terminologia sobre o termo
arquivo, ao tratarmos de seu valor cultural, juridico, administrativo, histérico e
probatério, com a construcdo histérica e acumuladora, realizada por instituicéo,
coletivo ou pessoa em um determinado tempo.

Além de formar um arquivo, também compreendemos, a semelhanca de
Lidman (2012, p. 71, traducdo nossa), que “...] os arquivos t€ém um propdsito
intencional e séo interpretados em torno de que seu contetdo deve ser preservado,
sistematizado, definido e descrito [...]".

Entretanto, cabe destacar que, na constru¢cdo do arquivo, ndo existe uma
similaridade, pois as organiza¢Ges trabalham de maneiras distintas e utilizam os
documentos que o compdem de diferentes modos (KETELAAR, 2018). Isso n&o
significa padronizagao do termo ou de sua definicdo, mas indica que, ao pensarmos
sobre as definicbes de arquivos, também devemos refletir sobre a “cultura
organizacional” em que foram criados: seu contexto social, politico, econémico e
ideoldgico.

Nessa perspectiva, os estudos sobre os arquivos devem buscar refletir sobre
a complexidade e a amplitude de sua formacao, assim como sobre a construcao de
técnicas e reflexdes intelectuais. Ndo ha apenas uma Unica forma de existéncia
administrativa que cria arquivos e sim, mdltiplas, que expressam diversas
constituicbes e narrativas validas (KETELAAR, 2018).

Compreendemos, portanto, que 0S arquivos Sao muito mais que o
armazenamento de documentos e, nesse sentido, a arquivistica vai muito além de
pensar em arranjos documentais e e em sua organizagdo, como escreve Bellotto
(2014, p. 307):

A arquivistica é marcada pela transversalidade de seu objeto: que nao séo
os documentos de um modo geral, mas os que justificam sua existéncia
pela forca probatéria; que ndo séo as informacgdes neles contidas, mas sua
forma e o contexto que lhes da relevancia; que ndo é o conhecimento que
se pode construir a partir de suas reservas de sentido, para o aqui e agora
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das organizacbes ou para a posteridade, mas a correspondéncia que
mantém com as acdes para as quais serviram de instrumentos e que lhes
conferem um carater especifico e Unico.

Os documentos estabelecem uma relagéo organica entre a sua existéncia e a
estrutura administrativa de uma organizacdo. O seu crescimento ocorrerd conforme
as proprias atividades dos 6rgdos produtores. Ao pensarmos nessas caracteristicas,
percebemos que, mesmo com a importancia das definicdes, é relevante refletirmos
sobre a criagdo e a formacédo do conceito de arquivo com o0 qual estamos
trabalhando.

Neste ponto, temos sempre a necessidade de ‘[...] relacionar a informacgéao
registrada com o contexto organico da atividade institucional” (COOK, 2018, p. 42);
isso significa dizer que as entidades criam espacos que serdo utilizados para
promover o conhecimento em constante construcdo, cumprindo seu papel social
perante as demandas da entidade e dos cidadaos.

Por essa razdo, ndo entendemos o trabalho com os arquivos apenas pela
perspectiva da gestdo técnica dos documentos, mas, sim, pela necessidade de
ampliar e reconhecer suas funcgdes intelectuais e sua importancia cultural para a
sociedade, dissociando as suas funcbes administrativas, como expressa Cook
(2018, p. 57): “[...] o risco de dividir em dois campos as fun¢des administrativas e dos
arquivistas, enfraquecendo assim o papel dos arquivos como baluartes da cultura
nacional e da memdria social, e priorizando o0s aspectos estritamente legais da
transparéncia.”.

Ao pensarmos acerca dos arquivos que nao sao formados por instituicdes
publicas ou empresarias, torna-se imprescindivel a reflexdo sobre a interligacéao
entre as funcdes organizacionais e os valores culturais de um acervo documental.
Mesmo formados de maneira organica, os documentos dos movimentos
desempenham um papel social e cultural dentro da entidade e na sociedade com a
qual interage.

Nesse sentido, ressaltamos que a definicdo de arquivos nédo se limita a sua
estruturagdo e nem renega a necessidade técnica e intelectual para a sua
organizagdo, mas compete pensar além da organizacdo documental: em seus
significados perante as atividades registradas, nas decisbes tomadas e no
compromisso social, principalmente como fonte de pesquisa para as ciéncias e a

memoria coletiva.



56

De acordo com o Conselho Nacional de Arquivos, 0s arquivos:

[...] desempenham um papel essencial no desenvolvimento da sociedade
salvaguardando e contribuindo para o individuo e a memoéria da
comunidade. O acesso aberto aos arquivos enriquece nosso conhecimento
da sociedade humana, promove a democracia, protege os direitos dos
cidaddos e melhora a qualidade de vida. (ICA, 2010, ndo paginado).®

O arquivo reflete, portanto, uma entidade e um processo continuo devido a
prépria dinamica da sociedade humana (LIDMAN, 2012). Representa as atividades
das instituicbes e suas identidades, além de refletir o tipo de classes, grupos e/ou
sociedades em que foi estruturado ao longo do tempo.

Assim, a praxis dentro do arquivo consiste em uma construc¢ao social, na qual
suas acdes, técnicas e praticas intelectuais desempenham papéis centrais na
organizacdo da entidade produtora, tornando-se, muitas vezes, fontes de pesquisas
para responder as questdes da sociedade em geral.

A partir destas ideias, conhecermos os arquivos de uma sociedade e o
material que neles existem é o mesmo que abrirmos um caminho para a
recuperacédo eficiente de informagdes que colaboram para o bem comum e para o
seu desenvolvimento social. E isso ndo apenas no que tange as técnicas de gestéo
administrativa, de suma importancia, mas também no ambito cultural e na identidade
social de uma comunidade.

Ao considerarmos o0 arquivo dos movimentos sociais, ponderamos sobre os
conhecimentos técnicos e tedricos permeados pela concep¢do de que estdo em
constante construcdo, ndo apenas no quesito da producdo documental, mas
também em sua utilizacdo como fonte de pesquisa e uso probatério sobre as
atividades exercidas ao longo do tempo pela entidade produtora - elemento também
encontrado nos arquivos governamentais e privados.

Nessa perspectiva, 0s acervos constituidos e construidos pelos movimentos
sociais parecem ndo diferir dos conceitos de arquivos apresentados
tradicionalmente. Todavia, também n&o estardo ligados a apenas um conjunto
documental reunido por uma instituicdo, que representa parte de um todo.

Buscamos compreender as particularidades que 0s movimentos sociais tém,

9 Declaracdo aprovada na assembleia geral do Conselho Internacional de Arquivos realizada em 17
de setembro de 2010, durante a 422 CITRA, em Oslo. Aprovada na 362 sessdo da Conferéncia
Geral da UNESCO. Traducdo para o portugués acordada entre o Arquivo Nacional (Brasil) e o
Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Portugal). Disponivel em:
<http://lwww.ica.org/sites/default/files/ICA_2010_Universal-Declaration-on-Archives_PT.pdf>. Acesso
em: 07 out. 2020.
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sobretudo, por agirem, muitas vezes, paralelamente ou as margens da burocracia
institucionalizada, ou seja, padronizada pela ordem publica e/ou empresarial.
Entender essa especificidade dos arquivos dos movimentos sociais depende do ato
de compreensdo do seu proprio funcionamento e de como tais elementos se
organizam e se reconhecem perante a sociedade em que se inserem.

Os arquivos de movimentos sociais ndo se fazem diferentes dos demais
meramente por questbes de orientagdo técnica, mas, em grande parte, pela
representatividade que tém, pela maneira como sao instituidos e reunidos, além da
importancia que apresentam para 0s seus membros ou para os estudos em diversas
areas do conhecimento. Nesse ponto, os documentos reunidos incluem os estudos
sobre os termos utilizados, as formas de organizacdo e a responsabilidade dos

movimentos sociais e da prépria sociedade que conta com esse tipo de arquivo.

3.2 Arquivos de movimentos sociais: arquivos especializados e adjetivacéo

O trabalho com arquivo, enquanto procedimento juridico e administrativo
obrigatério da Administracdo Publica, € uma construcdo constante e necessaria em
que as acOes praticas e intelectuais respeitam as caracteristicas da entidade
produtora.

No 1° Congresso Brasileiro de Arquivologia, realizado no Rio de Janeiro, em
1972, ficou determinado que a peculiaridade da natureza do documento poderia
formar arquivo especial e arquivo especializado (PAES, 2004). Arquivos especiais,
naquela oportunidade, foram considerados aqueles que tém em sua guarda
documentos de forma fisica diversa, como fotografias, discos, fitas e outros suportes
que os diferenciam dos de papel, mais comumente utilizado na producdo dos
documentos escritos convencionais da burocracia estatal; razdo pela qual, muitas
vezes, demandardo um armazenamento diferenciado e especial. Os documentos
gque compdem 0s arquivos especiais destacaram-se com nomes nado textuais, nao
tradicionais, novos documentos, materiais especiais etc. (VIEIRA, 2014). Com isso,
exigiram-se condicOes especiais para o seu acondicionamento e preservacao.
Contudo, entende-se que néo poderdo desintegrar a unidade documental pelo fato
de haver necessidade especial para a sua conservacao e guarda.

Sobre a importancia de manter a organicidade e respeitar a condicdo de

acondicionamento dos diferentes suportes, Vieira (2014, p. 64) expressa:
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A organicidade reflete as relagbes entre os diversos documentos que
compdem um fundo de arquivo, criados em razdo das func¢Bes e atividades
de uma instituicAo ou pessoa. Estas relagBes organicas dos documentos
evidenciam a relacdo entre o arquivo e seu organismo produtor. Sendo 0s
documentos especiais produzidos e recebidos em razdo das funcgbes e
atividades de uma instituicdo ou pessoa, estes sdo documentos de arquivo
e, portanto, possuem vinculo organico com os demais documentos,
independente da linguagem, formato e suporte.

Atualmente, a diversidade de suportes que constituem os arquivos tem sido
mais comum devido ao crescimento daqueles que possibilitam o registro da
informacéo. O acervo do MST, por exemplo, locado no CEDEM, tem em sua
composicao fotografias e fitas VHS, que se caracterizam como um arquivo especial,
mas o0s documentos textuais e bibliograficos compdem a maioria do seu acervo.
Como as fotografias sdo caracteristicas em acervos de movimentos sociais, em
funcdo da necessidade de registrar as acbes ou de promover uma lembranca - via
de regras produzidas pelas pessoas e ndo, necessariamente, como ac¢ao do proprio
movimento - seria comum perceber a natureza do arquivo especial com o de
movimentos sociais.

No Guia do Acervo do CEDEM (2018), sdo apresentados 16 fundos - com
excecao do “Fundo em Tempo”, formado por periddicos, e do “Fundo José Luiz Del
Roio”, considerado um fundo aberto, pois ndo possui documentos de natureza que
formaria um arquivo especial. Os demais poderiam ser assim considerados devido
ao formato fisico dos documentos.

Diante disso, especificaremos 0 que seriam 0S arquivos especiais, comuns
dentro dos mais diversos conjuntos documentais, e mostraremos as diferencas,
tendo em consideracao suas proprias caracteristicas.

No entanto, debater a caracteristica peculiar da natureza de documentos que
formam o arquivo especializado esta relacionado mais diretamente ao tema proposto
neste texto, qual seja, definir os arquivos de movimentos sociais.

Segundo Paes (2004, p. 23):

Arquivo especializado é o que tem sob sua custédia os documentos
resultantes da experiéncia humana num campo especifico,
independentemente da forma fisica que apresenta, como, por exemplo, os
arquivos médicos ou hospitalares, os arquivos de imprensa, 0s arquivos de
engenharias e assim por diante.

Os arquivos dos movimentos sociais, como 0s demais, sdo resultantes da
experiéncia da atividade humana em diversos campos de atuacdo, seja na luta pela

saude, pela educacéao, pela moradia ou pela sustentabilidade, entre outros aspectos
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gue ndo reduzem a natureza de arquivo com composi¢cdes especificas para 0s
movimentos sociais. Pelo contrario, trazem a necessidade de reconhecer e
expressar, objetivamente, o campo especifico que caracteriza 0 movimento social

como tal, visto que o arquivo especializado também pode ser determinado como:

[...] sistemas pluricelulares, criados propositadamente para incorporar,
preservar e difundir qualquer arquivo desativado (a respectiva entidade
produtora cessou a sua atividade) ou para incorporar a documentacéo sem
interesse administrativo, proveniente de arquivos ativos (a entidade
produtora continua em plena atividade). (RIBEIRO, 1998, p. 50, traducéo
nossa).

Entdo, o arquivo especializado pode formar conjuntos bem especificos que,
muitas vezes, induzem a uma reducdo tematica a diversidade dos documentos que
o compdem. Desse modo, esses arquivos comeg¢am a receber documentos com
natureza especial, como os arquivos de engenheiros, que recebem plantas; de
geodlogos, que recebem pedras; da imprensa, que recebem fotolitos; e tantos outros
arquivos especializados com naturezas de documentos proprios.

Nessa perspectiva, 0 arquivo especializado representa um campo especifico,
passando a atribuir adjetivos junto a palavra arquivo, tais como: cientificos,
etnoldgicos, literarios, econdmicos, de arquitetura, familiares e outros tantos que
produzem e acumulam documentos com as suas proprias especificidades.

Os arquivos produzidos por entidades coletivas recebem, portanto,
adjetivacdes que ligam a funcdo do documento com a prépria designacdo do

arquivo, como escreve Schellenberg (2006, p. 45):

Toda vez que os documentos escritos, embora classificados como
manuscritos histéricos, forem criados em consequéncia de uma atividade
organizada — como por exemplo os de uma igreja, de uma firma, ou mesmo
de um individuo — poderdo ser considerados arquivos. Dai a designacéo
‘arquivos religiosos’, ‘arquivos econdmicos’, ‘arquivos privados’. Além disso
guando os manuscritos histoéricos constituirem parte integrante da
documentacdo de wuma atividade organizada podem também ser
consideradas arquivos, como € o caso das cartas de amor que constituem
provas em causas de divorcio.

Promover a adjetivacdo de um sujeito significa dar uma caracteristica peculiar
a ele e particulariza-lo. No caso dos arquivos especializados, trata-se de destacar
seu assunto especifico, tendo, dessa forma, “...] uma ou mais caracteristicas
comuns, como natureza, funcdo ou atividades da entidade produtora, tipo, contetudo,
suporte ou data dos documentos, entre outras” (LUTZ; SOMAVILLA, 2016, p. 860).
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O arquivo recebe um substantivo indicativo, dando-lhe caracteristicas ou
apresentando algo que o particularize. Nesse sentido, € comum que o adjetivo
atribuido ao arquivo especializado seja ligado ao exercicio prestado pela entidade
produtora dos documentos. Entdo, ao adjetivarmos um arquivo, trazemos um
componente que modifica o substantivo e Ihe atribui uma extensdo que exalta uma
caracteristica ou especificidade presente nos documentos reunidos pela entidade.
Assim, 0 arquivo assume uma caracteristica peculiar, ordenada pelo contexto da sua
entidade produtora.

No entanto, a adjetivacdo dos arquivos ndo ocorre de maneira aleatoria, ou
seja, sem uma analise, sem o conhecimento relativo a organizacado e as alteracées
da estrutura, aos objetivos e ao funcionamento da entidade que produziu o0s
documentos. Sem esses elementos, seria dificil compreender sua formacéo e
particularidades. Essa acdo de conhecer a entidade produtora do arquivo
acompanha metodologias da arquivologia, com destaque para o respeito aos fundos
e aos principios relacionados a proveniéncia e a ordem original’®. Ambos estdo
ligados ao funcionamento da entidade produtora do acervo, sendo capazes,
portanto, de apresentar as funcdes especificas de cada arquivo.

A adjetivacdo dos arquivos também esta vinculada a especificacdo que estes
recebem. Segundo Reis (2006, p. 123), “[...] os documentos utilizaram-se, a0 mesmo
tempo, locais, formas simbdlicas, divisdes por tipos de documentos ou por assuntos,
a estrutura ou funcdes e atividades da instituicdo”, criando, dessa forma, fungdes
peculiares e especificas para cada arquivo.

De acordo com Schellenberg (2006), os documentos em um arquivo devem
refletir sua organizacao e funcdo. Esses componentes colaboram de maneira efetiva
para atribuir um adjetivo ao arquivo como parte de um todo, potencializando a
compreensao sobre a sua funcéo e peculiaridade. Com isso, conseguimos destacar
as estruturas e a proveniéncia dos documentos e reconhecer as singularidades e
caracteristicas que conferem as particularidades dos conjuntos documentais. Desse

modo, atribuir um adjetivo ao arquivo € destacar o significado especifico que

10 Segundo Cook (2018, p. 9): “Aderindo a esses principios, 0s arquivistas podem preservar a
natureza orgénica de arquivos como prova de transacfes. Por meio dessa adesdo, o carater
probatério dos arquivos fica protegido, uma vez que os documentos inerentemente refletem as
funcbes, programas e atividades da pessoa ou instituicdo que os produziu. Arquivos ndo sdo
colecdes artificiais adquiridas, arranjadas e descritas inicialmente por tema, local ou tempo, e sim
em uma relacdo contextual, organica e natural com sua entidade produtora e com os atos de sua
produgao.”.
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proporcionou o seu surgimento, a motivacado da producéo e os objetivos da entidade
produtora com os documentos que o compdem.

Ao estudarmos a formagdo dos arquivos de movimentos sociais,
possibilitamos a criagdo de elementos para a sistematizacdo e o0 registro de
informacbes e estabelecemos uma logica na adjetivacdo para estes tipos.
Respeitamos, principalmente, suas proprias caracteristicas e as de seu produtor,
elemento de suma importancia na utilizagdo dos documentos: em sua produgéo, uso
ou destinacdo. Assim, havera a possibilidade da adocdo de processos de
regularizacdo, organizacdo e padronizacdo - requisitos indispensaveis a
classificacéo, avaliacdo, descricdo e planejamento na producdo documental futura.

Os arquivos produzidos e acumulados pelos movimentos sociais, como 0s
arquivos pessoais, “[...] estariam necessariamente eivados de subjetividade e
refratarios a um tratamento convencional” (CAMARGO; GOULART, 2007, p. 42),
como 0s que tipicamente ocorrem em arquivos administrativos, em ambientes de
producdo documental bem definidos, comuns em instituicdes publicas e privadas.

Nessa perspectiva, o ato de adicionar caracteristicas especificas aos arquivos
de movimentos sociais ndo tem a pretensdo de estabelecer uma ampla distincdo dos
arquivos institucionais ou pessoais, mas reforcar elementos préprios da entidade
produtora. A consideracdo das particularidades dos documentos produzidos pelos
movimentos sociais traz reflexdes e elementos para a sua compreensdo em seus

contextos de producao, uso e destinagao.

3.3 Arquivos Populares: construindo um conceito

Tendo em vista 0 exposto, 0 conjunto dos documentos produzidos por
movimentos sociais sera chamado de arquivos de movimentos sociais. Entretanto,
as vezes, o adjetivo “popular” substitui o termo “movimentos sociais”, estabelecendo
a nomenclatura “arquivos populares”.

O termo popular € normalmente utilizado para representar acbes da
sociedade civil por uma parcela dos movimentos sociais. Consistem em
representacbes coletivas frente a problemas enfrentados por grande parte da
populacdo, como, por exemplo, moradia digna, educacdo de qualidade,

representatividade das minorias e sustentabilidade.
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A partir deste entendimento, verificamos a ligacdo entre 0os movimentos
sociais e o termo popular. Para Boaventura de Sousa Santos, em entrevista a
Benzaquen (2012, p. 920), os novos movimentos sociais sdo organizados pelas
classes populares e o termo: “[...] popular, que evoca uma tradi¢cdo ja conhecida, e
0S movimentos sociais, que ampliam criticamente essa tradicdo. Portanto, é popular,
mas nao é de partidos; é popular, mas € dos movimentos sociais.”.

Assim sendo, as acbes dos movimentos sociais sdo materializadas e
condensadas no campo popular, trazendo uma similaridade aos termos. Isso
significa dizer que o termo popular passa a representar, muitas vezes, acdes
realizadas pelos movimentos sociais, como, por exemplo, utilizar o termo “arquivo
popular” para representar os documentos reunidos em uma trajetéria histérica.
Exemplificando, em 2016, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST),
com a colaboracdo da equipe técnica do Centro Sérgio Buarque de Holanda da
Fundacao Perseu Abramo, langou uma cartilha intitulada “Arquivo Popular. Manual
Pratico de Conservacao e Organizagdo”. Na introducéo, a equipe responsavel pela
publicacdo destaca que o material € importante para “[...] a discussao sobre arquivo,
memoria e historia, orientacfes técnicas e sugestbes para o aprofundamento no
estudo” (MST, 2016, p. 7). Embora o termo arquivo(s) popular(es) apareca apenas
trés vezes em toda a publicacéo (a saber, na capa e na pagina 10), este sempre faz

referéncia aos documentos produzidos e de uso do Movimento.

Figura 2 - Manual Pratico de Conservacédo e Organizagao
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Fonte: MST (2016).

Utilizar o termo popular, portanto, faz parte da estrutura e da identidade do

proprio Movimento ao reconhecer que as atividades dos movimentos sociais sempre
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estardo no campo popular da sociedade. Seguindo essa linha de pensamento,
atribuir o adjetivo popular aos arquivos de movimentos sociais ressalta o
protagonismo do publico e o engajamento das classes populares na producéo e
utilizagdo da informagcdo e do conhecimento, nos quais podemos reconhecer
diversos objetivos, tais como: formar, educar, organizar, administrar e promover a
identidade do proprio movimento em seus membros.

Ao empregarmos o termo popular, fazemos referéncia a algo relativo e
pertencente ao povo. Tendo como ponto principal a participacéo ativa da populagéao
e dos movimentos sociais, o termo popular também nos remete as camadas sociais
excluidas da apropriacdo dos modos de producdo e que formam a classe
trabalhadora de uma sociedade. Entdo, ao empregarmos o adjetivo popular,
evocamos um conjunto de conhecimentos tedricos, conceituais e praticos,
notadamente relacionado aos grupos com vulnerabilidades sociais.

O adjetivo popular atribuido ao conceito de arquivo é usado para designar
documentos reunidos e produzidos pelos setores populares e que tém como objetivo
serem instrumentos de formacdo politca e de organizacdo organica do
funcionamento dos movimentos sociais; mais conscientemente como demarcacéo
de um espaco social em disputa pelos direitos de fala, de memoarias, de histérias e,
principalmente, de protagonismo social. Também designa o0 conjunto de
manifestacdes por grupos de pessoas que formam coletivos ou movimentos sociais
e neles tém participacao ativa.

Para exemplificar a associacdo do adjetivo popular a um substantivo,
podemos utilizar o conceito de cultura popular. Até a primeira metade do século XX,
o termo popular era utilizado para uma cultura no sentido de “menos sofisticagéo”;
no entanto, a partir da década de 1950, o termo passou a representar uma forma de
representacdo popular e com grande importancia para a formagdo da identidade
social. Segundo Coelho (1997, p. 118), esse termo pode ser definido como: “[...] um
corpo com caracteristicas proprias, inerentes as classes subalternas, com uma
criatividade especifica e um poder de impugnacdo dos modos culturais
prevalecentes sobre o qual se fundaria sua resisténcia especifica”.

O termo popular, portanto, esta constantemente interligado a producédo das
camadas sociais subalternas. A expressao “cultura popular”, por sua vez, se volta

mais a questao das “manifestagdes populares” que, por meio de representacdes e
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significados de uma parte relevante da populacdo, apresenta artificios de
comunicacao e expressdes que demostram sua condic¢ao e historia.

O emprego do adjetivo popular junto ao conceito de educacgéo oferece outro
exemplo em perspectiva semelhante. Para Branddo (1984, p. 29), a Educacéo
Popular diz respeito a “[...] processos gerais de reproducdo do saber necessaria
anterior a divisdo social do saber, como educacédo da comunidade; segundo, como o
trabalho politico de luta pela democratizacdo do ensino escolar por meio da escola
laica e publica”. Assim, ao receber o adjetivo “popular’, a educacdo passa a
representar um método pedagogico cujos trabalhos estdo centrados nos saberes da
populacdo e em suas realidades culturais.

Segundo Branddo (1984, p. 61), a Educacdo Popular também & “[..]
instrumento politico de conscientizacao e politizacdo, por meio da constru¢do de um
novo saber, ao invés de ser apenas um meio de transferéncia seletiva, a sujeitos e
grupos populares”. Dessa maneira, é utilizada como aparelho de formacdo e
mobilizacdo dos grupos subalternos. Entender a utilizagcdo do adjetivo popular ao
conceito de educacdo €é compreender que, além de expressar um método
pedagogico, também se apresenta uma ideia de educacdo pensada para e pela
populacao.

Outro expoente do adjetivo popular é realizado na comunicacgéo que influencia
diretamente na formacdo dos arquivos dos movimentos sociais, visto que diversos
documentos, nestes mantidos, correspondem a jornais, cartazes, folhetos, panfletos
etc. cujo objetivo era comunicar a camadas populares da sociedade. Entdo, temos o
termo comunicacdo popular que, para Peruzzo (2009, p. 49), em sintese, pode ser

caracterizado como:

[...] expressao das lutas populares por melhores condic6es de vida, que
ocorrem a partir dos movimentos populares e representam um espago para
participagdo democratica do “povo”. Possui conteudo critico-emancipador e
reivindicativo e tem o “povo” como protagonista principal, o que a torna um
processo democréatico e educativo. E um instrumento politico das classes
subalternas para externar sua concepcdo de mundo, seu anseio e
compromisso na construcdo de uma sociedade igualitaria e socialmente
justa.

A adicao do adjetivo popular traz a especificidade da participagdo do povo a
partir de um viés de cunho politico e ideologico, remetendo a organizacdo das
camadas populares, fator que ocorre, muitas vezes, pelo surgimento e

desenvolvimento dos movimentos sociais.
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Ao analisarmos os exemplos de cultura, educacdo e comunicagdo com o
acréscimo do adjetivo popular, percebemos que, quer como método ou conceito, a
adjetivacdo faz referéncia a participacdo das camadas sociais que sofrem com as
restricdes de bens e poderes constituidos; mas, em contrapartida, comp&em a social
de maneira ativa, sobretudo na producéao historica.

O termo popular ndo deve ser visto ou pensado como algo com menor
sofisticacdo ou sem consciéncia do uso, quando o que temos € um adjetivo que
apenas reflete um conhecimento emergente das camadas subalternas. Por essa
razdo, o0 tratamento dos arquivos populares tem como referéncia a producao
documental desse grupo, organizado, sobretudo, em coletivos e movimentos sociais.

Ao denominarmos o0s conjuntos documentais produzidos por movimentos
sociais como arquivos populares, destacamos que o0 arquivo tem como principais
produtores 0s movimentos sociais. A utilizacdo destes documentos esta ligada a
formacdo, identidade, mobilizacdo e acdo dos membros do coletivo, além de
comunicar ao publico externo ao movimento suas atividades e posicionamentos
politicos e ideoldgicos.

Nesse viés, ndo € exagero dizer que arquivos de movimentos sociais e
arquivos populares sao sindénimos, pois trazem consigo 0 mesmo tipo de 6rgao
produtor, representam as mesmas atividades e tém as mesmas funcdes; porém,
com a caracteristica particular de atender aos objetivos e promover a comunicacao
com o protagonismo dos movimentos sociais.

Assim, em razao das particularidades existentes, seja na produ¢cao ou no uso
desses arquivos, faz-se necessario criarmos técnicas e instrumentos proprios para a
sua destinacdo e armazenamento, as quais, posteriormente, auxiliem na
recuperacao e no acesso a informacao.

A utilizacdo do termo “popular” como adjetivo foi atribuida ao substantivo
“‘documento” no final da década de 1970 e inicio dos anos 1980. Como registro das
informacgOes desenvolvidas pelos movimentos sociais, 0os documentos populares
tinham como objetivo formar, comunicar e registrar as atividades - acoes

fundamentais para a formacgéo dos arquivos populares, tema do préximo capitulo.
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4 PRODUCAO DOCUMENTAL E DOCUMENTACAO POPULAR

“A gente escuta (a reclamacéo dos filhos) e doi pra caramba.
Mas, seu eu pudesse voltar aos 20 anos, faria tudo de

novo. E eles sabem disso. Ndo me arrependo de nada”
Valdeci Assis de Andrade

(SCOLESE, 2008, p. 302)

Para racionalizar a organizacdo do arquivo, buscamos compreender a
producdo documental e fundamentarmos os processos de trabalho em critérios que
a direcionem, permitindo a utilizacdo do acervo para pesquisas, Uso e recuperacao
de informacdes.

Tais documentos ndo devem ser caracterizados apenas como de satisfacao
cultural; mas, em primeiro lugar, reconhecidos por seu papel como importante fonte
para a analise critica histérica, visto que contribuem para a formacdo dos
movimentos sociais, para a sociedade, para as pesquisas académicas e para a
historiografia contemporanea.

A compreensdo da producdo documental é vital para a contextualizacdo dos
registros documentais dos movimentos. Nessa perspectiva, a produ¢do documental
deveria ser exercida como primeira atividade na gestdo dos documentos, seja em
orgaos publicos e privados ou em movimentos sociais, pois esta producdo tem como
premissa pensar a constituicdo do documento para sua melhor funcionalidade,
conforme os objetivos da entidade produtora.

A esse respeito, Pazin-Vitoriano (2012, p. 33) enfatiza que:

A producdo documental e o arquivo dessas organizacdes sdo também
reflexos dessa relacdo. Em fung&o da dupla caracteristica dos documentos
gue registram o relacionamento de seu produtor, seja ele um individuo ou
uma entidade, com as instancias governamentais e com outras instancias
privadas, eles sofrerdo influéncia, em sua criacdo, das condicbes e
exigéncias legais existentes.

Portanto, a criacdo do documento ndo € um ato aleatério, pois contempla uma
sequéncia de operacdes técnicas e intelectuais que ajudardo a cumprir uma
finalidade determinada. Inicialmente, acontecera dentro da entidade produtora e, na
sequéncia, como fonte de pesquisa, garantindo a recuperacdo da informacdo e a
difusdo de elementos para a constituicio do conhecimento. No caso dos
movimentos sociais, por exemplo, essa producdo podera formar documentos
utilizados para auxiliar na organizagdo administrativa e outros com o intuito de

formar e comunicar os participantes dos movimentos acerca de diversos assuntos.
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Destacamos que um sistema burocratico de producdo documental ndo esta
limitado a registrar a informacdo em um suporte, mas também racionalizar seu
emprego e permitir o seu melhor uso. Com isso, estamos cientes de que a producao

documental abrange diversos elementos, como afirma Ortega (2008, p. 8):

A compreensao sobre a producdo de documentos abarca questdes relativas
ao proprio documento e as suas referéncias, quais sejam, as informagées
documentérias. Essas referéncias contém néo a informagdo propriamente,
mas a designacdo do documento que contém a informagdo (como os
documentos secundarios produzidos pelas técnicas documentarias).

Diante disso, percebemos que a producdo documental propde a
sistematizacdo de diversos elementos envolvidos - técnicos, fisicos e/ou intelectuais
- bem como a importancia de compreender os métodos para a producdo do
documento e entendé-lo a partir da instituicdo produtora e do sistema no qual foi
constituido.

A producédo documental ainda permite reconhecermos o perfil e a organizacéo
da entidade produtora: ao pensarmos na criagdo do documento, estaremos voltados
a finalidade do 6rgéo e ao desempenho da funcédo e da atividade que se pretende
realizar. Nesse sentido, a producdo € parte essencial para entender a trajetoria do
documento e a necessidade e funcionalidade da atividade nele registrada. Como
explica Goncalves (1998, p. 13): “Nenhum documento de arquivo pode ser
plenamente compreendido isoladamente e fora dos quadros gerais de sua producao
— ou, expresso de outra forma, sem o estabelecimento de seus vinculos organicos.”.

A reflexdo acerca da producdo documental dentro dos movimentos sociais
nos permite compreender a grande dinamica dessa acdo que representa a propria
movimentacao ativa da entidade, formando uma vasta gama de tipos documentais e
tendo, ainda, a producédo especifica dos arquivos de movimentos sociais com ampla
diversidade.

Consequentemente, também se observa a dificuldade no estabelecimento de
mecanismos para nomear, reconhecer e denominar os documentos dos
movimentos, criando ardua tarefa para a disponibilidade desse acervo, sua difuséo e
conservacdo, a semelhanca do que foi observado por Troitifio (2012). E necessario
estabelecer uma base soélida de critérios para recolocar os documentos em seus
contextos e formalizar os procedimentos classificatorios do nome do documento e de

sua definicdo, respeitando as particularidades e as especificidades do movimento.
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Entretanto, a organicidade do movimento cria uma dinamica em varios
aspectos que interferem na producéo, nos tipos e na sistematizacdo da organizacao
e destinagdo dos documentos, o que, muitas vezes, ocorre devido as
especificidades do proprio movimento bem como pela falta de padronizagdo dos

processos de trabalho e de seus registros. Lopez (2012, p. 20) explica:

As organizacbes do movimento social apresentam caracteristicas proprias
gue tendem a se perder se forem tratadas com base em esquemas
universalizantes. Tais caracteristicas também tendem a ser diluidas quando
se prioriza o aspecto formal dos documentos. Devemos considerar e discutir
0os elementos informacionais presentes na producdo documental de
natureza social e politica. Nesse tipo de entidade, os documentos, muitas
vezes, sao produzidos, sem regulamentacdo, normatizacdo oficial, sem
muito controle dos padr6es de producdo, razdo pela qual sdo de dificil
identificacao.

No plano analitico, cabe ressaltar que os movimentos sociais sao produtos do
tempo, espaco e sociedade em que estdo inseridos. Por isso, refletem e produzem
conhecimento sobre a conjuntura politica e social da qual fazem parte. Nesse
sentido, geram materiais de estudos ou comunicacdo para 0s membros que
compdem o0 grupo ou para alcance externo, expressando a opinido e as
consideracdes do produtor acerca de determinado tema ou das condicGes atuais da
sociedade e sua organizacao politica. Ainda sobre o plano analitico, 0s movimentos
sociais também apresentam um posicionamento e publicam documentos para
transmitir a apreciagéo, com alcance interno e externo.

Como exemplo de acdo dos movimentos sociais no plano analitico, podemos
observar o trabalho de Lopez (1999), intitulado “Tipologia documental de Partidos e
Associacdes Politicas Brasileiras”. Ao analisar o arquivo do Partido Comunista
Brasileiro, do Comité de Pinheiros, o autor destaca que este apresenta como fungao
a “Educacéo Politica da Base”.

Os documentos produzidos com essa funcéo teriam por base:

Formacé&o/doutrinacdo dos militantes por meio da divulgacéo detalhada do
programa, das propostas, das resolugbes politicas, da leitura da realidade
feita pelo partido, visando instrumentalizar ideologicamente (no nivel do
discurso) os militantes para discussodes intra e extrartidarias. (LOPEZ, 1999,
p. 124).

Ao analisarmos a funcdo dos documentos apresentados no trabalho de Lopez
(1999) - nas espécies entrevista, manifesto, noticiario, discussdo ou texto de
formacéao -, percebemos as acfes do plano analitico dos movimentos sociais. E, na

medida em que promovemos a divulgacédo das informacdes contidas no documento,
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seja de alcance interno ou externo, temos uma posi¢do e uma analise do movimento
que foi fundamentada e apreciada. Tais informacdes passam a ser contextualizadas
e, ainda, a mostrar a realidade que fez e faz parte da produgcdo, do uso e da
destinagdo do documento, sendo esta a maneira de constituir o conhecimento
necessario e colaborar com pesquisas em diversas areas do saber.

Outro exemplo das discussdes existentes no plano analitico do movimento
social pode ser observado no documento produzido pelo Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra, intitulado “Programa Agrario - A realidade agréria
brasileira - A reforma agraria necessaria” (MST, 1994). Ainda que este tenha como
tema central a principal bandeira do MST, a Reforma Agréria, traz consigo o
panorama da situacdo brasileira e expde para o publico externo ao movimento a
conjuntura da questao agraria no Brasil.

O documento estabelece o dialogo entre o MST, seus membros e a
sociedade em geral, concebendo estudos e reflexdes. Também € possivel perceber
que existe um viés ideologico e politico do movimento nos documentos, um dos

pontos fundamentais para auxiliar na formagdo de uma das identidades sociais.

Figura 3 - Programa Agrario do MST (nov. 1993)

PROGRAMA AGRARIO

A REALIDADE AGRARIA BRASILEIRA

1 -0 DESENVOLVIMENT(

A REFORMA AGRARIA NECESSARIA

(Versio de 07/11%4)

Fonte: Reproducéo — Acervo CEDEM - Fundo MST.

Ao examinarmos 0s planos praticos dos movimentos sociais, nos deparamos
com suas acdes diretas, como manifestacdes, greves, ocupacdes, passeatas,
debates e agendas de lutas, principalmente para a implantacdo de politicas publicas.
Esse plano mantém uma integracdo das atividades dos membros do movimento e a

coletividade na qual estdo inseridos, visto que todas as atividades de movimentos
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sociais interferem diretamente no funcionamento da sociedade e na ordem
estabelecida, conforme o sistema politico vigente.

Para tanto, 0s movimentos sociais, em seu plano pratico, criam comunicagdes
para convocar seus membros e explicar para o publico externo os motivos e o
funcionamento das acdes. Esses documentos podem se apresentar em diversas
espécies: cartazes, folders, periddicos, adesivos, informes, cartilhas, bandeiras,
panfletos etc. Desse modo, a produgdo documental constitui parte essencial do
plano analitico e estratégico dos movimentos sociais, pois auxilia na mobilizacéo,
carrega elementos da identidade e contribui para alcancar os objetivos da acéo

especifica ou proprios do movimento.

Figura 4 - Cartaz de divulgacéo do Il Congresso Nacional do MST (1990)

Fonte: Reproducao — Acervo CEDEM - Fundo MST.

Figura 6 - Cartaz da Primeira Conferéncia Nacional da Classe Trabalhadora (1981)

CONFERENCIA NACIONAL DA CLASSE TRABALHADORA

;ﬁ.ﬂ " ; H\.» oL P
21 a 23 de agosto de 81 Tnee~s:
PELA ESTABILIDADE NO EMPREGO
POR UM SALARIO MIiNIMO REAL UNIFICADO

PELA LIBERDADE E AUTONOMIA SINDICAL
PELA REFORMA AGRARIA
PELAS LIBERDADES DEMOCRATICAS

Fonte: Fundo da Comissao Executiva Nacional da Classe Trabalhadora.
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Entdo, nesse grau, ora no plano analitico e estratégico, ora no plano pratico,
0S movimentos sociais tém a necessidade de produzir documentos e difundir e
recuperar as informagdes, com os objetivos de formar e educar ou de publicizar e
informar sobre as agdes realizadas pelo movimento.

Com isso, temos uma producdo documental que representa diversas acdes
dos movimentos sociais e expressa atividades, como formacdo, educacdo,
administracdo e outras, que fazem parte da organicidade do movimento e
possibilitam o seu funcionamento.

Os documentos tém uma especificidade ampla, com particularidades na
producdo e no uso, que trazem caracteristicas proprias para o arquivo, determinam
a funcdo dos documentos e promovem uma integracao entre 0s movimentos sociais
e seus membros. Por essa razdo, os arquivos dos movimentos tém atributos
especificos que precisam ser analisados e estudados, especialmente no processo
de organizacédo documental.

Bellotto (2014, p. 132) acredita que a existéncia de documentos se justifica
“[...] pela necessidade que sempre tiveram as comunidades humanas, desde a mais
remota antiguidade, de registrar, em suportes inteligiveis, as suas normas, acoes,
transacgdes, deveres etc. de modo a preservar o testemunho”, além de colaborarem,
posteriormente, para os estudos da historiografia social e para a composicdo da
identidade coletiva dos movimentos sociais. Em vista disso, os documentos por
estes produzidos constituem-se como registros de suas atividades e de seu
funcionamento ideoldgico e social. Porém, tal documentacdo também tem um
importante significado na constituicdo da sociedade e compde elemento
representativo da historia do pais.

A reunido de documentos provenientes dos movimentos sociais ndo €
considerada um arquivo nos moldes tradicionalmente concebidos, ou seja, formado
dentro de uma organizacao legalmente constituida (pessoa juridica) e obedecendo a
regras ditadas pelo direito administrativo. Mesmo assim, € possivel encontrar, em
meio aos documentos oriundos dos movimentos, sinais de organicidade, cuja
interpretacdo conduz a entendé-los como documentos arquivisticos.

Configuram-se, portanto, como arquivos formados de maneira paralela a
convencional, o que é extremamente significativo. Essa documentacdo também

expressa uma autorrepresentacdo diferenciada da apresentada pelas instituicbes
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tradicionalmente constituidas que, em geral, se voltam a compreensao das proprias

experiéncias dos movimentos, enquanto tais, e da conjuntura ao seu redor.

4.1 Documentacao Popular: produ¢cao documental dos Movimentos Sociais na

América Latina

No ano de 1981, o Centro de Documentagdo Uruguaio - América Latina
apresentou uma orientacao para a producdo de registros das acdes de movimentos
sociais, definindo que, a partir de entdo, seriam chamados de documentos
populares. O material foi elaborado com base nas resolucfes adotadas a partir da
Consulta Latino-Americana de Documentagéo e Comunicagdo Popular, realizada em
1979; na exposicgéo feita por Alfredo Paiva durante o IX Congresso da Unido Crista
Brasileira de Comunicacéo Social (UCBC), em Sao Paulo, com o titulo “Metodologia
para a Documentacdo da Comunicacdo Popular” (UCBC, 1980); e do artigo
“‘Documentacao”, da Parte Il do folheto “Comunicacéo Popular” (CECOP, 1979).

O fomento a producdo da documentacdo popular surge como uma ampliacédo

das formas de comunicacdo dentro dos movimentos sociais latino-americanos.

Figura 5 - Trecho do boletim mensal da UCBC —n. X, n. 7-8, p. 103-104, jul./ago. 1980

CELADEC X0 CONGRESSO

Enm carta enderecada a Onésimo de Oliveira Cardoso, presidente da comiss@o organizado-
ra do Congresso, Alfredo J,Paiva, coordenador continental do Programa de Camunicagio
do CEIADEC (Iima,Peru), oonfirmou a participacgioc do drgio coordenando @ mesa-redonda

"Metodologia para a Documentagéo da Comunicagao Populax”, Vird, acompanhando o re-

presentante de CELADEC, um representante do Centro de Informagdo e Dooumentag@io da Bo
1{via (CIDOB) e outro do Centro de Documentagdo Popular do Uruguai, O painel a ser

coordenado por CELADEC terd como t{tulo “Capacitag@oc para a Comunicagdo Popular"

Fonte: Nucleo de Memoria (1980).

No trecho do boletim mensal da UCBC, notamos a participacdo de diversos
paises da América do Sul e a preocupacdo em criar uma metodologia para a
documentacdo popular e garantir uma comunicacdo as camadas subalternas da
sociedade que, muitas vezes, eram excluidas do acesso a informacao,
principalmente por estarem sob regimes ditatoriais.

Nesse contexto, a producdo e o fomento para a criacdo de documentos
surgem como estratégia de ampliacdo dos modos de comunicacdo na Ameérica
Latina. Em 1980, o Relatério MacBride da UNESCO revelou uma disparidade no
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fluxo informacional entre os grupos com maior aquisicdo financeira e as camadas

populares de uma sociedade, conforme descreve o Relatorio:

A concentragdo da imprensa desperta um alarme crescente ja que pode ser
uma ameaca grave para a existéncia de uma imprensa livre e plural. O
decrescente numero de jornais diarios [causado pelas fusdes entre
empresas] reduz a possibilidade de o leitor contar com uma diversidade de
opini6es e um debate amplo. Este fato pode promover um conformismo e
conceder a uma minoria o poder de apresentar suas préprias opinides e
valores, em detrimento das demais. (UNESCO, 1983, p. 100, traducdo
nossa).

Essa distincdo ndo estava restrita aos paises ricos e pobres, mas atingia,
também, regionalismos. Segundo Peruzzo e Otre (2015), o Relatério aponta para
uma comunicagdo mais democratica, na qual o individuo ndo seja mero receptor,
mas agente ativo nos processos de comunicagao. Nessa perspectiva, a adogéo e a
promocao da documentacdo popular encontram espago para a sua expansdo e
difusdo dentro dos movimentos populares.

Assim, surgiu a necessidade de uma produgdo documental e uma
comunicacdo que promovesse o didlogo entre as camadas populares da sociedade,
incentivando, também, a ligacdo entre movimentos sociais.

De acordo com Salles (2013, p. 69):

O interesse central dessas redes estava em criar formas de comunicagéo e
documentacdo que atendessem as demandas do movimento popular em
ascensdo. A avaliacdo era a de que era necessario desenvolver novas
formas de comunicar e documentar as lutas e a realidade de exploracéo
vivida pelos trabalhadores. Era preciso criar redes alternativas que
confrontassem as informacdes veiculadas nos meios de comunicacdo de
massas.

Diante disso, foi fundamental construir metodologias para a producdo
documental e promover acdes integradas entre diversos setores da sociedade,
sobretudo os movimentos populares, proporcionando uma condi¢cdo especifica em
toda a criagdo de documentacdo e comunicacdo popular. Portanto, podemos
compreender que a Documentacdo Popular tem sua gestacdo em momento

especifico, como explica Rocha (1990, p. 8):

A documentacdo popular foi um movimento que emergiu fora do espaco
institucional da biblioteconomia e dos centros de documentacéo.
Consolidando-se a margem e fora do ambito de agdo dos profissionais da
area, tornou-se uma pratica com um enfoque claro e assumidamente
politico, a favor das classes populares, e a documentacdo foi considerada
um instrumento fundamental para a mudancga social.
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No Brasil, o texto “Documentagdo Popular’ foi traduzido e publicado pelo
Centro Pastoral Vergueiro (CPV), em 1982. Posteriormente, o CPV lancaria uma
série de publicagbes intitulada “Documentacdo”, cujo objetivo enfatizava a
importancia da producdo e difusdo dos documentos desenvolvidos pelos
movimentos sociais bem como a necessidade de propagar, nesse periodo, na
Ameérica Latina, a construcédo de conhecimentos sobre o tema.

Em sua segunda edicéo, é publicado que:

A documentagéo ndo é uma atividade em si, dotada de uma finalidade que
se esgota em si mesma; mas é uma atividade instrumental, ora a servico de
uma tarefa global de educacdo popular entendida como um processo de
tomada de consciéncia, de organizagdo e acdo dos Setores populares e
oprimidos, ora a servico de uma pratica de carater eclesial ou pastoral, ou
s@cio-politica e econdmica, libertadora, com relacdo as atuais estruturas de
injustica e opressdo. (CENTRO PASTORAL VERGUEIRO, 1985, p. 3).

Podemos considerar que o Documento Popular é o registro de informacdes,
em determinado suporte, produzidas pelos movimentos sociais com o intuito de
formar e informar seus membros, além de estabelecer critérios para a sua producao,
tais como: o protagonismo do movimento social na producdo documental;, a
contradicdo social como tema prioritario a documentar; a fonte dos trabalhos de
documentacfes; e a manutencao da perspectiva da classe em relacdo a producao
documental.

Segundo o texto publicado pelo Centro de Documentacédo Uruguaio - América
Latina (CDUAL, 1982), o Documento Popular é um instrumento de mudanca social,
que auxilia no processo de educacao popular, proporcionando aos movimentos
sociais 0 acesso a informacdo. Assim, seu enfoque recai sobre a formacdo dos
movimentos sociais, que nao ocorre pelas estruturas determinadas, mas por meio de

um processo historico.

4.2 A Producéao do Documento Popular

Em vista do exposto, os documentos populares podem ser considerados
instrumentos cotidianos a servico dos movimentos sociais voltados a dinamizacao
de suas lutas (CENTRO POPULAR VERGUEIRO, 1985). Sua producédo implica a
adocéao de dois requisitos fundamentais em sua elaboracdo: 1) o apoio aos setores
populares, a fim de progredirem na tarefa de documentar a prépria pratica e

possibilitarem uma acumulacdo de experiéncias, que permitam a sua utilizacao
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posterior com a finalidade de comunicar sua aprendizagem social e politica a outros
grupos populares; e 2) a capacitacdo, com o intuito de que 0s grupos populares
saibam se documentar para enriquecerem suas préticas sociais.

Dito de outra forma, a concepcdo dos documentos populares ocorre em
decorréncia de uma criacdo cultural dentro dos movimentos sociais, que ndo se
restringe a producdo material, mas envolve maneiras de organizacdo, comunicacao
e difuséo das informagdes, criando experiéncias e vivéncias.

Nessa perspectiva, as vivéncias humanas e as organizagbes culturais
revelam-se fundamentais para a compreensdo dos movimentos sociais e sua
producdo documental, uma vez que a sua constituicdo ocorre em locais e tempos
diferentes e acumulam distintos conhecimentos e saberes, promovendo a mediacéo
cultural entre os individuos e a coletividade.

Essa mediacédo coloca o movimento social e seus militantes ndo apenas como
receptores das informacfes contidas no documento, mas também como produtores
e protagonistas de todo o processo informativo e da constru¢cdo do conhecimento.
Enfatiza que a técnica da documentacdo manterd a perspectiva de classe, ou seja,
os documentos precisam comunicar-se com a base popular, utilizando-se de
caracteristicas proprias e respeitando as particularidades dos movimentos sociais.

Desse modo, os documentos populares compartilham a partir de seu entorno,
colaborando para a sua organizacdo cultural. Ainda, seguem uma logica, desde a
sua producdo até a destinacdo final, que promove o ato comunicativo entre 0s
movimentos sociais e as camadas populares da sociedade.

Configuram-se “[...] como um dos instrumentos cotidianos que os setores
populares tém a seu alcance para dinamizar suas lutas” (CENTRO POPULAR
VERGUEIRO, 1985, p. 01), implicando duas instancias em sua producédo. A primeira
€ procurar a melhor maneira de apoiar os setores populares a progredirem na tarefa
de documentar a propria pratica e possibilitar a acumulacdo de experiéncias que
permitam sua utilizacéo posterior, com a finalidade de comunicar sua aprendizagem
social e politica a outros grupos populares. A segunda trata de capacitar 0os grupos
populares, a fim de que saibam se documentar para enriquecerem as suas praticas
sociais.

Compreende-se, entdo, que a producdo e a existéncias desses documentos
justificam-se “[...] pela necessidade que sempre tiveram as comunidades humanas,

desde a mais remota antiguidade, de registrar, em suportes inteligiveis, as suas
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normas, agdes, transacdes, deveres etc. de modo a preservar o testemunho”
(BELLOTTO, 2014, p. 132). E ndo so6 isso, mas colaborarem, posteriormente, para
os estudos da historiografia social e a composicdo da identidade coletiva dos
movimentos sociais.

Como protagonismo do movimento social na producdo documental, temos o
entendimento de que o reconhecimento do registro da informacdo pelos seus
autores e “[...] a documentacéo para a comunicagcdo popular tem, necessariamente,
que recolher, ordenar e processar toda a informacdo possivel — e ndo s6 a
disponivel — sobre o ator ou protagonista ou seja, sobre o movimento popular” (CDU,
1982, p. 06).

No principio metodoldgico referente & contradicdo social como tema
prioritario, ressalta-se que 0os movimentos estdo inseridos em uma estrutura cultural
e organizacional, sendo imprescindivel registrar as lutas e contradicdes existentes
na sociedade. No entanto, para cumprir 0 seu objetivo, o documento popular
apresenta metodologia na construcdo de seus elementos intrinsecos,
correspondentes as suas formas internas.

Os documentos produzidos pelos movimentos sociais Sdo registros de suas
atividades e de seu funcionamento ideolégico e social. Porém, a producdo
documental do movimento tem um importante significado na constituicdo social e
compde elementos representativos da historia do pais.

Para os movimentos sociais, essa documentagao consiste em um instrumento
para romper o cerceamento da liberdade, garantir o exercicio pleno da cidadania e
dar voz aos grupos subalternos, por meio da formacéo e informacdo. E, mesmo que
esses arquivos nao sejam oficiais ou formados dentro de uma instituicdo legal, sdo
constituidos de maneira paralela, de modo expressivo, e refletem outro tipo de viséo
diversificada das institucionais ou midiaticas, compondo mais elementos para a
compreensao das proprias experiéncias do movimento e das conjunturas em que
estdo inseridos.

Os documentos populares seguem uma concepcao que deriva de sua propria
natureza impingida por seus criadores desde o inicio de sua producdo até a sua
destinagao, sempre realizando o ato comunicativo para com 0s movimentos sociais
e as camadas populares da sociedade.

O termo “documento popular’, muitas vezes, tal como nas esferas

governamentais e privadas, esta presente nos centros de memobrias e
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documentacfes e nos arquivos publicos e privados. Decorre dai a necessidade de
pensar sua producao e seu valor cultural de maneira sistematica, a fim de garantir a
recuperacédo dessas informacdes e a compreenséo do contexto de sua producao.
Esses documentos ndo apenas informam e formam oS movimentos sociais,
mas também carregam consigo a formacéao cultural do pais e da sociedade e podem
ser considerados como mecanismos para a transformacao social. Por esse motivo,
abranger o valor cultural dos documentos populares é também entender as
necessidades e as possibilidades da comunicacdo dentro de uma estrutura
organizacional. Os documentos populares ndo apenas transmitem informacoes,
como produzem uma aprendizagem critica e destacam o protagonismo social na

producdo de conhecimento e saberes.

4.3 A importancia da documentacédo popular para os movimentos sociais

O documento popular ndo se limita ao ato de transmitir a informagao, pois
esta se associa e € inerente aos fenbmenos culturais que constituem a sociedade e
aos grupos sociais que a compdem. Nesse sentido, compreendemos que é
impossivel entender a producdo documental dos movimentos sociais desassociada
da cultura local.

Assim como n&o conseguimos analisar os fendbmenos culturais sem estudar
0s processos de informagédo e os documentos, o entendimento sobre as estruturas
culturais € também imprescindivel para as pesquisas sobre a documentacdo
popular.

Nessa perspectiva, a constituicdo ontolégica, promovida pelo documento
popular, envolve os movimentos sociais, a sociedade e os individuos, na formacao
da interacdo comunicativa, mediada por conteddos programaticos decifrados,
transformados e codificados dentro de uma estrutura cultural da producgéo
documental. Isso implica a necessidade de um sentido cultural no ato dos
documentos populares promoverem a interacdo dos condicionamentos
socioculturais de ressignificacdo dos simbolos que provém da vida dos movimentos.

Como construgdo conceitual, a producdo documental e a agédo dos
movimentos sociais fazem parte de atos reflexivos e socialmente construidos e

implicam a coparticipacdo ativa dos sujeitos envolvidos, que ndo apenas recebem a
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informacdo, mas a codificam, interpretam e transmitem de maneira dialética.

Portanto, comungamos com o pensamento de Freire (1971, p. 44) ao ressaltar que:
Todo ato de pensar exige um sujeito que pensa, um objeto pensado, que
mediatiza o primeiro sujeito do segundo, e a comunicacao entre ambos, que
se da através de signos linguisticos. O mundo humano &, desta forma, um
mundo de comunicacao.

Os documentos populares sdo produzidos criticamente dentro da acdo e
producdo dos sujeitos envolvidos, que denominamos como cultura, representada
‘como aquisicao sistematica da experiéncia humana” (FREIRE, 1981, p. 190).

Nessa direcéo, Caune (2012, p. 11) apresenta que “[...] a relagao entre cultura
e comunicagdao nao pode se sustentar em uma distingdo formal e instavel’, néo
sendo possivel a compreensao ou a explicacdo de uma sem a outra.

Nos estudos e na constituicdo sobre os movimentos sociais e seus membros,
temos a producdo da documentacao popular como fonte de educacéo e formacéao.
Os documentos sempre remetem a uma atividade humana sistematizada e fazem
parte da transmissao e codificacdo de informacBes pelos canais heterogéneos de
dialogos e conexfes humanas.

Assim, percebemos que os documentos, notadamente os populares, néo se
restringem ao registro das informacées em um suporte, mas, sobretudo, no que se
refere aos seus multiplos propoésitos, seu carater espaco-temporal e o uso do valor
cultural, respeitando a din@mica sociocultural sob a qual foi produzido.

Os documentos possuem valores que reforgcam 0s seus usos transcendentes,
comprobatérios e de memoria, além de estarem inseridos nos processos dialéticos
dos movimentos sociais e no contexto cultural no qual foram produzidos e utilizados.
Por conseguinte, o valor cultural do documento popular estd em um contexto
sociocultural e organizacional, proporcionando uma visdo multidimensional de suas
informacdes e de sua producéo.

A documentacdo popular esta constantemente comunicando, seja no pensar
de sua producdo ou como evidéncia de sua atividade. Trazem, a todo o0 momento,
signos e se fazem mediadores da comunicacdo por meio das informacfes que
carregam e pela sua importancia ao descrever uma acao prioritariamente humana,
possibilitando “[...] um encontro de sujeitos interlocutores que buscam a significagao
dos significados” (FREIRE, 1971, p. 46). Com isso, fazem-se importantes na vida

organica do movimento social, pois esta é capaz de formar, educar e criar identidade
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aos membros do grupo, ao mesmo tempo em que Sd0 uma representacao da leitura
gue o movimento faz do sistema vigente.

Verifica-se que sua importancia estq além de registrar as atividades, mas
também em compartilhar e difundir saberes entre os membros do movimento,
permitindo a formac&o continuada e criando novos membros capazes de dar
continuidade as acdes necessarias em busca do objetivo do grupo. Um exemplo
pode ser visto na apostila de formagdo do MST, intitulada “S6 dirige, quem sabe!”,
que exalta a necessidade que o Movimento tem de se comunicar, interna ou

externamente, e a importancia da formacao continuada por ele préprio promovida.

Figura 6 — Cartilha “S¢6 dirige, quem sabe!”

Fonte: Reproducédo — Acervo CEDEM - Fundo MST.

Figura 6 - Apresentacdo do documento “Sé dirige, quem sabe!”

Fonte: Reproducédo — Acervo CEDEM - Fundo MST.

Portanto, o documento popular é fundamental para os movimentos sociais ao

exaltar o protagonismo de seus membros e criar canais de mediagdo entre os
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participantes do grupo, tendo em vista que ndo apenas transmite informacdes, mas
cria meios e técnicas das praxis sociais para formar, educar e instituir uma

identidade social.

4.4 A importancia da documentacédo popular para a sociedade

Os documentos populares também cumprem uma funcao social para além
dos movimentos sociais em que estdo inseridos, pois sdo fontes de pesquisa e
analise da sociedade e servem como base de estudo para diversas areas do saber.
Dentre os movimentos sociais, a atividade de mapeamento e descricdo das
condi¢cdes sociais, em ambito local, nacional ou global, € frequente devido a
necessidade de compreender as condi¢Bes de luta e o cenario politico vigente.

Esses documentos, encontrados em acervos de movimentos sociais,
pessoais ou, até mesmo, institucionais, trazem uma leitura de realidade muitas
vezes distinta das impostas pelos documentos produzidos por instituicbes publicas
ou privados. Por mais que sejam produzidos as margens da burocracia
convencional, também sdo representacfes da realidade, porém, de uma perspectiva
de quem, geralmente, esta excluido do sistema administrativo.

Os documentos populares presentes em diversos arquivos e, frequentemente,
em bibliotecas tém uma direc@o social, cumprindo a fun¢éo cultural que é eminente
aos documentos de arquivos, ou seja, ressaltar sua importancia para a sociedade,
como um elemento educativo. Enquanto testemunho da vida dos movimentos
sociais, apresentam a visdo das margens da sociedade e trazem uma reflexdo
continuada sobre o sistema vigente e as diferentes visées de mundo.

Dessa maneira, aléem da informacdo contida nesses documentos, também
temos um contexto de produgdo que serve para mostrar a contra hegemonia politica,
cultural e ideolégica no momento em que foram criados, como podemos observar no
texto de Bellotto (2014). Considerando os conjuntos documentais como ferramentas

governamentais, ressalta que estes séo:

[....] fontes para a revitalizacdo do passado pelos historiadores e como
registro de direitos e deveres e de memdria dos cidaddos, nos damos conta
guanto os documentos arquivisticos estao profundamente inseridos naquilo
gue chamamos de sociedade. Se nos é dado definir sociedade como um
conjunto de individuos, compartilhando um territério e submetendo-se a
uma ordem comum, debaixo de um governo observando e regularizador de
seus comportamentos, 0s arquivos estdo vivamente presentes, seja do



81

ponto de vista administrativo, seja sociocultural e do juridico notarial.
(BELLOTTO, 2014, p. 310).

Embora o trecho escrito por Bellotto (2014) tenha sido claramente destinado
aos arquivos e documentos governamentais, ele impulsiona uma reflexdo sobre a
relacdo entre a sociedade e os documentos populares. A sociedade, mesmo
organizada em um territorio e sobre a mesma governanca, € plural e mdltipla,
vivendo de maneira dindmica. Entéo, observa-la por meio de documentos que néo
sejam governamentais significa ampliar as possibilidades de entendé-la; e, nessa
perspectiva, os documentos populares também estao presentes no cotidiano social,
porém de maneira paralela aos que séo produzidos pelos governos.

Ampliar o numero de fontes e formas de cruza-las aumenta a possibilidade de
contextualizar as informacdes e promover o conhecimento. Diante disso, o
documento popular cumpre um papel central em registrar, comunicar e informar a
sociedade pela perspectiva dos movimentos sociais, assim como 0s demais
documentos de valor probat6rio ou histérico o promovem pelo aspecto de seu 6rgao
produtor. E também um meio de comunicacdo para outras instituicbes que formam a
sociedade. Ao pensarmos que o documento popular é proveniente principalmente de
movimentos sociais e camadas que estdo as margens da sociedade, percebemos
que propde informacdes e visdes de uma realidade de mundo que ndo esta exposta
nos documentos governamentais e/ou privados.

Expressando-se de maneira geral acerca do documento, Torres e Almeida
(2014, p. 12) expdem que ele

[...] atua como ferramenta de comunicacdo elaborando a relagdo existente
entre os agentes de comunicagdo, constitui um meio de expressdo do
mundo interior do emissor, proporciona informacdo sobre a realidade,
influencia o receptor motivando-o a mudar suas emocdes, sentimentos,
pensamentos e agoes.

Portanto, ao olharmos para os documentos populares, temos uma maior
amplitude sobre o pensar a sociedade e as transformacfes que ocorreram ou
precisam ocorrer. O documento social, entdo, além de ser uma fonte historica,
cumpre um papel social ao apontar o funcionamento de um sistema de maneira
paralela ao administrativo e econdmico oficial.

Assim, os documentos populares nao so registram ou informam, mas também
carregam consigo uma linguagem significativa expressa em sua producao, uso e

destinacdo. Uma linguagem que sempre esta presente na sociedade, mas, muitas
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vezes, € dada como ausente, uma vez que, como todo documento de arquivo, tem
potencial para mostrar “as ndo verdades” de um sistema passado ou vigente.

Com isso, sejam os documentos populares ou 0s arquivos de movimentos
sociais, ambos necessitam estar disponiveis para a sociedade, pois sdo a sua
préopria representacdo, ou melhor, nas palavras de Cook (2018, p. 63): “[...] hoje os
arquivos sao do povo, para o povo e pelo povo”.

A possibilidade de pensar e repensar as agles relativas ao acervo dos
movimentos sociais € uma maneira de altercarmos 0s campos tedricos
metodolégicos da incorporacdo de informacdes, para além dos arquivos
institucionais, publicos ou privados, e de provermos acessibilidade as
documentacbes constituidas paralelamente aos documentos oficiais, as quais
também colaboram para a compreensao da histéria.

Para tanto, promoveremos a organizagdo desses acervos e O0S
sistematizaremos para melhor recuperacdo da informacdo, o que tornara possivel
constituirmos parametros para a organizacdo documental de outros movimentos.
Acreditamos que utilizar a metodologia de andlise tipolégica para a identificacéo,
interpretacdo e sistematizacdo de documentos provenientes de movimentos sociais
auxiliard no estabelecimento de parametros documentais que sirvam de modelo para
a organizacdo documental.

Ao estabelecermos referéncias de tipos documentais fundamentados no
padrao, na formulacdo da estrutura documental, podemos colaborar potencialmente
na normalizacdo da producdo e da guarda documental. Com isso, havera a
possibilidade da adocdo de processos de regularizacdo, organizacdo e
padronizacdo, que sao requisitos indispensaveis para a classificacao, a avaliacdo, a

descricéo e o planejamento da producdo documental futura.
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5 MST: LUTA, INFORMACAO E CONHECIMENTO

”

“Medo nés tem, mas nés ndo usa
Margarida Alves
(MELLO, 2021, p. 37)

O surgimento do MST ocorreu em um periodo de grandes mudancas para o
pais, com o fim da ditadura civil militar (1964-1985) e o0 comec¢o da
redemocratizacdo. Assim como outros importantes acontecimentos deste periodo,
teve “[...] o seu comeco assinalado pelas experiéncias nas lutas populares, que
desafiavam as formas institucionais.” (FERNANDES, 1999, p. 50).

Fruto do acumulo de lutas pelo direito a terra, o MST foi gestado entre os
anos de 1979 a 1984, notadamente nas regifes centro-sul do pais. Entretanto, sua
formalizagdo enquanto movimento social organizado aconteceu somente em 1984,
na cidade de Cascavel, no Parana, durante o Primeiro Encontro Nacional de

Trabalhadores Sem Terra, que se realizou entre os dias 21 a 24 de janeiro de 1984.

Figura 7 - Primeiro Encontro Nacional glgl'fly'{[%t/)ao Sem Terra (jan. 1984)

o

Fonte: Autor desconhecido — Fotografia - Rebrodugéo, 1984 — Arquivo do MST - Fundo MST.

O encontro de camponeses que haviam sido expurgos de suas terras
propunha unificar todas as categorias de trabalhadores rurais que lutavam pela
reforma agraria. No entanto, ampliaram-se a definicdo dos objetivos que estavam
estreitamente ligados as questdes agrarias no pais, 0s quais passaram a ser “[...]
trés objetivos principais: lutar pela terra, lutar pela reforma agraria e lutar por
mudangas sociais no pais.” (MST, 2015, ndo paginado).

Na ocasido, o movimento também assinalou que suas lutas ndo seriam
apenas relacionadas com a reforma agraria, mas também implicariam mudancas
estruturais e politicas do pais (FERNANDES, 2000).
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O MST obteve uma grande expanséo territorial, marcada pela ocupacédo de
terras e trazendo a pauta da reforma agraria para os cenarios politicos de dimenséao
local, como municipios e estados, e para uma dimensdo mais ampla, tornando-se
um movimento de alcance nacional. Segundo Fernandes (1999, p. 66): “A ocupacao
de terra é uma criacdo histérica. E um acontecimento resultado de um conjunto de
causas, que contém a necessidade, o interesse e a resisténcia dos camponeses. E,
portanto, criado pelas pessoas e suas causas.”.

Além da ocupacédo ser uma forma de luta, é também uma maneira de expor
os ideais e valores considerados especialmente pelo grupo que comete o ato de
ocupar. Com isso, foi necesséario o MST criar estruturas organizacionais adequadas
as suas necessidades, sem perder as caracteristicas e particularidades de um
movimento social. O Movimento passou a estabelecer uma estrutura basica em
diversos estados brasileiros, formada essencialmente “[...] por uma coordenacgao,
uma direcdo, uma secretaria e por setores que atendiam as necessidades
prioritarias.” (LOPES, 2004, p. 79).

Desde o inicio, o0 MST teve grande preocupacdo com a formacdo de seus
membros, o que levou, a partir de seu crescimento, a estruturacdo de um setor de
educacdo. Este processo de formacdo do Movimento produz experiéncias do
cotidiano, voltadas a producao e a difusdo das informacdes e conhecimentos.

A dindmica de organizacdo e funcionamento do MST produz grande
quantidade de documentos, com as mais diversas funcdes. Quer através do registro
das atividades de organizacdo, educacao, formacéo ou tantas outras, sempre houve
a producado documental dentro do Movimento.

A producdo documental do MST, desenvolvida entre os anos de 1980 e
2001, correspondente as atividades de formacéao - incluindo os principais periodicos
editados e publicados no periodo -, foi entregue ao Centro de Documentagédo e
Memoria (CEDEM) da Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”
(UNESP). Parte dessa documentacéo foi coletada a partir de trabalhos de campo
realizados pelo professor e gedgrafo Bernardo Mancano Fernandes, que levantou

dados para a sua tese de doutorado sobre a formacao do Movimento.

Outro procedimento metodolégico adotado foi a pesquisa documental.
Pesquisei nos arquivos das Secretarias Estaduais e da Secretaria Nacional.
Nos arquivos da Comissdo da Pastoral da Terra, nos estados, na Sede
Nacional, em Goiania. Também visitei as bibliotecas universitarias federais
e estaduais, levantando as monografias, dissertacdes teses a respeito do
MST nos estados. Recolhi dados dos assentamentos rurais nas
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superintendéncias do Incra, em secretarias e institutos estaduais. No ambito
das possibilidades, procurei reproduzir esses materiais. (FERNANDES,
1999, p. 21).

O trabalho realizado por Fernandes (1999) tornou-se a principal referéncia
nao apenas sobre a formacdo do MST, mas sobre a sua importancia como
referencial na luta agraria e por mudancas sociais no pais. Em seguida, a tese foi
transformada em livro, o que possibilitou que o assunto fosse difundido e ampliada a
sua importancia para os estudos acerca do MST.

Entretanto, os documentos coletados e, posteriormente, doados por
Fernandes ao CEDEM tiveram uma trajetéria antes de serem locados neste espaco.
Inicialmente, estiveram em posse do pesquisador, em seus domicilios, e depois
foram para a UNESP de Presidente Prudente, onde ficaram na sede do Nucleo de
Estudos, Pesquisas e Projetos de Reforma Agréaria (NERA).

Na sequéncia, para melhor acondicionamento e preservagdo, foram enviados
ao CEDEM, em 1998, junto com outros documentos provenientes da Sede Nacional
do MST. Os documentos coletados por Fernandes aglutinaram-se com os oriundos
da Sede Nacional do MST e criou-se um convénio entre a UNESP e o Movimento
para a custddia dessa documentacao.

Na publicacdo do Guia do Acervo do CEDEM (2018), revela-se a diversidade
de dimensbes e suportes dos documentos, composta por registros textuais,
bibliograficos, iconograficos e audiovisuais. Com relagdo ao ambito e conteddo dos

materiais, o acervo

[...] € composto por publicagbes do MST e sobre o MST, material de
propaganda, cadernos de formacdo e educacdo, recortes de jornal,
relatorios de reunides, correspondéncias, projetos, material pedagogico,
documentacao financeira e administrativa, documentos textuais produzidos
pelo Setor de Educacdo da sede nacional, fitas de video e o Jornal dos
Trabalhadores Sem Terra. (CEDEM, 2018, p. 109-110).

Devido as especificidades e caracteristicas proprias do MST, esse conjunto
de documentos forma um acervo complexo e com grandes particularidades. Toda
essa diversidade também é promovida pela trajetéria do MST, incentivada em
diferentes contextos e com grande necessidade de adaptacdo e constituicdo de
formas organizacionais para garantir o funcionamento de suas atividades e do

préprio Movimento.
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Ao analisarmos a historia de formacdo do MST e sua trajetdria ao longo dos
anos, percebemos que a diversidade documental formada por seu acervo representa

uma entidade coletiva que se inventou e reinventou para alcancar os seus objetivos.

5.1 MST: génese e constituicao

A trajetéria de formacdo do MST ocorreu muito antes de sua formalizagédo
como Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Na verdade, o seu
surgimento faz parte de um acumulo de lutas referentes a questédo agraria no Brasil,
ou seja, da compreensao da realidade da distribuicdo e do uso social da terra e de
suas relacdes fundiérias.

Dessa maneira, a questdo agraria sempre esteve ligada a concentragéo de
terras, a exclusdo dos camponeses dos meios de producdo e ao aumento da
desigualdade social no campo, que reflete diretamente nas relacfes sociais urbanas.

Ao analisarmos a ocupacgdo do territério nacional no inicio da colonizagdo
portuguesa, temos a disputa pelo direito a terra e por sua exploracdo como uma
eminéncia da rivalidade entre os nativos e 0s ocupadores portugueses que sairam
vitoriosos. No comeco do processo de colonizacdo, 0s portugueses optaram pelo
método das capitanias hereditarias, que distribuiu faixas de terras para a nobreza,
burocratas e comerciantes, que tinham como ponto em comum a ligagdo com a
monarquia lusitana (FAUSTO, 2009).

Na época do Império, a exclusdo das camadas populares é explicada pela Lei
n° 601, de 18 de setembro de 1850, que ficou conhecida como Lei de Terras, relativa
as “[...] terras devolutas no Império, e acerca das que sdo possuidas por titulo de
sesmaria sem preenchimento das condicbes legais [...]” (BRASIL, 1850, né&o
paginado), conforme apresentado em sua Ementa. A Lei criou uma estrutura de
exclusao ao ndo permitir que indios e negros obtivessem terras devolutas.

Com o cenario da Republica em 1889, a questdo agraria continuou como
fator de concentracdo fundiaria e exclusdo dos camponeses ao direito a terra. O
poderio exercido pelos barbes do café - e com menor potencial dos grandes
responsaveis pela agropecuéaria no Brasil - mostra a continuidade da concentragédo
de terras do periodo colonial, que transpassou todo o Império.

Face a isso, percebemos que a exclusdo das camadas populares do direito a

terra sempre esteve na institucionalizacdo do Brasil, da Colénia a Republica, ndo
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apenas como um elemento pontual ou de casualidade, mas como acéo institucional
dos governantes e na formacao organizacional do pais.

Apesar da estruturacdo do Estado para a concentragdo de terras, esta nédo
correspondeu a um ato passivo ou que nao teve resisténcia. As revoltas marcadas
em toda a histéria do pais sempre representaram a luta pela liberdade e justica,
estando muitas vezes ligadas também ao acesso a terra e para que a mesma
cumpra a sua funcédo social''.

Seguindo esse raciocinio, faz-se necessario ressaltar e destacar algumas das
importantes lutas pela liberdade e pela terra, principalmente antes do periodo de
formacdo das Ligas Camponesas (1945). Apresentamos, a seguir, algumas disputas

fundamentais relativas a questdo fundiaria que ocorreram entre o inicio efetivo da

colonizagéo portuguesa no Brasil (1530) e o fim da Era Vargas:

Quadro 1 - Lutas e revoltas no Brasil por causa da questéo agraria entre 1530 e 1945

Revolta Local atual Data Caracteristica Periodo
Cerco de Sao Paulo 1549 Revolta indigena contra a presenga de
Piratininga jesuitas em Sao Paulo
Confederagdo Séo Paulo 1556-1567 | Revolta indigena contra a presenca de
dos Tamoios Rio de Janeiro portugueses
Guerra dos Bahia 1555-1570 | Disputa dos nativos contra as
Aimorés ocupacdes no interior da provincia.
Guerras dos Paraiba e Rio 1586-1599 | Conflitos entre os Tapuias e o0s
Béarbaros Grande do Norte portugueses por territorios da regido
Quilombo de Alagoas 1597-1694 | Ocupacado territorial realizado por
Palmares africanos escravizados que fugiam das
condi¢cbes impostas.
Guerra dos Sao Paulo, Século XVI | Disputa entre bandeirantes e Coldnia
Bandeirantes Minas Gerais e e XVl indigenas, que  proporcionou a (1530-1808)
Goias interiorizagdo do pais e um massacre
de nativos.
Confederagdo Bahia e Piau 1682-1713 | Unido dos indios da etnia Cariri para
dos Cariris defesa do territério contra jesuitas e
bandeirantes.
Guerrilha dos Amazonas Século Luta dos nativos contra as numerosas
Muras XVII aldeias dos Mura ao longo dos rios
Negro e Madeira.
Guerra do Amazonas 1723-1728 | Guerra entre 0S portugueses e
Manaus indigenas da tribo dos Manaods, que
habitavam nas imediagbes da
povoacao de Santa Isabel.
Revolta das Minas Gerais 1833 Tomada de fazendas por africanos
Carracas escravizados, que mostraram a revolta
e 0 poder de organizagéo.
Levante dos Pernambuco, 1852 Pequenos agricultores, sertanejos e Império
Marimbondos Ceara, Alagoas livres alforriados tiveram a posse de | (1808-1889)
e Rio Grande do suas terras ameacadas pelo senso
Norte realizado pela Igreja Catélica em 1851.
Revolta da Sé&o Paulo 1857 A Fazenda utlizava o sistema de

11 Segundo Araujo (1999), na doutrina juridico-agraria, a funcdo social da propriedade consiste na
correta utilizacdo econdmica da terra e na sua justa distribuicdo, de modo a atender ao bem-estar
da coletividade, mediante o aumento da produtividade e a promoc¢éo da justica social.
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Fazenda parceria; no entanto, a insatisfacdo dos
Ibicaba ou colonos com os proprietarios, devido ao
Revolta dos abuso de poder, causou a revolta.
parceiros
Revolta dos Rio Grande do 1869 Colonos sem assisténcia
Muckers Sul governamental entraram em
decadéncia social e empobrecimento.
Com isso, ocuparam a Fazenda Ledo.
O movimento de carater messianico
sofreu forte repressédo por tropas do
governo.
Guerras de Bahia 1896-1897 | Sertanejos no interior da Bahia, sob a
canudos lideranca de Anténio Conselheiro,
ocuparam latifindios e iniciaram uma
comunidade de producdo agricola. A
revolta de carater messianico foi
fortemente reprimida pelo exército.
Cangago Bahia, Sergipe, 1890-1939 | Disputa entres pessoas sem posses e
Alagoas, Ceara coronéis, diretamente relacionadas a
e Pernambuco luta pela terra, revolta a situacdo de
miséria no Nordeste. Republica
Guerra do Parana e Santa | 1912-1916 | Conflto armado e messianico que P
. . (1889-1945)
Contestado Catarina envolveu posseiros e pequenos
proprietarios de terras, de um lado, e
representantes dos poderes estadual e
federal.
Caldeirdo de Ceara 1937 A comunidade religiosa do Caldeirdo,
Santa Cruz do liderada pelo beato José Lourencgo,
Deserto descendente de negros alforriados e
discipulo de Padre Cicero, ousou
desafiar o poder do latifindio, mas foi
brutalmente reprimida pelas forcas do
estado.

Fonte: Elaborada pelo autor (2020) com base em Fausto (2009), Dantas (2011) e Fernandes (1999).

Todas essas lutas, guerras e revoltas sao elementos das tensdes relativas a
guestao agraria no Brasil. Sabemos que nem todas estéo listadas, algumas por falta
de informacao e outras por falta de conhecimento, mas podemos perceber que a luta
pelo direito do uso social da terra foi continuada. As manifestacdes e os conflitos
demonstram uma posicdo ativa das camadas populares e que prosseguiu pelos
anos subsequentes.

O surgimento das Ligas Camponesas, em 1945, trouxe uma organizacao
politica para 0Ss camponeses, posseiros, parceiros, colonos e meeiros. Esse
movimento surge com 0 aumento da inser¢cdo subordinada do Brasil ao sistema
capitalista, por meio da divisdo internacional do trabalho, onde o pais ocupa papel
periférico, e com a exportacdo de géneros agricolas e também de minérios. Amplia-
se, dessa forma, a concentracdo referente as propriedades de terras, como

podemos analisar no Quadro 2, a seguir:



Quadro 2 - Namero de Propriedades rurais por hectares entre 1950 e 198012

Propriedade das terras, NUimero de estabelecimentos
condicdo do responsavel e
grupos de area total 1950 1960 1970 1975 1980
GRUPOS DE AREA TOTAL
(ha)
Menos de 10 710934 | 1495020 | 2519630 | 2601860 | 2598 019
Menos de 1 50 252 133 477 396 846 455 111 469 091
1 amenos de 2 113 614 276 740 488 562 535 951 515 515
2 amenos de 5 294 810 619 119 914 835 920 668 903 590
5 a menos de 10 252 258 465 684 719 387 690 130 709 823
10 a menos de 100 1052557 | 1491415 | 1934392 | 1898949 | 2016 774
10 a menos de 20 345 185 546 079 768 448 733 004 771 330
20 a menos de 50 488 044 672 675 824 090 811 895 854 051
50 a menos de 100 219 328 272 661 341 854 354 050 391 393
100 a menos de 1 000 268 159 314 831 414 746 446 170 488 521
100 a menos de 200 131 462 157 422 215 329 236 941 260 714
200 a menos de 500 99 599 116 645 151 514 156 736 169 455
500 a menos de 1 000 37 098 40 764 47 903 52 493 58 352
1 000 a menos de 10 000 31017 30 883 35425 39 648 45 496
1 000 a menos de 2 000 18 416 18 392 21 492 24 115 27 145
2 000 a menos de 2 500 3613 10 138 4 406 4 852 5794
2 500 a menos de 5 000 6 495 6 966 7744 9 038
5 000 a menos de 10 000 2 493 2 353 2561 2 937 3519
10 000 e mais. 1611 1597 1449 1820 2 345
10 000 a menos de 100 000 1551 1569 1416 1771 2292
100 000 e mais 60 28 33 49 53

Fonte: IBGE (1990).
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A ampliacdo do latifundio e da monocultura, neste periodo, promovem o papel

central na economia do Brasil, a expurgacdo dos pequenos agricultores das terras e
a expropriacdo de pequenas propriedades. Surge uma classe de trabalhadores
agricolas sem terras e que, muitas vezes, sao submetidos a baixos salarios em um

momento em que a maioria da populacao brasileira residia na zona rural.

12 Para efeito de comparagdo com os censos anteriores a 1970, as informacdes sobre a condicédo do
responsavel foram obtidas através da conjugacao das respostas aos quesitos produtor e diregéo.
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Figura 8 - Grafico do nimero populacional do Brasil entre 1940 e 1960
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Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Anuario Estatistico do Brasil (IBGE, 1962).

Como podemos perceber a partir da Figura 8, que mostra o numero
populacional do Brasil entre os anos de 1940 e 1960, o pais possuia maior
populacdo agréaria; entretanto, a minoria dessa populacdo tinha acesso a terra.
Diversos trabalhadores rurais também foram obrigados a migrar para 0s centros
urbanos que, no espaco de 20 anos, duplicou a sua populacéo.

Com isso, 0s camponeses passaram a ser trabalhadores urbanos de baixo
custo para o setor industrial em desenvolvimento no Brasil; e 0s que permaneceram
no campo tiveram que reduzir o custo dos alimentos para atender aos centros
urbanos. Estes ultimos, por sua vez, ndo tinham um crescimento organizado e justo
socialmente ou priorizavam trabalhos de baixa renda nas plantagdes, que atendiam
ao interesse do mercado voltado para a exportacdo e o agronegocio. O éxodo rural
também aumentou o desemprego nas cidades e ampliou a precarizacdo das
condicdes do trabalhador urbano (STEDILE, 2005a).

Por isso, a Liga Camponesa passa a ser um marco na luta e organizagao dos
camponeses e pequenos proprietarios que sofriam com uma agricultura voltada para
0 interesse do capital.

Neste ponto, podemos destacar que a Liga Camponesa era um movimento:

[...] expressivo, para a construgdo da classe de trabalhadores rurais, os
campesinos, como uma organizagdo que ergue as bandeiras do fim da
opresséo do trabalhador do campo, e, pelo direito a posse de terra. Através
de marcantes caracteristicas de reivindicagdo e contestacdo, 0 movimento
rompe antigos modelos impostos por uma sociedade ruralista, questionando
a estrutura agraria vigente, na qual os latifindios pertenciam a poucas
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familias, cabendo ao trabalhador sujeitar-se a autoridade de seus grandes
proprietarios. (ARAUJO, 2010, p. 3).

Com o auxilio do Partido Comunista do Brasil (PCB), a Liga Camponesa
marca uma nova forma de luta no campo que inspirara os demais movimentos, como
0 préprio MST. Criou um precedente para a organizacdo dos trabalhadores rurais
formarem organizagdes locais, regionais e, posteriormente, nacional.

No periodo entre os anos de 1955 a 1964, surgiram diversas Ligas
Camponesas no pais, formando associacdes de trabalhadores rurais. Como sempre,
as relacdes entre os camponeses organizados e os latifundidrios causaram tensées
no campo e geraram momentos de guerra.

Nesse contexto, enfocamos a lideranca de Francisco Julido, advogado
defensor e construtor das Ligas Camponesas junto aos trabalhadores rurais, que
também levou a luta do campesinato para o cenario politico e destacou o

protagonismo dos camponeses nesta agao, como ressaltou em suas palavras:

N&o fundei a Liga - ela foi fundada por um grupo de camponeses que a
levou a mim para que desse ajuda. A primeira Liga foi a da Galileia, fundada
a 1 de janeiro de 1955 e que se chamava Sociedade Agricola e Pecuéria
dos Plantadores de Pernambuco. Foi um grupo de camponeses com uma
certa experiéncia politica, que ja tinha militado em partidos, de uma certa
cabeca, que fundou o negdcio, mas faltava um advogado e eu era
conhecido na regido. Foi uma comissdo a minha casa, me apresentou 0s
estatutos e disse: 'existe uma associacdo e queriamos que vocé aceitasse
ser 0 nosso advogado'. Aceitei imediatamente. Por isso 0 negdcio veio bater
na minha méao. Coincidiu que eu acabara de ser eleito deputado estadual
pelo Partido Socialista e na tribuna politica me tornei importante como
defensor dos camponeses. (MST, 2015, p. 23).

Em 1964, com o Golpe Civil Militar, as Ligas Camponesas comecaram a
sofrer forte perseguicdo, causando a desarticulagdo entre as liderancas e seus

membros que migraram para os sindicatos rurais e outros movimentos do campo.

Figura 9 - Manchete do Jornal Liga (09 out. 1962)
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O legado de organizacdo dos trabalhadores e as diversas vitérias dos
camponeses sobre os latifundiarios, promovidos pelas Ligas Camponesas,
demonstrou a necessidade e a existéncia da organizacdo dos trabalhadores rurais
em todo o pais.

Antes mesmo do Golpe de 1964, que encerrou o governo de Jodo Goulart e
colocou o pais em um regime ditatorial por vinte € um anos, outros movimentos de
organizagdo camponesa também surgiram e trouxeram a pauta da reforma agraria,
além de questdes referentes a divisdo das terras no pais.

Em 1954, formou-se a Unido dos Lavradores e Trabalhadores Agricolas do
Brasil (ULTAB) que tinha o objetivo de melhorar a vida dos trabalhadores no campo
e foi extinta apds a ascensao do regime civil militar. Entre as suas principais acdes,
destacamos o recolhimento de 5 milh6es de assinaturas por todo o pais para a
implantacéo urgente da reforma agraria.

A ULTAB, ligada ao PCB, tinha como uma de suas pautas principais a criacao
de um salario minimo para o trabalhador rural e foi responsavel por uma das
maiores greves ocorridas no campo, no ano de 1956, nas fazendas de café de Sao
Paulo, cuja reivindicacao principal era um piso salarial para a categoria.

Foram realizados dois Congressos Nacionais de Trabalhadores Rurais, sendo
um em 1956 no Ceard e outro, em 1961, em Belo Horizonte, os quais tiveram
grande projecao nacional - fatores que auxiliaram a ULTAB, em 1963, a conseguir
que o Ministério do Trabalho aprovasse o Estatuto do Trabalhador Rural, que
regulamentou o trabalho no campo.

Com base em organizacdes politicas do PCB, a instituicao foi obrigada a criar
uma estrutura administrativa, com estatuto e presidéncia. De acordo com o Estatuto,

a ULTAB (1959, nao paginado) tinha como finalidade:

a) Organizar os pequenos e médios produtores agricolas, bem como
empregados rurais, sem distingao de cor, sexo, raga, concepgdes politicas,
filosoficas ou religiosas, em defesa dos seus interesses e direitos;

b) Promover e estreitar os sentimentos de fraternidade entre todos os
trabalhadores;

c) Conceder, na medida das possibilidades, assisténcia juridica, médica,
dentéaria e outras;

d) Colaborar com os poderes publicos e com as entidades de modo geral no
estudo e solucdo dos problemas atinentes a vida rural ligados aos
interesses de suas filiadas e da Nacao;

e) Promover e realizar congressos e conferéncias. Participar, quando for do
interesse da entidade, de reunides internacionais;

f) Divulgar por todos os meios e modos ao seu alcance, conhecimentos e
ensinamentos tendentes a melhoria da pratica rural;
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g) Assistir e orientar as filiadas em matéria de ordem econdmica, juridica e
técnica, bem como adotar medidas no sentido de facilitar a aquisigdo do
material necessario ao exercicio das atividades rurais.'3

Embora uma de suas primeiras acfGes tenha sido o recolhimento de
assinaturas a favor da reforma agraria, a pauta principal da ULTAB era a assisténcia
e a melhoria das condi¢cdes de vida do trabalhador rural. H4 um embate entre a
ULTAB e as Ligas Camponesas sobre qual seria a prioridade para os trabalhadores
rurais: enquanto a primeira defendia melhores condicbes de vida ao trabalhador
como fator primordial, a segunda tinha como prioridade a reforma agraria.

Na cidade de Encruzilhada do Sul (RS), também temos o surgimento de uma
importante entidade na luta dos camponeses em relacdo as questdes agrarias: o
Movimento de Agricultores Sem Terras (MASTER). Fundado em 20 de junho de
1960, o surgimento da MASTER esta ligado a regularizacdo latifundiaria de uma
area ocupada. O movimento teve apoio do governador Leonel Brizola que adotou a

regularizacdo de terras como uma das bandeiras de seu mandato.

Figura 10 - Fotografia de Brizola entre os trabalhadores rurais do MASTER (1962)
-~ et ""c’;'

l
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Fonte: Memorial da Democracia (2020).
O apoio do governador e o sucesso das familias na conquista do direito a
terra levaram a expansao de diversas lutas camponesas pelo estado do Rio Grande
do Sul. A MASTER comecgou a promover acampamentos em terras devolutas e

pressionar 0 governo para a implantacdo da reforma agraria; elemento que, em

seguida, seria adotado como principal acdo do MST.

13 Estatuto da ULTAB sistematizado em S&o Paulo, Sala das Sessfes, em 20 de setembro de 1959.
Esse documento se encontra no Arquivo Lyndolpho Silva, no Centro de Pesquisa e Documentacao
Agréria (CPDA) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).
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No entanto, com a posse do novo governador lldo Meneghetti, em 1963, a
MASTER perdeu forcas junto ao governo estadual e comecou disputas mais
intensas com os poderes locais. Com o Golpe de 1964, foi inevitavel o fim da
estruturagcdo da MASTER, que sofreu perseguicdo e algumas de suas liderancas
foram presas. Porém, varios membros do movimento posteriormente seriam
fundadores e articuladores do surgimento do MST no Rio Grande do Sul.

Todo este cenario de surgimento e crescimento de movimentos, como as
Ligas Camponesas, a ULTAB e o MASTER, ecoavam também em mudancas
estruturais propostas pelo governo federal entre os anos de 1961 a 1963. O
presidente Jodo Goulart chegou a declarar no famoso comicio da Central do Brasil,

no Rio de Janeiro:

Trabalhadores, acabei de assinar o decreto da Supra. Assinei-o com 0
pensamento voltado para a tragédia do irm&o brasileiro que sofre no interior
de nossa pétria. Ainda néo é aquela reforma agraria pela qual lutamos.
Ainda néo é a reformulagdo do nosso panorama rural empobrecido. Ainda
nao é a carta de alforria do camponés abandonado. Mas é o primeiro passo:
uma porta que se abre a solucéo definitiva do problema agrario brasileiro. O
gue se pretende é tornar produtivas areas inexploradas ou subutilizadas,
ainda submetidas a um comércio especulativo, odioso e intoleravel.
(STEDILE, 2005b, p. 103).

O cenério politico apresentado no ambito federal trazia uma perspectiva para
a melhora das condicbes de vida dos trabalhadores rurais, mas nao sinalizava
concretamente acdes de reforma agraria, nem que a luta pelo direito a terra em
relacdo as questdes agrarias seria resolvida a curto prazo e que findariam as acdes
dos movimentos sociais no campo.

Contudo, o Golpe Civil-Militar de 1964 foi uma ruptura nas possibilidades de
redistribuicéo de terras e de melhoria da vida do trabalhador rural. Ainda que tenha
sido criado no primeiro ano de governo ditatorial dos militares, o “Estatuto da Terra”
(Lei n° 4.504, de 30 de novembro de 1964), que tinha por finalidade regular “os
direitos e obrigacbes concernentes aos bens imoveis rurais, para os fins de
execucao da Reforma Agraria e promogao da Politica Agricola” (BRASIL, 1964), o
gue obtivemos, durante esse periodo da histéria, foi uma expulsdo dos
trabalhadores rurais do campo, perseguicdo aos lideres camponeses e um aumento

do latifundio e da monocultura (FERNANDES, 1999).
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Figura 11 - Gréfico de distribuicdo de habitantes do Brasil em 1965

Populagao Brasileira 1965

= Urbano =Rural

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Servico Nacional de
Recenseamento (IBGE, 1965).

Figura 12 - Gréfico de distribuicdo de habitantes do Brasil em 1980

Populagao Brasileira 1980

= Urbano =Rural

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Servico Nacional de
Recenseamento (IBGE, 1986).

Figura 13 - Gréfico de distribuicdo de terras agricolas no Brasil entre 1960 e 1980%
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Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (1986).

14 Utilizamos os dados de proprietarios de 5 a 100 hectares para comparacgao, conforme art. 3° da Lei
n® 11.428, de 2006, a qual conceitua o pequeno produtor rural como aquele que, residindo na zona
rural, detenha a posse de gleba rural ndo superior a 50 (cinquenta) hectares.
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Essa concentracdo e o processo de expurgacao das terras dos trabalhadores
rurais ocorreu pelo processo de “modernizagdo conservadora”®®, implantada pelos
militares, e pelo desenvolvimento do capitalismo brasileiro, o que se fez durante os
anos de ditadura de maneira contraditéria ao ndo promover um trabalho assalariado
e ampliar as exploracdes de trabalhos sem remuneracdes financeiras, como aqueles
realizados por meeiros, boias frias, parcerias ou analogos a escravidao (OLIVEIRA,
2013).

Este tipo de politica chamada de “modernizagdo conservadora” trouxe a
“construcao de inovagdes que mesclaram o progresso capitalista e a conservagao e
manutengao ampliada das velhas estruturas societarias” (MOLINA, 2012, p. 45), que
excluiu ou explorou os pequenos agricultores, posseiros, camponeses e meeiros.

Nesse caso, 0 Estatuto da Terra ndo foi eficaz para promover a redistribuicéo
de terras e melhorias na vida dos trabalhadores rurais. A “modernizagao
conservadora” implantada pelos militares no poder apenas serviu para corrigir as
ineficiéncias das estruturas agrarias que nao permitiam a ampliacdo do capital dos
grandes produtores. Todavia, a repressao militar e a politica econdmica excludente,
gue reduzia o poder de mobilizacdo dos trabalhadores, ndo anulou a resisténcia no
campo, principalmente no final dos anos de 1970 e inicio de 1980.

Conforme Oliveira (2006, p. 159-160):

Nos anos da ditadura, apesar das organizacdes que representavam as
trabalhadoras e trabalhadores rurais serem perseguidas, a luta pela terra
continuou crescendo. Foi quando comecaram a ser organizadas as
primeiras ocupacfes de terra, ndo como um movimento organizado, mas
sob influéncia principal da ala progressista da Igreja Catdlica, que resistia a
ditadura. Foi esse o contexto que levou ao surgimento da Comissao
Pastoral da Terra (CPT), em 1975.

Instituicdes como a Comisséo Pastoral da Terra (CPT) fizeram oposi¢cao as
politicas agrarias do regime militar e apoiaram os trabalhadores rurais em suas lutas.
Nascida em julho de 1975, durante o Encontro de Bispos e Prelados da Amazonia,
convocado pela Conferéncia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), realizado em
Goiania (GO), teve entre seus objetivos oferecer suporte aos trabalhadores rurais,
respeitando seu protagonismo na luta pelo direito a terra (CPT, 2011). Baseado em
textos biblicos e com reflexdes sobre o cotidiano dos trabalhadores, a CPT mostrava

a possibilidade de lutas.

15 Para maiores informacdes sobre o termo “Modernizagdo Conservadora”, ver: Mészaros (2002)
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A CPT foi uma das principais articuladoras das primeiras ocupacdes ocorridas
no Brasil e no auxilio para a construcdo de um movimento de sem terras a nivel
nacional. Nas primeiras ocupacdes ocorridas no final da década de 1970 e inicio da
década de 1980, a CPT proporcionava apoio estrutural e organizacional para os
membros dos acampamentos. Através de padres e leigos, a Pastoral da Terra teve
papel importante na formacdo do pensamento critico sobre 0 uso social da terra e a
necessidade da luta pelos direitos.

Neste cenario, comecaram as primeiras ocupacdes promovidas por
trabalhadores sem terras, principalmente na regido sul do pais. Embora sem
articulacdo nacional, as ocupacdes de trabalhadores rurais comecaram a eclodir
como uma forma de conquista do direito a terra, mesmo antes da formalizacdo do
MST. Algumas delas, inclusive, séo referéncias até os dias atuais para 0 movimento
campesino, seja pela sua forma de organizacdo ou pela importancia que tiveram

para a questao agraria no Brasil e, fundamentalmente, para o surgimento do MST.
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Figura 14 - Iconografico das ocupac8es antes da fundacao do MST
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Fonte: Elaborada pelo autor (2020).

As ocupacgbes ocorridas em varias partes do pais, entre 1979 e 1984,

mostraram os diversos problemas da questdo agraria existentes desde 1530.

Porém, entre tantas analises que poderdo ser realizadas sobre os

acontecimentos neste periodo, duas ficaram latentes. A primeira € que o0S

trabalhadores rurais ndo lutam apenas pela terra, mas por direitos sociais basicos,

pelo trabalho e pela renda e por melhores condigcbes de vida — aspectos que se

assemelham aos reivindicados nas greves dos metalurgicos do ABC no mesmo

periodo. Esses elementos que compuseram a luta dos camponeses e operarios
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guestionavam o sistema econdmico da época e 0 proprio modo como 0 pais era
governado pelos militares.

A segunda percepcdo daquele momento era a necessidade de uma
organizacdo dos trabalhadores rurais sem terra. As diversas ocupacbes que
ocorreram no periodo mostraram que, quanto maior a organizacao, melhor seria o
resultado. A organizacdo dos trabalhadores em movimentos também ampliava a
rede de apoio e as condicdes de negociagdo com 0 governo: as trocas de
experiéncias, o apoio matuo, a criacdo de uma administracdo para subsidiar e dar
suporte as lutas e manter uma formacéo e educacéo continuada dos trabalhadores
rurais sem terras.

Neste cenario, em plena Ditadura Civil Militar, os trabalhadores promovem
uma concatenacdo dos movimentos rurais e, em janeiro de 1984, concretizam, em
ambito nacional, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Gestado
entre as ocupacdes e conflitos de 1979 a 1984 e trazendo consigo lutas das Ligas
Camponesas e da ULTAB, o MST é o sinbnimo do engajamento continuo dos
camponeses pelo direito a terra e pela Reforma Agréria.

A organizacao dos trabalhadores foi uma das pautas do encontro realizado
em setembro de 1982, em Goiania, com trinta trabalhadores rurais e vinte e dois
agentes de pastorais dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Parana,
Sao Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espirito Santo, Pernambuco, Paraiba, Rio
Grande do Norte, Piaui, Ceara, Maranhao, Goias, Mato Grosso e Rondénia.

Em cada encontro e em cada didlogo havia o debate sobre a necessidade de
um movimento nacional dos sem terras. A unido de diversos movimentos ja
existentes poderia ampliar a sua organizacdo e a luta pelo direito a terra,
expandindo-a também para as regides norte e nordeste do pais.

O encontro de Goiania divulgou uma carta em que expressavam as
dificuldades e as condicbes de exploragdo e reforcavam a importancia de acdes

coordenadas dos trabalhadores rurais:

Nés trabalhadores somos vitimas de um sistema que esta voltado para o
interesse das grandes empresas e latifundiarios. Se ndés ndo nos
organizarmos em nossos sindicatos e associacdes de classe, em nossas
regides, nos estados e em nivel nacional; se ndo sentarmos juntos para
analisar as nossas lutas, para confrontar com esta realidade que hoje
escraviza os fracos, se néo fizermos isso, nunca iremos nos libertar desta
vida de explorados e de verdadeira escraviddo. (ANDE; ANPED; CEDES,
1986, p. 6).
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No entanto, havia uma divergéncia entre a CPS que considerava
desnecessario mais um movimento e alguns sem terras que propunham ocorrer de
forma separada da Igreja. No final do encontro, foi criada uma comisséo provisoria,
que organizaria 0 proximo evento entre setembro de 1983 e janeiro de 1984. Trés
anos depois, os trabalhadores rurais voltariam a se encontrar com a proposta de
criar um movimento nacional e autbnomo (FERNANDES, 1994).

Em 1984, o Primeiro Encontro Nacional dos Trabalhadores Rurais Sem Terra,
em Cascavel, contava com 92 pessoas: sem-terras, sindicalistas, agentes de
pastoral e assessores. As trocas de experiéncias e o reconhecimento de que a luta
pela reforma agréria deveria ser um projeto nacional consolidaram o surgimento do
MST, com a seguinte declaragéo: “A terra para quem nela trabalha e vive”. No ano
seguinte, ocorreria o Primeiro Congresso Nacional.

No ano de 1985, entre os dias 29 a 31 de janeiro, o MST realizou seu |
Congresso Nacional em Curitiba, também no Parana, com mais de 1500
trabalhadores sem-terras de todo o pais. Foram determinados como principais
objetivos do Movimento: lutar pela terra, pela Reforma Agréaria e pela construcdo de
uma sociedade mais justa, sem explorados nem exploradores.

Neste Congresso, portanto, ficou definida a ocupacdo de latifindios como
forma de luta e de exercicio do direito a terra e também foram estabelecidas as
palavras de ordem do Movimento, que seriam: “Ocupacéo € a unica solucado” e “Sem

reforma agraria, ndo ha democracia”.

Figura 15 - Plenario do | Congresso Nacional do MST (Curitiba, 1985)

Fonte: Autor desconhecido — Fotografia P/B, 1985 - Fundo MST - Acervo do MST.
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Surge, entdo, o MST com objetivos claros e uma condi¢cdo que ressaltava o
trabalhador rural como protagonista da histéria e da luta pelo direito a terra. Era
fundamental organizar cada vez mais o movimento e ampliar suas acgoes, tanto em
atos diretos, como as ocupacdes e marchas, quanto em extensao territorial,
atingindo outras regides do pais. Assim, o Movimento comeca a criar uma estrutura

e organizar suas atividades com o intuito de crescer para alcancar os seus objetivos.

5.2 MST: do surgimento a atualidade

Atualmente, o MST esta presente em 24 estados da Unido, com mais de 350
mil familias que, mesmo assentadas, continuam a se empenhar nas acbes do
Movimento. Além dos assentamentos e acampamentos, o MST conta com diversas
cooperativas, associacfes e agroindustrias que auxiliam na producdo, na
distribuicdo e na venda de alimentos e, ainda, possui a colaboracdo da Escola
Nacional de Formacéo Florestan Fernandes, que contribui para a formacdo do MST
e de outras organizacdes. A estruturacdo organizacional do Movimento é pautada
pela cooperagao com a finalidade de garantir “[...] uma maneira de organizar a
producao através da divisao do trabalho.” (MST, 2015, ndo paginado).

Para a compreensao do desenvolvimento do MST, podemos analisar etapas e
periodos que se destacam por algumas caracteristicas, as quais estdo sempre em
confluéncia; porém, em determinado tempo e espaco, criam novas percepc¢des ou
amplitude, a depender da fase do Movimento ou das circunstancias ao redor. Para
fins didaticos, observaremos o desenvolvimento do MST, por periodos cronoldgicos
ou historicos, com destaque para 0s objetivos do Movimento e suas frentes de luta.

Como o MST nasceu no final da ditadura militar e durante o processo de
redemocratizacdo do Brasil, estabeleceu suas dimensdes e propoésitos com grande
nitidez para os membros internos e para a sociedade em geral. O periodo
compreendido entre os anos de 1985 a 1990 sdo caracterizados por Fernandes
(1999) como “territorializacéo e consolidacédo” do MST, quando esta passa a agir por
meio de ocupacdes e acampamentos, demarcando claramente uma frente de luta.

Neste ponto, convém destacarmos a diferenga entre “ocupar”’ e “invadir’. A
invasdo ocorre quando se toma posse de algo pertencente legalmente a alguém.
Ocupar, por sua vez, € o ato de exercer o preenchimento de um vazio ou de algo

que ndo estd em conformidade com a lei. No caso das ocupaces realizadas pelos
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movimentos campesinos, institui uma acéo para forcar o cumprimento da lei e 0 uso
social da terra, conforme previsto no art. 2° do Estatuto da Terra (BRASIL, 1964)¢ e
no art. 184 da Constituicdo de 1988 (BRASIL, 1988)*.

Para que o MST promovesse a sua territorializagdo em ambito nacional, o
Movimento tinha como fator determinante que suas lutas deveriam ser realizadas em
todo o pais (MST, 2005). Fazia-se necesséaria a espacializacdo da luta, como

Fernandes (1994, p. 120) definiu e explicou:

Especializar é registrar no espaco social um processo de luta. E o
multidimensionamento do espaco de socializagdo politica. E “escrever” no
espagco através de acdes concretas como manifestacdes, passeatas,
caminhadas, ocupacfes de prédios publicos, negociacfes, ocupacbes e
reocupacdes de terras, etc. E na espacializacdo da luta pela terra que os
trabalhadores organizados no MST conquistam a fracdo do territério e,
dessa forma, desenvolvem o processo de territorializacdo do MST.

As ocupac0bes, os acampamentos e as marchas foram fatores essenciais da
espacializacdo no MST, principalmente no periodo de 1985 a 1990, com destaque
para as ocupacdes, visto que, apds o Congresso de Fundacdo do Movimento em
Cascavel, no ano de 1984, as palavras de ordem passaram a ser “Terra para quem
nela trabalha” e “Ocupar € a solucao”.

Nas palavras de Caldart (2001, p. 208):

O MST reafirmou a ocupacdo do latifundio como a principal forma de luta
pela terra, e a mobilizacdo em massa dos sem-terra como o jeito de fazé-la.
Isto quer dizer que explicita nas préprias acdes de luta 0 que contesta
(enquanto pratica e enquanto valor), e que sujeitos pretendem trazer de
volta & cena social em nosso pais.

Como forma de registrar o espaco social por meio da luta pela Reforma
Agraria no mesmo dia em que o governo anunciava o Plano Nacional de Reforma
Agraria, no IV Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, realizado pela
Confederacédo Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), em Brasilia, o
MST, em maio de 1985, ocupou 18 areas apenas no Oeste de Santa Catarina. No
fim de 1986, os acampamentos se espalhavam por todo o pais, totalizando mais de
90, a maior parte deles concentrada no Centro-Sul, mostrando o crescimento e a

organizacéo nacional que o Movimento havia obtido em curto espaco de tempo.

16 Art. 2°: E assegurada a todos a oportunidade de acesso a propriedade da terra, condicionada pela
sua funcao social, na forma prevista nesta Lei (BRASIL, 1964).

17 Art. 184: Compete a Unido desapropriar por interesse social, para fins de reforma agraria, o imével
rural que ndo esteja cumprindo sua funcéo social, mediante prévia e justa indenizacdo em titulos da
divida agraria, com clausula de preservacédo do valor real, resgataveis no prazo de até vinte anos, a
partir do segundo ano de sua emissao, e cuja utilizacao sera definida em lei (BRASIL, 1988).
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Neste periodo, em 1988, ocorreria 0o processo de formacdo de nova
constituicdo no Brasil. Para o MST, era de suma importancia eleger Deputados
Constituintes que defendessem a Reforma Agréria, mas a oposi¢cdo formada pela
UDR também tinha seus candidatos.

Em nossa Constituicdo Cidada de 1988, em seu capitulo 3° “Da Politica
Agricola e Fundiaria e da Reforma Agraria”, regulamentado apenas em 199318, nédo
houve uma perspectiva entre a ampliacao do latifandio e a Reforma Agréria efetiva,
conforme destaca Silva (1989, p. 199):

[...] a nova CF n&o diminuiu o terrivel fosso que separa o sem-terra
acampado debaixo de uma lona do seu algoz da UDR. Pelo contrario, a
Carta de 1988 aprofundou o buraco da desigualdade, impedindo,
definitivamente, que a questdo agréria brasileira pudesse ser resolvida por
via pacifica. Ao manter no segundo turno praticamente tudo o que foi
aprovado na primeira rodada de votagdes, inclusive o malfadado inciso que
isenta de desapropriagdo a chamada “propriedade produtiva”, a ANC
retrocedeu aos idos de 1946.

O MST reconheceu o0s possiveis retrocessos e 0 nulo avanco em relacdo a
Reforma Agraria no Brasil, como podemos identificar em publicagdo do Movimento:

Em termos gerais, a nova lei representa um recuo a Constituicdo de 1946 e
apenas garante que a propriedade deve ter uma funcdo social. Representa,
também, um recuo em relacdo ao Estatuto da Terra e ao decreto 554 de
1969, pois o Estatuto da Terra defendia a desapropriacdo de todos os
latifundios, independentemente de sua condigdo de “produtivo ou nao” é
garantia, pelo decreto 554, a emissdo de posse do Estado em apenas 48
horas. Mesmo que o0 proprietario recorresse, teria direito apenas a
indenizacdo em dinheiro, mas ndo a irrevogabilidade da desapropriagéo.
Pelo artigo 219, fica proibida a desapropriacao da propriedade produtiva. SO
gue o texto ndo explica quais os critérios que tornam uma propriedade
produtiva. Esse foi justamente o golpe da UDR: deixar a definicdo confusa
pois, daqui para diante, em qualquer desapropriagdo que houver, o0s
fazendeiros vao recorrer a Justica para provar que a propriedade €
produtiva. (JST, 1988 apud RODRIGUES, 2013, p. 144).

Mesmo com o minimo avanco e a pouca efetividade em relacdo a Reforma
Agraria descrita na Constituicdo de 1988, ndo significa que houve retrocesso ao
MST. Trata-se de uma reafirmacdo como “um movimento de massas e tem como
objetivo principal a luta pela conquista da terra para quem nela trabalha. Por isso,
podem e devem participar dele, todos aqueles que sao sem-terra e estao
interessados em conquista-la” (JST, 1988 apud RODRIGUES, 2013, p. 144).

Este momento também ampliou a aproximacdo do MST com o Partido dos

Trabalhadores (PT), pois existe a compreensdo da necessidade de um projeto

18 | ei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993.
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politico para conquistar mais for¢ca na luta pela terra. Dessa forma, 0 movimento
percebeu que, além das ocupacdes, acampamentos e manifestacdes, a luta politica
seria mais um instrumento: “Vamos fortalecer nossas ferramentas: as associacgoes,
0s movimentos, nosso sindicato, a Central Unica dos Trabalhadores, e o Partido dos
Trabalhadores.” (JST, 1987 apud RODRIGUES, 2013, p. 143).

No entanto, 0 Movimento continuou a manter sua independéncia e autonomia,
priorizando as acdes diretas dos sem-terras, como as ocupacdes e acampamentos.
Em 1990, o MST agia ativamente em dezoito estados e com ocupacdes nas
principais regides do pais. A questdo sobre a criacdo de um movimento nacional,
levantada em 1982, em Goiania, ja havia sido superada e estava se consolidando

pela espacializacao e territorializacao.

Figura 16 - Fotografia do Acampamento e Ocupacéo em Cruz Alta - RS (1989)

4,

Fonte: Autor desconhcdo - Fotografi, 1989 - Fundo MST — Acervo do MST.

O forte apoio ao PT nédo significou a aceitacao da politica como Unico caminho
para conquistar o direito a terra para quem nela trabalha. Os resultados pretendidos
pela reforma agraria ndo seriam facilmente alcancados pelos governantes por meio
da legislacdo de uma politica agraria e nem politicas publicas por distribuicdo de
terras. O Movimento optou por manter as acOes de ocupacdes e manifestacdes.
“Ocupar, resistir e produzir” (MST, 1989) tornaram-se as palavras de ordem
estabelecidas no 5° Encontro do MST, realizado no ano de 1989, em Sumaré-SP, e

no 2° Encontro Nacional, concretizado em maio de 1990, na capital federal.
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Figura 17 - Fotografia do Il Congresso Nacional do MST (Brasilia - DF, 1990)

A partir do 2° Congresso Nacional, destacamos um novo periodo do
Movimento que unificava e ampliava ideais do primeiro momento com novos
elementos de luta dos sem-terras. Em 1990, em constante luta e negocia¢cdo com o
INCRA, o MST-PR ja havia conquistado mais de sessenta assentamentos. A
necessidade de ampliar e aperfeicoar a sua estrutura, melhorar as condi¢cées dos
assentados e criar um projeto permanente de educacdo e formacdo tornaram-se

pautas constante do Movimento, como ressalta Fernandes (1992, p. 164):

Desde marc¢o de 1990, o MST investiu na organizacdo da Escola Nacional,
gue passou a funcionar no municipio de Cacador, em Santa Catarina.
Nesse espago foram realizados diversos cursos para atender a formagéo
dos sem-terra que atuam nos diversos setores do Movimento. Pela propria
necessidade, o processo de formagdo também foi dimensionado, na
tentativa se suprir as caréncias para a qualificacdo dos setores. Desse
modo, o MST associou formagéo e escolarizacdo, criando cursos supletivos
de primeiro e segundo graus e Magistério e Técnico em Administracdo de
Cooperativas. O conjunto das atividades na formagdo do Movimento esta
associado aos distintos momentos da vida na luta, desde a organiza¢édo das
familias na ocupacdo e no acampamento, até a implantagcdo e
desenvolvimento do assentamento. Esse processo transformador de
realidades faz emergir necessidades que se referem, especialmente, a
formacao educacional e profissional.

Outro aspecto de estruturacdo deste momento do MST foi a criagcdo de
cooperativas, com o0 surgimento, em 1992, do Sistema Cooperativista dos
Assentamentos e a Confederacdo das Cooperativas da Reforma Agréria
(CONCRAB). O sistema de cooperativismo se fez importante para o0 seu
desenvolvimento por duas razfes: a primeira foi manter a institucionalizacdo na
producéo e a segunda, enfrentar os desafios impostos pelo mercado financeiro.

A esse respeito, Franciosi (2007, p. 3) explica:

A complexidade da atividade agricola em todas suas fases, do plantio a
comercializagcao da producédo, requer principalmente onde ha escassez de
recursos, acdes objetivas e solugbes criativas para que alcance éxito. Uma
das ac¢6es mais eficientes e ao alcance dos assentados € a criagdo de uma
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cooperativa, pois esta forma de associativismo permite acdes conjuntas,
emanadas do grupo, visando a solucao dos problemas do assentamento e
ndo apenas de alguns assentados que gozem de certos privilégios por
razdes diversas.

O cooperativismo que ganhou forca dentro do MST, apds a década de 1990,
criou mecanismo para o Movimento continuar sua luta pela terra sem a sua
institucionalizagdo. Este elemento € essencial para entender o seu atual
funcionamento, pois a estruturagdo ocorrida ndo o descaracterizava como
movimento social e, a0 mesmo tempo, permitia que os trabalhadores sem terras
formassem uma frente competitiva para a comercializacéo de seus produtos.

Neste periodo, a criagcdo da via campesina - que tem o MST como um dos
principais protagonistas - também mostra a forma de engajamento organizado e sua
forca alcancada internacionalmente. Foi criada com a intencdo de unificar a luta em
um movimento internacional que coordena organizagfes camponesas de pequenos
e meédios agricultores, trabalhadores agricolas, mulheres camponesas e
comunidades indigenas. Atualmente, estd presente em 70 paises e em todos o0s
continentes. Esta foi a forma encontrada pelo MST para se organizar interna,
nacional e internacionalmente a fim de alcancar seus objetivos.

No entanto, os anos de 1996 e de 1997, seriam marcantes para o Movimento.
O primeiro, devido ao massacre acontecido em Eldorado dos Carajas, constituiu-se
no mais triste capitulo da questdo agraria no Brasil. Ocorreu no dia 17 de abril'®
guando a Policia Militar do Par4, sob o comando da 102 CIPM/12 Cipoma, unificados
com jaguncos locais, cometeram a carnificina. Contabilizando 19 mortes no dia e,
posteriormente, mais duas pelos ferimentos sofridos, os trabalhadores rurais sem-
terras foram brutalmente mutilados com seus facbes e foices, conforme relato da
autopsia. Além das mortes, foram 56 feridos. Fatos como a mutilagdo dos corpos, a
quantidade de feridos e o encadeamento das a¢gfes contra 0S sem-terras mostraram

o0 teor de violéncia utilizada, como relata Barreira (1999, p. 138) em sua cronica:

A sequéncia de mortes é estarrecedora, a comegar pela primeira vitima.
Consta que o primeiro a morrer foi um deficiente auditivo, que ndo ouviu o
barulho dos tiros. “O primeiro tiro acertou o seu pé direito. ‘A gente gritava
para ele correr, mas ndo adiantava. Os soldados chegaram perto e atiraram
na cabecga’, diz Francisco Clemente de Oliveira, agricultor em Serra Pelada,

19 GLOBO COMUNICACOES E PARTICIPACOES S.A. Memdéria Globo ©2021. Massacre em
Eldorado dos Carajas: Dezenove trabalhadores, que protestavam pela demora na
desapropriacdo de terras em Eldorado dos Carajas, foram mortos pela Policia Militar do Para.
[S.l.], 2021. Disponivel em: <https://memoriaglobo.globo.com/jornalismo/coberturas/massacre-em-
eldorado-dos-carajas/destaques/>. Acesso em: 4 mar. 2021.
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gue testemunhou a morte” (Veja, 24/04/96). Um dos ultimos foi um lider do
MST, Oziel Pereira, de 17 anos, preso e algemado, que foi morto com um
tiro na testa.

O relato de Avelino Geminiano, 42 anos, acampado na Fazenda Formosa, um

dos sobreviventes, também demonstra a brutalidade do ato:

Estava a uns cinco metros de distancia quando levei um tiro na canela, virei
e levei outro nas costas. Cai no chao e eles dispararam os outros sete tiros.
Me acertaram as pernas, 0 pé, as costas e 0 peito, me algemaram e
levaram para dentro do 6nibus. S6 ndo me mataram porque tinha uma
reporter la. Eles colocavam o revélver dentro do meu ouvido e da boca e
pediam os nomes dos outros vagabundos. Me levaram depois para a cadeia
e s6 as 4 horas da manha é que cheguei no hospital. Tenho ainda trés balas
no corpo” (ESPECIAL, HOJE EM DIA, 1997 apud BARREIRA, 1999, p.
138).

O massacre mostrou ao Brasil e ao mundo que a questéo agraria no pais era
resolvida por meio da violéncia dos ruralistas, que recebiam apoio institucional do
governo. As autoridades, federais e estaduais, afirmaram que nao haveria
impunidade aos assassinos e, dessa forma, foram denunciados inicialmente 155
policiais, sendo oito oficiais e 147 pracas (sargentos, cabos e soldados), além de
quatro civis, que foram a julgamento apenas em agosto de 1999.

No entanto, os assassinos foram indiciados apenas em Inquérito Policial
Militar, ou seja, com o entendimento de que o homicidio foi cometido por um grupo e
sob alegacéo de cumprimento do servi¢co, ndo podendo penalizar nenhum individuo.
Mas, por intervencdo do Procurador Geral da Republica Geraldo Brindeiro,
determinou que a Policia Federal reconstituisse o inquérito por estar repleto de
imperfeicbes técnicas. Com a pressdo realizada, principalmente pelo MST, o
julgamento teve seu primeiro desfecho em 2012 com a condenacédo de dois
militares, o coronel Méario Colares Pantoja e o major José Maria Pereira de Oliveira.?°

Mesmo com a declaracdo do fazendeiro Ricardo Marcondes de Oliveira, em
seu depoimento, de que foi paga propina aos Policias Militares e enviados jaguncos

para o massacre, nenhum civil foi condenado.??

20Informacao obtido no Habeas Corpus 86604 do STF. (STF - HC: 86604 PA, Relator: Min. GILMAR
MENDES, Data de Julgamento: 28/06/2011, Segunda Turma, Data de Publicacdo: DJe-189 DIVULG
30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011 EMENT VOL-02599-01 PP-00073)

2linformacbes obtidas no processo de numeros de origem 1996212439, 200330046165,
2004001684935, 2005002041923, 2005501001898, 200501101542 e 20053007014, que foi julgado
no TJ/PA em 25/08/2009 e arquivado.
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Figura 18 - Fotografia do Enterro dos Sem- Terramortos no Massacre de Eldorado dos Carajas

Fonte: J.R. Ripper — Fotografia, 1997 - Fundo MST — Acervo do MST.

Figura 19 - Charge de Carlos Latuff sobre o Massacre de Eldorado dos Carajas

Fonte: LATUFF (2007).

Figura 20 - Fragmento da capa do Jornal do Brasil do dia 18 de abril de 1996

JORNAL DO BRASIL

Fonte: Jornal do Brasil (1996) — Repro'dugéo (Aervo ornaI do Brasil).

Figura 21 - Memorial dedicado aos trabalhadores executados no Mas§acre de Eldorado dos Carajas

Fonte: Autor desconhecido — Fotografia, 1989 - Fundo MST — Acervo do MST.



109

O massacre deu inicio ao “Abril Vermelho”, que todos os anos motiva varias
acOes nacionais, organizadas pelo MST, para memorar 0S assassinatos em
Eldorado dos Carajas e mostrar a resisténcia na luta pela terra e pela Reforma
Agréria.

No ano seguinte ao Massacre, o MST promove uma das maiores acfes de
impacto nacional na luta pela reforma agraria: a “Marcha Nacional por Reforma
Agréaria, Emprego e Justica”. Com o intuito de se manifestar contra as injusticas e
exclusbes sociais do pais e recordar o Massacre de Eldorado dos Carajas, mais de
1000 sem-terras sairam de S&o Paulo, Governador Valadares e Cuiaba,
atravessando diversas regides do Brasil, em caminhada rumo a Brasilia/DF.

Para Chaves (2000, p. 24)%?, a marcha “[...] representou uma espécie de
sintese dos elementos constitutivos do MST e também de seus desafios: a
construcdo de uma identidade e de uma sociabilidade prépria e, a0 mesmo tempo,
de um poder politico eficaz”. Trouxe, ainda, visibilidade externa ao Movimento e
ampliou o processo de identificagdo dos membros com a luta do MST.

Segundo Chaves (2016), a Marcha também teve um intuito moral ao
denunciar as condicfes dos sem-terras, expostas de maneira cruel no ano anterior.
Os trabalhadores continuavam excluidos do direito a terra e buscava-se ampliar a
discusséo dos fundamentos democraticos do pais e da consequente necessidade de
assegurar a todos os brasileiros, sem discriminacdo, os direitos sociais, tais como:
saude, educacdo, trabalho e renda.

O percurso da marcha atravessava centros urbanos e destinava palavras de
ordem em relacdo as lutas do Movimento. Neste momento, o MST ampliava o
horizonte de seus objetivos e, mesmo mantendo a Reforma Agraria como pauta
principal, outras, como emprego e centros urbanos e o acesso universal aos direitos
sociais, também faziam parte das manifestacoes.

A respeito da marcha, Chaves (2016) expressa como esta trazia uma
formacao na experiéncia dos militantes e para o pais em relagéo a luta por inclusao

social:

Para os sem-terra, a Marcha Nacional foi “‘um grande processo de
formagado” e um ato de sacrificio pela luta. [...]. A forma de estruturagéo das
Colunas da Marcha espelhava o0 modo de organizacao do préprio MST, com

22 A autora Christine de Alencar Chaves realizou um estudo etnografico acompanhando a Marcha e
relatou a fabricacdo social ocorrida no processo. Ver: CHAVES, Christine de Alencar. A Marcha
Nacional dos Sem-Terra: um estudo sobre a fabricacéo do social. Rio de Janeiro: Relume Dumara,
2000.
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“grupos de base” que, por sua vez, se agrupavam por estado, além de
“setores de atividade”, formados por equipes encarregadas das tarefas de
organizagdo cotidiana. Os setores abrangiam, entre outros, Infraestrutura,
Cozinha, Transporte, Comunicacdo, Seguranca, Barracos - este
responsavel por preparar o terreno e levantar as barracas de lona ao longo
da rodovia, e que serviriam para um Unico pernoite. A Marcha também
replicava o ideéario e modo de acéo politica do MST, a mobilizacdo coletiva
para acdo direta. A criacdo de eventos coletivos na esfera publica,
buscando colocar em questdo a definicdo de direitos, das leis e da violéncia
€ 0 meio de acdo politica precipuo desse movimento social. (CHAVES,
2016, p. 150).

A marcha auxiliou na imagem do MST que sofria com grande marginalizacao
por parte de alguns setores da sociedade, notadamente o governo de Fernando
Collor de Mello. Neste momento, ocorreu a adesdo da sociedade agraria em apoio a
Reforma Agraria. Infelizmente, estes aspectos seriam novamente destruidos com o
processo massivo realizado pelos ruralistas para destruir a imagem do MST, muitas

vezes com o apoio da grande midia nacional.

Figura 22 - Marcha Nacional por Reforma Agraria, Emprego e Justica (17 abr. 1997)

Fonte: Autor desconhecido — Fotografia, 1997 - Fundo MST — Acervo do MST.

Podemos considerar um novo momento para o MST a partir da marcha. Ao
trazer o termo emprego e justica no titulo da manifestacdo, o Movimento reforcava
que a luta iria além da Reforma Agréaria, visando a construgdo de um projeto
desenvolvimentista equitativo e sustentavel para o pais.

Assim, o MST passava a atuar em varias frentes de lutas sociais que fazem
parte do cotidiano urbano e rural, projetando um projeto de pais. Conforme
Rodrigues (2017, p. 42), tratava-se do: “[...] momento da insercdo do MST na luta
por um projeto popular de desenvolvimento para o Brasil. O movimento se inseria
em lutas mais amplas, como aquelas relativas a educacao para o0 campo e contra a

privatizacao da Vale”.
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A ampliacdo das frentes de engajamento do MST continuou com ainda maior
forca no século XXI. A luta pelos direitos sociais também estabeleceu uma formacéo
permanente e educacédo para os proprios membros do Movimento.

Caldart (2001) e Bogo (2014) defendem que a ampliacdo do pensamento do
MST para além da Reforma Agraria, visando contribuir com um projeto
desenvolvimentista do Brasil, acarretou uma transformacéo na estrutura cultural do
Movimento. Tais alteragOes impactaram na construcdo de uma entidade coletiva,
como descreve Bogo (1998, p. 67): “A nossa identidade tem que ser retomada,
reformulada em cima de outros paradigmas que ndo esses tradicionais de luta pela
terra”. Diante disso, temos um processo constante de repensar o MST e a insergéo
de seus membros nos embates do cotidiano.

Como movimento social organico, o MST esta propicio a mudanca de acordo
com o crescimento e o envolvimento ideoldgico-politico necessario para o momento
vigente, sem o afastamento de seus valores. Nestes aspectos, se estrutura e se
organiza, mas mantém a busca por seus objetivos que, segundo as Normas Gerais
e Principios Organizativos do Movimento, dizem respeito a conquista da Reforma
Agraria e de um Projeto Popular para o Brasil (MST, 2016).

Ao discorrermos, em sintese, sobre a histéria do MST, podemos analisar a
trajetéria de mudancas que levaram a grandes conquistas e também acumularam
derrotas ndo apenas para 0 Movimento, mas para o pais de democracia recente.

Entretanto, cabe ponderar, uma vez mais, que cada etapa tem sua
organizacgéo e estrutura que se aperfeicoam conforme o tempo e o seu crescimento.
Nesse sentido, sdo notaveis as remanéncias da construcdo do MST desde 1984 até
os dias atuais e a consideracdo de que as fases do Movimento ndo constituem
isolamento ou anulacdo das anteriores, mas complementos de uma entidade em

constante transformacao.
5.3 MST: estrutura e organizacgao
O MST tem caracteristicas dindmicas em sua organizacéo, fator que resulta

em constantes mudancgas e ampliacdes de sua estrutura permanente (NAVARRO,
2002).
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Segundo Lopes (2004), a incorporacdo de novos elementos e principios
implica alteragcbes que acompanham o0 momento vigente de acordo com as
necessidades impostas pela conjuntura politica e social.

Conforme esclarecem Dal Ri e Vieitez (2004), os filiados ao Movimento se
encontram a ele vinculados ndo apenas por ideologia e fungBes politicas, mas
também por se encontrarem integrados a alguma de suas estruturas organizacionais
de base.

Ao analisarmos os estudos de Fernandes (1994, 1999) e as “Normais Gerais
e Principios Organizativos do MST”, construidos apos os Congressos Nacionais
(1985, 1990, 1995, 2000, 2007 e 2014), percebemos que o Movimento mantém uma
estrutura sem um nome principal, como diretor, presidente ou gerente. Sua formacéo
estrutural € hierarquica e coletiva, tendo como principal érgdo de decisdo o
Congresso Nacional, seguido pelo Encontro, a Coordenacéo e a Direcdo Nacional.

Para tanto, todos os seus membros que formam os o6rgdos de direcdo e
mantém o vinculo ao Movimento, tém a obrigatoriedade de estarem ligados a um
nucleo de um assentamento, que seria o nivel da base do préprio MST (2016).

A formacao dos nucleos e a importancia dos membros estarem nucleados,
nao importa a funcdo que cumpram dentro do Movimento, esta presente desde a
primeira publicacdo das normas e orientaces do MST, em 1988, até a Ultima em
2016.

No Quadro 3, a seguir, apresentamos as instancias organizativas do MST,

conforme determinacéo do 6° Congresso:
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Quadro 3 - Organizacéo das Instancias Organizativas do MST
INSTANCIA ATRIBUICOES

ORGANIZATIVA

Sendo a instancia maxima do Movimento, o Congresso reune militantes de
todos os estados em que atua. Tem como objetivo fixar as linhas politicas
Congresso Nacional gerais e a mobilizagdo da praxis em prol da Reforma Agraria, além de um
momento de confraternizacdo dos trabalhadores rurais sem-terra.
No Congresso, é obrigatdria a participacdo de 50% de mulheres.
Com realizagdo a cada dois anos, conforme determinacdo da Coordenacgéo
Nacional, o Encontro recebe as propostas dos Estados e define as
Encontro Nacional plataformas de lutas de acordo com a conjuntura vigente. Também
encaminha para as outras instancias do Movimento as decisdes a respeito da
politica nacional e homologa a Dire¢do Nacional.
Suas competéncias sdo: zelar pela aplicagdo dos principios e tomar as
decisdes politicas de carater nacional que afetam o Movimento; assumir
publicamente a representatividade do Movimento; promover a articulacdo
com outros movimentos; estimular e acompanhar o Movimento em novos
estados.
Coordenagéo Nacional A Coordenacédo Regional é formada pelos membros da Direcdo Nacional
mais dez indicados de cada estado, dois de cada Coletivo, e com os Setores
Nacionais, os integrantes do Grupo de Estudos Nacionais, coordenadores
das Escolas Nacionais do Movimentos e dos Escritérios e da Secretaria
Nacional. N&do existe distingdo de cargos dentro da Coordenacao Nacional,
sendo que todos os integrantes possuem igual poder.
Pensar, discutir e propor as linhas politicas do Movimento. Garantir a
execucdo dos direcionamentos determinados no Congresso Nacional e a
unidade do Movimento. Promover estratégias de a¢des a serem direcionadas
para a Coordenacdo Nacional. Desenvolver estudos e solu¢Ges aos deveres
politicos e praticos do Movimento. Assegurar a atuacdo dos setores e
coletivos do Movimento. Elaborar métodos de trabalho, organizacdo e
promover a formagé&o politica continuada.
O mandado da Direcdo tem duracdo de dois anos e € composta por um
homem e uma mulher de cada estado e dos setores de Frente de Massa e
de Produg&o, mais um dirigente de cada Setor e Coletivo, um coordenador
de cada Escola e espaco nacional e o Grupo de Estudos Agrérios. A Direcédo
Nacional tem a obrigatoriedade de realizar quatro encontros durante o ano
civil.
O MST é formado por cinco regionais, sendo a Amazdnica (PA, MA, TO e
RR), a Centro-Oeste (RO, MT, MS, GO e DF), a Sudeste (ES, MG, RJ e SP),
a Nordeste (BA, SE, AL, PE, PB, RN, CE e PI) e a Sul (PR, SC e RS). Tendo
Coordenagbes Regionais como ponto principal auxiliar os estados, as Coordenagbes Regionais
promovem encontros anuais com a Dire¢do Nacional, visando uma unidade
nacional, a discussdo dos encaminhamentos e o debate das questdes
regionais especificas.
As instancias nacionais tém como atributos estruturar o movimento com
Instancias Estaduais similaridade com as Instancias Nacionais, promovendo o Encontro Nacional,
0s Setores e Coletivos e instituindo a Coordenacéo Direcdo Estadual.
O nicleo no MST é composto por 10 a 15 familias e forma um espaco de
discussdo sobre as preocupacBes dos assentamentos e acampamentos.
Nucleos Dentro do nulcleo, as pessoas sdo determinadas a exercer uma funcao
segundo os setores existentes na estrutura do Movimento, por exemplo:
setor de educacdo, saude, coletivo, producéo e outros.

Fonte: Elaborado pelo autor com base em MST (2016).

Direcdo Nacional/Secretaria
Nacional

Além das Instancias Organizativas do MST, temos 0s setores e 0s coletivos.
Os setores que fazem parte da Organizagdo Interna tém como objetivo fortalecer a
organizacdo do Movimento, promover a unidade nacional e elaborar planos de
trabalhos e execucao de atividades conforme a sua especificidade (MST, 2016). Ja
0s coletivos sdo equipes que desenvolvem, planejam e executam trabalhos

especificos e ndo agem em todos os estados por falta de organiza¢édo; no entanto,
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com 0 seu crescimento e expansdo em nivel nacional, tendem a tornarem-se
setores. Os setores e coletivos nacionais estdo diretamente ligados a Direcéo
Nacional e também se reproduzem em instancias estaduais.

Atualmente, a Direcdo Nacional é composta pelos seguintes setores e

coletivos:

Quadro 4 - Setores e Coletivos do MST
SETORES E COLETIVOS ATRIBUICOES
Responsavel pela formagdo politca dos membros do Movimento,
promovendo cursos especificos de formacéo.
Construir os meios proprios de comunicacao, tanto no ambito interno quanto
Setor de Comunicacéo externo, além de promover o didlogo com outras instituicbes de
comunicacao.
Angariar fundos para o Movimento, assentamentos e acampamento,
promover a organizacdo financeira e prestar contas.
Responder a necessidade dos acampados e assentados em relacdo a
educacdo formal e ndo formal;, promover atividades de educacdo
Setor de Educacgéo permanente; contribuir para a erradicacdo do analfabetismo; formar
educadores conforme a necessidade da educacéo do campo e promover a
Educacao Popular.
Organizar as ocupacgfes e promover as condi¢cdes para 0 estruturamento
dos assentamentos; administrar a entrada nos assentamentos; desenvolver
as manifestacdes e garantir a seguranca dentro dos assentamentos.
Criado na fundagdo do MST, tem por objetivo garantir a igualdade entre os
Setor de Género géneros, promovendo formagdes e estimulando a participacdo igualitaria de
género no Movimento.
Defender juridicamente o Movimento e seus militantes, principalmente
contra a sua criminalizac@o e aos processos de Reforma Agréria ligados ao
Estado.
Estabelecer o modelo de cooperativismo nos assentamentos e promover o
investimento técnico para o aumento de producdo. Dentro deste setor estao
inseridas todas as cooperativas do MST.
Pressionar o Estado para a implantagcdo de politicas publicas efetivas aos
Setor de Salde trabalhadores do campo e efetuar agBes de seguranca alimentar e de
condicbes de vida dignas, como medidas preventivas as doencas.
Promover acdes de agroecologia, formacdo técnica, integrar agbes do
campo e da cidade e manter a memdria e as lutas do MST.
Promover atividades que valorizem a identidade do movimento e colaborem
paras as manifestacfes artisticas do MST.
Articular a luta campesina, contribuir com as lutas de todos os povos, junto
a nossa base social, e reforcar os valores que nos fazem mais humanos e
solidarios no &mbito internacional.
Fonte: Elaborado pelo autor (2020) com base em MST (2015, 2020).

Setor de Formagao

Setor de Finangas

Setor de Frente de Massas
(FM)

Setor de Direitos Humanos
(SDH)

Setor de Producéo,
Cooperagéo e Meio Ambiente

Coletivo de Juventude

Coletivo de Cultura

Coletivo de Relagtes
Internacionais

Desse modo, o MST foi se estruturando conforme as suas proprias
necessidades e as de seus membros. Como exemplo, temos o coletivo de
diversidade, que se desmembrou do Setor de Género, e o reconhecimento do
Coletivo de Arquivo e Memoria, que passou a tratar da memoria coletiva e da massa
acumulada de documentos do Movimento.

As estruturas dos setores séo reproduzidas nas instancias organizativas dos
estados e dentro dos assentamentos e ocupacdes, enquanto que 0s coletivos estédo

presentes em apenas alguns estados. Com o crescimento dos coletivos e de sua
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estrutura em todos os estados de atuacdo do Movimento, ele passa a se tornar um
setor.

A compreenséo das instancias organizativas, dos setores e dos coletivos nos
permite construir um panorama da estrutura do MST e, ao olharmos ao longo do
tempo, temos a percepcdo de constante mudanca. Essa transformacao interfere
diretamente na producdo documental e também na estrutura que foi criada.

O conjunto dessa organizacdo, volivel por suas mudancas e estavel em
relagdo a estrutura das instancias do Movimento, demostra que a dindmica de seu
organograma foi se alterando. Instancias organizativas como Congresso Nacional,
Encontro Nacional, Coordenacdo Nacional, Direcdo Nacional/Secretaria Nacional e
Nucleos mantiveram-se de maneira intacta desde as suas primeiras normas, em
1988, e acrescentaram elementos que foram fundamentais para a sistematizacéo do
Movimento, como as Coordenacfes Regionais e as Instancias Organizativas.

Em relacdo aos setores, estes sempre estiveram presentes em sua
organizagdo, mas foram ampliados e incorporados conforme as necessidades
vigentes. Essa organizacdo e sistematizagdo do Movimento também é essencial
para a sua territorializacdo e para manter o ambito nacional, como explica

Fernandes (1999, p. 161):

Ao se denominar uma forma, procura-se dinamizar aquela agdo como
procedimento para a construcdo e consolidacdo do Movimento,
especializando-o na sua territorializagdo. Do mesmo modo que a atividade é
incorporada na forma de organizacdo, também sao as pessoas, que podem
atuar na coordenacdo daquela atividade pelo envolvimento, dedicagcédo e
destaque que teve no seu desenvolvimento.

Dessa maneira, a todo o momento, o MST estd em organizagdo e
(re)estruturamento, criando uma dindmica de composicdo que se altera, mas
mantém as linhas de acdo. Portanto, a criacdo e as mudancas de organogramas
estruturais do MST, ao longo do tempo, ocorrem como uma praxis e uma
necessidade para sistematiza-lo e organiza-lo.

Em 1994, temos a apresentacdo de um organograma do Movimento
elaborado por Fernandes (1994) em sua dissertacdo de Mestrado, que tem como
titulo “Especializacédo e territorializacdo da luta pela terra: a formacdo do MST —
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra no Estado de Sao Paulo”. Segundo

0 autor, evidenciava-se da seguinte forma:
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Figura 23 - Forma de Organizacao do MST (1994)

FORMA DE ORGANIZACAO DO MOVIMENTO
DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA

CONGRESSO NACIONAL

ENCONTRO NACIONAL

COORDENACAO NACIONAL

l DIRECAO NACIONAL — SECRETARIA NACIONAL

{ SETORES NACIONAIS ’

HHHEEOHHE

1 - Relacdes internacionais, 2 - Secretaria Nacional, 3 - Sistema Cooperativista dos

Assentados, 4 - Frente de massa, 5 - Educaciio, 6 - Formacio, 7 - Comunicacfio, 8 -

Financas , 9 - Projetos.

Fonte: Fernandes (1994, p. 75).

O organograma demonstra a forma inicial de articulagdo no MST para a
organizacado das atividades e necessidades primarias que surgiam. Em razao de seu
crescimento e de suas producgdes sociais, politicas, culturais e informacionais, a
estrutura aumentou e exigiu uma nova forma organizacional. As constancias do
Movimento e suas especificidades alteraram constantemente 0s seus arranjos,
muitas vezes motivados pela praxis, o que gerou essa estrutura organizacional.

Em 1999, no livro “A formagado do MST no Brasil”, Fernandes trouxe uma
nova apresentacéo da forma de organizacdo do Movimento que, fundamentada na
apresentacao organizacional de 1994, incorporou outros elementos, considerados
fundamentais para a compreensao do MST e de suas producdes.

Segue 0 novo organograma:
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Figura 24 - Estrutura Organizativa do MST (1999)

ESTRUTURA ORGANIZATIVA DO MST

INSTANCIAS DE REPRESENTACAO FORMAS DE ORGANIZACAO
DAS ATIVIDADES
CONGRESSO NACIONAL SECRETARIA NACIONAL
ENCONTRO NACIONAL SECRETARIAS ESTADUAIS
COORDENACAQO NACIONAL SETOR DE FRENTE DE MASSA
SETOR DE FORMACAO
DIRECAO NACIONAL SETOR DE EDUCACAO
SISTEMA COOPERATIVISTA DOS
ENCONTRO ESTADUAL ASSENTADOS
SETOR DE COMUNICACAO
COORDENACAO ESTADUAL SETOR DE FINANCAS
SETOR DE PROJETOS
DIRECAO ESTADUAL SETOR DE DIREITOS HUMANOS
SETOR DE RELACOES
COORDENACAO REGIONAL INTERNACIONAIS
SETOR DE SAUDE
COORDENACAQO DE COLETIVO DE MULHERES
ASSENTAMENTOS COLETIVO DE CULTURA
E ARTICULACAO DOS
COORDENACAO DE PESQUISADORES
ACAMPAMENTOS MISTICA

Fonte: Fernandes (1999, p. 235).

No organograma apresentado em 1999, encontramos elementos como
articulacdo dos pesquisadores e misticas?® que, posteriormente, passaram a ser
designados como “Métodos de Organizagdo Social” (MST, 2016, p. 46). Estes
compreendem a forma de trabalho na base e as relacbes com o publico externo.

A dinamica do Movimento, cujos coletivos se transformam em setores e, em
seguida, em secretarias ou em suas extingdes, foi apresentada em ambos os
organogramas. A continuidade do processo mostra o procedimento formativo do
MST e sua organicidade, constituidos de experiéncias do cotidiano. A producéo e a
difusé@o das informacgdes e saberes criam novos organogramas.

Para Lopes (2004), tais acbes cultivam a diligéncia do Movimento em se
reinventar politica e organizacionalmente de acordo com a conjuntura vigente e as
suas pautas de lutas. Criam, assim, caracteristicas de constantes alteracdes,
proatividade e continuidade intensa em suas produc¢des informativas, educacionais,

sociais e politicas.

23 “A mistica, designacdo empregada pelos sem-terra, consiste em acontecimentos sécio-politicos
gue se manifestam em praticas discursivas e ndo-discursivas através das quais 0s sem-terra
identificam-se e reidentificam-se com os saberes do MST. Esses rituais simbolizam uma forte
economia coletiva do desejo, atualizando a memdria de suas lutas em contraposicdo a saberes-
outros, oriundos de campos diferentes e/ou adversos da sociedade.” (INDURSKY, 2014, p. 110).
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Nessa perspectiva, em janeiro de 2008, o Instituto Interamericano de
Cooperacéo para a Agricultura (11ICA), administrado pelo Nucleo de Estudos Agrarios
e Desenvolvimento Rural do Ministério de Desenvolvimento Agrario (NEAD),
reconhecendo a importancia do acervo do MST locado no CEDEM, financiou o
projeto de organizacéao e disponibilizacdo do acervo.

Tal projeto foi elaborado pelo grupo de pesquisa “Nucleo de Estudos,
Pesquisas e Projetos de Reforma Agraria (NERA)”, sob a coordenacdo de
Fernandes e Clifford Andrew Welch. As orienta¢des técnicas do projeto ficaram sob
a orientacdo de Andrea Francine da Secretaria Geral do MST, Solange de Souza do
CEDEM/UNESP e Marcos Anténio da Rocha da FUNDACTE/UNESP.

O projeto foi concluido em julho do ano subsequente ao seu inicio e teve
como um de seus resultados a organizagdo de quase trés mil documentos,
publicacdes, cartazes, teses e videos, bem como a producdo de um plano
classificatorio. Este trabalho, além de priorizar a organizacdo do acervo e capacitar
militantes camponeses na éarea de preservacdo da memoria, também foi
fundamental para a criagdo de um arranjo documental e uma metodologia para a
ordenacéo dos documentos.

As acOes de exploracéo e analise do MST viabilizaram a criacdo do plano de
classificacdo que dividiu o acervo em 15 grupos, 33 subgrupos e 83 séries. Para
esta organizagéo, no ano de 2005, foi criado um organograma dentro do Projeto de
Preservacdo da Memodria do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, que
tinha por intuito identificar as atividades do MST e colaborar para a criacdo dos
grupos e subgrupos dentro do plano de classificacao.

No trabalho realizado em 2008 e anteriormente apresentado como momento
fundamental para a organizacdo do acervo do MST locado no CEDEM, temos o

seguinte organograma:
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Figura 25 - Estrutura Organizativa do MST (2008)
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Fonte: Welch e Fernandes (2008, p. 91).

Este organograma foi fundamental para estabelecer um reconhecimento da
forma de organizagcdo do movimento e propor a criagdo de um arranjo de
documentos sobre o MST locado no CEDEM.

Atualmente, os documentos permanecem em excelentes condi¢des, tanto em
acondicionamento fisico quanto organizacional. Mesmo sendo necessario pensar e
repensar diariamente as técnicas arquivisticas, ressaltamos que o0 projeto de
“Organizacado e Disponibilizacdo de Parte do Acervo Documental Produzido pelo
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)” foi de suma importancia
para a producéo de conhecimentos, principalmente na area das ciéncias humanas, e
pelo pioneirismo de se pensar na organizacdo de acervos de movimentos sociais
sem uma estruturagdo administrativa tradicional, como a de sindicatos ou partidos

politicos.
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Para tanto, analisando as alteracées do Movimento ao longo do tempo, com
base na ultima versdo das “Normas Gerais e Principios Organizativos do MST”,
publicada em 2016, podemos organizar o organograma do MST e o utilizarmos em
cruzamento com o0s demais para estabelecermos um arranjo funcional e/ou

estrutural para a organizacéo do acervo. O organograma assim se apresenta:

Figura 26 - Estrutura Organizativa do MST (2016)
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| | Realgées Legenda Setores Coletivos Instancias
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Fonte: Elaborado pelo autor (2020) com base nas Normas Gerais e Principios Organizativos do MST
(20186).
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Cabe ressaltar que a estrutura apresentada nas coordenacdes € reproduzida
em todas as regionais e, sobretudo, nas instancias estaduais. Além da estrutura
nacional, temos cinco estruturas regionais e vinte e quatro estaduais, formando uma
organizagéo dinamica, ampla e complexa.

Os dados para a constituicdo do dltimo organograma foram baseados na
versao final disponivel das “Normas Gerais e Principios Organizativos do MST”, os
quais podem ter sofrido alteracdes; porém, nao foram ratificados pelas Instancias
Organizativas.

Além dos elementos organizativos apresentados - instancias organizativas,
setores e coletivos -, 0 Movimento também tem em sua estrutura uma organizacao
interna que conta com o Conselho Fiscal, responsavel pela transparéncia dos
recursos financeiros e demais recursos e patrimonios, e o Conselho de Disciplina
que zela pelo cumprimento das linhas politicas e internas do Movimento. Este Ultimo
averigua as denuncias de seus membros contra os principios morais do MST,
propondo as medidas de inocéncia ou culpabilidade que, necessariamente, serao
julgadas pela Direcao Nacional (MST, 2016).

Dessa maneira, percebemos um multidimensionamento da organizacdo do
Movimento, dado pelos fatores historicos e sociais, 0s quais impulsionam ac¢des que
ultrapassam as questfes do direito a terra e a reforma agraria em direcdo a
mudancas estruturais no campo, nas areas da saude, educacdao, assisténcia social e
sustentabilidade, refletindo diretamente na vida urbana e no projeto de
desenvolvimento do pais.

O MST corresponde a um movimento social que forma uma entidade
fortemente organizada e com uma estrutura coletiva que mantém a organicidade de
seu funcionamento, de suas ac¢des pautadas em principios e de sua identidade

social, tendo em vista os objetivos do Movimento. Como explica Bogo (1998, p. 131):

[...] € fundamental efetuar a combinagdo entre movimento e organizagéo,
para evitar a desintegracdo gratuita do movimento social que adquire,
através do tempo, evidéncia politica como o MST, mas carrega dentro de si
enormes fragilidades espontaneas que devem ser superadas para que este
movimento de massas passe, sem mudar sua natureza, para organizacao
de massas, criando dentro de seu ser uma estrutura organica, que lhe dé
sustentagao.

Apesar do MST ser um movimento social que nédo segue a institucionalizacao

tipica das entidades publicas e privadas, tem uma estrutura administrativa e
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burocratica definida. Essa estruturacdo foi construida a partir de experiéncias do
préprio Movimento e de acordo com as necessidades impostas pela conjuntura
vivida.

No entanto, embora dindmica e especificidade sejam caracteristicas do MST,
assim como de outros tantos movimentos sociais, podemos perceber que este
possui um trajeto funcional em sua forma organizativa. Desde 1984 até os dias
atuais, ao analisarmos suas acdes e documentos, percebemos que a atuacdo do
Movimento ocorre seguindo uma légica propria, que se faz no cotidiano do coletivo e

de seus militantes.
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6 MOVIMENTOS SOCIAIS E SEUS ARQUIVOS: ESTUDO DO MST

“Acreditamos na necessidade de se construir um Brasil mais digno com
justica social, com soberania popular. E para isso a reforma agraria é
uma ferramenta fundamental. Seguimos praticando e cultivando
valores que nos permitem construir uma sociedade mais humana.”
Ceres Hadich

(MST, 2022, ndo paginado)

Estudar o arquivo do MST e suas atividades de producdo documental é um
exercicio que busca reconhecer a ampla diversidade de tipos documentais e as
particularidades de um movimento que possui acdes dinamicas e constantes.

Ao realizarmos um recorte na pesquisa que determine os estudos dos
documentos no Setor de Educacdo, especificamente locados no CEDEM,
estabelecemos uma analise contextualizada que, apesar de seus limites, tem
significativa representacdo, seja pela importancia da educagédo dentro do Movimento
ou pela expressao de um lado da histéria do pais, de educadores e educandos que
construiram possibilidades e alternativas para além do sistema no qual estédo
inseridos.

Portanto, o recorte realizado no estudo de caso apresentado busca
dimensionar a producao e os tipos documentais de um setor intrinseco ao MST que
constitui a maior parte dos documentos do arquivo locado no CEDEM. Com isso,
construimos um referencial para pensar a producdo documental de outros setores
do préprio Movimento, bem como de outros movimentos sociais. Ademais,
buscamos auxiliar em outras fun¢des arquivisticas, como arranjo, descricdo, acesso
e avaliacao.

Face ao exposto, antes de adentrarmos os estudos dos tipos documentais do
Setor de Educacgao do MST, locados no CEDEM, explanaremos sobre a organizagéo
de seu arquivo neste, a sua producdo documental e a funcionalidade do Setor,
explicando a sua importancia para o Movimento.

A compreensao desses itens nos ajudard a entender melhor a aplicacdo da
metodologia para estabelecer os tipos documentais e as particularidades de um

arquivo dinamico e diverso que se constituiu ao longo da histéria do MST.
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6.1 Setor de Nacional de Educacdo do MST

A luta pela terra trouxe ao Movimento uma ampliacdo em suas frentes ao
integrar outros direitos as pautas de reunides, congressos e encontros. Em 1987, foi
criado o Setor Nacional de Educacao, que tinha como proposta dois eixos principais:
a luta pelo direito a educacao e a construcdo de uma nova pedagogia, formulagéo
que resultaria na “Proposta de Educacédo do MST” (CALDART, 1997).

Criou-se uma proposta pedagdgica focada no sujeito e em sua realidade, cujo
objetivo é “[...] apreender as contradigdes e tensdes que estdo na realidade que a
produziu e que a move, e que ela ajuda a produzir e mover; que estdo no ‘estado da
coisa’, afinal, e ndo apenas nas ideias ou entre ideias sobre o que dela se diz.”
(CALDART, 2009, p. 38).

Nesta construgcdo conceitual, a educacdo parte de atos reflexivos e
socialmente construidos. Ao analisamos as propostas pedagogicas apresentadas
pelo MST, verificamos a énfase na coparticipacdo ativa dos sujeitos envolvidos no
sentido de ndo apenas receberem a informacdo, mas a codificarem, interpretarem e
transmitirem de maneira dialética.

A educacdo sempre foi uma prioridade para os membros do MST. Por essa
razao, como exposto anteriormente, o setor de educacao foi criado em ambito
nacional apos trés anos de fundacdo do Movimento, com uma proposta que se
desenvolveu a partir de dois eixos complementares: a luta pelo direito a educacao.

Depois de analisar o processo histérico de formacdo do setor de educacéo
dentro do MST, no qual teve participacdo ativa, Caldart (1997) formulou alguns
principios que direcionam para uma Educacédo do Campo em seus assentamentos,
com destaque para 0s seguintes itens:

1) A educagdo que nés queremos/precisamos nao acontece s6 na escola.

2) Nossa luta é por escolas publicas de qualidade.

3) Trabalhamos por uma escola que assume a identidade do meio rural.

4) Valorizamos as educadoras e os educadores.

5) Profunda crenca na pessoa humana e na sua capacidade de formacgéo
e transformacéo.

6) Acreditamos numa educacdo que valorize o saber dos/as
educandos/as.

7) Queremos educar para a cooperagao.

8) Um curriculo organizado com base na realidade e no seu permanente
movimento.

9) Criagdo de Coletivos Pedagdgicos.

10) Uma educacéo que (se)alimente (d)a Utopia.

11) Enquanto seguimos a luta pelos nossos direitos ja comecamos a
trabalhar com eles.
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O MST instituiu em seu projeto pedagdgico o “[...] contraponto aos processos
de exclusédo social e que ajude a reconstruir a perspectiva historica e a utopia de
uma sociedade com justica social e trabalho para todos” (CALDART, 2001, p. 209).
Trouxe consigo o principio da pedagogia em movimento e o movimento da
pedagogia, que trabalha a integralidade do individuo e a préatica radical de
humanizacdo com um sentido amplo e profundo da educac&do continuada, nédo
apenas nas relacdes dentro da escola, mas reconhecendo os elementos edificantes
existentes no ensino/aprendizagem no cotidiano.

Podemos pensar no préprio Movimento como um processo educativo
(CALDART, 2001) no qual o educando se utiliza da modalidade de Educacdo no
Campo em um processo especifico para uma educacdo que contemple as
realidades de cada sujeito e fortaleca a autonomia e a criticidade. A pedagogia do
MST podera ser estendida para a educacdo em outros locais e momentos do campo
brasileiro, construindo-se dentro da praxis social.

O processo educacional dentro do MST assumiu nédo apenas a funcédo de
transmitir informacdes, mas de desenvolver um curriculo que abrangesse as
necessidades de uma Educacdo no Campo e contribuisse para a formacédo de
sujeitos capazes de colaborarem com a construcdo de uma nova possibilidade
societaria (BAUER, 2016). Um curriculo nestes moldes ndo pode ser construido de
maneira homogénea e carece de elaboracdo democrética, capaz de respeitar
aspectos sociais, culturais, geogréaficos e temporais.

Nessa perspectiva, para compreendermos o Setor de Educacédo do MST e
sua pedagogia, buscamos entender a dindmica educacional para além da escola. O
Setor e a Pedagogia sdo construidos em um processo historico e dinamico,
produzidos por sujeitos ativos nas acdes educacionais do Movimento. Assim,
reforcamos a ideia da pedagogia do movimento, que se articula entre o
conhecimento, os educandos e o0s educadores de maneira constante e com
particularidades que respeitam e reafirmam a diversidade do MST.

O Setor de Educacdo estabeleceu um movimento sociocultural, através da
producdo de conhecimentos e informacdes, que tem sua constituicdo na vivéncia
coletiva do Movimento ou nas experiéncias individuais de seus membros. Com isso,
0 processo educacional € incorporado como parte essencial e sua funcionabilidade &

interligada a propria finalidade do MST.
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6.2 Os Arquivos para o funcionamento dos Movimentos Sociais

De acordo com as informacfes contidas nos documentos produzidos e
acumulados pelos movimentos sociais, temos a percepc¢ao de que 0s arquivos sao
essenciais para o funcionamento das entidades, principalmente para a estruturacao
e a realizacao das atividades, para o cumprimento de suas finalidades. Para tanto,
além de transportarem informacdes, também possuem componentes estruturantes
gue permitem a gestéo integrada da informacao.

Segundo Rousseau e Couture (1998), temos como componentes para a
gestdo integrada, como primeiro programa, a informacdo organica, a criacdo, a
difusdo e o acesso. Em seguida, sera feita a classificacdo e a recuperacdo da
informacéo e, por fim, a sua protecao e conservacao. Com estes elementos, temos o
registro adequado da informacéo, o descarte de dados indteis, a classificacdo em
um sistema eficaz que acelera a troca de conhecimentos e representa a
funcionalidade da entidade, bem como a protecédo e a conservacao de documentos
cruciais para a historia, a memoéria e a identidade coletiva.

Para demonstrar a importancia e a ligacdo desses componentes nha

composicao dos arquivos, apresentamos abaixo a Figura 27:

Figura 27 - A arquivistica: uma disciplina que permite a gestdo integrada da informac¢&o organica
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Fonte: Rousseau e Couture (1998, p. 67).7 7
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Ao observamos os componentes apresentados por Rousseau e Couture
(1998) e os interligarmos com o funcionamento do MST, perceberemos a
importancia da gestédo integrada da informacao orgéanica para o seu funcionamento,
principalmente no que se refere a uma comunicagdo eficaz, interna ou
externamente. Um movimento social com aproximadamente 400 mil familias
assentadas® precisa informar e formar, de maneira continuada, o coletivo,
compondo uma rede eficaz de comunicacao e de producao documental.

Quanto ao processo de informacdo, podemos utilizar como exemplo de
espécie documental as circulares. Bellotto (1991, p. 94) define circular como “oficio,
carta ou telegrama enviado simultaneamente a varios destinatarios”. Esta espécie
documental é ordinaria em 6rgdo publico e empresas privadas como meio de
difundir uma informacdo que serd util e envolvera diversos setores, internos ou
externos. No MST, as circulares também sdo documentos corriqueiros, sobretudo
entre os membros dos setores e da diregdo, e, na sequéncia, difundir as

informacdes entres as brigadas e os nucleos.

Figura 28 - Circular 34/95

Fonte: Reproducéo - Acervo CEDEM - Fundo MST.

24 Fonte: Site do Movimento Social dos Trabalhadores Sem Terra. Disponivel em:
<https://mst.org.br/nossa-producao/>. Acesso em: 22 jan. 2022.
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Observando a Circular n°® 34/95 do MST, percebemos que a estrutura do
documento segue padrdes utilizados nos setores publicos e privados. Porém, como
fator importante para entender a producdo e o uso documental do Movimento,
notamos a existéncia de uma sequéncia serial de documentos, com padrbes
definidos, sinais de validacdo e destinatario. Esse exemplo de documento, além de
demonstrar a espécie, também evidencia a atividade geradora que, no caso

apresentado, envolvia discutir a organicidade do MST.

6.3 Producdo documental: pensando o uso funcional

A producdo documental, que d& origem ao préprio documento, demonstra a
funcionabilidade e a estrutura organizacional, quer da instituicdo constitucionalmente
estabelecida no ambito juridico quer dos movimentos sociais. ISSo porgue a criagao
do documento € uma necessidade de todas as entidades coletivas, especialmente
para o exercicio do poder ou para a execucao das atividades para as quais o 6rgao
tem a finalidade de existir.

Essa producdo tem como um de seus intuitos garantir uma eficaz gestéao
documental, demonstrando o exercicio de uma atividade no ambito politico,
administrativo ou normativo do Movimento. Desse modo, a criagdo do documento
ndo € um fim em si mesmo, mas uma maneira singular de estabelecer critérios e
padronizac¢des para a transmisséo informativa.

As acbes da entidade tendem a orientar oS processos executivos das
instancias de poder superior para a ramificacdo em outras categorias do Movimento.
Para exemplificar esta questdo, os documentos conhecidos como ‘“resolugdes”,
dentro do MST, sédo produtos dos Congressos Nacionais e determinam, como

orientacdes coletivas, 0 seu compromisso.
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Figura 29 - Resolucdo do 4° Congresso Nacional do MST (2000)

Fonte: Reprodugdo — Acervo CEDEM - Fundo MST.

Figura 30 - Compromissos determinados no 4° Congresso do MST

Fonte: Reproducédo — Acervo CEDEM - Fundo MST.

Schellenberg (2004) debate sobre a producdo documental como um ato de
governanga, mais especificamente, tratando do caso do Arquivo Nacional dos
Estados Unidos da América. No entanto, podemos nos valer de seus apontamentos
como base para a reflexdo acerca da relagédo entre a atividade executiva e politica
na producdo documental, quando o autor destaca que:

Uma determinada politica pode aplicar-se ao ato de todo um 6rgao ou
restringir-se aos de uma de suas partes. Tanto pode aplicar-se as atividades
auxiliares como as atividades-fim. Os atos de ordem executiva decorrem
das diretrizes politicas. As diferencas entre atos ‘executivos’ e ‘politico’ ndo
é perfeitamente definida, pois em geral as decisdes politicas sdo tomadas,
em razdo de um caso particular que se apresenta [...]. (SCHELLENBERG,
2004, p. 85).
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A particularidade da dindmica da producdo documental dos movimentos
sociais, que se da a partir de conjunturas determinadas e especificas no tempo e
espaco, também caracteriza o viés politico que interfere diretamente nas decis6es
neste aspecto. Ao pensarmos que as posi¢des politicas do MST estéo estreitamente
ligadas as condigbes sociais, econbmicas e administrativas do pais, nao
conseguimos, portanto, distanciar sua producdo documental das atividades e atos
politicos do Movimento.

De modo semelhante, podemos considerar que, pela forma de organizacéo
de um movimento social (no caso do MST, composto por aproximadamente 10
milhdes de pessoas), a producdo documental estard vinculada aos atos normativos.
Estes determinam a estrutura do préprio Movimento?®, seu funcionamento e,
sobretudo, a relagédo dos membros com a entidade coletiva.

As “Normas Gerais do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra”,
criadas no final de cada Assembleia Nacional, sdo essenciais para organizar o
Movimento e respeitar sua dindmica como entidade que se faz no cotidiano dos
sem-terra. Nestas, sdo apresentadas a estruturacdo dos setores e ndcleos, as

contribui¢cdes financeiras e demais fatores essenciais para o seu funcionamento.

Figura 31 - “Normas Gerais do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra” (2016)

Fonte: Reproducéo - Acervo MST - Fundo MST

25 Ver Figura 26.
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Figura 32 - Sumario das “Normas Gerais do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra” (2016)

Fonte: Reproducéo - Acervo do MST - Fundo MST

Ao estudarmos as “Normas Gerais do Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem Terra” (MST, 2016), percebemos a organizagédo do Movimento frente a sua
divisdo, como, por exemplo, as estruturas de setores, coletivos, brigadas, dire¢cdes,
nacleos e outros. A elaboracéo este documento aponta as finalidades do Movimento,
seus membros, a composicao e funcdes da Diretoria, as condi¢des de convocacao
da Assembleia etc. Cabe ressaltar, ainda, que sua elaboracgéo € realizada durante a
Assembleia Nacional do MST e possui carater continuo, ou seja, mantém uma seérie
de producdes conforme o acontecimento das assembleias.

No entanto, documentos produzidos em outras instancias do MST também
representam seus aspectos politicos e normativos, como a serialidade de carta de
solicitacdo enviadas dentro do Setor Nacional de Educagé&o, que mostram atividades
especificas de um setor do Movimento. Podemos, neste caso, analisad-lo como um

documento produzido com finalidade politica.
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Figura 33 - Carta ao Conselho Editorial do Setor de Educacédo do MST (30 ago. 1993)
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Fonte: Reproducéo - Acervo CEDEM - Fundo MST.

Ressalta-se, ainda, que os documentos de arquivos produzidos dentro dos
movimentos sociais, no caso especifico do MST, como os recibos de pagamentos,
registros de correspondéncia, atas de reunido de setores e demais documentos que
assinalam a realizacdo de atividades integradas com as atividades-fim e as
atividades-meio, que surgem da missdo do Movimento e seus setores, coletivos,
nacleos e demais instancias de poderes.

Dessa maneira, ressalta a importancia da compreensdo do contexto do
documento, como explica Cook (2018, p. 69-70) acerca do ato de produzir

documentos na contemporaneidade:

Com todas essas mudancas, o foco tedrico (e préatico) da arquivologia se
transfere do documento para o ato de producdo documental, ou a intengéo
do produtor, ou o contexto funcional do registro. Esse novo paradigma
arquivistico substitui o tradicional foco intelectual no documento fisico —
aquilo que esta sob nossa efetiva custodia fisica nos arquivos — por um
novo foco no contexto, propésito finalidade e inter-relacéo, funcionalidade e
transparéncia do documento, seu produtor e seus processos de producéo
onde quer que estes ocorram.

Ao promovermos essa analise da producédo documental do Setor Nacional de

Educacdo do MST, identificamos que a funcdo do setor se reproduz dentro das
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atividades - meio ou fim - com finalidades politicas, normativas ou executivas,
focadas principalmente no contexto e fungao.

Sendo assim, percebemos que os documentos de movimentos sociais - no
caso exemplificado e estudado do MST, em especial - desenvolvem competéncias
da entidade coletiva e demonstram a preocupacao em assegurar uniformidade, seja
nas relacdes estruturais do documento, como nas circulares e atas de reunides, ou
em seu conteudo, apresentando um posicionamento ideoldgico e politico que
representa o pensar coletivo do Movimento.

Com tudo isso, percebemos que os documentos de movimentos sociais
retratam o momento em que foram criados e aparam futuros atos, no que se refere
ao seu valor probatério e também de permitir a recuperacdo de informacdes no
campo do valor histérico e informacional. Isso porque o documento social, enquanto
produto social, esta vinculado a funcdo pela qual foi criado e pela sua unicidade
dentro de um conjunto que contextualiza sua génese e existéncia.

Por essa razédo, os documentos produzidos dentro do MST sé&o registros das
acOes do proprio Movimento, mas realizados sem uma reflexao, técnica e intelectual,
gue auxiliara em seu desenvolvimento; ademais, ndo serdo usados como

instrumentos politicos, normativos e executivos de sua gestao e conducao.

6.4 O uso dos documentos dentro dos movimentos sociais

O estabelecimento de procedimentos para a elaboracdo de documentos
dentro dos movimentos sociais pode colaborar com a entidade produtora, visando a
funcdo do registro. Nos movimentos sociais, existe um tipo de uso em que 0S
documentos devem estar claros e assim alcangar com eficacia o objetivo para o qual
foram criados.

Segundo Bellotto (2014, p. 179-181), os usos dos arquivos e documentos

podem ser praticamente trés:

Uso prético — quem o realiza: 0 administrador, o jurista, o profissional. Ele é
operativo, corresponde a ac¢des (ou informacdo para acdes). Tem sentido
administrativo, juridico, técnico e profissional.

Uso popular — quem o realiza: o cidaddo comum. Ele é informativo
correspondendo a conhecimento (sentido cultural) ou informacgéo (carater
pessoal, direitos)

Uso académico — quem o realiza: o pesquisador em geral, historiador. Ele é
especulativo, corresponde a ideia a partir das informacdes obtidas no
documento, para analise e ‘explicagao’ da histéria. Esse uso pode ter
carater cientifico (pesquisa) ou sociocultural.
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Bellotto (2014) parte, principalmente, de arquivos institucionais e pessoais. Ao
estudarmos suas consideragbes e pensarmos nos arquivos e documentos de
movimentos sociais, percebemos que, no uso préatico, também temos os membros
que formam suas ac¢des como realizadores e o sentido dos processos de formacao.
No campo do uso académico, por mais importantes que sejam as pesquisas
realizada por historiadores, outras areas ainda tém atuagdo fundamental, como as
ciéncias sociais. No caso especifico do MST, os arquivos também s&o objetos de
estudos para outros campos, como a Geografia, a Agronomia, a Zootechia e a
Economia, além de protagonista nas producdes de carater cientifico e sociocultural.

Diante disso, temos a necessidade de pensar a pluralidade dos documentos
no Movimento, o que significa compreender que sua gestao confere procedimentos
especificos, constituidos sob a légica da propria entidade produtora. Com isso, 0 uso
dos documentos tem como uma de suas principais funcées a organizacdo e a
normatizacdo das atividades. Os documentos produzidos pelo MST demonstram

especificidades que se déo por condi¢cbes e momentos especificos na producao.

Figura 34 - Programacao do 1° Encontro Estadual dos Jovens do MST (ago. 1997

Fonte: Reproducao — Acervo CEDEM - Fundo MST.

A “Programacgéo do 1° Encontro Estadual dos Jovens do MST” faz parte de
todo um planejamento para a realizagdo de uma atividade e representa um evento

de grande importancia, momento em que o0s sem-terras discutem com suas
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juventudes temas pertinentes as faixas etarias e mantém o papel formativo sobre a
funcdo do Movimento e sua organizacgao.

Além do uso dos documentos ser essencial ha organizacdo dos movimentos
sociais, também assegura o acesso a informacdo quando e onde esta se fizer
necessaria, seja para os membros da entidade ou para o publico externo. A
informacdo contida nos documentos € utilizada com grande frequéncia nos
processos formativos, educativos, analises de conjuntura e demais atividades que
auxiliam na estruturacao politica, ideoldgica ou executiva do Movimento.

Sobretudo no Setor Nacional de Educacdo do MST, podemos observar a
importancia de uma formacdo continuada que tem no uso documental papel
essencial para a difusdo tanto de temas especificos, como saude, economia,
agroecologia e outros, quanto na formacao de liderancas para estruturar e realizar o

cumprimento do MST como movimento social.

Figura 35 - Correspondéncia destinada ao Coordenador Nacional do Setor Nacional de Educac¢éo do
MST (19 fev. 1994)

Fonte: Acervo CEDEM - Fundo MST.

Na correspondéncia acima, escrita por Ademar Bogo, uma das principais
liderancas do MST, verifica-se como os documentos sdo utilizados para expressar
determinado posicionamento (ou alteracéo) diante das atividades realizadas no
Movimento. Representa-se o inicio de uma discusséo sobre necessidades do Setor
Nacional de Educacéo e em sua estruturacao.
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Dessa maneira, podemos inferir que o uso dos documentos no MST possui
uma funcdo importante em sua prépria organizacao e formacao, em ambito politico,
normativo e executivo.

Espécies documentais utilizadas em arquivos privados e estatais também séo
encontradas no acervo do MST. A comprovacao de atividades, nomeadamente em
relacdo aos aspectos financeiros, é rotineira, como, por exemplo, comprovantes de

pagamentos, registros de envios de correspondéncias e outros.

Figura 36 - Série documental Fichas de Despesa de Viagem (1995)
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Fonte: Acervo CEDEM - Fundo MST.

As fichas de despesas de viagens sdo comuns em arquivos privados e
estatais, como também no do MST, devido a sua importancia para provar 0S
recursos gastos em deslocamentos para o cumprimento de atividades, conforme os

interesses da entidade coletiva.
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Assim, verificamos que os arquivos dos movimentos sociais cumprem um
papel dinamico, agil e diligente para o funcionamento e a estruturacao do 6rgéo, nao
apenas como mera casualidade, mas como elemento estruturante para o
acontecimento das atividades, o cumprimento da funcdo da entidade e a

colaboracédo na formacdo do Movimento e de seus membros.

6.5 A destinacéo e o lugar do arquivo permanente dentro dos movimentos

sociais

Os arquivos permanentes ndo sao locais apenas de guarda de documentos
colecionados segundo interesses pessoais ou com base em habilidades individuais.
Antes, constituem-se como oOrgaos de informacfes registradas, com valores
histéricos e comprobatérios, que seguem uma organizacdo racional e sistemética,
possibilitando a sua recuperacdo e contextualizacdo em lugares proéprios,
adequados, acessiveis e seguros.

Os documentos que cumpriram as fungbes propostas em sua criacdo e
executadas conforme seu uso passam a ter um valor histérico e mantém a sua
importancia para o movimento social. Com isso, temos o entendimento de que o
documento tem uma trajetéria continuada, desde a sua producéo até o seu uso, e,
posteriormente, podera ser recolhido para o arquivo permanente.

Belloto (2013), ao tratar sobre o tema, especificamente em arquivos
governamentais, descreve o trajeto que o documento percorre até a sua chegada no

arquivo permanente. Explicita que:

A distancia entre a administragdo e a histéria no que concerne aos
documentos &, pois, apenas uma questdo de tempo. Isso quer dizer que os
arquivos administrativos guardam os documentos produzidos ou recebidos
por cada uma das unidades governamentais durante o exercicio de suas
funcdes, e que vao sendo guardados orgénica e cumulativamente & medida
gque se cumprem as finalidades para as quais foram criados. Esses
documentos sdo, na realidade, os mesmo de que se valerdo os
historiadores, posteriormente, para colherem dados referentes ao passado,
ja no recinto dos arquivos permanentes. (BELLOTO, 2013, p. 23).

Ao ponderarmos sobre o recolhimento dos documentos e seu uso com valor
histérico dentro de um movimento social, notadamente com as dimensées do MST,
compreendemos que a existéncia de um arquivo permanente é essencial. Serve
tanto para os momentos de formacdo e educacdo quanto para entender a

constituicdo da identidade social do movimento ao longo do tempo, estabelecendo,
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desse modo, o uso cientifico, social e cultural dos documentos. Estes interessam
muito aos pesquisadores como objeto de estudo, mas também por demonstrarem a
organicidade e a estruturacédo do protagonismo dos movimentos, quer na producéo e
organizacdo de suas informagfes, como também nas suas agbes frente ao mundo
no qual estdo inseridos, particularmente com a tematica geradora.

Nesse sentido, percebemos que o arquivo permanente ndo € um fator do
acaso; antes, trata-se de um local com documentos que, no passado, cumpriram
uma funcdo dentro do movimento e, no presente, passam a desempenhar outra
finalidade. Portanto, o arquivo permanente de um movimento social - e demais
entidades coletivas ou individuos - ndo produz documentos para serem historicos,
mas para cumprirem fungdes determinadas no momento da produg&o.

Segundo Bellotto (2014, p. 27):

Um arquivo permanente ndo se constroi por acaso. Nao cabe apenas
esperar que lhe sejam enviadas amostragem aleatérias. A histéria ndo se
faz com documentos que nasceram para serem histdricos, com documentos
gue sé informem sobre o ponto inicial ou ponto final de algum ato
administrativo decisivo. A histéria se faz com uma infinidade de papéis
cotidianos, inclusive com os do dia a dia administrativos, além de fontes ndo
governamentais. As informacdes rastreadas viabilizardo aos historiadores
visdes gerais ou parciais da sociedade. De qualquer forma eles terdo que
contar com todos os elementos possiveis, ndo apenas os extraidos dos
documentos de efeito, pois estes produziriam imagens distorcidas dos fatos
e dos comportamentos.

Os documentos do Setor Nacional de Educacdo do MST para os estudos
deste trabalho tinham em sua atividade geradora um objetivo definido para o qual
foram usados em seu valor priméario. Porém, quando recolhidos, passaram ao
arquivo permanente com um valor histérico para o estudo da acdo do Movimento no
tempo passado, mantendo, contudo, valores como: aspectos probatério,
informacionais e de registro de acodes.

Em carta de 31 de dezembro de 1993, que atualmente esta alocada no
CEDEM, destinada ao Prof. Dr. Bernardo Mangano Fernandes e enviada pelo entao
Coordenador Nacional do Setor de Educagdo, o Sr. Edgar Jorge Kolling,
constatamos que o0 documento teve como origem realizar um convite para a
conducdo do Curso Nacional de Pedagogia para Professores de Escolas de
Assentamentos. O mesmo documento, em seu Vvalor historico, depois de
aproximadamente 30 anos de sua producao, concede informacdes para refletirmos
sobre a preocupacao do MST em formar seus educadores, principalmente aqueles

que atuavam dentro dos assentamentos e acampamentos.
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Figura 37 - Carta destinada ao Prof. Dr. Bernardo Mancano Fernandes (31 dez. 1993)

Porto Alegre, 31 de Dezembro de 1993.
Prezado Bernardo:

0 Setor de Educagao do FST estard realizando no
pe~fodo de 10 a 30 de janeiro de 1964, em 3elo Horizonta/KG, a 13
etapa do Curso Nacional de Pedagogia para professores de Escolas
de Assentamento,

J& estdoc inscritos 70 professores de 19 Bstados
do Brasil, Pretendemos neste curso estudar os Fundamentos da Edu =
cagdo, Legislagdo, AlfabetizagSo~Linguagen, .‘hten:c'mica. dentre ou=-

' tres. Al%m do estudo, iremos dediecar um tempo diarie para a produ-
glo de Literaturs Infantil, 1

Conhecendo zua inserq;-m no trabalho educacicnal
Junto 33 Escolas de Assentamento de Estado de SZo Paule e também
sva exroriSnela ne produgie de materieis, vimos atravéa deste con=
vidd-le a perticipur deste curso cemc integrante da Equipe d= Apo-
io responsivel pera conduzir todos os trabalhos.

entel impor

Sus perticipacio £ de fund
para peractir ume maior qualidade nc processe de sondugZo . ;
bem come no sentide de atinglrmos os odjetives no tocante a produ-
gdo de materiais = t30 necessérios nas escolas de Assentenmento.

Certos de podermes conter com sue presencz em

. nosso curzo contribuindo efetivanente para ¢ avango educacional

1he os votcs de um ANC NOVO repleto de reallzagSes e profundas
transformagoes que todos almejamos para este pals.

Cordialrente

Edgar Jorge Kolling
Coord, Nacional Setor Educagdo

Ilmo Professor:

Bernardo Mangano Fernandem

Depto de Geografia da Faculdade de Ciéncias e Tecmologia da UNESP
Campus de Presidente Prudente - SP

Fonte: Acervo CEDEM - Fundo MST.

Entretanto, a carta € apenas parcela significativa referente ao Curso Nacional
de Pedagogia para Professores de Escolas de Assentamentos, pois a relacéo entre
os documentos produzidos faz amplo sentido quando estdo em série com outros
documentos do arquivo, podendo compreender as atividades do Setor Nacional de
Educacdo do MST em suas dimensodes, perspectivas e valores.

Como fator essencial para a existéncia do arquivo e a relagcdo entre 0s
documentos € que estes ultimos sé&o produzidos pela mesma entidade coletiva ou
pessoa. No caso estudado, concluimos que parte dos documentos tém como
procedéncia o MST, com destaque para o setor de educacdo e em ambito nacional,
demonstrando, portanto, que se originam de um mesmo 0rgao e sua existéncia faz
parte do funcionamento e do exercicio do Movimento.

Dessa maneira, identificamos na formacdo dos arquivos do MST o Principio
da Proveniéncia. Segundo o Dicionario Brasileiro de Terminologia Arquivistica
(BRASIL, 2005, p.136), o Principio da Proveniéncia € uma das principais teorias da

arquivologia e consiste no entendimento de que “[...] o arquivo produzido por uma
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entidade coletiva, pessoa ou familia ndo deve ser misturado aos de outras entidades
produtoras. Também chamado principio do respeito aos fundos”. Com base nisso, o
conceito da Proveniéncia pode ser compreendido como a criacdo de fundos que se
formam a partir de uma mesma unidade; no caso deste estudo, o MST.

O Principio da Proveniéncia € fundamental para iniciarmos e sistematizarmos
a organizacdo documental do arquivo do MST, servindo como base para a
construgdo de um arranjo documental. Assim, a organizagdo fundamentada na
proveniéncia eminente do MST representa um conjunto de documentos
determinados.

O principio acima mencionado também se constitui num dos elementos que
ratificam o carater coletivo do arquivo dos movimentos sociais ao permitir que as
partes funcionem dentro de suas “autonomias”, mas sem perder suas relagbes com
o todo. Essa interrelacdo das partes é que permitird o entendimento do conjunto (um
todo que € maior do que a soma dessas partes) a que pertencem. Sem essa relacéo
entre as partes, estas seriam em si uma referéncia isolada, incapaz de nos permitir
uma visdo mais ampla do todo.

Outro aspecto importante para entendermos a formacdo e a organizacdo do
arquivo do MST, essencialmente no estagio permanente, e o estabelecimento
sistémico do recolhimento dos documentos é o estudo e o reconhecimento dos tipos
documentais existentes no Movimento. Para tanto, a tipologia documental é
fundamental para a compreenséo da producdo e uso dos documentos dentro dos
movimentos sociais e na formacdo dos arranjos nos arquivos permanentes. Estes
sao redigidos em modelos préprios da entidade produtora para a qual se destinam e
que lhe fornecerao a legitimidade probatoria e, posteriormente, seu valor historico.

Ao estudarmos os tipos documentais, efetuamos a analise de documentos de
arquivos que tenham caracteristicas semelhantes e, assim, obtemos um parametro
para observarmos ndo apenas a unidade documental, mas também um conjunto de
documentos que derivam de uma sequéncia “dos testemunhos de diversas
atividades do homem enquadrado dentro de variadas instituicbes onde se
produzem” (HEREDIA HERRERA, 1991, p. 135, tradugdo nossa)?*.

Estudar os tipos documentais é reconhecer caracteristicas semelhantes entre

documentos e informacdes similares pela analise de caracteres externos e internos,

26 “I...] los testimonios de las diversas actividades del hombre dentro de las diferentes instituciones
donde se producen’.
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compondo uma seérie documental. Nesse sentido, a Tipologia Documental, segundo

Arévalo Jordan (2003, p. 229, traducéo nossa),

[...] € totalmente necessaria para o arquivista, em primeiro lugar, porque os
tipos documentais vao distinguir as séries documentais que sd0 0S grupos
documentais indispensaveis tanto para efeitos de classificacdo como de
inventarios, em segundo lugar, porque a determinacéo € um dos elementos
necessarios para a catalogacao.?’

Partindo da premissa de que o tipo documental € determinado pela espécie e
pela atividade que gerou o documento, podemos encontrar algumas dificuldades
dentro de arquivos dos movimentos sociais, caso se pretenda enquadra-los nos
tipos estabelecidos pela diplomatica. As estruturas administrativas dessas entidades
mantém um afastamento das utilizadas em entidades governamentais e privadas,
refletindo em determinados momentos a auséncia de uniformidade rigida nos
modelos de registros.

Sendo assim, nos movimentos sociais, € comum encontrarmos uma estrutura
administrativa com grandes alternancias em sua formacdo e funcionamento. As
formas pré-determinadas das espécies documentais sdo muito volUveis e sofrem
mutacdes constantes dependendo das mais diversas variaveis, tais como: o local
onde foi realizado o registro, quem fez ou ordenou a criagdo do documento e o
momento no qual foi produzido.

Isso ocorre porque, muitas vezes, o importante para 0s movimentos sociais €
registrar a atividade no momento, mesmo que nao haja uma padronizagao. Esse tipo
de diversidade é observado no arquivo do MST, locado no CEDEM, onde
encontramos, por exemplo, documentos manuscritos intitulados “Programas
Educacionais”, que apresentam ideias sem complexidade para a execucdo dos
mesmos, e outros datilografados com estrutura préxima das utilizadas em escolas,
com objetivo, justificativa, metodologia e conclusdes. Ambos os documentos tém a
funcédo de registrar escolas criadas nos assentamentos e dados sobre como serdo o
funcionamento e a linha pedagodgica destas. Consideramos que 0 género
documental € o mesmo, porém com modelos de registro diferentes.

No entanto, de maneira cuidadosa, reconhecendo nos documentos elementos

padrées, como a linguagem e o formato, conseguimos encontrar a configuragéo e a

21 “[...] es totalmente necesario para el archivero, en primer lugar, porque los tipos documentales
distinguirdn a las series documentales que son los grupos documentales indispensables tanto a
efectos de clasificacion como de inventario, en segundo lugar, porque la determinacién es una de
las elementos necesarios para la catalogacion”.
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finalidade que auxiliarA na compreensdo da ordem original; ou seja, temos a
possibilidade de realizar uma identificacéo tipolégica de documentos, desde que nos
atentemos para a conformacdo do documento, respeitando o contexto de sua
producdo e a dindmica prépria dos movimentos sociais.

De acordo com Bellotto (2014), todos os documentos de arquivo tém trés
elementos concomitantes: a matéria, 0 meio e o contetdo, segundo a sua categoria.
Por isso, temos a necessidade de observar a concepcao de tipos documentais, com

primazia aos conceitos de bibliografia, dicionarios e manuais, conforme o Quadro 5:

Quadro 5 - Defini¢gbes do conceito de tipos documentais segundo bibliografias, dicionarios e manuais
de terminologia arquivistica
Definicdo de tipo documental
“[...] identificagcdo do aspecto formal do documento relacionado com a natureza

Autor

Belloto (1982, p. 9-17)

juridico-administrativa do ato que Ihe originou”

Arquivo Puablico do
Estado de Sao Paulo
(BELLOTTO, 1989)

“[...] configuracdo que assume uma espécie documental de acordo com as
informacdes nela contidas, determinadas pela atividade que a gerou”

Manuel Vazquez (1987,
p. 177-185)

“[...] atributo o de um documento que, originado na atividade administrativa a que
serve, manifesta em diagramacao (férmula, forma), formato (sucessao de dados)
e conteudo distintivos e que serve de elementos para classifica-lo, descreve-lo e
determina-lhe a categoria diplomatica”?®

Vicenta Cortés Alonso

“[...] € o numero e a disposi¢do dos elementos da informagéo que correspondem
a atividade que o produziu. Depende, por isso, das funcdes e atividades dos

(1989) R et
homens e instituicdes
Camargo e Bellotto “Configuragdo que assume uma espécie documental, de acordo com a atividade
(1996, p. 80) que a gerou”

Arquivo Nacional (2005,
p. 162)

“Divisdo de espécie documental espécie documental espécie documental que
relne documentos por documentos suas caracteristicas comuns no que diz
respeito a formula diplomatica, natureza de conteldo ou técnica do registro. Sao
exemplos de tipos documentais cartas precatérias, cartas régias, cartas-
patentes, decretos sem nudmero, decretos-leis, decretos legislativos,
daguerredtipos, litogravuras, serigrafias, xilogravuras.”

Manual Archivos de
Madrid - Archivos
Estudios (CORTES
ALONSO, 1989, p. 12,
traducéo nossa)

“Derivam das fungdes desenvolvidas por o6rgdo das instituicdes. Os tipos
documentais junto ao 6rgdo ou a fungdo produtora dos mesmos originam as
séries, que serdo o resultado da unido do tipo documental e do érgédo ou fungdo
que o geraram”30

Manual de archivistica
(CRUZ MUNDET, 1994,
p. 101, tradug¢éo nossa)

“[...] € uma caracteristica que vai além do merofisico ou externo, pois revela
tanto o contetdo quanto sua estrutura no documento, e deriva da acgdo
representada. Assim, a acdo de fazer perguntas se materializa em um tipo
chamado questionario, onde a informagdo é estruturada de forma claramente
diferenciada de outros tipos de documentos.”!

28 1...] atribuir el de un documento que, originado en la actividad administrativa que atiende, se
manifiesta en diagramacién (féormula, forma), formato (sucesion de datos) y contenido distintivo y
que sirve como elementos para clasificarlo, describe y te determina la categoria diplomatica”.

29 1...] es el numero y disposicion de los elementos de informaciéon que corresponden a la actividad
gue lo produjo. Por tanto, depende de las funciones y actividades de los hombres y las
instituciones”.

30 “Derivan de las funciones desarrolladas por los 6rganos de las instituciones. Los tipos de
documento con el 6rgano o la funcién que los produjo dan origen a la serie, que seré el resultado de
la unién del tipo de documento y el érgano o funcién que lo generd.”.

81 4...] es una caracteristica que va mas alld de la mera fisico o externo, ya que revela tanto el
contenido como su estructura en el documento, y deriva de la accion representada. Asi, la accién de
hacer preguntas se materializa en un tipo denominado cuestionario, donde la informacion se
estructura de una forma claramente diferenciada de otro tipo de documentos.”.
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Archivistica General. “[...] fixagdo e identificacdo virdo de determinado pela andlise das caracteristicas
Teoria y Practica externas e internas de documentos e sua mensagem ou informagao.”®?

(HEREDIA HERRERA,

1991, p. 133, traducao

nossa)
Archivos universitarios ‘O c.:a.récte.r ou atributo de um documento que tem origem numa atividade
(MILICIA capud administrativa a que serve este documento, ma.nllfesta-se num formato, formato
HEREDIA HERRERA, e conteudo diferentes e serve para o classificar e descrever e em geral
2007) processa-lo.”?

Fonte: Elaborado pelo autor (2020).

Face ao exposto, percebemos que o tipo documental tem um modelo de
registro bem definido e ndo representa a sua unidade, mas esta “[...] pautado no elo
existente entre a espécie e a funcdo geradora do documento” (TROITINO, 2012, p.
86). Dessa forma, a tipologia documental, ao estudar o seu objeto, fornece
elementos como a producdo e a tramitagdo do documento e direciona para a
formacdo das seéries documentais, oferecendo, paralelamente, suporte para a
formacéo de um arranjo efetivo do acervo.

O uso da tipologia documental para criar séries e evidenciar no documento 0s
atributos relacionados aos principios de organicidade, unicidade e indivisibilidade
faz-se de grande valia para organizar os arquivos com base técnica.

Para Cortez Al6nso (1989) e Heredia Herrera (1991), o estudo dos tipos
documentais tem como funcdo primeira os critérios para estabelecer as séries
documentais e realizar o agrupamento dos semelhantes, permitindo que,
posteriormente, seus resultados sejam utilizados para outras fun¢des da arquivistica.
Assim, sua aplicacdo também auxiliara em outros momentos da organizacdo de

arquivos permanentes, como mostra o Quadro 6, a seguir:

82 “...] la fijacion e identificacion vendra determinada por el andlisis de las caracteristicas externas e
internas de documentos y su mensaje o informacion.”.

33 “E| caracter o atributo de un documento que se origina en una actividad administrativa a la que este
documento sirve, se manifiesta en un formato, formato y contenido diferente y sirve para clasificarlo
y describirlo y en general para procesarlo.”.
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Quadro 6 - Utilidade do método da tipologia documental na organizacéo de arquivos permanentes

Funcéo Definicao Utilizacao
Arquivistica
Arranjo Principios da arquivistica | Por tanger a adequagdo das séries, 0 uso em

arquivos permanentes auxilia a pensar melhor a

ordem da unidade documental dentro do conjunto.

Descricdo Ao esclarecer o conteldo e a atividade gerados pelo
documento unificado com a espécie, traz elementos

do seu contexto de producéo.

Acesso/Difusao Quando identificadas as séries documentais, as
informagbes a serem estudadas formam um conjunto

que pode provar ou ndo a veracidade do documento.

Avaliagéo Para a criacdo das tabelas de temporalidades, é
necessario reconhecer as especies e,
principalmente, a atividade que gerou o documento,
sendo fatores identificados pela tipologia
documental.

Fonte: Elaborada pelo autor com base em Bellotto (1989, p. 10).

Percebemos que a tipologia documental pode auxiliar na criacdo de requisitos
normalizadores para toda a organizacao do arquivo, especialmente quando em face
dos permanentes. Essa colaboracdo ocorre, pois a aplicacdo dos estudos dos tipos
documentais, segundo Bellotto (1989, p. 9), “[...] representam a unido que se da no
momento em que se cruzam a fun¢Bes administrativas e o documento veiculo que
induza ou comprove o seu funcionamento”.

O trabalho de Lopez (1999), intitulado “Tipologia Documental de Partidos e
Associacdes Politicas Brasileiras”, aponta, claramente, a falta de padronizagao e
diretrizes organizacionais de arquivos que se afastam das instituicbes
administrativas governamentais e privados, tendo como referéncia o acervo do
Partido Comunista Brasileiro (PCB) - Diretdrio de Pinheiros em S&o Paulo/SP, com
recorte cronolégico do periodo de janeiro de 1984 a junho de 1990. Essa delimitacéao
cronoldgica representa o periodo de transicdo do PCB da clandestinidade vivida no
regime militar para o seu retorno a legalidade institucional governamental com o
processo de redemocratizacao do pais.

Ao discorrer sobre a questao da organizacao de arquivos, Lopez (1999, p. 17)
exalta que “[...] as caracteristicas especificas desse tipo de acervo tendem a se
perder nos esquemas universalizantes sugeridos pela bibliografia disponivel sobre o
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assunto”. Os partidos politicos estdo inseridos em uma ordenagdo administrativa,
sendo regidos por leis especificas; porém, no caso do PCB, durante a
clandestinidade®*, ndo foi possivel seguir essa estrutura, tendo sua organizacdo
ocorrida de maneira préxima a de movimentos sociais.

Por essa razdo, amplia-se a dificuldade no estabelecimento de aspectos
formais do documento, o que posteriormente refletird na organizacdo dos arquivos

dessas instituicdes, mas néo reduz a importancia social destes.

As organizagbes politico-partidarias clandestinas representam, pela propria
condicdo de ilegalidade, individuos que tém a sua ja restrita cidadania
politica cassada. Esses cidadaos, apesar da interdicdo formal, continuam
atuantes no quadro politico, exercendo um papel de relevo na sociedade.
Sua influéncia se faz sentir tanto direta, como indiretamente. (LOPEZ, 1999,
p. 22).

Conforme percebemos, os arquivos que estdo a margem do sistema vigente
mostram a influéncia social e, também, permitem uma importante reflexdo sobre as
condicBes sob as quais foram produzidos. Tanto os partidos politicos na condicéao
clandestina quanto os movimentos sociais apresentam pautas de oposi¢cdes ao
regime politico vigente de seu periodo e registram atividades e fatos que nao séo
armazenados pelas instituicbes governamentais.

Esse modo de registro, realizado fora das estruturas administrativas de
padrées governamentais ou privados, e, muitas vezes, de maneira clandestina,
dificultam ainda mais a padronizacdo dos documentos.

Contudo, tais dificuldades ndo sao impeditivas para a organizacdo dos
conjuntos documentais dessas entidades coletivas. A priori, s&o motivadoras para
buscar solu¢cdes adequadas que respeitem 0s principios arquivisticos e incentivem
uma padronizacdo que condiz com o 6rgéo produtor, além de promover 0 acesso e a
difusdo da informacéo. Escrevendo sobre o acervo do PCB/Pinheiros, Lopez (1999,
p. 18) apresenta uma maneira de organizacdo por meio das seéries tipologicas,

descrevendo que

[...] o estabelecimento de séries tipoldégicas como uma solucéo viavel dos
arquivos em questdo. Até o momento, 0 esquema funcional tipoldgico
apresentado mostrou-se capaz de superar as deficiéncias do método
estrutural para os acervos politico-partidarios, possibilitando o resgate das
verdadeiras funcbes e atividades desenvolvidas, que ndo correspondem,
necessariamente, aquelas definidas no nivel formal/llegal. [..] O
estabelecimento das séries tipolégicas se propds a dar conta, de modo

34 O periodo estudado por Lopez (1999) engloba a Ditatura Civil-Militar (1964-1985), quando o PCB
era perseguido por ser comunista e ndo era permitida a sua existéncia em territério nacional,
obrigando o Partido a funcionar de maneira ilicita perante as leis vigente da época.
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racional e sem ambiguidades e/ou superposi¢cdes, do universo documental
em questdo, além de proporcionar uma melhor compreenséo das entidades
analisadas.

Essa proposta de aplicacdo da metodologia tipolégica para a seriacdo de
documentos, utilizada por Lopez (1999), também foi apresentada por Camoleze e
Troitifio (2019) a partir do experimento realizado em uma pequena parcela do acervo
do MST, locado no CEDEM. Como experimentacéo inicial referente a aplicabilidade
da organizacdo de arquivos dos movimentos sociais por meio da tipologia
documental, trabalhamos com quinze documentos que compdem a caixa de niumero
um do Fundo do Movimento Sem Terra. A escolha por esses documentos ocorre por
apresentarem uma organizagdo definida pela instituicdo de guarda e por
representarem a grande diversidade de seus tipos dentro do acervo.

Em reviséo ao trabalho de Camoleze e Troitifio (2019), observamos a mesma
selecdo de documentos (Anexos) na andlise da espécie e da funcdo do documento.
Estipulamos o tipo documental que, posteriormente, foi utilizado para a organizagao

dos grupos, das séries e da classificacdo, conforme apresentado no Quadro 7:

Quadro 7 - Tipologia Documental do acervo do MST

Titulo Original do Tipo de Espécie Uso Tipo documental
Documento atividade

As instancias nacionais e | Meio Regulamento | Normatizar Regulamentos de

estaduais normas

Vamos organizar a base do | Fim Catrtilha Formar Cartilha de

MST Formacéo

S6 dirige, quem sabe! Fim Cartilha Formar Cartilha de
Formacéo

Sugestdo para conducgédo de | Meio Instrugéo Proceder Instrugéo de

Reunido procedimentos

Como escolher as instancias | Meio Instrucéo Regulamentar | Instrugcéo

do MST Normativa Normativa de
Regulamentacéo

Dirigir e ou administrar Meio Diagnostico Avaliar Diagnéstico de
funcionamento das
instancias internas

Estrutura do MST Meio Organograma | Organizar Organograma  de
Organizacéo

A disciplina no MST Fim Artigo Formar Artigo para
formacéo

A fungdo dos nudcleos dos | Fim Artigo Formar Artigo para

militantes do MST formacéo

Secretaria: Nosso 'Cartdo de | Fim Artigo Formar Artigo para

Visita" formacéo

Delegar atividades Capacitar | Fim Cartilha Formar Cartilha de

Militantes Formacéo

A Organicidade necessaria Fim Cartilha Formar Cartilha de Formar

Circular N° 34/95 Meio Carta circular | Instruir Carta Circular de
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Instruir
Contribuicdo para o debate | Fim Informativo Formar Informativo de
dos nucleos Formacéo

Fonte: Elaborado pelo autor (2020).

Cabe ressaltar que o ato comunicativo é entendido como atividade-meio na
maioria das tabelas de temporalidades, de entidades publicas ou privadas. Porém,
para 0 MST, podemos compreendé-lo como atividade-fim, uma vez que a
comunicacgdo é determinada como setor dentro do Movimento e, por conseguinte,
constitui uma instancia para a execucéo de tarefas e promocéo de atividades que
auxiliem o MST a cumprir seus objetivos (MST, 2016).

Os documentos acima mencionados foram incluidos em séries tipolodgicas que
levaram os nomes dos tipos de documentos encontrados durante a analise. Tais
séries englobam-se em grupos baseados na organizagdo do MST (2016),

configurando uma possibilidade de arranjo bem modesto para o arquivo em tela.

Quadro 8 - Proposta de Organizacdo Documental para o acervo do MST (excerto)

Arquivo Grupo Série Titulo Original do Documento
MST Formacéo Artigos para formacgéo | A disciplina no MST
Politica politica

A funcéo dos nucleos dos militantes do MST

Secretaria: Nosso 'Cartéo de Visita"

A Organicidade necessaria

Cartilhas de  Formacédo | Delegar atividades Capacitar Militantes
Politica S6 dirige, quem sabe!

Vamos organizar a base do MST
Informativos de Formacao | Contribuicdo para o debate dos ndcleos

Politica
Organizacdo Cartas Circular de instrugdo | Carta de Circular N° 34/65
Administrativa Diagnostico de | Dirigir e ou administrar
funcionamento das

instancias internas
Instrucao de procedimentos Sugestéo para conducéo de Reunido

Instrucbes de normativas de | Como escolher as instancias do MST
regulamentacéo

Organogramas de | Estrutura do MST
Organizacao
Regulamentos de normas As instancias nacionais e estaduais

Fonte: Elaborado pelo autor (2020).

Dessa maneira, esse estudo dos tipos documentais buscou situar as funcoes
e atividades em um contexto e organizacdo. Como resultado, foi possivel identificar
gque os documentos, mesmo com diferentes espécies, possuem uma unicidade

dentro da conduta formativa pré-estabelecida.
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Destacamos a reflexdo sobre a criagdo, 0 uso e a repercussao de
documentos conscientemente delineados pelos movimentos, a fim de atingir um de
seus objetivos principais: a formacao simultdanea de seus membros e da sociedade
como um todo traz a compreensao do papel desempenhado pelo MST e pelos
movimentos sociais em seus aspectos gerais.

Tais elementos, apresentados no trabalho inicial de Camoleze e Troitifio
(2019), estédo de acordo com a argumentacdo de Lopez (1999) ao declarar que a
caracteristica mais importante corresponde a extragdo das definicbes e
contextualizacdo da geracdo dos documentos, mantendo 0s principios da
organicidade, unicidade e indivisibilidade.

Nos trabalhos de Lopez (1999) e Camoleze e Troitifio (2019), é reforcado o
argumento de que néo existe documento isolado no arquivo e que se deve buscar
manter os critérios metodolégicos. Sendo assim, “[...] os estudos de tipologia
documental, que buscam uma definicdo de tipo documental capaz de assegurar,
livre de ambiguidade e com o minimo de subjetividade, a contextualizacdo dos
documentos de arquivos” (LOPEZ, 1999, p. 70), apresentam a possibilidade da
criacdo de um arranjo documental a partir das séries tipolégicas, mesmo diante de
um acervo com grande diversidade.

Nessa perspectiva, ao utilizarmos a metodologia de analise tipolégica para a
identificacdo, interpretacdo e sistematizacdo de documentos provenientes de
partidos politicos na clandestinidade (no caso PCB/Pinheiros) e de movimentos
sociais (no caso o MST), auxiliaremos na construcdo de parametros que sirvam de
modelo para a organizacdo documental, por estabelecer referéncias de tipos
fundamentados no padréo e na formulagdo da estrutura dos documentos, o que
pode vir a colaborar potencialmente na normalizagéo de sua produgéo e guarda.

Essa constatacdo, aliada ao entendimento de que a difusdo e reunido de
documentos é importante estratégia de perpetuacdo da memoria politica diante da
ameaca de sua dissipacao, representa um desafio ao tratamento arquivistico desses
conjuntos documentais, conforme o tradicional modelo pautado em um sistema
reconhecidamente administrativo.

Assim, podemos averiguar e debater sobre a dificil tarefa de identificar e
abordar arquivisticamente documentos de movimentos sociais e de seus militantes.
Por sua vez, a promoc¢ao da construcdo metodoldégica do processo de organizacéo

desse tipo de arquivo estabelece os conceitos e a elaboracdo de novos instrumentos
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capazes de auxiliar na organizacao de arquivos de movimentos sociais estruturados
com base na metodologia derivada da Tipologia Documental.

Compreendemos que a criagdo de documentos de movimentos sociais segue
uma légica particular, com a constante realizacdo do ato comunicativo entre os
préprios movimentos e as camadas populares da sociedade.

Com isso, a identificacdo dos tipos documentais existentes em um arquivo
pode servir para delimitar as séries tipolégicas e, posteriormente, auxiliar na
organizacdo documental. Esse € um processo metodologico que permite priorizar a
organicidade do conjunto de documentos e as especificidades da entidade
produtora, fator fundamental para tratarmos de informacdes procedentes de

movimentos sociais, abrindo novas possibilidade de trabalhar o arquivo.

O conhecimento dos tipos de documentos de uma determinada area é de
fundamental importancia para os arquivistas e documentalistas, que terao
mais conhecimento para embasar as decises de avaliacdo, descrigdo,
classificacdo e destinacdo dos documentos. (MELLO E SILVA, 2013, p.
161).

Face ao exposto, adotar a tipologia documental como instrumento
metodoldgico para a criagdo das séries € uma das formas de orientarmos a andlise
conjuntural sobre a organizacdo do arquivo do MST, com potencial para colaborar
com futuras pesquisas e protocolos de organizacdo arquivistica em arquivos
oriundos de outros movimentos sociais.

Os estudos dos tipos documentais ou da proveniéncia de uma pequena
amostragem do Setor Nacional de Educacédo do MST mostra a relacao da producéao,
uso e destinacdo dos documentos e seu 6rgao produtor.

Desse modo, ao delinearmos funcdes e principios arquivisticos dentro dos
arquivos de movimentos sociais, sobretudo nos permanentes, ndo estamos
promovendo um encaixe as normas e regras da arquivologia; antes, consideramos
que a acdo dos documentos produzidos pelos movimentos ocorre de maneira
consciente, em dialogo com a forma de trabalho dos arquivos, no ambito técnico

e/ou intelectual.
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7 CONSIDERACOES FINAIS

“Uma responsabilidade tem que sobrepor a outra. A responsabilidade
social da coletividade sobrep8e a questéo pessoal. O meu ego

pode ser satisfeito, mas tem que ser por ultimo”

Adalberto Rocha Pacheco

(SCOLESE, 2008, p .182)

Os arquivos dos movimentos sociais dos séculos XX e XXI séo retratos de
seu préprio funcionamento e do sistema em que estdo inseridos.

Diante disso, revela-se a necessidade de analisarmos suas particularidades e
nos aprofundarmos no estudo de sua producdo, uso e destinacdo, tendo como
premissa o protagonismo desses movimentos como produtores de informacao,
registrada ou ndo, e de conhecimento.

Buscamos investigar como 0s movimentos entendem e organizam Seus
proprios arquivos, sem nos distanciarmos do conhecimento técnico e intelectual
obtido na arquivologia. Esta € uma possibilidade de examinarmos detidamente as
conexdes e didlogos entre o conhecimento dos movimentos sociais e o0
conhecimento académico e/ou técnico sobre o tema.

Acreditamos que a ligagdo entre tais movimentos e o espaco académico
valoriza e potencializa os saberes populares e cientificos, com o objetivo de
identificar métodos de recuperacdo e difusdo da informacdo, sempre mantendo o
contexto de producéo, o uso e a destinacdo que pode ter o arquivo permanente dos
movimentos sociais.

Sendo assim, evidenciamos a proposta interdisciplinar deste trabalho
desenvolvido dentro da Ciéncia da Informacdo em dialogos com outras areas do
conhecimento — sobretudo, a arquivologia, a sociologia, a histéria e a geografia -
sobre a formacao e o funcionamento dos movimentos sociais.

Esse debate entre os diferentes campos do saber possibilitou a compreenséo
dos movimentos sociais como entidades coletivas produtoras de informacdes, seja
no plano prético, analitico ou estratégico. Permitiu, ainda, observar a dindmica dos
movimentos sociais em tempos e espacos determinados, elemento que interfere em
varios aspectos da producdo documental e da constituicdo de seus arquivos.

Ao reconhecermos a dindmica dos movimentos sociais refletida em seus
documentos, percebemos também a necessidade de nomear os arquivos conforme

as suas especificidades. Neste ponto, ao definirmos “Arquivos de movimentos
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Sociais” ou “Arquivos Populares”, ndo delimitamos o debate a questdes acerca da
nomenclatura, mas ressaltamos a discussdo entre 0s conceitos usados por
movimentos sociais e agqueles empregados no meio académico, potencializando as
diversas formas de constituir o conhecimento.

Nesse sentido, a discussao tedrica sera continua e criara processos dialéticos
para colaborar no uso de conceitos que representem os arquivos formados pelos
movimentos sociais. Uma das contribuigdes diz respeito ao entendimento de que os
termos “Arquivos de movimentos Sociais” e “Arquivos Populares” sdo sinbnimos e
representam conjuntos documentais provenientes dos movimentos sociais, que
consistem nas unidades produtoras.

Paralelamente a argumentagao sobre o conceito de “Arquivos Populares” ou
‘Arquivos de Movimentos Sociais”, prosseguiremos com a construgdo do
conhecimento em torno da producdo dos documentos pelos movimentos, buscando
compreender formas e métodos que auxiliem os trabalhos dentro desses arquivos.

O trabalho com os conceitos que envolvem o termo “Documentos Populares”
é fundamental, pois este tipo esta frequentemente presente em arquivos e €é utilizado
como fonte de informacdo nos planos analitico e pratico dos movimentos sociais,
além de contribuir com dados sobre a conjuntura espacial e temporal na qual foram
produzidos. Entender o conceito e a producédo dos documentos populares promove
um aporte para também compreender os arquivos dos movimentos e transpassar 0s
estudos relativos a estes como meros objetos, compreendendo-os como agentes de
transformacao social.

Ademais, além do MST, € comum a producdo de documentos ditos populares
em acOes de outros movimentos sociais. Consequentemente, constata-se a
pertinéncia do desenvolvimento de estudos sobre essas fontes, até mesmo com o
intuito de orientar o tratamento tipolégico de arquivos destes movimentos.

Portanto, aumentar a compreensdo da légica de producdo dos documentos
designados como “populares” e seus usos auxilia no entendimento da prépria
constituicdo de tais arquivos.

O presente trabalho procurou induzir novas perspectivas sobre os acervos
dos movimentos, utilizando uma linguagem e um vocabulario convergentes entre o
entendimento da arquivologia e outras areas do conhecimento com o de algumas
entidades produtoras. Debater e refletir sobre a producdo documental e a formacéo

de arquivos com o adjetivo “popular” contribui para o fortalecimento de um aparato
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instrumental que auxilia na identificacdo arquivistica e na organizacao e recuperacao
da informacao dos movimentos sociais.

Ao observarmos o Fundo do MST, apresentado no estudo de caso, inferimos
gque a nocdo de arquivos existe dentro do Movimento e que a sua producéo
documental possui uma organicidade. Mesmo com grande especificidade, alguns de
seus documentos seguem as mesmas espécies utilizadas em acervos
governamentais ou privados como, por exemplo, circulares, recibos e cartas.

No entanto, € importante ressaltar que a pesquisa realizada construiu o
conceito ao adjetivar os arquivos com a entidade produtora, respeitando o
protagonismo dos movimentos sociais na producdo documental. Sendo assim,
consideramos que a apropriagdo de termos especificos para nomear arquivos
produzidos pelos movimentos destaca a importancia da entidade produtora em todo
o ciclo vital dos documentos. Nessa perspectiva, ressaltamos que 0s movimentos
sociais - nomeadamente, neste caso, 0 MST — ndo sdo apenas objetos de estudos,
mas produtores de conhecimento e da praxis social.

Com o estudo sobre a génese do MST, seu desenvolvimento e sua
organizagdo, conseguimos perceber como os documentos representam as fungdes
da entidade produtora. No caso da presente pesquisa, verificamos que a producéo
documental e seus usos seguem as atividades e a organiza¢cdo do Movimento, com
grande dindmica na ordenac¢do estrutural que se reflete na légica documental e,
posteriormente, nos arquivos.

Pensar e repensar os arquivos dos movimentos sociais trata-se de uma
pratica continuada, seja pela dindmica que estes possuem ou pelo avanco dos
estudos na area da arquivologia. Contudo, ao reconhecermos que 0s movimentos
sdo segmentos ativos da sociedade na producdo, uso e destinacdo de seus
documentos, reduzimos o carater periférico dos acervos que ndo se constituem
juridicamente.

Em vista disso, assim como 0s arquivos institucionalizados e pessoais, 0s
pertencentes aos movimentos sociais fornecem uma base para refletir sobre a
sociedade, garantir o acesso a informagdo e, especialmente em relagdo aos
arquivos permanentes, oferecer uma contribuicdo para os estudos historiogréficos

do pais sob a perspectiva das classes trabalhadoras.
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Coleta de Comunicacao Elaboracgéo de Dossié Educacéo
45. Informacdes. Publicacdes
Construindo a Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
educacéo que a Publicacbes
46 gente quer
’ (Informativo
Sindical).
Crianca também Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
faz poesia Publicacdes
47. (Informativo
Sindical).
E um poeta da terra | Comunicagéo Elaboracgéo de Dossié Educacao
chega a Publicacdes
48 Assembleia
' (Informativo
Sindical).
Hino & bandeira Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéao
dos Sem-Terra Publicacdes
49, (Informativo
Sindical).
Inventar o Fogo Comunicacao Elaboracéo de Dossié Educacéo
50 (Informativo Publicacdes
| Sindical).
Marcos Tiaraju e a | Comunicagéo Elaboracgéo de Dossié Educacgéo
expresséo Publicacbes
51 simbdlica da Luta
do ST (Informativo
Sindical).
MST- 1984-1994: Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Educacédo
10 anos de lutas e Publicacdes
conquistas.
52. Cidadaqia no
campo é "terra para
guem nela
trabalha".
N&o consta Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Educacgédo
53. Publicacdes
N&o consta Comunicacéao Elaboracgéo de Dossié Educacéo
54. Publicacdes
N&o consta Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéo

55.
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Publicacdes
N&o consta Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
56. Publicacdes
N&o consta Comunicacao Elaboracédo de Dossié Educacéo
57. Publicacdes
N&o consta Comunicacao Elaboracéo de Dossié Educacao
58. Publicacdes
N&o consta Comunicacédo Elaboragéo de Dossié Educacao
59. Publicacdes
Na rua a incerteza. | Comunicagéo Elaboracgéo de Dossié Educacao
60 No acampamento a Publicacbes
' esperanca.
Ocupacdes de Comunicacao Elaboracéo de Dossié Educacao
61. Terra MST - Brasil Publicacdes
O gaucho Martin Comunicacao Elaboracéo de Dossié Educacao
Feiro (Informativo Publicacbes
62. oo
Sindical).
O Gravatéo Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
63 (Informativo Publicacdes
' Sindical).
O tipo de Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Educacgéo
desenvolvimento Publicacbes
rural que buscamos
64 (Caderno de
| Formagéo: O MST
e a Cooperacao
Agricola).
Perdendo o embalo | Comunicagéo Elaboracgéo de Dossié Educagéao
65 (Informativo Publicacdes
’ Sindical).
Poesia da Vitoria Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Educacgéo
66 (Informativo Publicagbes
' Sindical).
Saiu o novo disco Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educacéao
de Antbnio Fringo Publicacdes
67. (Informativo
Sindical).
Saudando 0 25 de | Comunicacao Elaboracéo de Dossié Educacéao
68 julho (Informativo Publicacdes
' Sindical).
1995 - 300 Anos de | Comunicagéo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
Zumbi (Colegéo Publicacdes
69. Fazendo Historia

Ne 02)
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1995 - 300 Anos de

Zumbi (Colecéo

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Educacéo

70. Fazendo Historia
N° 02)
A Comunidade dos | Comunicacdo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
Gatos e O Dono da Publicacdes
71 Bola (Colecao
' Fazendo Historia
N° 01)
A Comunidade dos | Comunicacdo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
Gatos e O Dono da Publicacdes
72 Bola (Colegéo
' Fazendo Historia
N° 01)
A Histdria de Uma | Comunicacao Elaboracgéo de Dossié Educacao
Luta de Todos Publicacbes
73. (Colegéo Fazendo
Historia N° 03)
A Histéria de Uma | Comunicacdo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
Luta de Todos Publicacdes
74. (Colecéo Fazendo
Hist6ria N° 03)
Comunidade dos Comunicacao Elaboracéo de Dossié Educacao
Gatos (Colecao Publicacdes
75. Fazendo Historia
N° 01)
Comunidade dos Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
Gatos (Colecao Publicacbes
76. Fazendo Historia
N° 01)
Hist6ria do Menino | Comunicagéo Elaboracgéo de Dossié Educagéao
gue Lia o Mundo Publicacdes
77 (Colecgéo Fazendo
’ Histéria N° 07) 32
Edicéo
Ligas Camponesas | Comunicagéo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
- 1955/1964 Publicacdes
78. (Colecéo Fazendo
Historia N° 04)
Ligas Camponesas | Comunicagao Elaboragéo de Dossié Educacao
- 1955/1964 Publicacdes
79. (Colecéo Fazendo
Historia N° 04)
Nossa Turma na Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Educacéao
Luta Pela Terra Publicacdes
80. (Colecédo Fazendo
Hist6ria N° 05)
O Dono da Bola Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
81. (Colecéo Fazendo Publicacdes
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Historia N° 01)

82.

O Dono da Bola
(Colecéo Fazendo
Historia N° 01)

Comunicacédo

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

83.

Semente (Colecdo
Fazendo Historia
N° 06)

Comunicacao

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educacéo

84.

Semente (Colecdo
Fazendo Histéria
N° 06)

Comunicacédo

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

85.

Construindo o
Caminho Numa
Escola de
Assentamento do
MST (Colecéo
fazendo Escola N°
03)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educacao

86.

Construindo o
Caminho Numa
Escola de
Assentamento do
MST (Colecéo
fazendo Escola N°
03)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacao

87.

Construindo o
Caminho Numa
Escola de
Assentamento do
MST (Colecao
fazendo Escola N°
03)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacgéo

88.

Criancas em
Movimento - As
Mobiliza¢des
Infantis no MST
(Colecéo Fazendo
Escola N° 02)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacéo

89.

Criangcas em
Movimento - As
Mobiliza¢des
Infantis no MST
(Colecéo Fazendo
Escola N° 02)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educacéao

90.

Escola Itinerante
em Acampamentos
do MST (Colecao
Fazendo Escola N°
01)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educacéao
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91.

Escola Itinerante
em Acampamentos
do MST (Colecéo
Fazendo Escola ©
01)

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Educacéo

92.

Escola Itinerante -
Uma Pratica
pedagégica em
Acampamentos
(Colecéo fazendo
Escola N° 04)

Comunicacédo

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

93.

Nossos Valores
(Colegéo Pra
Soletrar a
Liberdade N° 01)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

94.

Nossos Valores
(Colegéo Pra
Soletrar a
Liberdade N° 01)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacao

95.

Somos Sem Terra
(Colecéo Pra
Soletrar a
Liberdade N° 02)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educagéo

96.

Somos Sem Terra
(Colecéo Pra
Soletrar a
Liberdade N° 02)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educagéao

97.

Como Deve Ser
Uma Escola de
Assentamento
(Boletim da
Educacao N° 1)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacéo

98.

Como Deve Ser
Uma Escola de
Assentamento
(Boletim da
Educacédo N° 1)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educagéao

99.

Como Trabalhar a
Comunicacao nos
Assentamentos e
Acampamentos
(Boletim da
Educacéo n° 3)

Comunicacao

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educacéao

100.

Como Trabalhar a
Comunicacdo nos
Assentamentos e
Acampamentos
(Boletim da
Educacao n° 3)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéo
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101.

Como Trabalhar a
Mistica do MST
com as Criancas
(Boletim da
Educacéo n° 2)

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Educacéo

102.

Como Trabalhar a
Mistica do MST
com as Criancas
(Boletim da
Educacéo n° 2)

Comunicacédo

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

103.

Educacao Infantil:
Construindo Uma
Nova Crianca
(Boletim da
Educacéo n° 7)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

104.

Educacéo Infantil:
Construindo Uma
Nova Crianca
(Boletim da
Educacéo n° 7)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacao

105.

Escola, Trabalho e
Cooperacéo
(Boletim da
Educacéo n° 4)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacao

106.

Escola, Trabalho e
Cooperacédo
(Boletim da
Educacéo n° 4) 22
Edicéo

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéao

107.

O Desenvolvimento
da Educacdo em
Cuba (Boletim da
Educacéo n° 6)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacéo

108.

O Desenvolvimento
da Educacdo em
Cuba (Boletim da
Educacéo n° 6)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéao

109.

O Trabalho e a
Coletividade na
Educacéo (Boletim
da Educacéo n° 5)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educacéao

110.

O Trabalho e a
Coletividade na
Educacéo (Boletim
da Educacéo n° 5)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

111.

Pedagogia do
Movimento Sem
Terra -
Acompanhamento
as Escolas (Boletim

Comunicacao

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educacéao
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da Educacéo n° 8)

112.

Alfabetizagéo
(Caderno da
Educacdo N° 02)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

113.

Alfabetizag&o
(Caderno da
Educacédo N° 02)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

114.

Alfabetizagéo
(Caderno da
Educacédo N° 02)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacao

115.

Alfabetizagéo
(Caderno da
Educacdo N° 02)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

116.

Alfabetizacéo de
Jovens e Adultos -
Como Organizar
(Caderno da
Educacédo N° 03)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacao

117.

Alfabetizacéo de
Jovens e Adultos -
Como Organizar
(Caderno da
Educacédo N° 03)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéao

118.

Alfabetizacéo de
Jovens e Adultos -
Como Organizar
(Caderno da
Educacdo N° 03)

Comunicacéo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educacéo

119.

Alfabetizacéo de
Jovens e Adultos -
Didatica da
Linguagem
(Caderno da
Educacédo N° 04)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacgéo

120.

Alfabetizacéo de
Jovens e Adultos -
Didéatica da
Linguagem
(Caderno da
Educacédo N° 04)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educacéao

121.

Alfabetizacéo de
Jovens e Adultos -
Didatica da
Linguagem
(Caderno da
Educacdo N° 04)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educacéao
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122.

Alfabetizacdo de
Jovens e Adultos -
Educacéo
Matematica
(Caderno da
Educacédo N° 05)

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Educacéo

123.

Alfabetizacdo de
Jovens e Adultos -
Educacao
Matemética
(Caderno da
Educacédo N° 05)

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Educacéo

124,

Alfabetizacéo de
Jovens e Adultos -
Educacéo
Matematica
(Caderno da
Educacédo N° 05)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

125.

Como Fazemos a
Escola de
Educacéo
Fundamental
(Caderno da
Educacéo n° 9)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Educagéo

126.

Como Fazemos a
Escola de
Educacéo
Fundamental
(Caderno da
Educacéo n° 9)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educacéo

127.

Como Fazer a
Escola que
gueremos
(Caderno da
Educacdo N° 01)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Educagéo

128.

Como Fazer a
Escola que
queremos
(Caderno da
Educacéo n° 1)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educacédo

129.

Como Fazer a
Escola que
Queremos - O
Planejamento
(Caderno da
Educacéo n° 6)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educacgédo

130.

Como Fazer a
Escola que
Queremos - O
Planejamento
(Caderno da
Educacao n° 6)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Educagéo
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Como Fazer a
Escola que
Queremos - O

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Educacéo

131. Planejamento
(Caderno da
Educacéo n° 6)
Jogos e Comunicacao Elaboracédo de Dossié Educacéo
Brincadeiras Publicacdes
132. Infantis (Caderno
da Educacéo n°® 7)
Jogos e Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
Brincadeiras Publicacdes
133. Infantis (Caderno
da Educacéo n° 7)
Ocupando a Biblia | Comunicacgéo Elaboracgéo de Dossié Educacao
134 (Caderno da Publicacbes
' Educacédo n° 10)
Principios da Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
Educagéo no MST Publicacdes
135. (Caderno da
Educacéo n° 8)
Principios da Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Educacao
Educag&o no MST Publicacdes
136. (Caderno da
Educacéo n° 8)
Principios da Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéao
Educacdo no MST Publicacbes
137. (Caderno da
Educacéo n° 8)
Principios da Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéao
Educag&o no MST Publicacdes
(Caderno da
138. Educacédo n° 8) 32
Edicéo
Principios da Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
Educacdo no MST Publicacdes
Caderno da
139. | ¢
39 Educacgéo n° 8) 32
Edicao
A Forca da Comunicacao Elaboracgéo de Dossié Formacédo
Juventude do MST Publicacdes
Na Luta por um
140. Brasil sem
Latifundio e Contra
a ALCA
A Forca que Anima | Comunicacdo Elaboracéo de Dossié Formacédo
141. os Militantes Publicactes
A Forca que Anima | Comunicacdo Elaboracgéo de Dossié Formacédo
142. os Militantes Publicacdes
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Caderno de Comunicacao Elaboracédo de Dossié Formacao
143 Formacéao para os Publicacdes
’ Ndcleos - MST
Caderno de Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Formacédo
144 Formacéo para os Publicacdes
' Nucleos - MST
Calendario Comunicacao Elaboracédo de Dossié Educacéo
145 Historico dos Publicacdes
’ Trabalhadores
Calendario Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéo
146 Historico dos Publicacdes
' Trabalhadores
Como Construir Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Formacéao
com Terra - Escola Publicacbes
147. Nacional Florestan
Fernandes
Como Construir Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Formacédo
com Terra - Escola Publicacbes
148. Nacional Florestan
Fernandes
Elaboracéo de Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Formacédo
149. publicacdes Publicacdes
Estdrias de Rosa Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Educagéao
150. Publicacbes
Estorias de Rosa Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Educacéo
151. Publicacbes
Grito de Liberdade | Comunicacao Elaboracgéo de Dossié Educagéao
(Dezembro 91, N° Publicacdes
152.
03)
Grito de Liberdade | Comunicacao Elaboracgéo de Dossié Educacéo
(Setembro 91, N° Publicacdes
153.
02)
Informativo - Setor | Comunicacdo Elaboracéo de Dossié Educacédo
de Educacéo do Publicacdes
Movimento Sem
154. Terra (Ano |, N° 01,
Janeiro/Fevereiro
de 1995)
Plantando Cirandas | Comunicacgéo Elaboracéo de Dossié Educacéao
155. Publicacdes
Plantando Cirandas | Comunicagéo Elaboracéo de Dossié Educagéo
156. Publicacdes
Plantando Cirandas | Comunicagao Elaboracéo de Dossié Educacao
157. - MST Publicacdes
Plantando Cirandas | Comunicac¢éo Elaboracédo de Dossié Educacéo
158. - MST Publicacdes
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A Crise Econbmica

Comunicacao

Elaboracédo de

Dossié Direcao

159 Brasileira (Boletim Publicacdes Nacional
| do Militante N° 19)
A Libertac&o dos Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Direcao
160 Povos (Boletim do Publicacdes Nacional
' Militante N° 20)
Boletim do Militante | Comunicacgéo Elaboracédo de Dossié Direcao
161. N° 26. Publicactes Nacional
Boletim Informativo | Comunicag&o Elaboracgéo de Dossié Direcao
162. -Ano | -N°O1 Publicacdes Nacional
MST INFORMA: Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Direcéo
Especial Presos Publicacbes Nacional
Politicos.
163. Companheiros
condenados pela
injustica.
A Organizagéo do Comunicacao Elaboragéo de Dossié Diregéo
Movimento. Quem Publicacbes Nacional
€ Quem na Luta
164. pela Terra.
(Cadernos
Formacéo N° 01)
A Reforma Agraria | Comunicacao Elaboracéo de Dossié Direcéo
e a Sociedade Publicacdes Nacional
165. o
Brasileira
A Reforma Agraria | Comunicagao Elaboracgéo de Dossié Direcao
e a Sociedade Publicacbes Nacional
166. T
Brasileira
CANUDOS Nao se | Comunicacao Elaboracgdo de Dossié Direcao
167 rendeu: 100 anos Publicacdes Nacional
' de luta pela terra.
CHE GUEVARA Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Direcao
168. VIVE. Publicacbes Nacional
CHE GUEVARA Comunicacédo Elaboracdo de Dossié Direcao
169. VIVE. Publicacdes Nacional
Construindo o Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Direcao
170. Caminho. Publicacdes Nacional
Debate sobre Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Direcao
171 estrutura sindical Publicacdes Nacional
' no campo.
Debate sobre Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Direcao
172 estrutura sindical Publicacdes Nacional
' no campo.
Histéria da Luta Comunicacao Elaboracédo de Dossié Direcao
pela Terra Publicacdes Nacional
173. (Cadernos

Formacéo N°2).
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174.

Tanta Terra Sem
Plantar! Tantos
Agricultores Sem
Terra! O Que
fazer?

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

175.

Terra Nossa -
Boletim Informativo
do Movimento dos
Trabalhadores
Rurais Sem Terra -
Ano Il - N° 08.

Comunicacédo

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

176.

3° Encontro
Nacional (Caderno
de Formacéo N°
12)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

177.

3° Encontro
Nacional (Caderno
de Formacao N°
12)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Direcéo
Nacional

178.

A Luta Continua -
Como se
Organizam o0s
Assentados
(Caderno de
Formacéo N° 10)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Direcéo
Nacional

179.

A Mulher nas
Diferentes
Sociedades
(Caderno de
Formacéo N° 15)

Comunicacédo

Elaboracgdo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

180.

A Mulher nas
Diferentes
Sociedades
(Caderno de
Formacao N° 15)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

181.

Calendario
Histérico dos
Trabalhadores
(Caderno de
Formacéo N° 19)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

182.

Calendario
Historico dos
Trabalhadores
(Caderno de
Formacéo N° 19)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

183.

Como se Organiza
- Movimento dos
Trabalhadores
Rurais Sem Terra
(Caderno de

Formacdo N° 05) 22

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional
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Edicéo

184.

Construir um
Sindicalismo pela
Base (Caderno de
Formacéo N° 14)

Comunicacao

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

185.

Elementos Sobre a
Teoria da
Organizacgé&o no
Campo (Caderno
de Formacéo N°
11)

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

186.

Elementos Sobre a
Teoria da
Organizagé&o no
Campo (Caderno
de Formacéo N°
11)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

187.

Nossa Forga
Depende da Nossa
Dedicacao
(Caderno de
Formacao N° 13)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

188.

O que Queremos
com as Escolas
dos Assentamentos
(Caderno de
Formacado N° 18) 22
Edicéo

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Direcao
Nacional

189.

O que Queremos
com as Escolas
dos Assentamentos
(Caderno de
Formacao N° 18)22
Edicéo

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Direcao
Nacional

190.

O que Queremos
com as Escolas
dos Assentamentos
(Caderno de
Formacéo N° 18) 32
Edicéo

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

191.

O que Queremos
com as Escolas
dos Assentamentos
(Caderno de
Formacéo N° 18) 32
Edicéo

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional
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Plano Nacional do

Comunicacao

Elaboracédo de

Dossié Direcao

MST - 1989 a 1993 Publicacdes Nacional
192. (Caderno de
Formacéo N° 17)
Plano Nacional do Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Direcao
MST - 1989 a 1993 Publicacdes Nacional
193. (Caderno de
Formacao N° 17)
Terra ndo se Comunicacao Elaboragéo de Dossié Diregéo
Ganha, se Publicacdes Nacional
Conquista
194.
o (Caderno de
Formacéo N° 9)
A Cooperagéao Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Direcéo
Agricola nos Publicacbes Nacional
195 Assentamentos
' (Caderno de
Formacao N° 20)
A Cooperagéo Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Direcao
Agricola nos Publicacdes Nacional
196 Assentamentos
’ (Caderno de
Formacéo N° 20)
A Cooperagéo Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Direcao
Agricola nos Publicacdes Nacional
197 Assentamentos
' (Caderno de
Formacao N° 20)
A Vez dos Valores | Comunicacdo Elaboracgéo de Dossié Direcao
198 (Caderno de Publicacbes Nacional
| Formagédo N° 26)
A Vez dos Valores | Comunicacdo Elaboracgéo de Dossié Direcao
199 (Caderno de Publicacdes Nacional
' Formacao N° 26)
Cooperativas de Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Direcao
Producéo - Publicacdes Nacional
200. Questdes Praticas
00 (Caderno de
Formacao N° 21)
Cooperativas de Comunicacao Elaboragéo de Dossié Diregéo
Producéo - Publicacdes Nacional
Questbes Praticas
201. (Caderno de
Formacéo N° 21)
Dicas para Buscar | Comunicagéo Elaboracéo de Dossié Direcao
a Eficiéncia Publicacdes Nacional
202. (Caderno de

Formacao N° 22)
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203.

Dicas para Buscar
a Eficiéncia
(Caderno de
Formacéao N° 22)

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

204.

Método de
Trabalho Popular
(Caderno de
Formacao N° 24)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

205.

Método de
Trabalho Popular
(Caderno de
Formacéao N° 24)

Comunicacao

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

206.

Preparacéo dos
Encontros
Estaduais e 9°
Encontro Nacional
MST (Caderno de
Formacao N° 25)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Direcéo
Nacional

207.

Preparacéo dos
Encontros
Estaduais e 9°
Encontro Nacional
MST (Caderno de
Formacéo N° 25)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

208.

Programa de
Reforma Agréaria
(Caderno de
Formacao N° 23)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

209.

Programa de
Reforma Agraria
(Caderno de

Formacéo N° 23) 32

Edicéo

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Direcao
Nacional

210.

Programa de
Reforma Agraria
(Caderno de

Formacéo N° 23) 32

Edicéo

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

211.

Questdes Préaticas
sobre Cooperativas
de Producédo
(Caderno de
Formacao N° 21)

Comunicacédo

Elaboracdo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

212.

Campanha de
Construgéo da
Escola Nacional do
MST (Caderno de
Formacao N° 29)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

213.

Campanha de
Construgdo da
Escola Nacional do

Comunicacéao

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional
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MST (Caderno de
Formacao N° 29)

214.

Génese e
Desenvolvimento
do MST (Caderno
de Formacao N°
30)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

215.

Génese e
Desenvolvimento
do MST (Caderno
de Formacao N°
30)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

216.

Latifndio - O
Pecado Agrario
Brasileiro (Caderno
de Formacao N°
33)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Direcéo
Nacional

217.

Latifundio - O
Pecado Agrario
Brasileiro (Caderno
de Formacéo N°
33)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

218.

Método de
Organizagéo -
Construindo de um
Novo Jeito
(Caderno de
Formacéo N° 35)

Comunicacédo

Elaboracgdo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

219.

Mistica - Uma
Necessidade no
Trabalho Popular e
Organizativo
(Caderno de
Formacao N° 27)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Direcao
Nacional

220.

Mistica - Uma
Necessidade no
Trabalho Popular e
Organizativo
(Caderno de
Formacao N° 27)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

221.

O Massacre de
Eldorado dos
Carajas -
Para/Brasil
(Caderno de
Formacéo N° 32)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

222.

O Movimento
Camponés no
Brasil e a Luta pela
Reforma Agraria
(Caderno de

Comunicacéao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional
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Formacao N° 31)

O Movimento
Camponés no
Brasil e a Luta pela

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direcao
Nacional

223. Reforma Agraria
(Caderno de
Formacao N° 31)
O MST e a Cultura | Comunicacao Elaboracgéo de Dossié Direcao
224 (Caderno de Publicacdes Nacional
' Formacao N° 34)
Pequenas Histérias | Comunicacao Elaboragéo de Dossié Diregéo
para Entender Publicacbes Nacional
295 Economia Politica
’ (Caderno de
Formacéo N° 28)
Pequenas Historias | Comunicagéo Elaboracgéo de Dossié Direcao
para Entender Publicacdes Nacional
226 Economia Politica
’ (Caderno de
Formacéo N° 28)
The Massacre of Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Direcao
Eldorado dos Publicacdes Nacional
Carajés -
227. Para/Brazil
(Caderno de
Formacao N° 32)
A Questéo da Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Género
228. Mulher no MST Publicagbes
A Questéo da Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Género
229. Mulher no MST Publicacdes
As Mulheres e a Comunicacao Elaboragéo de Dossié Género
230. Reforma Agraria Publicagbes
Compreender e Comunicacao Elaboracéo de Dossié Género
Construir Novas Publicacdes
231. Relacdes de
Género 22 Edicao
Compreender e Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Género
Construir Novas Publicacdes
232. Relagfes de
Género 22 Edicao
Construindo o Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Saude
Conceito de Saude Publicacdes
233. do MST (Cartilha

de Saude N° 05)
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Construindo o

Comunicacao

Elaboracédo de

Dossié Saude

Conceito de Saude Publicacdes
234. do MST (Cartilha
de Salde N° 05)
Cultivo de Plantas Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Saude
Medicinais Publicacdes
235. (Caderno de Saude
N° 04)
Cultivo de Plantas Comunicacao Elaboracgéo de Dossié Saude
Medicinais Publicacdes
236. (Caderno de Saude
N° 04)
Lutar Por Salde ¢ | Comunicagao Elaboracéo de Dossié Saude
Lutar Pela Vida Publicacbes
237. (Caderno de Saude
N° 01)
Lutar Por Saude é Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Saude
Lutar Pela Vida Publicacdes
238. (Caderno de Saude
N° 01) 22 Edi¢éo
Mulher Sem Terra Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Género
239 (Caderno de Publicacbes
' Formagéo N° 02)
Mulher Sem Terra Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Género
240 (Caderno de Publicacdes
' Formacao N° 02)
Plantas Medicinais | Comunicagéo Elaboracgéo de Dossié Saude
241 - Uma Ferramenta Publicacbes
| Na Luta Por Saude
Programa Terra e Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Saude
Saulde - "Das Publicacdes
Plantas
242 Construindo Uma
Nova
Saude"(Caderno de
Saude N° 02)
Sem Mulher a Luta | Comunicacao Elaboracéo de Dossié Género
Vai Pela Metade Publicacdes
A Farsa do Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Direitos
Julgamento - Sobre Publicacdes Humanos
o Julgamento de
243. José Rainha Junior,
em Pedro
Canario/ES
A Farsa do Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Direitos
Julgamento - Sobre Publicacdes Humanos
244, o Julgamento de

José Rainha Junior,
em Pedro
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Canario/lES
Aleieas Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Direitos
Ocupacoes de Publicacdes Humanos
245,
Terras
Aleieas Comunicacao Elaboracédo de Dossié Direitos
Ocupacoes de Publicacdes Humanos
246.
Terras
A Poesia que Brota | Comunicacdo Elaboracgéo de Dossié Cultura
247. da Luta Publicactes
A Vida no Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Producgédo
248. Assentamento Publicacgbes
Cancdes da Terra Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Cultura
249. Publicacdes
Cantos da Luta Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Cultura
250. Publicacbes
Como Organizar os | Comunicagéo Elaboracéo de Dossié Produgédo
Assentados Publicacdes
251. Individuais
Como Organizar os | Comunicagéo Elaboracéo de Dossié Produgédo
Assentados Publicacdes
252. N
Individuais
CONCRAB - Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Producéo
Quatro Anos Publicacbes
253. Organizando a
Cooperacédo
CONCRAB - Comunicacédo Elaboracgdo de Dossié Producéo
Quatro Anos Publicacdes
254. Organizando a
Cooperacédo
Dor e Esperanca Comunicacao Elaboracéo de Dossié Cultura
255. Publicacdes
Em Trilhos Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Cultura
256. Publicacdes
Landless Of Brazil Comunicacao Elaboracéo de Dossié Direitos
257. Publicacdes Humanos
Landless Of Brazil Comunicacao Elaboracéo de Dossié Direitos
258. Publicacdes Humanos
Milho Crioulo: Comunicacéao Elaboracédo de Dossié Producéo
Produgéo Orgénica Publicacdes
259. de Semente em

Casa
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260.

Para Nos
Defendermos
Melhor (Guia
Préatico para a Acao
de Cidadania de
Defesa e Promocéo
dos Direitos
Humanos na Luta
pela Reforma
Agraria)

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Direitos
Humanos

261.

Para Nos
Defendermos
Melhor (Guia
Prético para a Agéo
de Cidadania de
Defesa e Promogéao
dos Direitos
Humanos na Luta
pela Reforma
Agraria)

Comunicacao

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direitos
Humanos

262.

Sem-Terra: As
Mdsicas do MST

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Cultura

263.

The Massacre Of
Eldorado de
Carajas -
Para/Brazil

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Direitos
Humanos

264.

The Massacre Of
Eldorado de
Carajés -
Para/Brazil

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Direitos
Humanos

265.

Zé Rainha é
inocente! - Veja a
Farsa do
Julgamento
Realizado em
Pedro Canario

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Direitos
Humanos

266.

Zé Rainha é
inocente! - Veja a
Farsa do
Julgamento
Realizado em
Pedro Canario

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Direitos
Humanos

267.

Informativo
COCEARGS (Ano
I, N° 02)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

268.

Informativo COPAC
- 2° Aniversario do
Assentamento 30
de Maio

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

269.

Manual de
Cooperagéao
Agricola | (Apostila

Comunicacéao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Producéo
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N°01)

270.

Manual de
Cooperacgéao
Agricola Il - A
Experiéncia do
MST na
Cooperagéao
Agricola (Apostila N
©02)

Comunicacédo

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Producéo

271.

Manual de
Cooperagéao
Agricola lll -
Orientacdes para
Implantacéo de
Associacdes de
Cooperacédo
Agricola (Apostila
N° 03)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

272.

Organicidade e
Nucleos de Base
(Caderno de
Formacéo do
Sistema
Cooperativista dos
Assentados - SCA)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Producéo

273.

A Emancipacao
dos Assentamentos
- Os Direitos e os
Cuidados Que os
Assentados Devem
Ter (Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 06)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

274.

A Emancipacao
dos Assentamentos
- Os Direitos e os
Cuidados Que os
Assentados Devem
Ter (Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 06)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

275.

A Evolucédo da
Concepcao de
Cooperagéo
Agricola do MST
(Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 08)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

276.

A Evolucédo da
Concepcao de
Cooperagéao
Agricola do MST
(Cadernos de
Cooperacdo

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Producéo
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Agricola N° 08)

277.

Enfrentar os
Desafios da
Organizagdo nos
Assentamentos
(Cadernos de
Cooperagéao
Agricola N° 07)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

278.

Enfrentar os
Desafios da
Organizagdo nos
Assentamentos
(Cadernos de
Cooperacéo
Agricola N° 07)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

279.

O que Levar em
Conta para a
Organizagédo do
Assentamento - A
Discussao no
Acampamento
(Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 10)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Produgédo

280.

Orientacdes
Juridicas e
Contéabeis Sobre o
Funcionamento das
CPAs - Alguns
Elementos
(Cadernos de
Cooperacéo
Agricola N° 02)

Comunicacéo

Elaboracgdo de
Publicacdes

Dossié Producéo

281.

Orientacdes
Juridicas e
Cont4beis Sobre o
Funcionamento das
CPAs - Alguns
Elementos
(Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 02)

Comunicacédo

Elaboracgdo de
Publicacdes

Dossié Producéo

282.

Orientacdes
Praticas Sobre
Como Proceder em
Relagdo: 1) Ao
Vinculo
Empregaticio; 2) A
Previdéncia; 3) A
Legislacéo Fiscal;
4) Aos Acertos nas
Desisténcias nas

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Producéo
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CPAs (Cadernos
de Cooperacao
Agricola N° 03)

283.

Orientacdes
Praticas Sobre
Como Proceder em
Relacao: 1) Ao
Vinculo
Empregaticio; 2) A
Previdéncia; 3) A
Legislacéo Fiscal,
4) Aos Acertos nas
Desisténcias nas
CPAs (Cadernos
de Cooperacao
Agricola N° 03)

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Producéo

284.

Os Compromissos
do Governo
Federal com os
Movimentos
Sociais do Campo -
Os Resultados das
Mobiliza¢des do
ano 2.000
(Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 09)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Produgédo

285.

Os Compromissos
do Governo
Federal com os
Movimentos
Sociais do Campo -
Os Resultados das
Mobiliza¢des do
ano 2.000
(Cadernos de
Cooperagéo
Agricola N° 09)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

286.

O Sistema de
Crédito
Cooperativo
(Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 08)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

287.

O Sistema de
Crédito
Cooperativo
(Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 08)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Producéo
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288.

Perspectivas da
Cooperagéao
Agricola nos
Assentamentos
(Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 04)

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Producéo

289.

Perspectivas da
Cooperagéao
Agricola nos
Assentamentos
(Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 04)

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Producéo

290.

Sistema
Cooperativista dos
Assentados
(Cadernos de
Cooperacéo
Agricola N° 05)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Producgédo

291.

Sistema
Cooperativista dos
Assentados
(Cadernos de
Cooperacéo
Agricola N° 05)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

292.

Sistema
Cooperativista dos
Assentados
(Cadernos de
Cooperacéo
Agricola N° 05)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

293.

Sistema
Cooperativista dos
Assentados
(Cadernos de
Cooperagéo
Agricola N° 05)

Comunicacéo

Elaboracgéo de
Publicacbes

Dossié Producéo

294.

Uma Concepcéo de
Desenvolvimento
Rural (Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 01)

Comunicacédo

Elaboracgéo de
Publicacdes

Dossié Producéo

295.

Uma Concepcao de
Desenvolvimento
Rural (Cadernos de
Cooperacédo
Agricola N° 01)

Comunicacédo

Elaboracéo de
Publicacdes

Dossié Producéo
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As Experiéncias

Comunicacao

Elaboracédo de

Dossié Producéo

Classicas de Publicacdes
Cooperacédo
Agricola (Caderno
296. N
das Experiéncias
Histdricas da
Cooperacdo N° 03)
O Cooperativismo Comunicacao Elaboracédo de Dossié Producéo
na China (Caderno Publicacdes
297. dgs !E?(periéncias
Historicas da
Cooperacdo N° 01)
O Cooperativismo Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Producéo
na China (Caderno Publicacdes
298. das !Experlenuas
Historicas da
Cooperacédo N° 01)
O Cooperativismo Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Producéo
no Pensamento Publicacdes
Marxista (Caderno
299. das Experiéncias
Historicas da
Cooperacédo N° 02)
O Cooperativismo Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Producéo
no Pensamento Publicacbes
Marxista (Caderno
300. das Experiéncias
Historicas da
Cooperacédo N° 02)
N&o consta Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Comunicacdo
301. Publicacbes
N&o consta Comunicacédo Elaboracgdo de Dossié Comunicacdo
302. Publicacdes
Normas e Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Comunicacdo
Orientacdes do Publicacdes
303.
Jornal Sem Terra
N&o consta Comunicacao Producéo de Roteiros
304. Video
N&o consta Comunicacédo Producao de Roteiros
305. Video
N&o consta Comunicacédo Producéo de Roteiros
306. Video
N&o consta Comunicacédo Producao de Roteiros
307. Video
Cuba: Una Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Comunicacdo
308. Escuelal Publicacdes
Nossa Luta, Nossa | Comunicacgéo Elaboracédo de Dossié Comunicacdo
3009. Escola - Nossa Publicacdes

192



Escola, Nossa
Luta...

Sem-Terra Luta

Comunicacédo

Elaboracgéo de

Dossié Comunicacdo

Agora Contra o Publicacdes
310. Analfabetismo
Toda Crianca na Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Comunicacdo
311 Escola: Publicacdes
' Aprendendo!
Tribunal da Divida Comunicacao Elaboracédo de Dossié Comunicacdo
312. Externa - Veredicto Publicactes
Agricultura e Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Comunicacdo
313. Abastecimento Publicactes
A Politica dos Comunicacéo Elaboracgéo de Dossié Comunicagéo
Estados Unidos Publicacbes
para o Mundo e o
314. Brasil (Consulta
Popular - Cartilha
N° 08)
Assembleia dos Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Comunicacdo
Lutadores do Povo Publicacdes
- Brasilia, 8 a 10 de
315. Outubro de 1999
(Consulta Popular -
Cartilha N° 06)
A Vida Acima da Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Comunicacdo
Divida - Tribunal da Publicacdes
316 Divida Externa
' Editora Oficina do
Autor
De Onde Vem Para | Comunicagéo Elaboracgéo de Dossié Comunicacdo
Onde Vai o Publicacdes
317. Dinheiro do Povo
22 Edicao
Nossa Terra, Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Comunicacdo
Nossas Vidas: Um Publicacdes
318. Encontro na
Historia
Projeto Popular Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Comunicacdo
para o Brasil Publicacdes
319. (Consulta Popular -
Cartilha)
Trabalho de Base Comunicacédo Elaboracéo de Dossié Comunicacédo
(Consulta Popular - Publicacdes
320. Cartilha N° 04) 22

Edicéo
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Trabalho de Base
(Consulta Popular -

Comunicacao

Elaboracédo de
Publicacdes

Dossié Comunicacdo

321. Cartilha N° 04) 52
Edicéo
Valores de Uma Comunicacédo Elaboracgéo de Dossié Comunicacdo
Pratica Militante Publicacdes
322. (Consulta Popular -
Cartilha N° 09)
323, N&o consta Comunicacao Divulgacédo Calendarios
324 N&o consta Comunicacéo Divulgagéo Calendarios
325 N&o consta Comunicacao Divulgagéo Calendarios
326 N&o consta Comunicacéo Divulgacédo Calendérios
327, N&o consta Comunicacao Divulgagéo Calendarios
328 N&o consta Comunicacédo Divulgacédo Cartdes
Brazilian Landless Comunicacéo Divulgacédo Folders
Worker’s
29.
329 Movement.
COPAVI Comunicacédo Divulgacédo Folders
(Cooperativa de
330. Producgéo N
Agropecuaria
Vitéria Ltda.) Ano 7.
331 N&o consta Comunicacéo Divulgacédo Folders
332, N&o consta Comunicacédo Divulgacédo Folders
333 N&o consta Comunicacéo Divulgacédo Folders
O MST na Luta Comunicacéo Divulgacédo Folders
334. pela terra.
335 Revista Sem Terra. | Comunicagéo Divulgacédo Folders
The Cooperative Comunicacédo Divulgacédo Folders
336 Movement in the
' Resettlements.
The Cooperative Comunicacédo Divulgacédo Folders
Movement in the
337.
Resettlements.
25 de Julho - Dia Comunicacédo Divulgacédo Folhetos
do Colono e da
338. Solidariedade no
Campo
Acampamento de Comunicacao Divulgacgéo Folhetos
339 luta pela reforma

agraria
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340.

GREVE DE FOME.
Reforma Agraria
Contraa Fome e o
Desemprego

Comunicacao

Divulgacédo

Folhetos

341.

Mae, Olhai Por
Todos que Te
Buscam. Oracao a
Santa Ana,
Protetora dos Sem
Terra

Comunicacédo

Divulgagéo

Folhetos

342.

MST DENUNCIA
Governo Brito
ganha milhdes para
proteger latifindios
ENQUANTO
ISSO...

Comunicacédo

Divulgagéo

Folhetos

343.

No6s todas

Comunicacéo

Divulgacédo

Folhetos

344.

Nao consta

Comunicacédo

Divulgagéo

Informes

345.

MST

Comunicacéo

Divulgacéo

Livretos de
Divulgacéo

346.

MST

Comunicacédo

Divulgagéo

Livretos de
Divulgagéo

347.

MST BRASIL

Comunicacédo

Divulgagéo

Livretos de
Divulgacéo

348.

Latifindio: um
paraiso fiscal

Comunicacéo

Divulgacédo

Manifestos

349.

Manifesto da
Concentracéo
Estadual da
Reforma Agraria

Comunicacédo

Divulgagéo

Manifestos

350.

Manifesto das
criangas e
adolescentes do
MST ao povo
catarinense

Comunicacéo

Divulgacédo

Manifestos

351.

Proposta de
documento de
concessao de uso

Comunicacédo

Divulgacédo

Manifestos

352.

Reforma agraria:
um desafio do
Estado

Comunicacédo

Divulgacgéo

Manifestos

353.

Reforma agréria:
um direito a (sic)
vida e a (sic)
liberdade

Comunicacédo

Divulgacédo

Manifestos
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Respeito a (sic) Comunicacao Divulgacédo Manifestos
ordem publica:
354. respeitem as terras
publicas
355 Agenda MST 2000 | Comunicacdo Divulgacdo Agendas
356 Agenda MST 97 Comunicacao Divulgacédo Agendas
357. Agenda MST 98 Comunicacédo Divulgacdo Agendas
358 Agenda MST 99 Comunicacao Divulgacédo Agendas
359. N&o consta Comunicacao Divulgagéo Agendas
360 N&o consta Comunicacao Divulgagéo Agendas
361 N&o consta Comunicacéo Divulgacédo Agendas
362 N&o consta Comunicacédo Divulgacédo Agendas
363 N&o consta Comunicacéo Divulgacéo Agendas
364 N&o consta Comunicacéo Divulgacédo Agendas
365 N&o consta Comunicacédo Divulgacédo Agendas
366 N&o consta Comunicacéo Divulgacédo Agendas
367 N&o consta Comunicacéo Divulgacédo Agendas
Agricultura Comunicacédo Elaboracgéo de Programa "Vozes da
Brasileira - Programa de Terra"
Programa Piloto / Radio
368. Coletivo Nacional
de Comunicacao
do MST
Agricultura Comunicacédo Elaboracgéo de Programa "Vozes da
Brasileira - Programa de Terra"
Programa Piloto / Radio
369. Coletivo Nacional
de Comunicacao
do MST
Vozes da Terra: Comunicacédo Elaboracgéo de Programa "Vozes da
Alca, Acordo de Programa de Terra"
Livre Comércio das Radio
370. Américas -
Programa de Radio
do MST
Vozes da Terra: A Comunicacédo Elaboracgéo de Programa "Vozes da
Producédo do MST Programa de Terra"
371 e os Transgénicos - Radio

Programa de Radio
do MST
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Vozes da Terra:
Criminalizacao do

Comunicacao

Elaboracédo de
Programa de

Programa "Vozes da
Terra"

372. MST - Programa de Radio
Radio do MST
Vozes da Terra Comunicacédo Elaboracgéo de Programa "Vozes da
Especial: Paulo Programa de Terra"
Freire, o Andarilho Réadio
373. da Utopia -
Programa de Radio
do MST
Catalogo de Videos | Comunicagédo Monitoramento Catalogos de Videos
374 SPY - Clippings da Imagem do
' sobre 0 MST MST
MST quer ocupar Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
latifindio do saber da Imagem do
375. (Jornal "Correio MST
Braziliense")
SO sem-terra faz Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
oposicao eficaz, diz da Imagem do
376. Lula (Jornal "Folha MST
de S&o Paulo")
A Cartilha dos Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
377 Sem-Terra (Revista da Imagem do
' "Momento") MST
A Educacao que Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
Eles Queriam para da Imagem do
378 Seus Filhos MST
’ (Revista Nova
Escola)
A Esperancga dos Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
379 Alunos Sem-Terra da Imagem do
' MST
Agricultores Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
Acampados da Imagem do
380 Decidem Esperar MST
' Governador (Jornal
O Povo)
Agricultores Séo Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
Recebidos no da Imagem do
381. Paléacio (Jornal O MST
Norte)
Agricultores Terdo | Comunicacdo Monitoramento Clippings - Recortes
Curso Alternativo da Imagem do
382. de 1° Grau (Jornal MST
O Regional)
A Mé&e Sem-Terra Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
383 (Jornal Zero Hora) da Imagem do

MST
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[Almarga Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
384. [espleranca (Jornal da Imagem do
Laboratério Zero) MST
Cantagalo é capital | Comunicagédo Monitoramento Clippings - Recortes
dos assentamentos da Imagem do
385. (Jornal "Folha de MST
Londrina")
Clima de tensdo na | Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
luta pela terra em da Imagem do
386. SC (Jornal "Diério MST
Catarinense")
Colonos protestam | Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
por falta de da Imagem do
387. professores (Jornal MST
"Zero Hora")
Colonos Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
Reivindicam Escola da Imagem do
388. e Moradia (Jornal MST
Zero Hora)
Comunidade de Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
Hulha Negra da Imagem do
protesta em frente MST
389. a 132 Delegacia de
Educacéo (Jornal
"Correio do Sul")
Congresso (Jornal Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
"Zero Hora") da Imagem do
390. MST
Crianca é morta por | Comunicagéo Monitoramento Clippings - Recortes
391 pistoleiros em da Imagem do
' Bananeiras MST
Criancas reunidas Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
392 pela terra (Jornal da Imagem do
' "Correio do Povo") MST
Da pedagogia Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
393 homicida (Jornal da Imagem do
| "Zero Hora") MST
Educacgédo encontra | Comunicagao Monitoramento Clippings - Recortes
terra fértil no RS da Imagem do
394. (Jornal "Correio do MST
Povo")
Educacédo / MST Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
cadastra favelados da Imagem do
nas principais MST
capitais / Sem-terra
395. ocupam prédio do

Incra no MT (Jornal
"Folha de Sao
Paulo")
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Educacéo nos
assentamentos é

Comunicacao

Monitoramento
da Imagem do

Clippings - Recortes

debatida em MST
396. Encontro Nacional
(Jornal "O
Imparcial”)
Eldorado da Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
impunidade (Jornal da Imagem do
397. "Folha de S&o MST
Paulo™)
Em Fazenda Vitéria | Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
est4 faltando salas da Imagem do
398. de aula (Jornal "O MST
Estado do Parana")
Emocéao no enterro | Comunicagéo Monitoramento Clippings - Recortes
da lider rural da Imagem do
399. ("Jornal do MST
Commercio")
Engenho em Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
Amaraji é ocupado da Imagem do
400. por sem-terra MST
("Jornal do
Commercio")
Estranhos se Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
integram aos Sem- da Imagem do
Terra visando MST
401 formggéo de
guerrilha rural
(Jornal "Correio da
Paraiba")
Falta de Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
professores da Imagem do
mobiliza MST
402. comunidades dos
assentamentos
(Jornal "Minuano")
Filhos de sem-terra | Comunicagéo Monitoramento Clippings - Recortes
abandonam o da Imagem do
403. movimento (Jornal MST
"Folha de Sao
Paulo")
Filhos de sem-terra | Comunicagéo Monitoramento Clippings - Recortes
fazem passeata da Imagem do
404. ("Jornal do MST
Commercio")
Governo e MST se | Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
unem contra o da Imagem do
405. analfabetismo MST

(Jornal "O Globo")
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Invasédo de terras
deixa Brejo em 'pé
de guerra'/
Ocupacéo sob
orientacdo da CUT

Comunicacao

Monitoramento
da Imagem do
MST

Clippings - Recortes

406. / Juiz determina
desocupacéo
(Jornal "Diéario de
Borborema")
Invasores de terra Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
guerem transformar da Imagem do
assentamentos em MST
407. grupos
revolucionarios
(Jornal "O Norte")
Justica decreta a Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
prisdo preventiva da Imagem do
408 de trés invasores MST
' (Jornal "Zero
Hora™)
Lavagem Cerebral | Comunicagéo Monitoramento Clippings - Recortes
409, (Jornal "Zero da Imagem do
Hora") MST
Lider feminina dos | Comunicagao Monitoramento Clippings - Recortes
sem-terra sobe ao da Imagem do
410. altar (Jornal "Zero MST
Hora")
Longe da escola, Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
perto de um sonho da Imagem do
411. (Jornal "Diario MST
Catarinense")
Luta pela terra Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
412 tema de aula da Imagem do
MST
Meio artisitico Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
ergue a bandeira da Imagem do
413, dos sem-terra MST
(Jornal "O Estado
de Sao Paulo")
MST espera Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
audiéncia com da Imagem do
414. Tasso (Jornal "O MST
Povo")
MST, expresséo de | Comunicagéo Monitoramento Clippings - Recortes
415 direitos e cidadania da Imagem do
MST
MST fard 'via sacra' | Comunicacgéo Monitoramento Clippings - Recortes
pré-reforma (Jornal da Imagem do
416. "Folha de S&o MST

Paulo")
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MST garante
educacéo a 35 mil
criangas (Jornal

Comunicacao

Monitoramento
da Imagem do
MST

Clippings - Recortes

417. ;
"Correio da
Cidadania™)
MST prepara seus | Comunicagéo Monitoramento Clippings - Recortes
futuros da Imagem do
418 revolucionarios MST
' (Jornal "O Estado
de Sao Paulo")
MST promove Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
Congresso de da Imagem do
419. criangas ("Jornal do MST
SIMPRQ")
Novela aborda Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
dilema do MST da Imagem do
420. (Jornal "Folha de MST
Séo Paulo")
OMSTea Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
educacéo (Jornal da Imagem do
421. "Folha de S&o MST
Paulo™)
OMSTea Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
educacéo (Jornal da Imagem do
422. | “pT Noticias") MST
Os sem-terra de Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
423 amanha (Jornal da Imagem do
' Laborat6rio "Zero") MST
Policia ndo invadiu | Comunicagéo Monitoramento Clippings - Recortes
Fazenda Sapucaia da Imagem do
424, (Jornal "Correio da MST
Paraiba")
Pra escola agora Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
425 eu vou (Revista da Imagem do
: "Nova Escola") MST
Professora sem- Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
terra faz da Imagem do
426 "Mandamentos do MST
' cidaddo" (Jornal "O
S&o Paulo")
Rebelido na Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
América miseréavel da Imagem do
427. (Jornal "Zero MST
Hora")
Respeitando a voz | Comunicagéo Monitoramento Clippings - Recortes
428 do aluno da Imagem do

MST
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Saquear
mercearias €
aberracéo, diz

Comunicacao

Monitoramento
da Imagem do
MST

Clippings - Recortes

429. Stédile (Jornal
"Folha de Séo
Paulo")
Sem Terra Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
acampam em da Imagem do
avenida exigindo MST
430. cumprimento de
acordo (Jornal "O
Povo")
Sem-terra Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
acampam em da Imagem do
431. avenida (Jornal "O MST
Povo™)
Sem-terra agora Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
vao lutar por da Imagem do
432, escola; (Jornal MST
"Correio
Braziliense")
Sem-terra: a Comunicacéo Monitoramento Clippings - Recortes
odisséia de ontem da Imagem do
433. e hoje ("Jornal O MST
Pedritense™)
Sem-terra moldam | Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
as criangas que da Imagem do
434. serdo lideres no MST
ano 2000 (Jornal
"Zero Hora")
Sem-terra ocupam | Comunicacao Monitoramento Clippings - Recortes
ministério e da Imagem do
435 arrombam porta de MST
| Jungmann (Jornal
"O Povo")
Sem-terra Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
reivindicam da Imagem do
436. alfabetizacéo MST
(Jornal "O Povo")
Sem-Terrinhas Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
Fazem Encontro da Imagem do
437. (Jornal Diario) MST
Trabalhadores Comunicacédo Monitoramento Clippings - Recortes
438 rurais (Jornal "O da Imagem do
Povo") MST
Um morto e varios | Comunicagao Monitoramento Clippings - Recortes
desaparecidos da Imagem do
439. (Jornal "O MST

Momento")
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REUNIAO Comunicacao Relacdes Atas de Reunido
440. COLETIVO DE RP Publicas
PREMIO Comunicacédo Relacdes Diplomas e Fotos de
EDUCACAO RS Publicas Premiacdes
441.
1998
PREMIO y Comunicacao Relacdes Diplomas e Fotos de
EDUCACAO RS Publicas Premiacdes
442,
1998
N&o consta Comunicacédo Relacdes Manifestacdes de
443. Publicas Solidariedade
N&o consta Comunicacéo Relacdes Manifestacdes de
444, Publicas Solidariedade
MEDALHA DA Comunicacédo Relacdes Diplomas e Fotos de
445. INCONFIDENCIA. Publicas Premiacdes
N&o consta Comunicacéo Relacdes Diplomas e Fotos de
Publicas Premiacdes
446.
SINPRO/RS - Comunicacédo Relacdes Diplomas e Fotos de
447. Sindicato Cidad&o Publicas Premiacdes
THE RIGHT Comunicacéo Relacdes Diplomas e Fotos de
448 LIVELIHOOD Publicas Premiacdes
' AWARD
N&o consta Comunicacédo Relatos de Relatos
449, Experiéncias
N&o consta Comunicacéo Relatos de Relatos
450. Experiéncias
N&o consta Comunicacédo Relatos de Relatos
451. Experiéncias
N&o consta Comunicacédo Relatos de Relatos
452. Experiéncias
OMSTea Comunicacédo Relacdes Textos de Orientacdo
Sociedade. Sobre a Publicas
453. Imagem Publica do
MST
Sobre a Pesquisa Comunicacédo Relacdes Textos de Orientacdo
454, Vox Populi/CNA Publicas
Sobre nossa Comunicacao Relacdes Textos de Orientacao
455 relacdo com outras Publicas

organizacdes
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Agricultores Sem- Comunicacao Relacdes Dossié Textos de

Terra Ndo Me Publicas Orientacao

Toque. Conheca o
456. Outro Lado da

Historia

Boletim Informativo | Comunicacao Elaboragéo de Dossié Comunicagéo

do MST/PR - n°2, Publicacbes
457. .

marco/abril

Informativo MST - Comunicacao Elaboracgéo de Dossié Comunicagéo
458. n° 30, maio/junho Publicacdes

Prémio "Educag¢éo | Comunicacao Relacdes

e Participagdo" - Publicas
459. UNICEF

Evento ndo Comunicacao Registro
460. identificado 1 Fotografico

Evento ndo Comunicacédo Registro
461. identificado 10 Fotografico

Evento néo Comunicacéo Registro
462. identificado 11 Fotogréfico

Evento ndo Comunicacédo Registro
463. identificado 12 Fotogréfico

Evento néo Comunicacéo Registro
464. identificado 13 Fotogréfico

Evento ndo Comunicacédo Registro

identificado 13 - Fotografico

Equipe de
465. Educacéo / RS -

julho 1989

Evento néo Comunicacéo Registro

identificado 14 - Fotografico
466. -

Brasilia

Evento ndo Comunicacédo Registro

identificado 14 - Fotografico
467. o

Brasilia

Evento néo Comunicacédo Registro
468. identificado 15 Fotografico

Evento ndo Comunicacédo Registro
469. identificado 16 Fotografico

Evento néo Comunicacédo Registro
470. identificado 17 Fotogréfico

Evento ndo Comunicacédo Registro
471. identificado 18 Fotogréfico

Evento ndo Comunicacao Registro
472. identificado - 19 Fotogréfico
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Evento nédo Comunicacao Registro
473. identificado 2 Fotogréfico
Evento néo Comunicacédo Registro
474, identificado 3 Fotogréfico
Evento ndo Comunicacao Registro
475. identificado 4 Fotogréfico
Evento néo Comunicacédo Registro
476. identificado 5 Fotogréfico
Evento nédo Comunicacao Registro
477. identificado 6 Fotogréfico
Evento ndo Comunicacao Registro
478. identificado 7 Fotografico
Evento ndo Comunicacédo Registro
479. identificado 8 Fotografico
Evento néo Comunicacéo Registro
480. identificado 9 Fotogréfico
Eventos Diversos Comunicacédo Registro
481. Fotografico
Imagens néo Comunicacéo Registro
482. identificadas Fotogréfico
Agenda 94. Contra | Comunicacdo Divulgacédo Agendas
483 a Fome e a Miséria.
' Reforma Agréaria J&
MST - Comunicacéo Monitoramento Clippings
Documentario - | da Imagem do
Encontro de MST
Educadores de
484. Jovens e Adultos
da Reforma Agréria
- ENEJA
MST - Comunicacao Monitoramento Clippings
Documentario - O da Imagem do
485. Arquiteto da MST
Violéncia
MST - Comunicacao Monitoramento Clippings
486 Documentario - O da Imagem do
' Futuro da Terra MST
MST - Comunicacédo Monitoramento Clippings
487 Documentario - O da Imagem do
' Sonho de Rose MST
MST - Comunicacao Monitoramento Clippings
488 Documentario - da Imagem do
' Qual é o Jeito Zé? MST
489 MST - Comunicacédo Monitoramento Clippings

Documentério -

da Imagem do
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Raiz Forte MST
MST - Comunicacéo Monitoramento Clippings
Documentario - da Imagem do
490. Uma Luta de Todos MST
- O MST pelo MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
491 TV 01/01/97 a da Imagem do
’ 21/01/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
492 TV 01/03/00 a da Imagem do
' 22/03/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
493 TV 01/05/97 a da Imagem do
' 06/05/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
494 TV 01/05/98 a da Imagem do
' 14/05/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
495 TV 01/07/96 a da Imagem do
' 08/07/96 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
496 TV 01/07/99 a da Imagem do
' 14/07/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
TV 01/09/98 a da Imagem do
497 1 11/09/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
498 TV 01/10/96 a da Imagem do
| 23/10/96 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
499 TV 02/02/00 a da Imagem do
' 29/02/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
500 TV 02/02/99 a da Imagem do
' 09/02/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacédo Monitoramento Clippings
501 TV 02/06/97 a da Imagem do
' 16/06/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
502 TV 02/07/97 a da Imagem do
' 10/07/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacédo Monitoramento Clippings
503 TV 02/10/96 a da Imagem do
‘ 07/11/96 MST
504 MST - Noticiarios Comunicacéao Monitoramento Clippings

TV 02/11/98 a

da Imagem do
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07/11/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
505 TV 02/12/98 a da Imagem do
' 26/12/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
506 TV 03/03/97 a da Imagem do
’ 19/03/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
507 TV 03/04/00 a da Imagem do
' 14/04/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
508 TV 03/12/96 da Imagem do
' MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
509 TV 04/02/97 a da Imagem do
' 17/02/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
510 TV 04/06/99 a da Imagem do
' 12/06/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
511 TV 04/07/97 a da Imagem do
' 14/04/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
512 TV 04/08/97 a da Imagem do
| 12/08/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
513 TV 04/08/98 a da Imagem do
' 21/08/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
514 TV 04/12/00 da Imagem do
' MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
515 TV 04/97 da Imagem do
' MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
516 TV 06/05/97 a da Imagem do
' 12/05/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
517 TV 07/04/98 a da Imagem do
' 15/04/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
518 TV 07/07/98 a da Imagem do
' 21/07/98 MST
519 MST - Noticiarios Comunicacédo Monitoramento Clippings

TV 07/11/96 a

da Imagem do
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29/11/96 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
520 TV 08/11/99 a da Imagem do
' 18/11/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
521 TV 08/98 da Imagem do
’ MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
522 TV 09/02/98 a da Imagem do
' 11/02/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
523 TV 09/06/98 a da Imagem do
' 25/06/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
524 TV 09/07/99 a da Imagem do
' 23/07/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
525 TV 09/08/00 a da Imagem do
' 15/08/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
526 TV 09/10/97 a da Imagem do
' 23/10/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
507 TV 09/10/98 da Imagem do
' MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
528 TV 10/03/98 a da Imagem do
' 19/03/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
529 TV 10/07/97 a da Imagem do
| 22/07/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
530 TV 10/10/00 a da Imagem do
' 03/11/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
531 TV 11/02/99 a da Imagem do
' 26/03/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
532 TV 11/09/96 a da Imagem do
' 13/09/96 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
533 TV 11/09/97 da Imagem do
' MST
MST - Noticiarios Comunicacédo Monitoramento Clippings
534. TV 11/96 da Imagem do
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MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
535 TV 12/09/00 a da Imagem do
' 13/09/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
536 TV 12/09/97 a da Imagem do
’ 22/09/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
537 TV 12/96 da Imagem do
' MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
538 TV 13/01/98 a da Imagem do
' 19/01/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
539 TV 13/08/97 a da Imagem do
' 22/08/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
540 TV 13/09/00 a da Imagem do
' 14/09/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
541 TV 14/03/99 a da Imagem do
' 31/03/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
542 TV 14/04/97 a da Imagem do
| 17/04/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
543 TV 14/04/97 a da Imagem do
' 17/04/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
544 TV 14/05/97 a da Imagem do
| 16/05/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
545 TV 14/05/98 a da Imagem do
' 19/05/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
546 TV 14/06/96 a da Imagem do
' 29/06/96 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
547 TV 14/09/00 a da Imagem do
' 17/09/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
548 TV 15/04/00 a da Imagem do
' 19/04/00 MST
549 MST - Noticiarios Comunicacédo Monitoramento Clippings

TV 15/05/00 a

da Imagem do
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23/05/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
550 TV 15/07/96 a da Imagem do
' 30/07/96 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
551 TV 15/09/98 a da Imagem do
’ 25/09/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
552 TV 15/10/98 a da Imagem do
' 23/10/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
553 TV 16/02/99 a da Imagem do
' 17/02/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
554 TV 16/06/00 a da Imagem do
' 03/07/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
555 TV 16/06/97 a da Imagem do
' 23/06/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
556 TV 16/08/00 a da Imagem do
' 11/09/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
557 TV 16/08/96 a da Imagem do
| 30/08/96 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
558 TV 17/01/00 a da Imagem do
' 27/01/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
559 TV 17/02/97 a da Imagem do
| 18/02/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
560 TV 17/04/97 a da Imagem do
' 19/04/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
561 TV 17/04/97 a da Imagem do
' 19/04/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
562 TV 17/04/98 a da Imagem do
' 29/04/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
563 TV 17/06/96 a da Imagem do
' 20/06/96 MST
564 MST - Noticiarios Comunicacédo Monitoramento Clippings

TV 17/06/97 a

da Imagem do
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18/06/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
565 TV 17/09/00 a da Imagem do
' 20/09/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
566 TV 17/11/98 a da Imagem do
’ 28/11/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
567 TV 18/08/99 a da Imagem do
' 23/08/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
568 TV 19/02/97 a da Imagem do
' 26/02/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
569 TV 19/03/98 a da Imagem do
' 30/03/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
570 TV 19/04/00 a da Imagem do
' 21/05/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
571 TV 19/04/97 a da Imagem do
' 01/05/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
572 TV 19/11/99 a da Imagem do
| 25/11/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
573 TV 20/01/99 a da Imagem do
' 28/01/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
574 TV 20/03/97 a da Imagem do
| 02/04/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
575 TV 20/05/97 a da Imagem do
' 10/06/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
576 TV 20/09/00 a da Imagem do
' 26/09/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
577 TV 20/11/96 a da Imagem do
' 05/12/96 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
578 TV 21/01/97 a da Imagem do
' 23/01/97 MST
579 MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings

TV 21/05/98 a

da Imagem do
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26/05/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
580 TV 21/07/00 a da Imagem do
' 08/08/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
581 TV 21/08/97 a da Imagem do
’ 27/08/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
582 TV 21/09/00 a da Imagem do
' 23/09/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
583 TV 22/04/00 a da Imagem do
' 24/04/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
584 TV 22/07/97 a da Imagem do
' 04/08/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
585 TV 22/07/98 a da Imagem do
' 04/08/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
586 TV 22/12/97 da Imagem do
' MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
587 TV 23/03/00 a da Imagem do
| 04/04/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
588 TV 23/06/97 a da Imagem do
' 02/07/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
589 TV 23/09/97 a da Imagem do
| 29/09/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
590 TV 24/05/00 a da Imagem do
' 02/06/00 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
591 TV 24/08/99 a da Imagem do
' 22/09/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
592 TV 25/05/98 a da Imagem do
' 06/06/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
593 TV 25/06/98 a da Imagem do
' 06/07/98 MST
504 MST - Noticiarios Comunicacédo Monitoramento Clippings

TV 25/06/99 a

da Imagem do
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29/06/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
595 TV 25/11/99 a da Imagem do
' 28/12/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
596 TV 26/02/99 a da Imagem do
’ 10/03/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
597 TV 26/05/98 a da Imagem do
' 29/05/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
598 TV 26/07/99 a da Imagem do
' 17/08/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
599 TV 26/08/99 a da Imagem do
' 08/10/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
600 TV 27/06/97 da Imagem do
' MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
601 TV 27/06/97 da Imagem do
' MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
602 TV 27/06/97 da Imagem do
' MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
603 TV 27/06/97 da Imagem do
' MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
604 TV 27/08/97 a da Imagem do
| 11/09/97 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
605 TV 27/09/99 a da Imagem do
' 06/11/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
606 TV 28/05/99 a da Imagem do
' 31/05/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
607 TV 28/12/97 a da Imagem do
' 08/01/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacédo Monitoramento Clippings
608 TV 30/07/96 a da Imagem do
' 09/08/96 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
609. TV 30/09/97 a da Imagem do
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11/10/97

MST

MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
610. TV 31/08/98 a da Imagem do
06/04/98 MST
MST - Noticiarios Comunicacao Monitoramento Clippings
611. TV 31/12/98 a da Imagem do
16/01/99 MST
MST - Noticiarios Comunicacéo Monitoramento Clippings
612 TV periodo em da Imagem do
' pesquisa MST
Il Encontro Cultura Participacdo em | Dossié Encontro
613 Intermuncipal de Eventos Intermunicipal de
' Cultura Cultura
Il Oficina Nacional Cultura Realizacéo de Dossié Oficina
dos Musicos e Eventos Nacional dos
614. Comunicadores do Musicos e
MST Comunicadores do
MST
| Oficina Nacional Cultura Realizacéo de Dossié | Oficina
dos Musicos e Eventos Nacional dos
615. Comunicadores do Musicos e
MST Comunicadores do
MST
N&o consta Cultura Realizagdo de Dossié Eventos
616. Eventos Diversos
N&o consta Cultura Elaboracgéo de Letras de Musica
Musicas,
617. Poesias e
Partituras
N&o consta Cultura Elaboracgéo de Partituras
Musicas,
618. Poesias e
Partituras
N&o consta Cultura Elaboracgéo de Poesias
Musicas,
619. Poesias e
Partituras
Formacéo e Cultura Elaboracgéo de Projetos
capacitacao Projetos
musical dos
620. acampamentos e
assentamentos do
MST
N&o consta Cultura Elaboracédo de Projetos
621. Projetos
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Relatério da visita Cultura Elaboracédo de Relatérios
aos acampamentos Relatérios
622. da regiao su,l Qe
Sergipe - musicos
do MST
Relatério do projeto | Cultura Elaboracéo de Relatorios
"educacao com Relatérios
arte nas escolas de
assentamentos de
623. reforma agraria”
desenvolvido nas
escolas de Itapui e
S&o Pedro
Elaboragéo de Cultura Elaboragéo de Fitas Cassete
musicas, poesias e Musicas,
624. partituras Poesias e
Partituras
Il Oficina Nacional Cultura Realizagdo de Dossié Oficina
de Musicos Eventos Nacional dos
Musicos e
625. .
Comunicadores do
MST
| Oficina Nacional Cultura Realizagéo de Dossié | Oficina
de Mdsicos Eventos Nacional dos
Musicos e
626. )
Comunicadores do
MST
| Oficina Nacional Cultura Realizagdo de Dossié | Oficina
de Musicos do MST Eventos Nacional dos
Musicos e
627. .
Comunicadores do
MST
Conquistar a Terra | Dire¢édo Congressos e Dossié Encontro
- Encontro Nacional Encontros Nacional dos Sem
628. dos Sem Terra - Nacionais Terra
Regional Sul
MST rumo ao 3° Direcéo Congressos e Dossié 3° Congresso
629 Congresso Encontros Nacional
' Nacional Nacionais
Reforma Agréria: Direcao Congressos e Dossié 4° Congresso
630 por um pais sem Encontros Nacional
' latifandio! Nacionais
Reforma Agraria: Direcéo Congressos e Dossié 4° Congresso
631 por um pais sem Encontros Nacional
' latifandio! Nacionais
A Funcao dos Direcéo Estrutura e Textos de Orientacao
632 Nucleos de Funcionamento
' Militantes no MST
633 As Instancias Direcéo Estrutura e Normas Gerais do

Nacionais e
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Estaduais Funcionamento | MST

Normas Gerais do Direcéo Estrutura e Normas Gerais do

Movimento dos Funcionamento | MST

Trabalhadores
634. Rurais Sem Terra -

De Caréter

Nacional

Vamos organizar a | Direcdo Estrutura e Normas Gerais do

base do MST, Funcionamento | MST
635. .

Cartilha n° 2

Vamos organizar a | Direcao Estrutura e Normas Gerais do

base do MST, Funcionamento | MST
636. i )

Cartilha n° 2

Estrutura do MST Dire¢éo Estrutura e Organogramas
637. Funcionamento

A Disciplina no Direcéo Estrutura e Textos de Orientacdo
638. MST Funcionamento

A Organicidade Direcéo Estrutura e Textos de Orientacado
639. Necessaria Funcionamento

Como escolher as Direcéo Estrutura e Textos de Orientacdo
640. instancias no MST Funcionamento

Contribuicdo para o | Direcéao Estrutura e Textos de Orientacao
641. debate dos nucleos Funcionamento

Delegar atividades, | Direcdo Estrutura e Textos de Orientacao
642. capacitar militantes Funcionamento

Politica de quadros | Diregéo Estrutura e Textos de Orientacdo
643. Funcionamento

Secretarias: nosso | Direcao Estrutura e Textos de Orientacdo

"cartdo de visitas" - Funcionamento
644. sugestoes para um

ambiente

organizado e bonito

So dirige, quem Direcéo Estrutura e Textos de Orientacdo
645. sabe! Funcionamento

Sugestdes para Direcéo Estrutura e Textos de Orientacao
646 conducdo de Funcionamento

' reunides nacionais

Informacdes Direcao Politica de Apostilas de Andlise

647 béasicas para Organizagdo e Politica e Sdocio-
' liderancas do MST Acéo Econdmica

N&o consta Direcao Politica de Apostilas de Andlise

648 Organizacgéo e Politica e Sécio-

Acao

Econdmica
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Programa agrario - | Direcdo Politica de Apostilas de Analise
A Realidade Organizacgéo e Politica e Sécio-
Agréaria Brasileira - Acéo Econdmica
649. L
A Reforma Agraria
Necesséria
Sinopse de dados Direcéo Politica de Apostilas de Andlise
sécio-econémicos Organizacgéo e Politica e Sécio-
650. ; 2 oo
do Brasil Acao Econdmica
A Reforma Agréaria | Direcédo Politica de Livretos de
651. e as Eleicdes Organizagéo e Organizagéo e Agéo
Agéo Politica
A Reforma Agraria | Direcao Politica de Livretos de
e as Eleicdes Organizagéo e Organizacgéo e Agéo
652. 2 A
Acéo Politica
Documento basico | Direcdo Politica de Livretos de
do MST - Organizagéo e Organizacgédo e Agéo
documento para Acéo Politica
653. -
debate e reviséo
durante 1994/95
Entendendo a Direcéo Politica de Livretos de
654 realidade para Organizagéo e Organizacgéo e Agéo
' acertar a pratica Acéo Politica
Entendendo a Direcao Politica de Livretos de
655 realidade para Organizagéo e Organizacgédo e Agéo
' acertar a pratica Acao Politica
Programa Agrario Direcao Politica de Textos
do MST. A Organizagéo e
Realidade Agréria Acéo
Brasileira: I. O
Desenvolvimento
656. do Capitalismo; II.
As Classes Sociais
no Campo; lll. Os
Problemas Agrarios
existentes.
Quem pode Direcéo Politica de Textos
657 trabalhar pelo MST Organizacgéo e
' Nno congresso Acao
A lgreja, A Reforma | Direcao Politica de Textos
Agraria e o MST Organizacgéo e
658. =
Acéo
A Reforma Agraria | Diregao Politica de Textos
659 e a Politica de Organizagéo e
' Aliancas Acao
Conjuntura no Direcao Politica de Textos
660 Campo Organizagéo e

Acéo
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Instalacao do Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
Conselho Estadual Estaduais Estadual do Piaui
(PRONERA) -
Constituicdo da
661. Coordenacédo
Estadual
PRONERA - Ata N°
01/98
Avaliacéo do Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
662 seminério setorial Estaduais Estadual do Rio
’ do SPEP Grande do Sul
Caderno de Dire¢éo Coordenacbes Dossié Coordenacao
663 Orientagdo para Estaduais Estadual do
' Reunides Maranhéo
Cartilha Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
Preparatéria ao Estaduais Estadual da Paraiba
664 Encontro Estadual
' do MST/PB - Ano
de 1996
N&o consta Direcéo Coordenagdes Dossié Coordenacgao
665 Estaduais Estadual do Rio
' Grande do Sul
N&o consta Direcao Coordenacdes Dossié Coordenacao
666. Estaduais Estadual do Ceara
Compromisso de Diregéo Coordenacbes Dossié Coordenacao
667 todo militante do Estaduais Estadual do Rio
' MST Grande do Sul
A disciplina no MST | Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
668 -RS Estaduais Estadual do Rio
' Grande do Sul
Assembleia Diregéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
669 Estadual dos Sem Estaduais Estadual do Rio
' Terra Grande do Sul
Seminario da Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
670 direcdo ampliada Estaduais Estadual do Rio
' Grande do Sul
Planejamento para | Dire¢éo Planejamento e | Planejamentos da
671. 1996 Avaliagdo Dire¢édo Nacional
Planejamento para | Dire¢éo Coordenacgdes Dossié Coordenacéo
672 0 ano de 1998 - Estaduais Estadual do Ceara
' regional do litoral
Linhas politicas Direcao Coordenacdes Dossié Coordenacéo
673 para 93 Estaduais Estadual do Rio
' Grande do Sul
Plano de atividades | Dire¢éo Coordenacgdes Dossié Coordenacao
674 Estaduais Estadual do Rio

Grande do Sul

218



Planejamento de Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
675 metas para 1996 Estaduais Estadual do Rio
’ Grande do Sul
2° Encontro Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
estadual dos Estaduais Estadual do Ceara
676 assentados do
' estado do Ceara -
MST
Jornada de luta 10 | Diregéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
677. de dezembro Estaduais Estadual do Ceara
Programagéo do 1° | Direg&o Coordenagdes Dossié Coordenagéo
678 encontro estadual Estaduais Estadual do Mato
’ dos jovens do MST Grosso do Sul
Como enfrentar os | Direcédo Coordenacbes Dossié Coordenacao
679 desafios Estaduais Estadual do Rio
' Grande do Sul
Proposta da Direcéo Coordenagdes Dossié Coordenacéo
programacéo e Estaduais Estadual do Ceara
680. metodologia dos
encontros regionais
Questionério de Diregéo Coordenacbes Dossié Coordenacao
preparacao para o Estaduais Estadual do Rio
681 encontro sobre a Grande do Sul
| familia, alutae o
Movimento
Regimento interno - | Direg&o Coordenacgdes Dossié Coordenacéo
682 assentamento Estaduais Estadual do Espirito
' FLONIBRA Santo
Relacao de Direcéo Coordenacbes Dossié Coordenacao
683 assentamentos no Estaduais Estadual do Parana
' Pa[rana]
Avaliacdo da DN Direcéo Planejamento e | Relatdrios de
684. Avaliagcéo Avaliacdo
Avaliacdo das Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
685 regionais - regional Estaduais Estadual do Ceara
' do litoral
N&o consta Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacéo
686 Estaduais Estadual do Rio
' Grande do Sul
Relatério da Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
audiéncia com o Estaduais Estadual de Séo
687 governador do Paulo
' estado de Séo
Paulo
Sintese das Direcao Coordenacdes Dossié Coordenacao
688. avaliagbes vindas Estaduais Estadual do Parana

das regionais -
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MST - Parana 1992

Sobre as reunides Direcéo Planejamento e | Relatérios de
689. nacionais Avaliacao Avaliacdo
Roteiro do ato de Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
690 abertura - XVII Estaduais Estadual
' encontro estadual
A Histéria do MST Direcéo Coordenacbes Dossié Coordenacao
691 (1979-1997) - Estaduais Estadual da Paraiba
| Estado da Paraiba
Igreja e sociedade - | Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacgao
Igreja e problemas Estaduais Estadual do Rio
692.
Grande do Sul
Método de direcdo | Direcdo Coordenacbes Dossié Coordenacao
693 Estaduais Estadual do Rio
' Grande do Sul
Uma das Causas Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacgao
de Muitos Estaduais Estadual do Rio
694. Problemas Internos Grande do Sul
do MST/RS
Coordenacao Direcéo Coordenacdes Dossié Coordenacao
695. Estadual do Ceara Estaduais Estadual do Ceara
A Escalada da Direitos Divulgacédo Panfletos
Violéncia no Humanos
696. .
Parana
Conferéncia Direitos Divulgacédo Panfletos
Mundial dos Humanos
697. Direitos Humanos -
ONU
Trabalhador rural Direitos Divulgacédo Panfletos
torturado no estado | Humanos
698. .
do Parana
Tribunal dos crimes | Direitos Divulgacédo Livretos
do latifundio - Humanos
Absolve 6 colonos
699.
condenados pelo
Judiciario
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
700. Cursos Alfabetizacdo / EJA
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Cursos de
701. Cursos Alfabetizag&o / EJA
N&o consta Educacao Realizagéo de Dossié Cursos de
702. Cursos Alfabetizagdo / EJA
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
703. Cursos Alfabetizacdo / EJA
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N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
704. Cursos Alfabetizagdo / EJA

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
705. Cursos Alfabetizacédo / EJA

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
706. Cursos Alfabetizagdo / EJA

Cursos de Educacao Realizagdo de Dossié Cursos de
707. alfabetizacéo Cursos Alfabetizagdo / EJA

N&o consta Educacao Realizagéo de Dossié Cursos de
708. Cursos Alfabetizagdo / EJA

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Cursos de
709. Cursos Alfabetizacédo / EJA

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Cursos de
710. Cursos Alfabetizacdo / EJA

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Cursos de
711. Cursos Alfabetizagdo / EJA

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Cursos de
712. Cursos Alfabetizacdo / EJA

Experiéncia de Educacéo Realizagéo de Dossié Cursos de

alfabetizacéo de Cursos Alfabetizacéo / EJA
713 jovens e adultos

| nos assentamentos

do Maranhéao

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Cursos de
714. Cursos Alfabetizacdo / EJA

Relatorio da Educacéo Realizacéo de Dossié Cursos de

primeira etapa - Cursos Alfabetizacéo / EJA

formacéo de
715. monitores de

alfabetizacéo de

jovens e adultos

Relatério do EJA Educacao Realizacéo de Dossié Cursos de

do més de Cursos Alfabetizacéo / EJA
716. ;

fevereiro/97

Avaliacao na Educacéo Realizagéo de Dossié Cursos de
717 alfabetizacéo de Cursos Alfabetizagdo / EJA

' adultos

Praticas Educacao Realizacéo de Dossié Cursos de

alfabetizadoras no Cursos Alfabetizacéo / EJA
718. Brasil e idéias

adjacentes

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
719. Cursos Alfabetizagdo / EJA

N&o consta Educacao Realizagéo de Dossié Cursos de
720. Cursos Alfabetizagdo / EJA
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Colonos mudam Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
planos. Havera Cursos Alfabetizacdo / EJA
721 menos invasdes
’ (Jornal "Zero
Hora")
Dois milhdes de Educagéo Realizacéo de Dossié Cursos de
gauchos séo Cursos Alfabetizacdo / EJA
analfabetos
722. e
funcionais (Jornal
"Zero Hora")
Homem do campo Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
723. se alfabetiza Cursos Alfabetizacédo / EJA
Metade dos Educacéo Realizacéo de Dossié Cursos de
colonos nunca Cursos Alfabetizacéo / EJA
aprendeu a ler
724.
(Jornal "Zero
Hora™)
Paulo Freire abre Educacao Realizagdo de Dossié Cursos de
campanha de Cursos Alfabetizagdo / EJA
alfabetizacéo
725 (Jornal "Zero
Hora")
Paulo Freire entra Educacédo Realizagéo de Dossié Cursos de
na vida dos colonos Cursos Alfabetizagdo / EJA
726. (Jornal "Zero
Hora")
Uma nova invasdo: | Educacéo Realizacéo de Dossié Cursos de
as letras chegam Cursos Alfabetizacéo / EJA
727. ao campo (Jornal
"Zero Hora")
Valéncio decifra as | Educagdo Realizagdo de Dossié Cursos de
palavras / Cursos Alfabetizagdo / EJA
728. Monitores evitam
apontar erros
N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Cursos de
729. Cursos Alfabetizagdo / EJA
Como se monta um | Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
projeto de Cursos Alfabetizacdo / EJA
730. alfabetizacéo de
jovens e adultos
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Cursos de
731. Cursos Alfabetizagdo / EJA
N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Cursos de
732. Cursos Alfabetizagdo / EJA
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
733. Cursos Alfabetizagdo / EJA
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Cursos de

734.
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Cursos Alfabetizacéo / EJA

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
735. Cursos Alfabetizagdo / EJA

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
736. Cursos Alfabetizacdo / EJA

Programa da EJA - | Educacéo Realizacdo de Dossié Cursos de

Educacao de Cursos Alfabetizacdo / EJA

Jovens e Adultos

de Assentamentos
737.

e Acampamentos

da Reforma Agréria

- ANCA

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Cursos de
738. Cursos Alfabetizagdo / EJA

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
739. Cursos Alfabetizacédo / EJA

N&o consta Educagéo Realizagéo de Dossié Cursos de
740. Cursos Alfabetizagdo / EJA

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Cursos de
741. Cursos Alfabetizagdo / EJA

O ensino da Educacao Realizagdo de Dossié Cursos de

matemética na Cursos Alfabetizagdo / EJA
742. educacéo de

adultos

Organicidade da Educacéo Realizacéo de Dossié Cursos de
743. EJA Cursos Alfabetizagdo / EJA

Proposta do Rio Educacao Realizagdo de Dossié Cursos de

Grande do Sul para Cursos Alfabetizagdo / EJA
744, uma politica de

alfabetizacéo

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Cursos de
745. Cursos Alfabetizagdo / EJA

Alfabetizacéo de Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de

Adultos e Criancas: Cursos Alfabetizagdo / EJA
746. .

Qual a Diferenca?

Como organizar a Educacao Realizacéo de Dossié Cursos de

alfabetizacéo de Cursos Alfabetizagdo / EJA
747. adultos nos

assentamentos

Objeto gerador - Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de

Escola Cooperativa Cursos Assentamento
748. - Tema gerador -

Area de lazer

Objeto gerador - Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
749. Escola Cooperativa Cursos Assentamento

- Tema gerador -
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horta de ervas
medicinais

750.

Plano de curso
escola Construindo
Caminho

Educacao

Realizacdo de
Cursos

Dossié Escolas de
Assentamento

751.

Conteldos
prioritarios de
matematica de 52 a
8?2 série para
escolas de
assentamentos

Educacao

Realizacdo de
Cursos

Dossié Escolas de
Assentamento

752.

Nao consta

Educacao

Realizacéo de
Cursos

Dossié Escolas de
Assentamento

753.

Projeto da Escola
Popular de 12 a 82
séries dos
Assentamentos
Rurais do Estado
do Espirito Santo

Educacéo

Realizagdo de
Cursos

Dossié Escolas de
Assentamento

754.

Construgcéo de uma
proposta
pedagdgica para
escolas de
assentamentos:
uma contribuigdo
inicial

Educacéo

Realizagéo de
Cursos

Dossié Escolas de
Assentamento

755.

Esboco de
Proposta Curricular
para o Ensino de
Geografia (Estudos
Sociais) em
Escolas de
Assentamento e
Acampamento

Educacéo

Realizacéo de
Cursos

Dossié Escolas de
Assentamento

756.

Linhas basicas da
proposta de
educacdo do MST
para as escolas de
acampamentos e
assentamentos
(documento para
discusséo)

Educacao

Realizacéo de
Cursos

Dossié Escolas de
Assentamento

757.

N&o consta

Educacao

Realizacéo de
Cursos

Dossié Escolas de
Assentamento

758.

Proposta de
Orientacao
Curricular para as
Escolas de
Assentamentos

Educacao

Realizacéo de
Cursos

Dossié Escolas de
Assentamento
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Proposta Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
pedagdgica do Cursos Assentamento
movimento sem
759 terra para as
escolas de
acampamentos e
assentamentos
Roteiro para uma Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
filosofia e uma Cursos Assentamento
760 psicologia da
’ educacédo nos
assentamentos
Trabalho de Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
motivagao junto as Cursos Assentamento
criancas para leva-
761. las a descobrir ou
propor as palavras
geradoras
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
762. Cursos Assentamento
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
763. Cursos Assentamento
N&o consta Educacédo Realizagéo de Dossié Escolas de
764. Cursos Assentamento
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
765. Cursos Assentamento
Por uma escolado | Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
766. MST Cursos Assentamento
Sujestéo (sic) de Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
roteiro para Cursos Assentamento
767. planejamento
escolar
Como fazer a Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
escola que Cursos Assentamento
768.
queremos?
Educacéo nos Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
769. assentamentos Cursos Assentamento
Agenda Escolar Educacao Realizacéo de Dossié Escolas de
1995. Escola Cursos Assentamento
Estadual de 1°
770.
Grau 29 de
Outubro
Cartilha de Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
771 Alfabetizagéo 25 de Cursos Assentamento
‘ Maio
Relatério da Educagédo Realizagéo de Dossié Escolas de
772. reunido de Cursos Assentamento

planejamento da
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Escola Santa Clara.

Avaliacéo das Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
773 Discussbes nos Cursos Assentamento
' Assentamentos
Avaliacao Setor Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
774 Educacao - Regido Cursos Assentamento
’ Centro MST.
Consideracao Educacao Realizagéo de Dossié Escolas de
acerca do texto Cursos Assentamento
775. distribuido para
debate nos Estados
Escolas de Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
Assentamentos do Cursos Assentamento
776. Espirito Santo.
Avaliacao de 1994.
N&o consta Educagéo Realizagéo de Dossié Escolas de
777. Cursos Assentamento
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
778. Cursos Assentamento
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
779. Cursos Assentamento
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
780. Cursos Assentamento
Escola Agricola "30 | Educacéo Realizagdo de Dossié Escolas de
de Outubro", Cursos Assentamento
781 Formandos 94.
' Assentamento dos
Patos.
Escola de Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
Assentamento "30 Cursos Assentamento
782. g
de outubro”.
FORMANDOS Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
1997 - ESCOLA Cursos Assentamento
ESTADUAL DE 1°
783. GRAU ROSELI
CORREIA DA
SILVA
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
784. Cursos Assentamento
Encontro nos Educacao Realizacéo de Dossié Escolas de
785 assentamentos do Cursos Assentamento
' estado - MST
DECRETO N° Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
786. 34.362 Cursos Assentamento
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N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
787. Cursos Assentamento
10 Anos de Lutas e | Educacéo Realizacdo de Dossié Escolas de
788. Congquistas Cursos Assentamento
Experiéncia da Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
Escola Agricola 25 Cursos Assentamento
789. de Maio -
Fraiburgo.
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
790. Cursos Assentamento
Histéria de Vida. Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
791. Cursos Assentamento
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
792. Cursos Assentamento
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
793. Cursos Assentamento
Parecer dos pais Educacédo Realizagdo de Dossié Escolas de
em relacdo ao Cursos Assentamento
794. manifesto feito
pelas criangas
Planejamento Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
Anual. Escola Cursos Assentamento
Construindo o
Caminho -
795.
% Assentamento
Conquista na
Fronteira.
Planejamento Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
796. Escolar - 1994 Cursos Assentamento
Planejamento Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
Mensal Escola de Cursos Assentamento
1° Grau
797.
o "Assentamento
Uniao"
N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Escolas de
798. Cursos Assentamento
Necessidades Educagédo Realizagéo de Dossié Escolas de
bésicas da Escola Cursos Assentamento
799. Agricola de 1° Grau
25 de Maio
Necessidades Educacao Realizacéo de Dossié Escolas de
basicas da Escola Cursos Assentamento
800. Agricola de 1° Grau
25 de Maio
Projeto de material | Educacéo Realizacdo de Dossié Escolas de
801 educativo/Qualidad Cursos Assentamento

e na educacao
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N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
802. Cursos Assentamento

Acampamentos - Educagéo Realizagéo de Dossié Escolas de
803. Setor Educacéo Cursos Assentamento

Distribuicéo das Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de

turmas do Projeto Cursos Assentamento
804.

Mova

Enderecos das Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de

Escolas de Cursos Assentamento
805.

Assentamentos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
806. Cursos Assentamento

Relacdo das Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de

Escolas dos Cursos Assentamento
807. Assentamentos do

Estado SC

Relacéo de Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de

professores - Cursos Assentamento
808. distribuicdo do

material

A Negociagéo do Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
809. Hamus Cursos Assentamento

Escola Cooperativa | Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de

Construindo Cursos Assentamento
810. Cammho:A

Negociacao do

HUmus

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
811. Cursos Assentamento

Relatorio de aulas Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
812 relacionadas com Cursos Assentamento

| os temas geradores

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
813. Cursos Assentamento

N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Escolas de
814. Cursos Assentamento

RESOLUCAO N° Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
815. 2.495/86 Cursos Assentamento

Conte sua Historia | Educacao Realizacéo de Dossié Escolas de

de Sem-Terra Para Cursos Assentamento
816. ;

os Seus Filhos

As(aos) Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
817. educadoras(es) Cursos Assentamento
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Escola Agricola de | Educacéo Realizacdo de Dossié Escolas de
1° grau 25 de maio Cursos Assentamento
818. - Faxinal dos
Domingues |l
ESCOLA Educagéo Realizagéo de Dossié Escolas de
MARGARIDA Cursos Assentamento
819 ALVES -
' ASSENTAMENTO
JOSE DIAS
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
820. Cursos Assentamento
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
821. Cursos Assentamento
Ojoveme a Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
822. Educacéo. Cursos Assentamento
Reforma Agraria - Educagéo Realizagéo de Dossié Escolas de
teatro produzido Cursos Assentamento
823. pelos alunos da 82
série
Trabalho de Educacédo Realizagéo de Dossié Escolas de
Construgéo da Cursos Assentamento
Cartilha: A Historia
824.
de uma luta de
todos
Trabalho de Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
Cooperacéo na Cursos Assentamento
825.
Escola
Compromisso com | Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
a cidadania plena. Cursos Assentamento
826 Tribuna de Pontéo -
' Outubro de 1995,
N° 4, ANO I.
Educacéo. "Saber Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
interpretar a Cursos Assentamento
827. . "\
realidade".
Realizacéo de Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
828. cursos Cursos Assentamento
Escola Itinerante Educacao Realizacéo de Dossié Escolas de
829 em Acampamentos Cursos Acampamento
' do MST (Itinerantes)
Escola Itinerante Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
para Cursos Acampamento
Acampamentos do (Itinerantes)
830. Movimento Sem
Terra do Rio
Grande do Sul
O que é escola Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
831. itinerante? Cursos Acampamento
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Proposta Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
pedagdgica: escola Cursos Acampamento
itinerante para (Itinerantes)
832 acampamento do
' Movimento Sem-
Terra do Rio
Grande do Sul
Aprovada a Escola | Educacéo Realizacdo de Dossié Escolas de
Itinerante para os Cursos Acampamento
833. .
Sem-Terrinha
O vento que levou Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
a escola itinerante, Cursos Acampamento
834. ndo levou a
esperanca dos que
nela acreditam.
Diario de Canoas Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas
N°1.504. Sem-terra Cursos [tinerantes
835. teréo Escola
Itinerante
Milton Santos - o Educagéo Realizagéo de Dossié Outros
836. cidaddo do mundo Cursos Cursos
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Curso
Cursos Superior de
837. Pedagogia
(MST/UNIJUI)
N&o consta Educagéo Realizagéo de Dossié Outros
838. Cursos Cursos
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
839. Cursos Cursos
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Curso
Cursos Superior de
840 Pedagogia
' (MST/UNEMAT/EMP
AER)
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Outros
841. Cursos Cursos
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
842. Cursos Cursos
Perfil dos Educacao Realizacéo de Dossié Curso
Estudantes de Cursos Superior de
843. Pedagogia Pedagogia
(MST/UNIJUI)
Curso Politico- Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
Pedagogica dos Cursos Cursos
Professores dos
844. Assentamentos e

Acampamentos do
NE Il
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Programacéo do 2° | Educacéo Realizacdo de Dossié Outros
curso de Cursos Cursos
capacitacao de
845. educadores de
jovens e adultos -
EJA
Capacitacdo dos Educacao Realizacdo de Dossié Outros
Coordenadores e Cursos Cursos
Monitores de
Educacao de
846. Jovens e Adultos
nos Assentamentos
de Reforma Agréria
do Ceara
Il Projeto Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
PRONERA Cursos Cursos
1999/2000:
Educacéo e
Capacitacdo para a
Alfabetizagéo
847. Ampla de Jovens e
Adultos nas
Diferentes Areas do
Conhecimento (12 a
42 Série do Ensino
Fundamental)
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
848. Cursos Cursos
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Curso
Cursos Superior de
849 Pedagogia
(MST/UNEMAT/EMP
AER)
N&o consta Educacédo Realizagéo de Dossié Curso
Cursos Superior de
850. Pedagogia
(MST/UNIJUI)
N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Outros
851. Cursos Cursos
Relatorio da Educagédo Realizagéo de Dossié Outros
Assessoria com Cursos Cursos
Professores e
852. Monitores da
Regido de Canta-
Galo/Paran&
Relatorio de cursos | Educacao Realizacéo de Dossié Outros
e convénios SINE- Cursos Cursos
853. SC/FAPEU-
UFSC/CCS-SC
Relatério do curso Educacao Realizacdo de Dossié Outros
854. de professores Cursos Cursos
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Relatérios do Educacao Realizacdo de Dossié Outros
Programa de Cursos Cursos
Capacitacdo de
Professores das
Areas de Carvoaria
855. do Estado do Mato
Grosso do Sul -
Projeto
Combatendo o
Trabalho Infantil
Algumas Reflexdes | Educacédo Realizacdo de Dossié Curso
Cursos Superior de
856. Pedagogia
(MST/UNIJUI)
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
857. Cursos Cursos
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Curso
Cursos Superior de
858. Pedagogia
(MST/UNIJUI)
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Curso
Cursos Superior de
859. Pedagogia
(MST/UNIJUI)
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Outros
860. Cursos Cursos
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
861. Cursos Cursos
N&o consta Educacédo Realizagéo de Dossié Outros
862. Cursos Cursos
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
863. Cursos Cursos
Ementa da Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
Habilitacéo de Cursos Cursos
864. Curso Técnico em
Agropecuaria
Curso preparatorio | Educagao Realizagéo de Dossié Outros
aos exames Cursos Cursos
865. supletivos de 1°
grau
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Outros
866. Cursos Cursos
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
867. Cursos Cursos
N&o consta Educacao Realizagéo de Dossié Outros
868. Cursos Cursos
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Outros

869.
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Cursos Cursos
N&o consta Educacao Realizagéo de Dossié Outros
870. Cursos Cursos
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Outros
871. Cursos Cursos
Informes do curso Educacao Realizacdo de Dossié Outros
872. de magistério - PB Cursos Cursos
Cursos Regionais Educacao Realizacdo de Dossié Outros
de Preparacéo de Cursos Cursos
Monitores para
Alfabetizacéo de
873. Jovens e Adultos
nos Assentamentos
e Acampamentos
do MST
Curso de formag¢do | Educacao Realizacdo de Dossié Outros
politica para os Cursos Cursos
874 profs de
' assentamento do
RS
Curso de monitores | Educacao Realizagdo de Dossié Outros
875. Cursos Cursos
Curso regional de Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
pedagogia - Cursos Cursos
876.
nordeste |
Curso sobre Educacédo Realizagéo de Dossié Outros
877 metodologia da Cursos Cursos
| educacdo popular
Capacitagdo de Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
professores de Cursos Cursos
escolas rurais da
878. '~
regido do Pontal do
Paranapanema
Capacitacéo e Educacao Realizacdo de Dossié Outros
Treinamento de Cursos Cursos
Professores dos
879. Assentamentos do
Estado de Minas
Gerais
Educagéo com Arte | Educacao Realizagéo de Dossié Outros
nas Escolas de Cursos Cursos
880. Assentamento da
Reforma Agréaria
Educacdo com Arte | Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
nas Escolas de Cursos Cursos
881. Assentamento da

Reforma Agraria
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882.

Equipe de
educacao dos
assentamentos de
sem-teerra do RS
(EEAST/RS) -
Solicitagédo de
recursos a AEC do
Brasil

Educacao

Realizacdo de
Cursos

Dossié Outros
Cursos

883.

Equipe de
educacao dos
assentamentos de
sem-terra do RS
(EEASTI/RS) -
Solicitagédo de
recursos a AEC do
Brasil

Educacao

Realizacdo de
Cursos

Dossié Outros
Cursos

884.

Laborat6rio
Organizacional de
Centro (LOCE)
para Professores
dos Assentamentos
da Regido Sul do
Brasil

Educacéo

Realizagéo de
Cursos

Dossié Outros
Cursos

885.

Projeto de
Capacitacéo e
Organizacéo de
Professores de
Assentamentos

Educacéo

Realizagéo de
Cursos

Dossié Outros
Cursos

886.

Projeto para a
Criacdo de uma
Escola Alternativa
de 1° Grau com
Formacéao
Especifica para o
Trabalho no Meio
Rural

Educacao

Realizagdo de
Cursos

Dossié Outros
Cursos

887.

Curso de formagéao
de monitores de
alfabetizacéo de
adultos

Educacao

Realizacdo de
Cursos

Dossié Outros
Cursos

888.

Curso para o
magistério rural

Educacao

Realizacéo de
Cursos

Dossié Outros
Cursos

889.

Proposta de grade
curricular

Educacao

Realizacdo de
Cursos

Dossié Outros
Cursos

890.

Curso de Formacéo
Politico-
Pedagodgica para
Professores de
Assentamento

Educacao

Realizacéo de
Cursos

Dossié Outros
Cursos

891.

N&o consta

Educacao

Realizacdo de
Cursos

Dossié Outros
Cursos

234



1° Curso de Educacao Realizacdo de Dossié Outros
Formacdao para Cursos Cursos
892. Professores de
Assentamentos
Capacitacdo de Educacao Realizacdo de Dossié Outros
professores em Cursos Cursos
893. areas de
assentamentos
Curso de formag¢do | Educacao Realizacdo de Dossié Outros
para professores Cursos Cursos
894 dos assentamentos
’ de agric. Sem-terra
do RS
Encontros de Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
Estudo e Reflexao Cursos Cursos
da Equipe de
895. Educacéo dos
Assentamentos de
Sem Terra do RS
N&o consta Educagéo Realizagéo de Dossié Outros
896. Cursos Cursos
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
897. Cursos Cursos
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Outros
898. Cursos Cursos
Relatério do Curso | Educacao Realizacéo de Dossié Outros
de Formacéao Cursos Cursos
Politico Pedagégico
para Professores
899 de Assentamentos
| e Acampamentos
das Regides RS,
SC, PR, SP, DF,
MS, RO
Relatério do Curso | Educacao Realizacéo de Dossié Outros
sobre Educacédo no Cursos Cursos
900. Assentamento
Rural
Roteiro de Educacao Realizacdo de Dossié Outros
relatérios para Cursos Cursos
901. programas de
capacitaco
N&o consta Educagédo Realizagéo de Dossié Curso
902 Cursos Nacional de
' Pedagogia
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Curso
903. Cursos Nacional de

Pedagogia
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N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
904. .
Pedagogia
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
905. :
Pedagogia
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
906. .
Pedagogia
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
907. .
Pedagogia
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
908. .
Pedagogia
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
909. .
Pedagogia
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
910. .
Pedagogia
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
911. .
Pedagogia
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
912. .
Pedagogia
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
913. .
Pedagogia
N&o consta Educacédo Realizagéo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
914. .
Pedagogia
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
915. .
Pedagogia
N&o consta Educagédo Realizagéo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
916. .
Pedagogia
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
917. .
Pedagogia
N&o consta Educagédo Realizagéo de Dossié Curso
Cursos Nacional de
918. .
Pedagogia
919 N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Curso

Nacional de
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Cursos Pedagogia

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Seminarios
920. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Congressos
921. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Seminarios
922. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Seminarios
923. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Seminéarios
924. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Seminarios
925. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Seminarios
926. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Congressos
927. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Seminéarios
928. Eventos

N&o consta Educacédo Realizagdo de Dossié Congressos
929. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Congressos
930. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Seminarios
931. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Congressos
932. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Seminarios
933. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Seminarios
934. Eventos

N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Seminarios
935. Eventos

N&o consta Educagédo Realizagéo de Dossié Congressos
936. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Seminarios
937. Eventos

N&o consta Educacao Realizagéo de Dossié Seminarios
938. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Seminarios
939. Eventos
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N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Seminarios
940. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Seminarios
941. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Seminarios
942. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Seminarios
943. Eventos

N&o consta Educagéo Realizacéo de Dossié Seminarios
944, Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Oficinas
945. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Oficinas
946. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Oficinas
947. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Oficinas
948. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Oficinas
949. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Oficinas
950. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Oficinas
951. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Oficinas
952. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Oficinas
953. Eventos

N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Oficinas
954, Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Oficinas
955. Eventos

N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Oficinas
956. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Oficinas
957. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Oficinas
958. Eventos

N&o consta Educacao Realizagéo de Dossié Oficinas
959. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Oficinas

960.
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Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Oficinas
961. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Oficinas
962. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Oficinas
963. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Oficinas
964. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Oficinas
965. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Oficinas
966. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Oficinas
967. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Oficinas
968. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Oficinas
969. Eventos

N&o consta Educacédo Realizagéo de Dossié Oficinas
970. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Oficinas
971. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Oficinas
972. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Oficinas
973. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Oficinas
974. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Oficinas
975. Eventos

N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Oficinas
976. Eventos

Memoria da lll Educagédo Realizagéo de Dossié Oficinas

Oficina de Eventos

Capacitacdo de

Professores e

Professoras de
977. Assentamentos e

Acampamentos da

Regional de Cruz
Alta do MST

(Cadernos Unijui)
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Meméria da Il Educacao Realizacdo de Dossié Oficinas

Oficina de Eventos

Capacitacdo de

Professores e

Professoras de
978. Assentamentos e

Acampamentos da

Regional de Cruz

Alta do MST

(Cadernos Unijui)

Memoria da Oficina | Educacao Realizacdo de Dossié Oficinas

"Capacitacdo de Eventos

Professores e

Professoras de

Assentamentos e
979.

Acampamentos da

Regional de Cruz

Alta do MST"

(Cadernos Unijui)

Tentando Conhecer | Educagédo Realizagéo de Dossié Oficinas

0s Sujeitos Alunos Eventos

das Escolas de
980. Assentamento e

Acampamento

(Cadernos Unijui)

Construgéo da Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros
981. Educacéo Popular Eventos

Escola de Educacao Realizagdo de Dossié Encontros
982. Assentamento Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros
983. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros
984. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros
985. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros
986. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros
987. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros
988. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros
989. Eventos

N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Encontros
990. Eventos

N&o consta Educagédo Realizagéo de Dossié Encontros
991. Eventos
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N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros
992. Eventos

N&o consta Educagéo Realizagéo de Dossié Encontros
993. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros
994. Eventos

N&o consta Educagéo Realizagéo de Dossié Encontros
995. Eventos

A Préatica de Uma Educagéo Realizacéo de Dossié Encontros
996. Utopia Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros
997. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros
998. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros
999. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros
1000. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros
1001. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros
1002. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros
1003. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros
1004. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros
1005. Eventos

N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Encontros
1006. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros
1007. Eventos

N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Encontros
1008. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros
10089. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros
1010. Eventos

N&o consta Educacao Realizagéo de Dossié Encontros
1011. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros

1012.
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Eventos
N&o consta Educagéo Realizagéo de Dossié Encontros

1013. Eventos
A Escrita na Vida Educacao Realizacdo de Dossié Encontros

1014. | do Adulto Eventos
Como Trabalhar o Educacao Realizacdo de Dossié Encontros

1015 Jornal Sem Terra Eventos

" | em Sala de Aula

N&o consta Educacao Realizagéo de Dossié Encontros

1016. Eventos
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros

1017. Eventos
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros

1018. Eventos
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros

10109. Eventos
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros

1020. Eventos
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros

1021. Eventos
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros

1022. Eventos
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros

1023. Eventos
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros

1024. Eventos
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros

1025. Eventos
N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Encontros

1026. Eventos
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros

1027. Eventos
N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Encontros

1028. Eventos
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros

1029. Eventos
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros

1030. Eventos
N&o consta Educacao Realizagéo de Dossié Encontros

1031. Eventos
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros

1032.
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Eventos

N&o consta Educagéo Realizagéo de Dossié Encontros
1033. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros
1034. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros
1035. Eventos

N&o consta Educagéo Realizagéo de Dossié Encontros
1036. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros
1037. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros
1038. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros
1039. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros
1040. Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros
1041. Eventos

N&o consta Educacédo Realizagéo de Dossié Encontros
1042. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros
1043. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros
1044. Eventos

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Encontros
1045. Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros
1046. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros
1047. Eventos

N&o consta Educacao Realizacéo de Dossié Encontros
1048. Eventos

N&o consta Educagédo Realizagéo de Dossié Encontros
10409. Eventos

N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Encontros
1050. Eventos

Cartilha: Educacao Realizagéo de Dossié Outros
1051 Mobilizacdo Eventos Eventos

" | Infanto-Juvenil/96
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Outros

1052.
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Eventos Eventos
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Outros
1053. Eventos Eventos
Jornada Educacao Realizacdo de Dossié Outros
Pedagdgica Profs. Eventos Eventos
1054. | Assentam. Reg.
POA
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Outros
1055. Eventos Eventos
Jornada Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
Pedagégica - Eventos Eventos
Programa de
Formacéo de
1056. Professores das
Escolas dos
Assentamentos da
Reforma Agraria -
UFRGS
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
1057. Eventos Eventos
Livro de cancdes - Educacao Realizagdo de Dossié Outros
Conferéncia Eventos Eventos
1058. NaC|0na£I: Po,r uma
Educacéo Basica
no Campo
Texto Base - Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
Conferéncia Eventos Eventos
1059. Nacmnell: por uma
Educacéo Basica
no Campo
N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
1060. Eventos Eventos
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
1061. Eventos Eventos
Primeira jornada Educacao Realizacdo de Dossié Outros
infanto-juvenil ds Eventos Eventos
criangas e
1062. adolescentes dos
assentamentos
Jornada Educagédo Realizagéo de Dossié Outros
Pedagdgica das Eventos Eventos
Escolas dos
1 .
063 Assentamentos de
Reforma Agréaria
N&o consta Educacao Realizagéo de Dossié Outros
1064. Eventos Eventos

244



Conclusbes da | Educacao Realizacdo de Dossié Outros
Conferéncia Eventos Eventos
1065 Nacional: por uma
" | educacéo basica
do campo (cap. 3)
Documento de Educagéo Realizacéo de Dossié Outros
Trabalho n°1 - Eventos Eventos
Conferéncia
1066. | Nacional: Por uma
Educacéo Basica
do Campo
O que entendemos | Educacao Realizagdo de Dossié Outros
1067 por "Educacédo Eventos Eventos
" | Béasica do Campo?"
Orientacdes gerais | Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
sobre a Eventos Eventos
1068. | mobilizagao infantil
no MST
Por uma educacdo | Educacéo Realizacdo de Dossié Outros
bésica no campo Eventos Eventos
1069 (Colec¢éo "Por uma
" | Educacgéo Basica
no Campo", n° 1)
Projeto Popular e Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
Escolas do Campo Eventos Eventos
1070 (Colecgéo Por uma
" | Educacédo Basica
do Campo N° 03)
3° Concurso Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
1071 Nacional para Eventos Eventos
" | Estudantes do MST
N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Outros
1072. Eventos Eventos
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
1073. Eventos Eventos
N&o consta Educacao Realizacdo de Dossié Outros
1074. Eventos Eventos
Brasil: quantos Educacao Realizacéo de Dossié Outros
1075. | anos vocé tem? Eventos Eventos
Brasil quantos anos | Educacao Realizagéo de Dossié Outros
vocé tem? Eventos Eventos
Trabalhos
escolhidos no
1076. | concurso nacional

de redacfes e
desenhos
realizados pelo
MST em 2000
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Desenhando o Educacao Realizacdo de Dossié Outros
Brasil - trabalhos Eventos Eventos
escolhidos no
concurso nacional
1077. | de redacOes e
desenhos
realizados pelo
MST em 1998
Plantando Seremos | Educacéo Realizacdo de Dossié Outros
1078. | Milhdes Eventos Eventos
Trabalhos Educacao Realizacdo de Dossié Outros
Escolhidos em Eventos Eventos
1079. 1995_3 - ConCl_Jrso
Nacional Feliz
Aniversario MST
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
1080. Eventos Eventos
1999: Feliz Educacao Realizagdo de Dossié Outros
1081. | Aniversario MST Eventos Eventos
Concurso Nacional | Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
de Redac0es e Eventos Eventos
Desenhos para
1082. Escolas dos
Assentamentos e
Acampamentos do
MST
N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
1083. Eventos Eventos
N&o consta Educacédo Realizagéo de Dossié Outros
1084. Eventos Eventos
Caderno de teses Educacao Participacdo em | Dossié Congressos
do XXIV congresso Eventos e
nacional dos Cursos Externos
1085.
trabalhadores em
educacéo
Tese unitaria do Educacao Participacdo em | Dossié Congressos
XXV congresso Eventos e
nacional dos Cursos Externos
1086.
trabalhadores em
educacéo
N&o consta Educacao Participacdo em | Dossié Outros
Eventos e Eventos / Cursos
1087.
Cursos Externos
N&o consta Educacao Participacdo em | Dossié Encontros
1088. Eventos e
Cursos Externos
N&o consta Educacao Participacdo em | Dossié Outros
1089. Eventos e Eventos
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Cursos Externos

N&o consta Educacao Participacdo em | Dossié Outros
Eventos e Eventos / Cursos
1090.
Cursos Externos
N&o consta Educacao Participacdo em | Dossié Outros
Eventos e Eventos / Cursos
1091.
Cursos Externos
N&o consta Educacao Participacdo em | Dossié Encontros
Eventos e
1092.
Cursos Externos
Educagéo para um | Educacao Participacdo em | Dossié Encontros
Brasil cidad&o Eventos e
1093.
Cursos Externos
| Seminério Educacéo Participagdo em | Dossié Outros
Integracéo e Eventos e Eventos / Cursos
Avaliacéo Cursos Externos
1094. | Pedagogica para
Escolas de
Assentamentos
N&o consta Educacao Participacdo em | Dossié Encontros
Eventos e
1095.
Cursos Externos
N&o consta Educacéo Participacdo em | Dossié Encontros
Eventos e
1096.
Cursos Externos
A Universidade e 0 | Educagédo Participacdo em | Dossié Outros
MST - Tecendo os Eventos e Eventos / Cursos
1097. | Fios da Cursos Externos
Aproximacao
[l seminério Educacéo Participacdo em | Dossié Outros
internacional sobre Eventos e Eventos / Cursos
reestruturagao Cursos Externos
1098. curricular: novos
mapas culturais,
novas perspectivas
educacionais
I° seminario de Educacao Participacdo em | Dossié Seminarios
intercambio entre Eventos e
as escolas Cursos Externos
1099. | agricolas do meio
oeste e oeste
catarinense
N&o consta Educacao Participacdo em | Dossié Encontros
Eventos e
1100.
Cursos Externos
N&o consta Educacao Participacdo em | Dossié Outros
1101 Eventos e Eventos / Cursos

Cursos Externos
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A Educacao no Educacao Participacdo em | Dossié Encontros

1102 Contexto da Eventos e
" | Questao Agraria Cursos Externos

A Escola nos Educacao Participacdo em | Dossié Outros

Assentamentos dos Eventos e Eventos / Cursos
1103.

Sem Terra Cursos Externos

O Desenvolvimento | Educacao Participacdo em | Dossié Congressos
1104 da Educacdo em Eventos e

" | Cuba Cursos Externos

José Marti fala as Educacéo Producéo Textos Diversos
1105. | criancas da Textual

Ameérica

N&o consta Educacéo Producéo Textos Diversos
1106. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1107. Textual

N&o consta Educacéo Producéo Textos Diversos
1108. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1109. Textual

N&o consta Educacéo Producéo Textos Diversos
1110. Textual

N&o consta Educacédo Producgéo Textos Diversos
1111. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1112, Textual

N&o consta Educacéo Producéo Textos Diversos
1113. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1114, Textual

Mé&os Dadas Educacéo Producéo Textos Diversos
1115. Textual

Producéo textual Educacao Producéo Textos Diversos
1116. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1117. Textual

N&o consta Educacao Producgéo Textos Diversos
1118. Textual

Aquela Fazenda Ja | Educacgédo Producéo Textos Diversos
1119. | N&o Era a Mesma Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1120. Textual
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N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1121. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1122, Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1123. Textual

Libertacdo da Terra | Educacéo Producéo Textos Diversos
1124, Textual

Libertar a nossa Educagéo Producéo Textos Diversos
1125. | terra Textual

N&o consta Educacéo Producgéo Textos Diversos
1126. Textual

Mandamentos para | Educacéo Producéo Textos Diversos
1127. | agir no Brasil hoje Textual

N&o consta Educacéo Producéo Textos Diversos
1128. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1129. Textual

N&o consta Educacéo Producéo Textos Diversos
1130. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1131. Textual

N&o consta Educacéo Produgéo Textos Diversos
1132. Textual

Relatorio agricola Educacéo Producéo Textos Diversos
1133. | de granja - Ceara Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1134. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1135. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1136. Textual

A Importancia da Educacao Producéo Textos Diversos

Pratica na Textual
1137. | Aprendizagem das

Criancas

Educadores Educacao Producéo Textos Diversos
1138. | populares Textual

Escola e Trabalho Educacao Producéo Textos Diversos
1139. | Produtivo Textual
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Escolas de Educacao Producéo Textos Diversos

Assentamentos e Textual

Acampamentos:
1140. Enfrentar 0s

Desafios para

Transformar a

Realidade

Linhas de Educacao Producéo Textos Diversos

educacéo para as Textual
1141. | escolas dos

assentamentos

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1142, Textual

N&o consta Educacéo Producéo Textos Diversos
1143. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1144. Textual

N&o consta Educacéo Producéo Textos Diversos
1145. Textual

N&o consta Educacédo Producgéo Textos Diversos
1146. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1147. Textual

N&o consta Educacéo Producéo Textos Diversos
1148. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1149. Textual

N&o consta Educacéo Producéo Textos Diversos
1150. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1151. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1152. Textual

N&o consta Educacéo Producgéo Textos Diversos
1153. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1154, Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1155. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1156. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1157. Textual
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N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1158. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1159. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1160. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1161. Textual

N&o consta Educagéo Producéo Textos Diversos
1162. Textual

O "curriculo das Educacéo Producgéo Textos Diversos
1163. | escolas do MST" Textual

O movimento sem Educacao Producéo Textos Diversos
1164, | terraeaquestéo Textual

da educacéao

Reviséo do Educacéo Producéo Textos Diversos
1165 Documento Basico Textual

" | do MST

Setor de Educacdo | Educacado Producéo Textos Diversos

da Diregéo Textual
1166. Estadual do MST

A Flora Brasileira Educacéo Producéo Textos Diversos
1167. Textual

Da Escravidao para | Educacéo Producéo Textos Diversos

a Terra da Textual
1168. i

Liberdade

Educacéo! Direito Educacéo Producéo Textos Diversos

de Todos! Este Textual
1169. | Direito Esta Sendo

Respeitado?

N&o consta Educacéo Produgéo Textos Diversos
1170. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1171. Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1172. Textual

N&o consta Educacéo Producéo Textos Diversos
1173. Textual

Nossas Culturas Educacao Producéo Textos Diversos
1174, Textual

N&o consta Educacao Producéo Textos Diversos
1175. Textual

N&o consta Educagédo Realizagéo de Dados Estatisticos

1176.
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Pesquisa

N&o consta Educacao Realizacdo de Dados Estatisticos
1177. Pesquisa

N&o consta Educacao Realizacdo de Dados Estatisticos
1178. Pesquisa

N&o consta Educacao Realizacdo de Dados Estatisticos
1179. Pesquisa

N&o consta Educacao Realizacdo de Dados Estatisticos
1180. Pesquisa

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dados Estatisticos
1181. Pesquisa

N&o consta Educacao Realizagdo de Entrevistas
1182. Pesquisa

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dados Estatisticos
1183. Pesquisa

N&o consta Educacao Realizagdo de Dados Estatisticos
1184. Pesquisa

N&o consta Educacéo Realizagéo de Formularios
1185. Pesquisa

N&o consta Educacédo Realizagéo de Dados Estatisticos
1186. Pesquisa

N&o consta Educacao Realizagdo de Formulérios
1187. Pesquisa

N&o consta Educacéo Realizacéo de Formularios
1188. Pesquisa

N&o consta Educacao Realizagdo de Formularios
1189. Pesquisa

N&o consta Educacéo Realizacéo de Formularios
1190. Pesquisa

A Participacdo do Educacao Realizacdo de Projetos

Trabalho Infantil Pesquisa

nos Processos

Produtivos do Meio

Rural: Um Estudo a
1191. | Partir das

Experiéncias dos

Assentamentos

Rurais do Rio

Grande do Sul

Encontro da Equipe | Educacéo Realizacdo de Relatérios

de Pesquisa sobre Pesquisa

o trabalho
1192. | educativo infantil

nos assentamentos
do MST
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N&o consta Educacao Realizacdo de Relatérios
1193. Pesquisa

N&o consta Educacao Realizacdo de Dados Estatisticos
1194. Pesquisa

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatérios
1195. Pesquisa

N&o consta Educacao Realizagdo de Relatorios
1196. Pesquisa

N&o consta Educagéo Realizacéo de Relatdrios
1197. Pesquisa

N&o consta Educacéo Realizagéo de Relatorios
1198. Pesquisa

N&o consta Educacao Realizagdo de Relatérios
1199. Pesquisa

Pesquisa Nacional | Educacéo Realizagéo de Relatorios

por Amostra da Pesquisa

Situagéo

Educacional em
1200. Assentamentos e

Acampamentos de

Reforma Agraria,

1995 (Estado do

Pard)

Pesquisa Nacional | Educacéo Realizacéo de Relatorios

por Amostra da Pesquisa

Situagéo

Educacional em
1201. Assentamentos e

Acampamentos de

Reforma Agraria,

1995 (Estado do

Pernambuco)

Pesquisa Nacional | Educacéo Realizacéo de Relatorios

por Amostra da Pesquisa

Situagéo

Educacional em
1202. Assentamentos e

Acampamentos de

Reforma Agraria,

1995 (Estado do

Piaui)

Pesquisa Nacional | Educacéo Realizacéo de Relatorios

por Amostra da Pesquisa

Situacéo

Educacional em
1203. | Assentamentos e

Acampamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado do
Rio Grande do
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Norte)

1204.

Pesquisa Nacional
por Amostra da
Situacéo
Educacional em
Assentamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado de
Ceara)

Educacao

Realizacdo de
Pesquisa

Relatorios

1205.

Pesquisa Nacional
por Amostra da
Situagéo
Educacional em
Assentamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado de
Sergipe)

Educacéo

Realizagéo de
Pesquisa

Relatorios

1206.

Pesquisa Nacional
por Amostra da
Situagéo
Educacional em
Assentamentos e
Acampamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado do
Rio Grande do Sul)

Educacéo

Realizacéo de
Pesquisa

Relatorios

1207.

Pesquisa Nacional
por Amostra da
Situagéo
Educacional em
Assentamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado da
Bahia)

Educacéo

Realizacéo de
Pesquisa

Relatérios

1208.

Pesquisa Nacional
por Amostra da
Situagéo
Educacional em
Assentamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado do
Maranhéo)

Educacéo

Realizacéo de
Pesquisa

Relatérios

1209.

Pesquisa Nacional
por Amostra da
Situagéo
Educacional em
Assentamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado do

Educacao

Realizacéo de
Pesquisa

Relatérios
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Rio Grande do Sul)

1210.

Pesquisa Nacional
por Amostra da
Situagéo
Educacional em
Assentamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado de
Espirito Santo)

Educacao

Realizacdo de
Pesquisa

Relatorios

1211.

Pesquisa Nacional
por Amostra da
Situagéo
Educacional em
Assentamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado de
Minas Gerais)

Educacéo

Realizagéo de
Pesquisa

Relatorios

1212.

Pesquisa Nacional
por Amostra da
Situagéo
Educacional em
Assentamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado de
Rondoénia)

Educacéo

Realizacéo de
Pesquisa

Relatorios

1213.

Pesquisa Nacional
por Amostra da
Situagéo
Educacional em
Assentamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado de
Santa Catarina)

Educacéo

Realizacéo de
Pesquisa

Relatérios

1214.

Pesquisa Nacional
por Amostra da
Situagéo
Educacional em
Assentamentos de
Reforma Agraria,
1995 (Estado de
Sao Paulo)

Educacao

Realizacéo de
Pesquisa

Relatérios

1215.

N&o consta

Educacéo

Avaliacéo e
Planejamento

Cronogramas

1216.

N&o consta

Educacao

Avaliacéo e
Planejamento

Diagnésticos

1217.

N&o consta

Educacao

Avaliacéo e
Planejamento

Diagnésticos
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N&o consta Educacao Avaliacéo e Diagnésticos
1218. Planejamento

N&o consta Educacao Avaliacéo e Diagnosticos
1219. Planejamento

N&o consta Educacao Avaliacéo e Diagnésticos
1220. Planejamento

N&o consta Educacao Avaliacéo e Diagnosticos
1221. Planejamento

N&o consta Educagéo Avaliacdo e Diagndsticos
1222. Planejamento

N&o consta Educacédo Avaliacéo e Diagnésticos
1223. Planejamento

N&o consta Educacao Avaliacéo e Diagnésticos
1224, Planejamento

N&o consta Educacéo Avaliacéo e Diagnosticos
1225. Planejamento

N&o consta Educacao Avaliacéo e Diagnésticos
1226. Planejamento

N&o consta Educacéo Avaliacéo e Diagnosticos
1227. Planejamento

N&o consta Educacao Avaliacéo e Planejamentos
1228. Planejamento

N&o consta Educacao Avaliacéo e Planejamentos
1229. Planejamento

N&o consta Educacéo Avaliacéo e Planejamentos
1230. Planejamento

Atividades Educacao Avaliacéo e Planos

realizadas pelo Planejamento

Coletivo Estadual
1231. de Educacéo do

MST/CE

N&o consta Educacéo Avaliacéo e Planos
1232. Planejamento

N&o consta Educacéo Avaliacgéo e Planos
1233. Planejamento

N&o consta Educacao Avaliacéo e Planos
1234. Planejamento

N&o consta Educacéo Avaliacao e Planos
1235. Planejamento

N&o consta Educacao Avaliacéo e Planos
1236. Planejamento
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N&o consta Educacao Avaliacéo e Planos
1237. Planejamento
N&o consta Educacao Avaliacéo e Planos
1238. Planejamento
N&o consta Educacao Avaliacéo e Planos
1239. Planejamento
N&o consta Educacao Avaliacéo e Planos
1240. Planejamento
N&o consta Educagéo Avaliacéo e Planos
1241. Planejamento
N&o consta Educacéo Avaliacéo e Planos
1242, Planejamento
N&o consta Educagéo Avaliacéo e Planos
1243, Planejamento
N&o consta Educacéo Avaliacéo e Planos
1244, Planejamento
N&o consta Educagéo Avaliacéo e Planos
1245, Planejamento
N&o consta Educacéo Avaliacéo e Planos
1246. Planejamento
N&o consta Educacédo Avaliacéo e Planos
1247. Planejamento
N&o consta Educacéo Avaliacéo e Planos
1248. Planejamento
N&o consta Educacéo Avaliacéo e Relatorios de
1249. Planejamento Avaliacéo
N&o consta Educacao Avaliacéo e Relatérios de
1250. Planejamento Avaliacao
N&o consta Educacao Avaliacéo e Relatorios de
1251. Planejamento Avaliacdo
N&o consta Educacao Avaliacéo e Relatérios de
1252, Planejamento Avaliacao
N&o consta Educacéo Avaliagéo e Relatorios de
1253. Planejamento Avaliacdo
N&o consta Educagédo Avaliacéo e Relatorios de
1254, Planejamento Avaliacao
N&o consta Educacao Avaliacéo e Relatérios de
1255. Planejamento Avaliacdo
N&o consta Educacao Avaliacéo e Relatorios de
1256. Planejamento Avaliacdo
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N&o consta Educacao Avaliacéo e Relatérios de
1257. Planejamento Avaliacao
N&o consta Educacao Avaliacéo e Relatorios de
1258. Planejamento Avaliacdo
As criancas do Educacao Elaboracédo de Textos
assentamento Material
1259. | contam a sua Didatico
historia
Cartilha Educacéo Educacao Elaboracgéo de Cartilhas
Infantil (musica, Material
1260. | brincadeira, Didatico
historinhas)
Cartilha toda Educacéo Elaboracgéo de Cartilhas
1261 crianga na escola Material
" | aprendendo Didatico
N&o consta Educacao Elaboracgéo de Textos
Material
1262. Didatico
N&o consta Educacéo Elaboracgéo de Textos
Material
1263. R
63 Didatico
A Escola que Educacéo Elaboracéo de Projetos
Queremos Material
1264. Didatico
N&o consta Educacéo Elaboracgéo de Projetos
Material
1265. e
65 Didatico
N&o consta Educacéo Elaboracéo de Textos
Material
1266. Didatico
Producéo de Educacédo Elaboracéo de Projetos
canc0es infantis Material
COMO recurso Didatico
1267. | pedagdgico para a
educacdo no meio
rural
Producéo de Educacéo Elaboracéo de Projetos
canc0es infantis Material
COMO recurso Didatico
1268. | pedagdgico para a
educacdo no meio
rural
8 de Marco Dia Educacéo Elaboragéo de Textos
1269 Internacional da Material
" | Mulher Didatico
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Aprendendo a Educacao Elaboracédo de Projetos
Construir Parques Material
1270. Infantis nos Didatico
Assentamentos e
Acampamentos
Confuséo na Educagéo Elaboragéo de Textos
floresta Material
1271. Didatico
Hino a bandeira do | Educacéo Elaboracgéo de Textos
MST Material
1272. Didatico
Historia de Educacéo Elaboracgéo de Textos
1273. Margarida M2 Alves M_atfer_|al
Didatico
Mistica Educacao Elaboracgéo de Textos
Material
1274. s
Didatico
N&o consta Educacéo Elaboracgéo de Textos
Material
1275. Didatico
N&o consta Educacao Elaboracgéo de Textos
Material
1276. e
6 Didatico
Oledo e as Educacéo Elaboracgéo de Textos
formigas Material
1277. Didatico
Proposta de Educacao Elaboracéo de Textos
1278. literatura infantil M_at,er_|al
Didatico
Tesouro humano Educacéo Elaboracgéo de Textos
Material
1278. Didatico
Um sonho Educacao Elaboracéo de Textos
Material
1280. e
80 Didatico
N&o consta Educacéo Gestédo da Dossié Ciranda
1281. Ciranda Infantil Infantil
N&o consta Educacao Realizacdo de Pautas de Reunido
1282. Reunido
N&o consta Educacao Realizacéo de Pautas de Reunido
1283. Reunido
N&o consta Educacao Realizacéo de Pautas de Reunido
1284. Reunido
N&o consta Educacao Realizacdo de Pautas de Reunido
1285. Reunido
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N&o consta Educacao Realizacdo de Pautas de Reunido
1286. Reuniédo

N&o consta Educacao Gestéo da Dossié Ciranda
1287. Ciranda Infantil Infantil

N&o consta Educacao Gestao da Dossié Ciranda
1288. Ciranda Infantil Infantil

N&o consta Educacao Realizagdo de Pautas de Reunido
1289. Reuniéo

N&o consta Educacéo Realizacéo de Pautas de Reuniao
1290. Reunido

N&o consta Educacéo Realizagéo de Pautas de Reunido
1291. Reuniéo

N&o consta Educacao Realizagdo de Pautas de Reunido
1292, Reuniéo

N&o consta Educacéo Realizagéo de Pautas de Reunido
1293. Reunido

N&o consta Educacao Realizagdo de Pautas de Reunido
1294. Reuniéo

N&o consta Educacéo Realizacéo de Pautas de Reunido
1295. Reunido

N&o consta Educacao Realizagdo de Pautas de Reunido
1296. Reuniéo

N&o consta Educacéo Realizagéo de Pautas de Reuniéo
1297. Reunido

N&o consta Educacéo Gestéo da Dossié Ciranda
1298. Ciranda Infantil Infantil

Producéo de Educacao Elaboracéo de Projetos

literatura infantil Material

pelas criancgas de Didatico
1299. | areas de

assentamentos

rurais

N&o consta Educacao Gestéo da Dossié Ciranda
1300. Ciranda Infantil Infantil

N&o consta Educacao Realizacéo de Relatorios de
1301. Reunido Reunido

N&o consta Educagédo Realizagéo de Relatorios de
1302. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatérios de
1303. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagéo de Relatorios de
1304. Reuniao Reunido
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N&o consta Educacao Realizacdo de Relatérios de
1305. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatorios de
1306. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatérios de
1307. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagdo de Relatorios de
1308. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagéo de Relatérios de
13009. Reunido Reunido

N&o consta Educacéo Realizagéo de Relatorios de
1310. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagdo de Relatérios de
1311. Reunido Reunido

N&o consta Educacéo Realizagéo de Relatorios de
1312. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagdo de Relatérios de
1313. Reunido Reunido

N&o consta Educacéo Realizacéo de Relatorios de
1314. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagdo de Relatérios de
1315. Reunido Reunido

N&o consta Educacéo Realizagéo de Relatorios de
1316. Reunido Reunido

N&o consta Educacéo Realizacéo de Relatorios de
1317. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagdo de Relatérios de
1318. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacéo de Relatorios de
1319. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatérios de
1320. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacéo de Relatorios de
1321. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatérios de
1322. Reunido Reunido

N&o consta Educacéo Realizagéo de Relatorios de
1323. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagéo de Relatorios de
1324. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatérios de

1325.
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Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatorios de
1326. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatérios de
1327. Reuniédo Reunido

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatorios de
1328. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatorios de
1329. Reunido Reunido

N&o consta Educacéo Realizagéo de Relatorios de
1330. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagdo de Relatérios de
1331. Reunido Reunido

N&o consta Educacéo Realizagéo de Relatorios de
1332. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagdo de Relatérios de
1333. Reunido Reunido

N&o consta Educacéo Realizagéo de Relatorios de
1334. Reunido Reunido

N&o consta Educacédo Realizagéo de Relatorios de
1335. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagdo de Relatérios de
1336. Reuniéo Reunido

N&o consta Educacéo Realizacéo de Relatorios de
1337. Reunido Reunido

N&o consta Educacédo Realizagéo de Relatorios de
1338. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizagdo de Relatérios de
1339. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacéo de Relatorios de
1340. Reunido Reunido

N&o consta Educacao Realizacdo de Relatérios de
1341. Reunido Reunido

| ENEJA - Encontro | Educagéo Realizacéo de Dossié Encontros

Nacional de Eventos

Monitoras e

Monitoras de
1342. ~

8 Educacgéo de

Jovens e Adultos

do MST - EJA

Encontro de Educacao Realizagéo de Dossié Encontros
1343. | Educacéo Regido Eventos

Sul - Assentamento
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Terra Vista

Encontro Estadual | Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros

de Professores das Eventos
1344. Escolas de

Assentamentos

Rurais

Encontro Estadual Educacao Realizacdo de Dossié Encontros

de Professores de Eventos

Assentamentos e
1345. | Acampamentos no

Parana - Oficina

Abelardo Luz

Encontro Estadual Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros
1346. P,o_r uma educa(;"ao Eventos

basica no campo

Encontro Estadual Educacao Realizagdo de Dossié Encontros
1347, Ppr uma educa(;:ao Eventos

bésica no campo

Encontro Estadual Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros
1348. | Professores Eventos

Encontro Infanto- Educagéo Realizagéo de Dossié Encontros
1349. | Juvenil no Ceara Eventos

Encontro Regional | Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros

de Educacéo - Eventos

Regido Centro-
1350. Oeste "Boca

Maldita".

| Encontro Estadual | Educagéo Realizagdo de Dossié Encontros
1351. | de Professores Eventos

| Encontro Estadual | Educagéo Realizacéo de Dossié Encontros
1352 de Professores - Eventos

" | CETAP

| Encontro Estadual | Educacgéo Realizacdo de Dossié Encontros

de Professores de Eventos

escolas de
1353. | acampamentos e

assentamentos da

Reforma Agraria

| ENERA Educagédo Realizagéo de Dossié Encontros
1354. Eventos

[ll Encontro Educacéo Realizagéo de Dossié Encontros

Estadual dos Eventos

Professores das
1355, Escolas de

Acampamentos e
Assentamentos de
Reforma Agraria
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Acampamento Cruz | Educacédo Realizacdo de Dossié Escolas de
1356. Alta Cursos Aqampamento
(Itinerantes)
Acampamento MS | Educagéo Realizagdo de Dossié Escolas de
1357 e Assentamento Cursos Assentamento
" | 40/45
Acampamento Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
Ocara - Trabalho Cursos Acampamento
1358. o :
artistico em barro (Itinerantes)
Acampamento Olho | Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
d’Agua dos [ ] Cursos Acampamento
1359. :
(Itinerantes)
Acampamento Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
Palmeira das Cursos Acampamento
1360. o :
MissBes (Itinerantes)
Assentamento Educacao Realizagéo de Dossié Escolas de
Estado de Séo Cursos Assentamento
1361.
Paulo
Assentamento Pip Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
Nuc - Oficina de Cursos Assentamento
1362.
Professores
Assentamentos Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
Recreio, Massapé, Cursos Assentamento
1363. ) .
Pitombeira
Comemoracéo do Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
dia da Criancga - Cursos Acampamento
1364. | Acampamento (Itinerantes)
Rosa do Prado
Criancas Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
assentadas - sul do Cursos Assentamento
1365. .
Brasil
Educacéo nos Educacao Realizagdo de Dossié Outros
Assentamentos do Pesquisa Eventos
1366.
MST
Encontro dos Sem- | Educacéo Realizacéo de Dossié Encontros
terrinha - Eventos
Congresso Infantil;
1367. Encontro Estadual
de Jovens -
Acampamento
Margarida Alves
Escola 25 de Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de
Agosto - Cursos Assentamento
Comunidade Santa
1368. | Inés -
Assentamento
Wagner
Escola Agricola Educacao Realizacdo de Dossié Escolas de

1369.
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Cursos Assentamento

Escola Oziel Alves | Educacéo Realizacdo de Dossié Escolas de

1370. | - Acampamento Cursos Acampamento
" | Bela Vista (Itinerantes)

Il Seminario Educacao Realizacdo de Dossié Outros

Estadual de Eventos Eventos
1371 Educacéo -

Assentamento

Vitéria

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
1372. Cursos Assentamento

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
1373. Cursos Assentamento

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Outros
1374. Eventos Eventos

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de
1375. Cursos Assentamento

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
1376. Cursos Assentamento

N&o consta Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
1377. Eventos Eventos

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Escolas de
1378. Cursos Assentamento

N&o consta Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de
1379. Cursos Assentamento

N&o consta Educacéo Realizacéo de Dossié Cursos de
1380. Cursos Alfabetizagdo / EJA

Oficina de Mdsica - | Educacao Realizagdo de Dossié Escolas de

Escolas de Cursos Assentamento

Assentamentos -
1381. EEPG Roseli

Correa da Silva

Oficina - Musica Educacao Realizacéo de Dossié Escolas de
1382. Cursos Assentamento

Organizagéo Educacéo Realizagéo de Dossié Escolas de

Infantil - Cursos Assentamento
1383. | Assentamento

Chico Mendes

Seminario de Educacao Realizacéo de Dossié Outros

Educacao (Escola Eventos Eventos
1384. Margarida Alves -

Assentamento

Barra Grande)

| Oficina de Educacao Realizagéo de Dossié Oficinas
1385. | Capacitagdo em Eventos
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Planejamento

| Oficina de Educagéo Realizacéo de Dossié Oficinas
1386. Capa(_:ita(;éo em Eventos

Planejamento

Oficina Educacao Realizacdo de Dossié Oficinas

Planejamento com Eventos
1387. | Professores e

Alunos em SC

Albabetizacdo de Educacao Realizacdo de Dossié Cursos de
1388. | Jovens e Adultos Cursos Alfabetizagdo / EJA

Alfabetizagéo de Educacédo Realizagéo de Dossié Cursos de
1389. | Jovens e Adultos Cursos Alfabetizacdo / EJA

EJA - Alagoas Educacao Realizagéo de Dossié Cursos de
1390. Cursos Alfabetizagdo / EJA

EJA - Alagoas Educacéo Realizacéo de Dossié Cursos de
1391. Cursos Alfabetizagdo / EJA

EJA - Cearad Educacao Realizagdo de Dossié Cursos de
1392. Cursos Alfabetizacdo / EJA

EJA - Ceard Educacéo Realizagéo de Dossié Cursos de
1393. Cursos Alfabetizagdo / EJA

EJA - Maranh&o Educagéo Realizagéo de Dossié Cursos de
1394. Cursos Alfabetizacdo / EJA

EJA - Maranhéo Educacéo Realizacéo de Dossié Cursos de
1395. Cursos Alfabetizagdo / EJA

EJA - Parana Educacédo Realizagéo de Dossié Cursos de
1396. Cursos Alfabetizagdo / EJA

EJA - Show Educacéo Realizagéo de Dossié Cursos de

Universidade de Cursos Alfabetizagdo / EJA
1397. ;

Sergipe

Escola de Educacéo Realizacéo de Dossié Cursos de

Alfabetizagcéo de Cursos Alfabetizagdo / EJA

Adultos -

Acampamento
1398. Rosa do Prado -

Bahia - monitora

lone

Concurso Simulado | Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
1399. | - COOPAM Cursos Cursos

Curso COOPAM - Educacao Realizacdo de Dossié Outros

Oficina Pedagdgica Cursos Cursos
1400. L

do Magistério

Curso COOPAM - Educacao Realizagéo de Dossié Outros
1401 Oficina Pedagdgica Cursos Cursos

do Magistério
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Curso COOPAM - Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
Oficina Pedagdgica Cursos Cursos
1402. o
do Magistério
Curso COOPAM - Educacao Realizagdo de Dossié Outros
Oficina Pedagdgica Cursos Cursos
1403. C
do Magistério
Curso de Formacado | Educacao Realizacdo de Dossié Outros
de Formadores do Cursos Cursos
1404.
Nordeste
Curso de Formacédo | Educacao Realizagdo de Dossié Outros
de Professores da Cursos Cursos
1405. x
Regido Sul
Curso de Formacéo | Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
de Professores da Cursos Cursos
1406. | Regido Sul (MS,
PR, SP, SC, RS)
Curso de Formagéo | Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
1407. | Regido Sul Cursos Cursos
Curso de Formacéo | Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
1408. | Regido Sul Cursos Cursos
Curso de Educacao Realizagdo de Dossié Outros
Pedagogia - 12 Cursos Cursos
Etapa - Belo
1409. H0r|zonte_/0f~|cma
de Capacitacao
Pedagégica - Ouro
Preto
Curso de Educacao Realizagdo de Dossié Outros
Pedagogia - 12 Cursos Cursos
Etapa - Belo
Horizonte / Oficina
1410. | Nacional de
Capacitacéo
Pedagogica - Ouro
Preto
Curso IBRADES Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
1411. Cursos Cursos
Curso IBRADES Educacao Realizacéo de Dossié Outros
1412. Cursos Cursos
Curso para Educagédo Realizacdo de Dossié Outros
1413. | Professores Cursos Cursos
Curso para Educacao Realizacdo de Dossié Outros
1414. | Professores Cursos Cursos
Curso para Educacao Realizagéo de Dossié Outros
Professores de Cursos Cursos
1415.
Assentamentos
Curso Rondbnia Educacao Realizacdo de Dossié Outros

1416.
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Cursos Cursos
Curso Superior de Educacao Realizacdo de Dossié Curso
Pedagogia (MST / Cursos Superior de
1417. | UNIJUI) Pedagogia
(MST/UNIJUI)
Formatura - Ato Educacao Realizacdo de Dossié Outros
Solene - Magistério Cursos Cursos
1418. | - Turma E - Teatro
Municipal - Santos
Formatura - Educagéo Realizagéo de Dossié Outros
Magistério - Turma Cursos Cursos
1419. | E - Teatro
Municipal - Santos
Il Etapa do Curso Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
de Pedagogia Cursos Cursos
Etapa Extra) -
1420, | (EtapaE:
0 Magistério - Turma
E - COOPAM
Il Etapa do Curso Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
Pedagogia (Etapa Cursos Cursos
1421 Extra) - Magistério -
Turma E -
COOPAM
Magistério Educacao Realizagdo de Dossié Outros
1422. | COOPAM Cursos Cursos
Magistério - Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
COOPAM - Oficina Cursos Cursos
1423. | de Producéo de
Materiais
Magistério Educacao Realizagdo de Dossié Outros
COOPAM - Cursos Cursos
1424. | Participagdo em
Atos Politicos
Projeto: Curso de Educagédo Realizacdo de Dossié Outros
Formacéao para Cursos Cursos
1425 Professores dos
Assentamentos -
CETAP
Trabalho para 22 Educacao Realizacéo de Dossié Outros
1426. | Etapa Cursos Cursos
Veranaopolis - Educacao Realizacdo de Dossié Outros
1427. | ITERRA Cursos Cursos
Balango 96 e Educacéo Avaliacgéo e
1428. | Projegdo 97 Planejamento
Seminario Nacional | Educacao Realizagéo de Dossié Seminarios
dos Coordenadores Eventos
1429. | de Educacéo de

Jovens e Adultos
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Seminario Nacional | Educacao Realizacdo de Dossié Seminarios
dos Coordenadores Eventos
1430. | de Educacéo de
Jovens e Adultos
1° Congresso Educacao Realizacdo de Dossié Congressos
Infanto-Juvenil do Eventos
1431. .
Espirito Santo
Cartazes - Educacao Elaboracédo de
1432 Principios da Material
" | Educagéo - MST Didético
Cartilha - Educagéo Realizagéo de Dossié Outros
Mobilizacdo Infantil Eventos Eventos
1433. | - Palmeirdo 1996 /
RS
Conferéncia Educacao Participacdo em | Dossié Outros
Internacional de Eventos e Eventos / Cursos
Camponeses Cursos Externos
1434. | contrao
Neoliberalismo,
Quezon City
Congresso Infantil Educacéo Realizagéo de Dossié Congressos
1435. | em Rondodnia Eventos
Il Congresso Educacao Realizagdo de Dossié Congressos
1436 Infanto-Juvenil Eventos
" | MST/RS
Local das primeiras | Educacéo Realizacéo de
reunifes do Setor Reunido
de Educacéo no
1437 Seminério dos
Padres
Capuchinhos em
Itamaraju / BA
Trabalho Infantil Educacéo Realizacéo de Dossié Outros
1438. | Educativo Eventos Eventos
Trabalho Infantil Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
1439. | Educativo Eventos Eventos
Criancas Educacéo Realizagéo de Dossié Outros
assentadas sul do Eventos Eventos
1440. .
Brasil
Memoria do | Educagédo Realizagéo de Dossié Encontros
ENERA (Encontro Eventos
Nacional de
Educadores e
Educadoras da
1441. | Reforma Agréria) -

Homenagem aos
Educadores Paulo
Freire e Che
Guevara
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Meméria Completa | Educacéo Realizacdo de Dossié Encontros
do | ENEJA Eventos
(Encontro Nacional
de Monitoras e
Monitores de
1442. | Educagéo de
Jovens e Adultos
do MST - EJA) -
Homenagem ao
Mestre Paulo Freire
Seminario: Formacéao Administrativo Participacdo em
arquitetura Eventos
moderna e espaco
1443. | doméstico - a casa
manifesto latino-
americana
N&o consta Formacéao Realizagéo de Dossié Cursos
1444, Cursos e Diversos
Eventos
Seminario sobre Formacao Realizagéo de Dossié Eventos
praticas de Cursos e Diversos
formacéo nas Eventos
1445. | organizacGes
camponesas da
América Latina
Ecole Nationale Formacao Realizagéo de Panfletos
1446, Florestan Campanha
Fernandes
Escola Nacional Formacao Realizagéo de Panfletos
1447. Florestan Campanha
Fernandes
Vamos construir a Formacao Realizagéo de Panfletos
Escola Nacional Campanha
1448. | Florestan
Fernandes
Curso de formagdo | Formagéo Realizacéo de Dossié Cursos
1449, de liderancas Cursos e Diversos
Eventos
Apoio ao MST/RS - | Formacédo Elaboracdo de Projetos
1450. | Frére des Hommes Projetos
Escola Nacional do | Formagé&o Realizacéo de Propostas
1451. | MST Campanha
N&o consta Formacao Realizagéo de Dossié Cursos
1452, Cursos e Diversos
Eventos
Breve historico da Formacao Produgéo Textos
1453. | Formagdo no MST Textual
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Programa de Frente de Levantamento Dados Estatisticos
reforma agraria - Massas Estatistico
assentamentos
1454. | implantados pelo
governo federal -
INCRA/RS
Relacao dos Frente de Levantamento Dados Estatisticos
assentamentos/ocu | Massas Estatistico
1455, ~ X
pacdes Parana
Assentamentos Frente de Levantamento Dados Estatisticos
Espirito Santo - Massas Estatistico
1456. 1997
Areas de Frente de Levantamento Dados Estatisticos
Assentamentos e Massas Estatistico
1457. | Acampamentos do
Estado Parana
Superitendéncia Frente de Levantamento Dados Estatisticos
Regional do Parana | Massas Estatistico
- SR.09. Divisdo de
1458. | Assentamento.
Programacéo
Operacional 1994,
N&o consta Frente de Levantamento Dados Estatisticos
1459. Massas Estatistico
Classifica¢éo dos Frente de Levantamento Dados Estatisticos
Assentamentos em | Massas Estatistico
Ordem
Decrescente
1460. | Segundo Valor em
Délar Recebido por
Familia -
PROCERA
Iméveis Emitidos Frente de Levantamento Dados Estatisticos
1461. | na Posse 1997 Massas Estatistico
Definicbes para a Frente de Producéo
Implantacéo de Massas Textual
Trés Projetos Piloto
1462. de Construcédo de
Casas Populares
em Projetos de
Assentamento
Estudo sobre a Frente de Producéo
Zzona canavieira do | Massas Textual
1463.
nordeste
O MST-RS e a Frente de Producéo
1464. | massificacéo Massas Textual
N&o consta Género Realizagéo de Dossié 2° Encontro
1465. Eventos de Casais (MST/RS)
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O papel das Género Producéo Textos
mulheres no MST e Textual
1466. | propostas de
articulacéo
Sobre a questao Género Producéo Textos
1467. | das mulheres Textual
N&o consta Gestéo Administracdo e | Boletins de
1468. Financeira Contabilidade Ocorréncia
N&o consta Gestéo Administracéo e | Boletos Bancarios
1469. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestéo Administracéo e | Boletos Bancarios
1470. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestéo Administracdo e | Propostas de
1471. Financeira Contabilidade Licitacdo
N&o consta Gestéo Administracdo e | Contratos
1472. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestéo Administracdo e | Contratos
1473. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestéo Administracdo e | Listas de Material e
1474, Financeira Contabilidade Patriménio
N&o consta Gestéo Administracdo e | Listas de Material e
1475. Financeira Contabilidade Patriménio
N&o consta Gestéo Administracdo e | Livros Caixa
1476. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestéo Administracdo e | Livros Caixa
1477. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestéo Administracdo e | Livros Caixa
1478. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestéo Administragéo e | Or¢camentos
1479. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestao Administracéo e | Orcamentos
1480. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestéo Administracdo e | Orcamentos
1481. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestéo Administracdo e | Prestacdes de Conta
1482. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestéo Administracdo e | Prestacdes de Conta
1483. Financeira Contabilidade
N&o consta Gestéo Elaboracgéo de Propostas de
Financeira Politicas Politicas Financeiras
1484. . ' . .
Financeiras e Financiamentos
N&o consta Gestéo Administracdo e | Propostas de

1485.
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Financeira Contabilidade Licitacdo

N&o consta Producéo e Producéo Textos
1486. Cooperativismo | Textual

N&o consta Producéo e Organizacdo de | Estatutos
1487. Cooperativismo | Cooperativas

N&o consta Producéo e Organizagdo de | Estatutos
1488. Cooperativismo | Cooperativas

N&o consta Producéo e Realizacdo de Folders
1489. Cooperativismo | Eventos

N&o consta Producéo e Realizagdo de Folders
1490. Cooperativismo | Eventos

N&o consta Producéo e Organizagéo de | Listas de
1491. Cooperativismo | Cooperativas Cooperados

A Reforma Agréria | Producéo e Organizagdo de | Textos

e 0s Cooperativismo | Cooperativas
1492,

Assentamentos

Memoria do Producéo e Organizagdo de | Textos

Laboratério Cooperativismo | Cooperativas
1493. | Organizacional de

Campo

N&o consta Producéo e Realizagdo de Pautas de Reunido
1494, Cooperativismo | Reunido

N&o consta Producéo e Planejamento Planos
1495, Cooperativismo

N&o consta Producéo e Organizagdo de | Programas
1496. Cooperativismo | Cooperativas

N&o consta Produgéo e Organizagdo de | Propostas
1497. Cooperativismo | Cooperativas

N&o consta Producéo e Realizacéo de Relatorios
1498. Cooperativismo | Eventos

N&o consta Producéo e Realizagéo de Relatorios
1499. Cooperativismo | Eventos

As Escolas dos Producéo e Producéo Textos

Assentamentos e a | Cooperativismo | Textual
1500. | Educacdo para a

Reforma Agraria

Cooperacao dos Producéo e Producéo Textos
1501. | Animais Cooperativismo | Textual

Relatorio de Producéo e Producéo Textos

Produgéo - Cooperativismo | Textual

Estimativa de
1502. | Producéo -

Despesas e

Receitas
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Assentamento e Producéo e Organizagdo de | Dossié Outros
Cooperativa Cooperativismo | Cooperativas Eventos
1503.
Copanol
Assentamento Producéo e Organizacéo de | Dossié Outros
Unido da Vitoria Cooperativismo | Cooperativas Eventos
(Projeto Grolla
1504. Azgl; Prod,ugao de
Suinos; Inicio da
implantacdo do
projeto rural)
42 Feira da Producéo e Organizacgédo de
1505. | Reforma Agréaria Cooperativismo | Cooperativas
42 Feira da Producéo e Realizacéo de
1506. | Reforma Agraria Cooperativismo | Eventos
Atividades do SRI Relacdes Planejamento Planos
1507. | no 2° semestre Internacionais
N&o consta Saude Realizagéo de Dossié Pesquisa
1508. Pesquisa sobre Saude
N&o consta Saude Realizagéo de Dossié Pesquisa
15009. Pesquisa sobre Saude
Manual do Saude Realizagdo de Dossié Pesquisa
1510. | entrevistador Pesquisa sobre Salde
Historia das Saude Producéo Textos
1511. politicas de saude Textual

no Brasil
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ANEXO A - As instancias nacionais e estaduais (nov. 1993)

Fonte: Reproducédo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO B - Vamos organizar a base do MST (n. 2)

Fonte: Reproducédo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO C - S6 dirige, quem sabe! (1995)

Fonte: Reproducdo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO D - Sugestédo para conducao de Reuniao

Fonte: Reproducédo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO E - Como escolher as instancias do MST

Fonte: Reproducdo — Acervo CEDEM/UNESP.



280

ANEXO F - Dirigir e ou administrar (abr. 1992)

Fonte: Reproducdo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO G — Estrutura do MST

Fonte: Reproducdo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO H - A disciplina no MST

Fonte: Reproducédo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO | - A funcéo dos nucleos dos militantes do MST

Fonte: Reproducdo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO J - Secretaria: Nosso “Cartao de Visita”

Fonte: Reproducdo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO K - Delegar atividades Capacitar Militantes (ago. 1993)

Fonte: Reproducdo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO L — A Organicidade Necessaria (abr. 1995)

Fonte: Reproducédo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO M - Circular N° 34/95

Fonte: Reproducdo — Acervo CEDEM/UNESP.
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ANEXO N - Contribuicédo para o debate dos nucleos

Fonte: Reproducdo — Acervo CEDEM/UNESP.



